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PODER JUDICIÁRIO

Diretor - PDiretor - PDiretor - PDiretor - PDiretor - Presidenteresidenteresidenteresidenteresidente

João Carlos de Almeida Formighieri

Diretor AdministrativoDiretor AdministrativoDiretor AdministrativoDiretor AdministrativoDiretor Administrativo-Financeiro-Financeiro-Financeiro-Financeiro-Financeiro

Ailtom Fucilini Quintana

Rua dos Funcionários 1645 - Cabral

CEP 80035 050

Caixa Postal nº 1182

CEP 80001 970

Informações PABX 313-3200

Departamento de Imprensa Oficial do Estado (DIOE)Departamento de Imprensa Oficial do Estado (DIOE)Departamento de Imprensa Oficial do Estado (DIOE)Departamento de Imprensa Oficial do Estado (DIOE)Departamento de Imprensa Oficial do Estado (DIOE)

TTTTTabela de Pabela de Pabela de Pabela de Pabela de Preçosreçosreçosreçosreços

TTTTTelefoneselefoneselefoneselefoneselefones

SetorSetorSetorSetorSetor TTTTTelefoneselefoneselefoneselefoneselefones FFFFFaxaxaxaxax

Assinaturas 313-3207 313-3234 313-3236

Biblioteca 313-3252 313-3285

Faturamento e Cobrança 313-3242 313-3243 313-3295

Orçamentos Gráficos 313-3206 313-3222 313-3208

Venda de Materiais 313-3265

Publicações-Diário Oficial

e Com. Ind. e Serviços 313-3213 313-3219 313-3276

Publicações-Diário da Justiça 313-3214 313-3217 313-3215

PPPPPublicaçõesublicaçõesublicaçõesublicaçõesublicações
Centímetro (1) da Coluna ............................. 18,00

Envio de matérias: wwwwwwwwwwwwwww.dioe.pr.dioe.pr.dioe.pr.dioe.pr.dioe.pr.gov.gov.gov.gov.gov.br.br.br.br.br

Números ANúmeros ANúmeros ANúmeros ANúmeros Avulsosvulsosvulsosvulsosvulsos

Diário da Justiça

Sem Remessa Postal ........................................................................      2,50

Com Remessa Postal .......................................................................      5,00

AssinaturasAssinaturasAssinaturasAssinaturasAssinaturas Diário da Justiça

Sem remessa postalSem remessa postalSem remessa postalSem remessa postalSem remessa postal

Semestral .................... Balcão/Malote ............................................    225,00

Anual ........................... Balcão/Malote ............................................    375,00

Com remessa postalCom remessa postalCom remessa postalCom remessa postalCom remessa postal

Semestral .........................................................................................    400,00

Anual ................................................................................................    732,00

TTTTTribunal de Justiçaribunal de Justiçaribunal de Justiçaribunal de Justiçaribunal de Justiça PABX - (41) 350-2000 | Relação dos aparelhos de Fac-Símile instalados no centro de protocolo judiciário estadual e arquivo geral do Tribunal de Justiça do Estado: 254-7222 • 254-8977 • 353-5383 • 254-4063. SITE wwwwwwwwwwwwwww.tj.pr.tj.pr.tj.pr.tj.pr.tj.pr.gov.gov.gov.gov.gov.br.br.br.br.br

TTTTTribunal de Alçadaribunal de Alçadaribunal de Alçadaribunal de Alçadaribunal de Alçada

Juiz Josué Duarte MedeirosJuiz Josué Duarte MedeirosJuiz Josué Duarte MedeirosJuiz Josué Duarte MedeirosJuiz Josué Duarte Medeiros
Presidente

Juiz Manassés de AlbuquerqueJuiz Manassés de AlbuquerqueJuiz Manassés de AlbuquerqueJuiz Manassés de AlbuquerqueJuiz Manassés de Albuquerque
Vice-presidente

Bel. Alcibiades de Almeida FBel. Alcibiades de Almeida FBel. Alcibiades de Almeida FBel. Alcibiades de Almeida FBel. Alcibiades de Almeida Faria Netoaria Netoaria Netoaria Netoaria Neto
Secretário

COMPOSIÇÃO DCOMPOSIÇÃO DCOMPOSIÇÃO DCOMPOSIÇÃO DCOMPOSIÇÃO DAS SESSÕES DE JULGAMENTAS SESSÕES DE JULGAMENTAS SESSÕES DE JULGAMENTAS SESSÕES DE JULGAMENTAS SESSÕES DE JULGAMENTOOOOO
PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL ISOLADPRIMEIRA CÂMARA CÍVEL ISOLADPRIMEIRA CÂMARA CÍVEL ISOLADPRIMEIRA CÂMARA CÍVEL ISOLADPRIMEIRA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM
COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL
Juiz Ronald Schulman – Presidente
Juiz Paulo Roberto Hapner
Juiz Arquelau Araújo Ribas
Juiz Marcos de Luca Fanchin
Juiz Hayton Lee Swain Filho
Sala "Des. Aúrélio Feijó"
Terças-feiras

SEGUNDSEGUNDSEGUNDSEGUNDSEGUNDA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM
COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL
Juiz Marco Antonio de Moraes Leite – Presidente
Juiz Rosene Arão de Cristo Pereira

Juiz Toshiharu Yokomizo

Des. Oto Luiz SponholzDes. Oto Luiz SponholzDes. Oto Luiz SponholzDes. Oto Luiz SponholzDes. Oto Luiz Sponholz
Presidente

Des. José Antônio Vidal CoelhoDes. José Antônio Vidal CoelhoDes. José Antônio Vidal CoelhoDes. José Antônio Vidal CoelhoDes. José Antônio Vidal Coelho
Vice - Presidente

Des. RDes. RDes. RDes. RDes. Roberto Poberto Poberto Poberto Poberto Pacheco Racheco Racheco Racheco Racheco Rochaochaochaochaocha
Corregedor-Geral da Justiça

DrDrDrDrDr. Nei R. Nei R. Nei R. Nei R. Nei Roberto Guimarãesoberto Guimarãesoberto Guimarãesoberto Guimarãesoberto Guimarães
Secretário

RRRRRelação dos órgãos julgadoreselação dos órgãos julgadoreselação dos órgãos julgadoreselação dos órgãos julgadoreselação dos órgãos julgadores
do Tdo Tdo Tdo Tdo Tribunal de Justiça,ribunal de Justiça,ribunal de Justiça,ribunal de Justiça,ribunal de Justiça,
seus desembargadores,seus desembargadores,seus desembargadores,seus desembargadores,seus desembargadores,
dia da semana e localdia da semana e localdia da semana e localdia da semana e localdia da semana e local
das sessões.das sessões.das sessões.das sessões.das sessões.

1ª CÂMARA CÍVEL1ª CÂMARA CÍVEL1ª CÂMARA CÍVEL1ª CÂMARA CÍVEL1ª CÂMARA CÍVEL
Des. Troiano Netto – Presidente
Des. Ulysses Lopes
Des. Waldomiro Namur
Des. Sérgio Rodrigues
— Sala "Des. Costa Barros" –
3ªs-feiras do mês - 13:30 horas

2ª CÂMARA CÍVEL2ª CÂMARA CÍVEL2ª CÂMARA CÍVEL2ª CÂMARA CÍVEL2ª CÂMARA CÍVEL
Des. Antônio Lopes de Noronha – Presidente
Des. Luiz Cézar de Oliveira
Des. Bonejos Demchuk
Des. Hirosê Zeni
— Sala "Des. Costa Barros" –
4ªs-feiras do mês - 13:30 horas

3ª CÂMARA CÍVEL3ª CÂMARA CÍVEL3ª CÂMARA CÍVEL3ª CÂMARA CÍVEL3ª CÂMARA CÍVEL
Des Nério Spessato Ferreira - Presidente

Desa. Regina Afonso Portes

Des. Ruy Fernando de Oliveira

Des. Leonardo Lustosa

— Sala "Des. Isaías Bevilacqua" –

3ªs-feiras do mês - 13:30 horas

4ª CÂMARA CÍVEL4ª CÂMARA CÍVEL4ª CÂMARA CÍVEL4ª CÂMARA CÍVEL4ª CÂMARA CÍVEL

Des. Ângelo Zattar – Presidente

Des. Wanderlei Resende

Des. Octávio Valeixo

Des. Dilmar Kessler

— Sala "Des. Isaías Bevilacqua" –

4ªs-feiras do mês - 13:30 horas.

5ª CÂMARA CÍVEL5ª CÂMARA CÍVEL5ª CÂMARA CÍVEL5ª CÂMARA CÍVEL5ª CÂMARA CÍVEL

Des. Antônio Gomes da Silva – Presidente

Des. Domingos Ramina

Des. Clayton Camargo

Des. Fernando Vidal de Oliveira

— Sala "Des. Lauro Lopes" –

3ªs-feiras do mês - 13:30 horas

6ª CÂMARA CÍVEL6ª CÂMARA CÍVEL6ª CÂMARA CÍVEL6ª CÂMARA CÍVEL6ª CÂMARA CÍVEL

Des. Sidney Mora - Presidente

Des. Milani de Moura

Des. Eraclés Messias

Des. Airvaldo Stela Alves

— Sala "Des. Lauro Lopes" –

4ªs-feiras do mês -  13:30 horas.

7ª CÂMARA CÍVEL7ª CÂMARA CÍVEL7ª CÂMARA CÍVEL7ª CÂMARA CÍVEL7ª CÂMARA CÍVEL

Des. Accácio Cambi - Presidente

Des. Mendonça de Anunciação

Des. Mário Rau

Desª Denise Martins Arruda — Sala Nova

3ªs-feiras do mês - 13:30 horas

8ª CÂMARA CÍVEL8ª CÂMARA CÍVEL8ª CÂMARA CÍVEL8ª CÂMARA CÍVEL8ª CÂMARA CÍVEL

Des. Ivan Bortoleto - Presidente

Des. Celso Rotoli de Macedo

Des. Campos Marques

Des. Munir Karam

— Sala Nova

4ªs-feiras do mês - 13:30 horas

I GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISI GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISI GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISI GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISI GRUPO DE CÂMARAS CÍVEIS

Des. Troiano Netto - Presidente

Des. Ulysses Lopes

Des. Antônio Lopes de Noronha

Des. Luiz Cézar de Oliveira

Des. Bonejos Demchuk

Des. Hirosê Zeni

Des. Waldomiro Namur

Des. Sérgio Rodrigues

— Sala "Des. Clotário Portugal" –

Primeira e Terceira 5ªs-feiras

do mês - 13:30 horas.

II GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEIS

Des. Ângelo Zattar – Presidente

Des. Wanderlei Resende

Des. Octávio Valeixo

Des. Dilmar Kessler

Des. Nério Spessato Ferreira

Desª Regina Afonso Portes

Des. Ruy Fernando de Oliveira

Des. Leonardo Lustosa

— Sala "Des. Clotário Portugal" –

Segunda e Quarta

5ªs-feiras do mês -

13:30 horas.

III GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIII GRUPO DE CÂMARAS CÍVEIS

Des. Antônio Gomes da Silva - Presidente

Des. Sideney Mora

Des. Milani de Moura

Des. Domingos Ramina

Des. Eraclés Messias

Des. Airvaldo Stela Alves

Des. Clayton Camargo

Des. Fernando Vidal de Oliveira

— Sala "Des. Lauro Lopes" –

Primeira e Terceira

5ªs-feiras do mês - 13:30 horas.

IV GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIV GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIV GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIV GRUPO DE CÂMARAS CÍVEISIV GRUPO DE CÂMARAS CÍVEIS

Des. Accácio Cambi - Presidente

Des. Ivan Bortoleto

Des. Celso Rotoli de Macedo

Des. Mendonça de Anunciação

Des. Campos Marques

Des. Mário Rau

Desª Denise Martins Arruda

Des. Munir Karam

— Sala “Des. Lauro Lopes” –

Segunda e Quarta

5ªs-feiras do mês - 13:30 horas

1ª CÂMARA CRIMINAL1ª CÂMARA CRIMINAL1ª CÂMARA CRIMINAL1ª CÂMARA CRIMINAL1ª CÂMARA CRIMINAL

Des. Darcy Nasser de Melo - Presidente

Des. Tadeu Costa

Des. Moacir Guimarães

Des. Clotário Portugal Neto

— Sala Des. "Costa Barros" –

5ªs-feiras do mês - 13:30 horas.

2ª CÂMARA CRIMINAL2ª CÂMARA CRIMINAL2ª CÂMARA CRIMINAL2ª CÂMARA CRIMINAL2ª CÂMARA CRIMINAL

Des. Gil Trotta Telles – Presidente

Des. Carlos Hoffmann

Des. Telmo Cherem
Des. Jesus Sarrão
— Sala "Des. Isaías Bevilacqua" –
5ªs-feiras do mês - 13:30 horas.

GRUPO DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPO DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPO DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPO DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPO DE CÂMARAS CRIMINAIS
Des. Darcy Nasser de Melo – Presidente
Des. Tadeu Costa
Des. Gil Trotta Telles
Des. Moacir Guimarães
Des. Clotário Portugal Neto
Des. Carlos Hoffmann
Des. Telmo Cherem
Des. Jesus Sarrão
— Sala "Des. Clotário Portugal" –
Primeira e Terceira
4ªs-feiras do mês -
13:30 horas.

CONSELHO DCONSELHO DCONSELHO DCONSELHO DCONSELHO DA MAGISTRAA MAGISTRAA MAGISTRAA MAGISTRAA MAGISTRATURATURATURATURATURA
Des. Oto Luiz Sponholz - Presidente
Des. J. Vidal Coelho -Vice-Presidente
Des. Pacheco Rocha - Corregedor-Geral
Desª Regina Afonso Portes
Des. Campos Marques
Des. Milani de Moura
Des. Clayton Camargo
Des. Fernando Vidal de Oliveira
— Sala "Des. Isaías Bevilacqua" –
3ªs-feiras do mês que antecederem
Sessão Administrativa do Órgão Especial - 08:30 horas

ÓRGÃO ESPECIALÓRGÃO ESPECIALÓRGÃO ESPECIALÓRGÃO ESPECIALÓRGÃO ESPECIAL
Des. Oto Luiz Sponholz - Presidente Des. Telmo Cherem
Des. Troiano Netto Des. Ângelo Zattar
Des. Darcy Nasser de Melo Des. Antônio Gomes da Silva
Des. Tadeu Costa Des. Jesus Sarrão
Des. Accácio Cambi Des. Wanderlei Resende
Des. Pacheco Rocha Des. Antônio Lopes de Noronha
Des. Gil Trotta Telles Des. Octávio Valeixo

Des. Moacir Guimarães Des. Sidney Mora

Des. Ulysses Lopes Des. Dilmar Kessler

Des. Clotário Portugal Neto Des. Nério Spessato Ferreira

Des. J. Vidal Coelho Des. Ruy Fernando de Oliveira

Des. Carlos Hoffmann Des. Leonardo Lustosa

Des. Luiz Cézar de Oliveira

Sala "Des. Clotário Portugal" – Primeira e Terceira

6ªs-feiras do mês - Sessão Contenciosa – 08:30 horas.

– Segunda e Quarta 6ªs-feiras do mês

– Sessão Administrativa – 08:30 horas

TRIBUNAL PLENOTRIBUNAL PLENOTRIBUNAL PLENOTRIBUNAL PLENOTRIBUNAL PLENO

Des. Oto Luiz Sponholz - Presidente

Des. Troiano Netto

Des. Darcy Nasser de Melo

Des. Tadeu Costa

Des. Accácio Cambi

Des. Pacheco Rocha

Des. Gil Trotta Telles

Des. Moacir Guimarães

Des. Ulysses Lopes

Des. Clotário Portugal Neto

Des. J. Vidal Coelho

Des. Carlos Hoffmann

Des. Telmo Cherem

Des. Ângelo Zattar

Des. Antônio Gomes da Silva

Des. Jesus Sarrão

Des. Wanderlei Resende

Des. Antônio Lopes de Noronha

Des. Octávio Valeixo

Des. Sidney Mora

Des. Dilmar Kessler

Des. Nério Spessato Ferreira

Desª Regina Afonso Portes

Des. Ruy Fernando de Oliveira

Des. Leonardo Lustosa

Des. Luiz Cézar de Oliveira

Des. Bonejos Demchuk

Juiz José Maurício Pinto de Almeida

Juiz Silvio Vericundo Fernandes Dias

"Sala Des. Haroldo da Costa Pinto"

Quartas-feiras

TERCEIRA CÂMARA CÍVEL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CÍVEL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CÍVEL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CÍVEL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM

COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL

Juiz Rogério Coelho – Presidente

Juiz Noeval de Quadros

Juiz Hamilton Mussi Corrêa

Juiz Jurandyr Souza Júnior

Cargo Vago

Sala "Des. José Pacheco Júnior"

Terças-feiras

QUARTQUARTQUARTQUARTQUARTA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM

COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL

Juíza Dulce Maria Cecconi – Presidente

Juiz Ruy Cunha Sobrinho

Juiz Mendes Silva

Juiz Costa Barros

Juiz Valter Ressel

Sala "Des. José Pacheco Júnior"

Quartas-feiras

QUINTQUINTQUINTQUINTQUINTA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM
COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL
Juiz Arno Knoerr – Presidente
Juiz Edson Vidal Pinto
Juiz José Simões Teixeira
Juiz Glademir Vidal Antunes Panizzi
Cargo Vago
Sala "Des. Luiz Viel"
Quartas-feiras

SEXTSEXTSEXTSEXTSEXTA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM
COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL
Juiz Carvílio da Silveira Filho – Presidente
Juíza Anny Mary Kuss
Juiz Paulo Habith
Juiz Miguel Kfouri Neto
Cargo Vago
Sala "Des. Luiz Viel" - Terças-feiras

SÉTIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADSÉTIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADSÉTIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADSÉTIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADSÉTIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM
COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL
Juiz Miguel Pessoa - Presidente
Juiz Prestes Mattar
Juiz Antonio Martelozzo
Juiz Lauro Laertes de Oliveira
Juiz Eugênio Achille Grandinetti
Sala "Des. Aurélio Feijó" - Quartas-feiras

OITOITOITOITOITAAAAAVVVVVA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM
COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL
Juíza Rosana Fachin - Presidente
Juiz Antenor Demeterco Junior
Juiz Paulo Roberto Vasconcelos
Juiz Dimas Ortêncio de Melo
Juiz Hélio Henrique Lopes Fernandes Lima
Sala "Des. Haroldo da Costa Pinto"
Terças-feiras

NONA CÂMARA CÍVEL ISOLADNONA CÂMARA CÍVEL ISOLADNONA CÂMARA CÍVEL ISOLADNONA CÂMARA CÍVEL ISOLADNONA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM
COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL
Juiz Antonio Renato Strapasson - Presidente
Juiz Luiz Lopes
Juiz Nilson Mizuta
Juiz Wilde Pugliese
Juiz José Augusto Gomes Aniceto
Juiz Luiz Sérgio Neiva de Lima Vieira
Sala "Des. Francisco da Cunha Pereira"
Terças-feiras

DÉCIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADDÉCIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADDÉCIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADDÉCIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADDÉCIMA CÂMARA CÍVEL ISOLADA E EMA E EMA E EMA E EMA E EM
COMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRALCOMPOSIÇÃO INTEGRAL
Juiz Edvino Bochnia - Presidente
Juiz Macedo Pacheco
Juiz Lauri Caetano da Silva
Juiz Guido Döbeli

Juiz Carlos Mansur Arida
Cargo Vago
Sala "Des. Francisco da Cunha Pereira"
Quintas-feiras

PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADPRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADPRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADPRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADPRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADAAAAA
Juiz Cunha Ribas - Presidente
Juiz Waldemir Luiz da Rocha
Juiz Marques Cury
Juiz Rogério Kanayama
Sala "Des. Haroldo da Costa Pinto"
Quintas - Feiras

SEGUNDSEGUNDSEGUNDSEGUNDSEGUNDA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADAAAAA
Juiz Rafael Augusto Cassetari – Presidente
Juiz Ronald Juarez Moro
Juiz Luiz Zarpelon
Juiz João Kopytowski
Sala "Des. José Pacheco Júnior"
Quintas - Feiras

TERCEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADTERCEIRA CÂMARA CRIMINAL ISOLADAAAAA
Juiz Eduardo Fagundes – Presidente
Juiza Maria José Teixeira
Juíz Jorge Wagih Massad
Juiza Sônia Regina de Castro

PABX: - (41) 3017-2525 FAX: Departamento Judiciário: 3017-2916 / 30172918

Sala "Des. Luiz Viel"
Quintas-feiras

QUARTQUARTQUARTQUARTQUARTA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA CÂMARA CRIMINAL ISOLADAAAAA
Juiz Lídio J. R. de Macedo - Presidente
Juiz Lauro Augusto Fabrício de Melo
Juiz Tufi Maron Filho
Juiz Marcus Vinícius de Lacerda Costa
Sala "Des. Aurélio Feijó"
Quintas - Feiras

GRUPOS DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPOS DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPOS DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPOS DE CÂMARAS CRIMINAISGRUPOS DE CÂMARAS CRIMINAIS
Sala "Des. Alceste Ribas de Macedo"

1º GRUPO - 1ª E 3ª CÂMARAS CRIMINAIS1º GRUPO - 1ª E 3ª CÂMARAS CRIMINAIS1º GRUPO - 1ª E 3ª CÂMARAS CRIMINAIS1º GRUPO - 1ª E 3ª CÂMARAS CRIMINAIS1º GRUPO - 1ª E 3ª CÂMARAS CRIMINAIS
1ª E 3ª Quartas-feiras

Juiz Cunha Ribas – Presidente
Juiz Waldemir Luiz da Rocha
Juiz Eduardo Lino Bueno Fagundes
Juiz Marques Cury
Juíza Maria José Teixeira
Juiz Jorge Massad
Juíza Sônia Regina de Castro
Juiz Rogério Kanayama
Sala “Des. Francisco da Cunha Pereira”

2º GRUPO - 2ª E 4ª CÂMARAS CRIMINAIS2º GRUPO - 2ª E 4ª CÂMARAS CRIMINAIS2º GRUPO - 2ª E 4ª CÂMARAS CRIMINAIS2º GRUPO - 2ª E 4ª CÂMARAS CRIMINAIS2º GRUPO - 2ª E 4ª CÂMARAS CRIMINAIS
2ª E 4ª Quartas - Feiras
Juiz Rafael Augusto Cassetari - Presidente
Juiz Lídio José Rotoli de Macedo
Juiz Lauro Augusto Fabrício de Melo
Juiz Tufi Maron Filho
Juiz Marcus Vinícius de Lacerda Costa
Juiz Ronald Juarez Moro
Juiz Luiz Zarpelon
Juiz João Kopytowski
Sala “Des. Francisco da Cunha Pereira”

O TRIBUNAL PLENO E O ORGÃO ESPECIALO TRIBUNAL PLENO E O ORGÃO ESPECIALO TRIBUNAL PLENO E O ORGÃO ESPECIALO TRIBUNAL PLENO E O ORGÃO ESPECIALO TRIBUNAL PLENO E O ORGÃO ESPECIAL
FUNCIONARÃO MEDIANTE CONVOCAÇÃO DOFUNCIONARÃO MEDIANTE CONVOCAÇÃO DOFUNCIONARÃO MEDIANTE CONVOCAÇÃO DOFUNCIONARÃO MEDIANTE CONVOCAÇÃO DOFUNCIONARÃO MEDIANTE CONVOCAÇÃO DO
PRESIDENTEPRESIDENTEPRESIDENTEPRESIDENTEPRESIDENTE.....
Horario regimental para início das sessões
ordinárias: 13h30min.
Sala “Des. Alceste Ribas de Macedo”

AS CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS E O GRUPO DEAS E O GRUPO DEAS E O GRUPO DEAS E O GRUPO DEAS E O GRUPO DE
CÂMARAS CRIMINAIS REUNIDCÂMARAS CRIMINAIS REUNIDCÂMARAS CRIMINAIS REUNIDCÂMARAS CRIMINAIS REUNIDCÂMARAS CRIMINAIS REUNIDASASASASAS, FUNCIONARÃO, FUNCIONARÃO, FUNCIONARÃO, FUNCIONARÃO, FUNCIONARÃO
MEDIANTE CONVOCAÇÃO DOS RESPECTIVOSMEDIANTE CONVOCAÇÃO DOS RESPECTIVOSMEDIANTE CONVOCAÇÃO DOS RESPECTIVOSMEDIANTE CONVOCAÇÃO DOS RESPECTIVOSMEDIANTE CONVOCAÇÃO DOS RESPECTIVOS
PRESIDENTESPRESIDENTESPRESIDENTESPRESIDENTESPRESIDENTES, ÀS SEGUND, ÀS SEGUND, ÀS SEGUND, ÀS SEGUND, ÀS SEGUNDASASASASAS-FEIRAS-FEIRAS-FEIRAS-FEIRAS-FEIRAS.....
Sala “Des. Alceste Ribas de Macedo”Sala “Des. Alceste Ribas de Macedo”Sala “Des. Alceste Ribas de Macedo”Sala “Des. Alceste Ribas de Macedo”Sala “Des. Alceste Ribas de Macedo”

Des. Ivan Bortoleto

Des. Celso Rotoli de Macedo

Des. Mendonça de Anunciação

Des. Campos Marques

Des. Hirosê Zeni

Des. Milani de Moura

Des. Mário Rau

Desª Denise Martins Arruda

Des. Domingos Ramina

Des. Eraclés Messias

Des. Munir Karam

Des. Waldomiro Namur

Des. Sérgio Rodrigues

Des. Airvaldo Stela Alves

Des. Clayton Camargo

Des. Fernando Vidal de Oliveira

Sala "Des. Clotário PSala "Des. Clotário PSala "Des. Clotário PSala "Des. Clotário PSala "Des. Clotário Portugal" –ortugal" –ortugal" –ortugal" –ortugal" –

Sessões realizadas mediante convocação.
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Tribunal de Justiça

 ORDEM DE SERVIÇO Nº 2300

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nº 186126/2003,
resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 28 de novembro de
2003, os dias restantes da licença especial correspondente ao
qüinquênio ininterrupto de serviço público compreendido en-
tre 01.01.1993 e 31.12.1997, autorizados pela Ordem de Servi-
ço nº 1854/2003, a ÂNGELA REGINA DE BASSI, servidora
do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, fi-
cando-lhe assegurado o direito de usufruir os 31 (trinta e um)
dias restantes em época oportuna.

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
 Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2301

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01, resolve sus-
pender por necessidade do serviço a licença especial
dos servidores do Quadro de Pessoal da Secretaria
do Tribunal de Justiça abaixo relacionados, ficando
assegurado aos mesmos o direito de usufruírem os
dias restantes em época oportuna:

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
 Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2302

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nº 186253/2003,
resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 01 de dezembro de 2003,
a licença especial correspondente ao quinqüênio ininterrupto de
serviço público compreendido entre 16.09.1995 e 19.03.2000,
concedida pela Ordem de Serviço nº 2095/2003, antecipada pela
Ordem de Serviço nº 2108/97, a VALKIRIA LINHARES KAVI-
ATKOSKI, servidora do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tri-
bunal de Justiça, ficando-lhe assegurado o direito de usufruir os
62 (sessenta e dois) dias restantes em época oportuna.

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
 Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2303

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nº 192696/2003,
resolve

S U S P E N D E R

por necessidade do serviço e a partir de 08 de dezembro de
2003, a licença especial correspondente ao decênio ininterrup-
to de serviço público compreendido entre 01.01.1993 e
31.12.2002, concedida pela Ordem de Serviço nº 1894/2003, a
ADILSON KRONLAND PINTO, servidor do Quadro de Pes-
soal da Secretaria do Tribunal de Justiça, ficando-lhe assegura-
do o direito de usufruir os 114 (cento e quatorze) dias restantes
em época oportuna.

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
 Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2304

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nº 194155/2003,
resolve

C O N C E D E R

a CELSO LUIZ XAVIER, servidor do Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal de Justiça, 08 (oito) dias de licença para
tratamento de saúde, a partir de 12 de dezembro de 2003, de
acordo com os artigos 208, inciso I e 221, ambos da Lei nº
6174/70.

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
 Diretora do Departamento Administrativo

 ORDEM DE SERVIÇO Nº 2305

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01, resolve au-
torizar os servidores do Quadro de Auxiliares da
Justiça abaixo relacionados a usufruírem os dias res-
tantes de férias a seguir especificados:

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
 Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2306

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nº 184752/2003,
resolve

C A S S A R

por necessidade do serviço, as férias alusivas ao ano de 2003,
concedidas pela Ordem de Serviço nº 1952/2003, a DANIEL
GASDA DE OLIVEIRA, servidor do Quadro de Auxiliares da
Justiça da Comarca de Tomazina, ficando-lhe assegurado o di-
reito de usufruí-las em época oportuna.

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
 Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2307

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nº 185885/2003,
resolve

A U T O R I Z A R

HELENA MARCONCIN, servidora do Quadro de Auxiliares
da Justiça da Comarca de Curitiba, a usufruir, a partir de 22 de
dezembro de 2003, os 74 (setenta e quatro) dias restantes da
licença especial suspensa pela Ordem de Serviço nº 974/03,
correspondente ao qüinqüênio ininterrupto de serviço público
compreendido entre 05.07.90 e 04.07.95.

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
 Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2308

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nº 184160/2003,
resolve

C O N C E D E R

a ATAÍDE ANTONIO DE ASSIS, servidor do Quadro de Auxi-
liares da Justiça da Comarca de Curitiba, 10 (dez) dias de li-
cença para tratamento de saúde, a partir de 20 de novembro de
2003, de acordo com os artigos 208, inciso I e 221, ambos da
Lei nº 6174/70.

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
 Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2309

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01, resolve au-
torizar os servidores do Quadro de Pessoal da Secre-
taria do Tribunal de Justiça abaixo relacionados, a
usufruírem os dias restantes de licença especial a
seguir especificados:

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
 Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2310

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01, resolve de
acordo com o artigo 149, § 3º, da Lei nº 6174/70,
suspender por necessidade do serviço as férias dos
servidores do Quadro de Pessoal da Secretaria do
Tribunal de Justiça abaixo relacionados, ficando as-
segurado aos mesmos o direito de usufruírem os dias
restantes em época oportuna:

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
 Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2311

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições delega-
das pela Ordem de Serviço nº 210/01, resolve conce-
der aos servidores do Quadro de Auxiliares da Justiça
abaixo relacionados, licença para tratamento de saú-
de em prorrogação, de acordo com o artigo 208, inci-
so I e 221, c.c. o artigo 215, todos da Lei 6174/70:

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2312

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01, resolve
conceder aos servidores do Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal de Justiça abaixo relacio-
nados, licença para tratamento de saúde, de acor-
do com o artigo 208, inciso I e 221, ambos da Lei
6174/70:

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2313

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01, resolve au-
torizar os servidores do Quadro de Auxiliares da
Justiça abaixo relacionados a usufruírem os dias res-
tantes de férias a seguir especificados:

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
 Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2314

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01, resolve au-
torizar os servidores do Quadro de Pessoal da Secre-
taria do Tribunal de Justiça abaixo relacionados a
usufruírem os dias restantes de férias a seguir espe-
cificados:

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2315

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01, resolve con-
ceder aos servidores do Quadro de Pessoal da Secre-
taria do Tribunal de Justiça abaixo relacionados, li-
cença para tratamento de saúde, de acordo com o
artigo 208, inciso I e 221, ambos da Lei 6174/70:

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
Diretora do Departamento Administrativo

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2316

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ES-
TADO DO PARANÁ, no uso das atribuições dele-
gadas pela Ordem de Serviço nº 210/01 e tendo em
vista o contido no protocolado sob nº 146172/2003,
resolve

C O N C E D E R

a PAULO CESAR AZEVEDO PENTEADO, servidor do Qua-
dro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça, as seguin-
tes licenças para tratamento de saúde, em prorrogação, decor-
rentes de acidente de trabalho, de acordo com os artigos 128,
inciso XIII, 215 e 228, todos da Lei nº 6174/70, c.c. o inciso
IV, “d” do artigo 17 da Lei nº 10692/93.

a)30 (trinta) dias, a partir de 06 de setembro de 2003;
b)60 (sessenta) dias, a partir de 06 de outubro de 2003.

Curitiba, 29 de dezembro de 2.003.

ADILENE HAVRO FERRARI
 Diretora do Departamento Administrativo

NOME PERÍODO CONCEDIDA
PELA O.S. Nº

SUSPENSA
A PARTIR

DE

DIAS
RESTANTES

PROT.

LUCIANO MADER 01.01.98 a 2172/03 19.11.03      88 189245/03
STINGLIN 31.12.02

JAUDET CURY FILHO 01.01.93 a 2162/03 09.12.03      75 188883/03
31.12.97

MARILDA MERTENS 28.03.93 a 2166/03 05.12.03      87 191439/03
BELLATO SADILA 27.03.98

NOME DIAS
RESTANTES

ALUSIVA
S

A PARTIR
DE

PROTOCOLO

MARINO MARCELO DE OLIVEIRA 26 1994 15.12.2003 191085/2003
Comarca de Mamborê

SONIA REGINA BIAZIN SANTOS 20 2003 12.01.2004 191003/2003
Comarca de Maringá

AMAURI DA SILVA FERNANDES 29 1998 05.01.2004 189029/2003
Comarca de Curitiba

NOME A PARTIR
DE

PERÍODO DIAS
RESTANTES

SUSPENSÃO PROTOCOL
O

JOSÉ ERISON DE MELO 05.01.04 01.01.93 a 77 O.S. 1611/03 186229/03
31.12.97

MARCO AURÉLIO
LOPES

09.12.03 01.01.93 a 37 O.S. 2146/03 186907/03

PODGURSKI 31.12.97

NOME A PARTIR
DE

ALUSIVAS DIAS
RESTANTES

PROTOCOLO

GLACI TEREZINHA
GOMES

10.12.2003 2003 29 191763/03

MEIRE CESÁRIO CORDÃO 02.12.2003 2003 29 191083/03

ANTONIO RAUL MACEDO 02.06.2003 2003 16 192867/03
LOYOLA FILHO

NOME INÍCIO Nº DE DIAS PROTOCOL
O

NELCI GARCIA 21.10.2003 60 159802/2003
Comarca de Foz do Iguaçu

PAULO CÉSAR ISIDORO 17.11.2003 60 185797/2003
Comarca de Curitiba

AGOSTINHO PASSEMKO 28.11.2003 60 187919/2003
Comarca de Mallet

NOME INÍCIO Nº DE DIAS PROTOCOLO
DEBORAH ROBERTO MESADRI 11.12.03 08 192933/03

ILDA FERREIRA 09.12.03 15 190623/03

MAURICIO BERTOLLI XAVIER 27.11.03 32 192927/03

LUIZ GASTÃO ACCIOLY SALDANHA 09.12.03 15 191997/03
DA COSTA JUNIOR

NOME DIAS
RESTANTES

ALUSIVA
S

A PARTIR
DE

PROTOCOLO

LUIZ CARLOS DEINA 29 2001 02.01.2004 190919/2003
Comarca de São João do Triunfo

ELIANE APARECIDA ANDRADE 29 2001 29.12.2003 190998/2003
Comarca de Matelândia

ANA LUIZA LIMA DOS SANTOS 29 2003 29.12.2003 186717/2003
Comarca de Almirante Tamandaré

É

ROGÉRIO AZEVEDO CHAVES 29 1997 15.12.2003 193089/2003
Comarca de Cornélio Procópio

JOÃO VESSELOVCZ 29 2003 05.01.2004 193080/2003
Comarca de Prudentópolis

LORENA UTRABO PEREIRA 15 2000 15.12.2003 190103/2003
Comarca de Curitiba

NOME DIAS
RESTANTES

ALUSIVAS A PARTIR
DE

PROTOCOLO

ANA PAULA BRUNKOW 29 2003 15/12/03 186644/03

LELAINE DO ROCIO BRUM 29 1997 05/01/04 186088/03
FERNANDES

RICARDO HIMOSKI 13 2000 05/01/04 188044/03

ANA RAQUEL MARTINS 29 2000 05/01/04 190008/03

MARCELO SPESSATTO 26 2002 29/12/03 192276/03
FERREIRA

MARISA DANTIR HELRIGHEL 13 1998 18/12/03 191996/03

ANTONIO CARLOS
JOSEFCZAK

29 2003 15/12/03 192520/03

NOME INÍCIO Nº DE DIAS PROTOCOLO
VERA LÚCIA SABÓIA RIBAS 04.12.2003 15 187924/03

ROSEMARIO SOTERO WANSSON 21.11.2003 45 189784/03

ELIS REGINA LEIS 20.10.2003 03 184157/03

MARIA INÊS LEVIS COSTA 02.12.2003 05 190625/03

LUZIA LOQUETTA 08.12.2003 45 189085/03

Departamento
Administrativo

2287/2003

A DIRETORA DO  DEPARTAMENTO  ADMINISTRATIVO
DO   TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA,
no uso das atribuicoes delegadas pela Ordem de Servico n. 210/
01, resolve  conceder aos servidores  do   Poder  Judiciario
trinta  (30) dias de  FERIAS  REGULAMENTARES:

NOME/CARGO/LOTACAO
ALUSIVAS   INICIO   PROTOCOLO

GERALDO ALVES TORRES DA SILVEIRA
2002  09/02/2004  191001/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
PARANAVAI
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BERENEIDE BERNARDO
2004  05/01/2004  185441/2003
ESCRIVAO DO CRIME-FINAL E6
LONDRINA - 5a. CRIMINAL

JOSE LUIS MARQUES
2003  22/12/2003  190999/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
PARANAVAI

BEATRIZ NIVEA MALVEZZI PEDRAZZOLI
2003  02/02/2004  165759/2003
TECNICO JUDICIARIO D4
PARANAVAI

SELMA MARIA DE SOUZA SILVA
2001  02/02/2004  191007/2003
AGENTE DE LIMPEZA-FINAL B6
MARINGA

NILDA DE ANDRADE
2004  04/02/2004  193075/2003
ESCRIVAO DO CRIME-INICIAL D11
PRUDENTOPOLIS

MIGUEL LOPES RIBEIRO
2003  15/12/2003  192422/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
MANDAGUACU

VALTER LUIZ JANTARA
2003  02/02/2004  166158/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
PALMEIRA

MARIO SERGIO DOS SANTOS
2004  02/02/2004  177054/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
CORNELIO PROCOPIO

ORIOVALDO FERREIRA RIBAS
2004  01/02/2004  170907/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
PALMAS

ALVINO GOMES
2003  02/02/2004  170905/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS B5
CORNELIO PROCOPIO

CELIA GARCIA DA SILVA
2002  26/02/2004  167766/2003
ESCRIVAO DE FAMILIA-FINAL C4
LONDRINA - 1a. FAM. ANEXOS

ROSANGELA CRISTINA F. DOS SANTOS DALOTTO
2003 02/02/2004  188947/2003
TECNICO JUDICIARIO D4
PARANAGUA

DIOSNEI RICARDO BOGDAN
2004  02/02/2004  184127/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A11
UNIAO DA VITORIA

ANADIR DE FATIMA GIOVANINI LEAL
2002  02/02/2004  193113/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A4
PATO BRANCO - CIVEL

CLOVIS MENGER
2003  02/02/2004  190996/2003
MOTORISTA C4
FRANCISCO BELTRAO

CELIA MARIA GUBERT WARDZYNSKI
2003  02/02/2004  160858/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3
TEIXEIRA SOARES

GENOIR FINATO
2004  12/01/2004  189371/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CASCAVEL - FAM.REG.PUB.ANEXOS

MARCO ANTONIO BRASIL VARGAS REZENDE
2004  02/02/2004  177058/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
CORNELIO PROCOPIO

JAIR RIBEIRO GOMES
1998  04/02/2004  193071/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3
BARBOSA FERRAZ

MARIO ANTONIO LEONARDI
1995  08/12/2003  187461/2003
OFICIAL DE JUSTICA
A DISPOSICAO DE: PINHAIS

JORGE AFONSO PEROTTO
2003  03/02/2004  138702/2003
OFICIAL DE JUSTICA
TOLEDO

EDINA MITIE YATSUGAFU
2001  02/01/2004  189407/2003
TECNICO JUDICIARIO D4
MARINGA - INF. JUV.

CARLOS BENEDITO ROSA
2004  05/02/2004  189375/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-INTERM. C7

SANTO ANTONIO DA PLATINA

JOVELINO JOAO ZAMARCHI
1999  02/01/2004  189318/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
REALEZA

EDEMIR BOZESKI
2004  16/02/2004  193568/2003
ESCRIVAO DO CRIME-INTERM. E3
COLOMBO

BEATRIZ ANETTE GLITZ LAUER
2002  03/02/2004  187581/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-FINAL C10
PONTA GROSSA

SIRLEI NALIN NICOLAU
2003  02/02/2004  186012/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-INTERM. C7
IBIPORA

RITA MARIA MODESTO
2004  02/02/2004  175354/2003
AGENTE DE LIMPEZA-INTERM. B3
IBIPORA

CLEUSA MARIA PIMENTEL VIEIRA
2004  01/02/2004  167275/2003
FUNCIONARIO A DISPOSICAO DO T.J.
CORONEL VIVIDA - J.E.C.C.

JOSE DOUGLAS MARTINS
2004  01/02/2004  168842/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
GOIOERE

MIGUEL AOKI
2004  02/02/2004  183460/2003
AGENTE DE LIMPEZA-FINAL B6
A DISPOSICAO DE: LONDRINA

NEUTON PRATES
2004  02/02/2004  154883/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
PALMITAL

LUIMAR CARLOS MACHADO NIZER
2003  02/02/2004  169475/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
LAPA

ANTONIO RAGADALI
2002  05/01/2004  180952/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
CAPITAO LEONIDAS MARQUES

RUBENS DE OLIVEIRA
2004  05/01/2004  189259/2003
ESCRIVAO DO CRIME-INTERM. E3
IVAIPORA - CRIME MENORES

JOSE AMARILDO MORO
2004  02/02/2004  187974/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
SAO JOSE DOS PINHAIS

ANGELINA CERILLO MACHADO
2003  09/02/2004  180250/2003
TECNICO JUDICIARIO D4
CAMPO MOURAO - MEN FAMILIA

PAULO DARLAN OLIVEIRA
2003  02/02/2004  140938/2003
MOTORISTA C4
TOLEDO

IONE ROCHA DOS SANTOS
2004  02/02/2004  161632/2003
AGENTE DE LIMPEZA-INTERM. B3
IRATI

CLAUDIA MARIA FERREIRA
2003  19/01/2004  188228/2003
TECNICO JUDICIARIO D4
LONDRINA - 2a. VR FAM MENORES

LOURDES HIRATA YENDO
2003  02/01/2004  187142/2003
TECNICO JUDICIARIO D4
MARINGA - INF. JUV.

ADRIANI MARIANI
2004  02/02/2004  158077/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A11
ENGENHEIRO BELTRAO

ELIANA APARECIDA PRIGOL CHAVES
2002  26/01/2004  181837/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A11
FRANCISCO BELTRAO

ERONDI JOSE ANTUNES
2002  01/02/2004  167057/2003
TECNICO JUDICIARIO B4
CAMPO MOURAO

SILVANE MARIA DE OLIVEIRA TABARINI
2000  02/02/2004  175964/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-INTERM. C7
UMUARAMA

FRANCISCO DE ASSIS COSTA

2002  05/01/2004  186008/2003
ESCRIVAO DO CRIME-INICIAL D11
MALLET

TANIA APARECIDA FURTADO
2004  15/01/2004  193451/2003
OFICIAL JUDICIARIO C7
A DISPOSICAO DE: COLOMBO

LUCI RICHTER
2003  05/02/2004  170936/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-INTERM. C7
RIO NEGRO

ROSENI MARIA WOLF FERREIRA
2004  01/02/2004  184124/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-INTERM. C7
UNIAO DA VITORIA

MIGUEL DA SILVA VEIGA
2002  16/02/2004  180953/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
CAPITAO LEONIDAS MARQUES

Curitiba, 23 de DEZEMBRO de 2003

ADILENE HAVRO FERRARI
DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

2288/2003

A DIRETORA DO  DEPARTAMENTO  ADMINISTRATIVO
DO   TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA,
no uso das atribuicoes delegadas pela Ordem de Servico n. 210/
01, resolve  conceder aos servidores  do   Poder  Judiciario
trinta  (30) dias de  FERIAS  REGULAMENTARES:

NOME/CARGO/LOTACAO
ALUSIVAS   INICIO   PROTOCOLO

IVAL ZACARIAS
2003  02/02/2004  191971/2003
ESCRIVAO DO CRIME-INICIAL D11
PARANACITY

VANER GALLI
2004  02/02/2004  192155/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
PARAISO DO NORTE

EUGENIO MARTINS
2004  09/02/2004  158080/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
LONDRINA - 4a. CRIMINAL

JOSEVALDO MOREIRA ALVES
2003  02/02/2004  163312/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
NOVA ESPERANCA

LORIVALDO FARIAS
2004  02/02/2004  184534/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
MEDIANEIRA

CLAUDIO FILA
2004  02/01/2004  193940/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
ARAUCARIA

LEONIDAS DE CONTO LAURINDO
1999  15/12/2003  191757/2003
ESCRIVAO DA INF.E JUVENTUDE-INTERM. E3
TOLEDO - INF. JUV. ANEXOS

VALDOVINO PARIZOTTO
2004  02/02/2004  192629/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CASCAVEL - FAM.REG.PUB.ANEXOS

FELISBINO CORREIA DOS SANTOS
2004  02/02/2004  170925/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
SAO JOAO DO IVAI

FAUSTINO ELIAS DOS SANTOS FILHO
2002  02/02/2004  186658/2003
ESCRIVAO DO CRIME-INTERM. E3
PATO BRANCO - CRIM.

AGOSTINHO PAGLIA
2004  02/02/2004  155667/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
A DISPOSICAO DE: MEDIANEIRA

CELSO ROSNEI OSORIO MARTINS
2003  02/02/2004  173049/2003
ESCRIVAO DO CRIME-INICIAL D11
GRANDES RIOS

SEBASTIAO RIBEIRO DA CRUZ
2003  01/02/2004  189403/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
CHOPINZINHO

FRANCISCO BARBOSA DOS SANTOS
2004  01/02/2004  167285/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
CORONEL VIVIDA

FURTUOSO APARECIDO MOREIRA
2004  05/02/2004  189377/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2

SANTO ANTONIO DA PLATINA

MARLENE DE ALMEIDA
2004  05/02/2004  187147/2003
AGENTE DE LIMPEZA-INTERM. B3
APUCARANA

TEREZA PEREIRA AVELHAN
2004  05/01/2004  189373/2003
AGENTE DE LIMPEZA-INTERM. B3
BANDEIRANTES

JOAO VICENTE PERES
2004  05/02/2004  190921/2003
ESCRIVAO DO CRIME-INICIAL D11
ALTONIA

NANCI BAPTISTA COLONO
2004  02/02/2004  155139/2003
AGENTE DE LIMPEZA-INTERM. B3
ROLANDIA

ORIDES PRETO
2004  03/02/2004  187146/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
PEROLA

LETICIA MESQUITA ROCHA SCHAUREN
2004  02/02/2004  175206/2003
AGENTE DE LIMPEZA-FINAL B6
CASCAVEL - INF. JUV. FAM.

MAURILIO TOZZI
2004  02/02/2004  148941/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CASCAVEL - FAM.REG.PUB.ANEXOS

VIRGINIA DE MORAIS FREIRE
2004  02/01/2004  193082/2003
AGENTE DE LIMPEZA-FINAL B6
LONDRINA

ARMANDO LUIZ PERON
2004  15/01/2004  192421/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
MANDAGUACU

LENOIR BEDIN
2004  02/02/2004  189316/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
REALEZA

AQUILINO DE ALMEIDA CARNEIRO
2003  02/02/2004  190941/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
CLEVELANDIA

JOSE LUIS CHRISTOFORO
2004  02/02/2004  182592/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
PIRAI DO SUL

LUIZ RENATO DE MELLO COELHO
2004  05/02/2004  154395/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
LONDRINA - 4a. CRIMINAL

GILBERTO GIL
1998  02/02/2004  191077/2003
ESCRIVAO DO CRIME-INTERM. E3
WENCESLAU BRAZ

MARIA INEZ SKORI
2004  02/01/2004  184125/2003
AGENTE DE LIMPEZA-INTERM. B3
UNIAO DA VITORIA

LUIZ CARLOS BOZA
2004  02/02/2004  177091/2003
ESCRIVAO DO CRIME-INICIAL D11
CAMBARA

ALTEVIR PIL PORTELA
2004  02/02/2004  169633/2003
ESCRIVAO DO CRIME-INICIAL D11
REBOUCAS

MARIA DA GRACA BOING
2004  02/02/2004  187141/2003
OFICIAL JUDICIARIO D8
MARINGA

PEDRO MATIASSI
2004  03/02/2004  140347/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
TOLEDO

PIERINA LIBERA DE MARTINI SILVA
2003  05/01/2004  184128/2003
AGENTE DE LIMPEZA-INTERM. B3
UNIAO DA VITORIA

MANOEL SILVA
2003  17/11/2003  191075/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS C2
A DISPOSICAO DE: DIRETORIA DO FORUM DE UMUA-
RAMA

JOAQUIM DOS SANTOS CARVALHO
2004  09/02/2004  180233/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
TERRA ROXA
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JOSE GERALDO SCHIBICHESKI
2002  12/02/2004  184122/2003
OFICIAL DE JUSTICA
SAO JOAO DO TRIUNFO

CRISTINA JACUBOWSKI
2002  01/01/2004  181023/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS B3
CASCAVEL - VARA MEN FAMILIA

JOSE FERNANDES DA SILVA
2004  02/02/2004  169595/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A3
LONDRINA - 1a. CIVEL

GILVAN RODRIGUES DA SILVA
2002  05/01/2004  185432/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
LOANDA

JOSE ROBERTO PEREIRA
2003  02/02/2004  174544/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
PONTA GROSSA - 2a. CIVEL

AUGUSTINHO ALENCAR DE OLIVEIRA
2003  09/02/2004  188349/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
LOANDA

JAIRO FAUSTINO
2004  01/02/2004  151920/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
LONDRINA - 2a. VR FAM MENORES

JOSE ABRAHAO DA SILVA
2003  10/02/2004  169587/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
LONDRINA - 8a. CIVEL

MARIA JOSE RIBEIRO JORGE SARAGIOTO
2003  09/02/2004  192420/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-INTERM. C7
CAMPO MOURAO - 1a. CRIMINAL

DEVANEI BARBOSA
2002  02/02/2004  191000/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
PARANAVAI

MAURO SETUO MORISAKI
2004  01/02/2004  152803/2003
OFICIAL DE JUSTICA
GOIOERE

LEIDE DA SILVA OLIVEIRA
2003  10/02/2004  193942/2003
AGENTE DE LIMPEZA-INTERM. B3
SAO JOSE DOS PINHAIS

Curitiba, 23 de DEZEMBRO de 2003

ADILENE HAVRO FERRARI
DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

2289/2003

A DIRETORA DO  DEPARTAMENTO  ADMINISTRATIVO
DO   TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA,
no uso das atribuicoes delegadas pela Ordem de Servico n. 210/01,
resolve  conceder aos servidores  do   Poder  Judiciario  trinta
(30) dias de  FERIAS  REGULAMENTARES:

NOME/CARGO/LOTACAO
ALUSIVAS   INICIO   PROTOCOLO

ADENIR DA CRUZ GALLO
2004  09/02/2004  194965/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-FINAL C10
LONDRINA - 5a. CRIMINAL

DORIAM APARECIDA DAMACENO
2003  02/02/2004  172522/2003
AGENTE DE LIMPEZA-INTERM. B3
UMUARAMA

EMERSON PELISER
2001  05/01/2004  189300/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
CAMPO MOURAO

ELAINE CRISTINE MUNHOZ STADLER
2004  22/01/2004  187582/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-FINAL C10
PONTA GROSSA

FRANCISCO EDVAM LEANDRO
2001  05/01/2004  189531/2003
AGENTE DE LIMPEZA-INTERM. B3
PARANAVAI - 1a. CRIMINAL

MARIA APARECIDA ROCCO DE FREITAS
2003  01/01/2004  185434/2003
ESCRIVAO DO CRIME-INTERM. E3
COLORADO

VITOR REZENDE DELAZARI OLIVEIRA
2003  09/02/2004  175961/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
COLORADO

ELZENI NUNES
2003  02/02/2004  178248/2003

AUXILIAR DE CARTORIO-INTERM. C7
MEDIANEIRA - CRIME MENORES

JULIANO BUHRER TAQUES
2004  01/01/2004  184681/2003
ESCRIVAO DE FAMILIA-FINAL C4
PONTA GROSSA - 1a. FAM. ANEXOS

ANA MARIA VERUSSA
2003  05/01/2004  192098/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3
FORMOSA DO OESTE

JORGE LUIZ CARNEIRO LINHARES
1999  05/02/2004  193480/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
BOCAIUVA DO SUL

MARIA JOSE SOITONE
2004  02/02/2004  189379/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
IMBITUVA

MARY ANITA SANTOS CINTRA
2004  02/01/2004  192423/2003
AGENTE DE LIMPEZA-INICIAL A10
MANDAGUACU

ZULMIRA DE JESUS PONTES MERI
2003  02/01/2004  181428/2003
AGENTE DE LIMPEZA-INICIAL A10
CERRO AZUL

ADEMIR VELOSO
2004  01/01/2004  187139/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
RIO BRANCO DO SUL

ADENILZA ROCHA DE OLIVEIRA AUGUSTO
2003  02/02/2004  191005/2003
AGENTE DE LIMPEZA-FINAL B6
MARINGA

HELIANE FATIMA MAIA ZAGO
2002  29/12/2003  186373/2003
SECRETARIO DOS JUIZADOS ESPECIAIS-FINAL E6
FOZ DO IGUACU - JUIZ. ESPECIAIS

TAMARA RESUN
2000  05/01/2004  184684/2003
SECRETARIO DOS JUIZADOS ESPECIAIS-FINAL E6
CASCAVEL - JUIZ.ESP.CRIM.

SIDIMAR LUIZ VALERIO
2004  04/02/2004  163972/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
A DISPOSICAO DE: CAMBE

CLAUDINEI PROENCA NUNES
2004  02/02/2004  160851/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
ALTONIA

ROBERSON GERALDO TAQUES
2003  02/01/2004  182925/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3
A DISPOSICAO DE: PARANAGUA - DIRECAO DO FORUM

BEATRIZ COUSSEAU MENGER
2003  02/02/2004  190997/2003
AGENTE DE LIMPEZA-INTERM. B3
FRANCISCO BELTRAO

FABIANE PIANA
2003  02/12/2003  183507/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3
GUARANIACU

ALCEU BAHRI
2003  08/01/2004  182991/2003
OFICIAL DE JUSTICA JUIZAD.ESP.-FINAL D4
PONTA GROSSA

EDSON PRADO LIMA
2002  03/02/2004  193564/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
TOLEDO

GENAURO LEAL DE AGUIAR
2003  02/02/2004  174063/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
IBIPORA

MARCIA REGINA DE MATOS
2003  02/02/2004  175207/2003
AGENTE DE LIMPEZA-FINAL B6
CASCAVEL - 3a. CIVEL

SIDERLEY DE CARVALHO
2003  01/01/2004  188036/2003
OFICIAL DE JUSTICA JUIZAD.ESP.-FINAL D4
MARINGA - JUIZ.ESP.CRIMINAL

OZIMO COSTA PEREIRA
2004  01/01/2004  181015/2003
AUXILIAR DE CART.JUIZAD.ESP.-INTERM. C7
RIO BRANCO DO SUL - J.E.C.C.

MARIA DENIDE GIMENEZ DE OLIVEIRA
2004  02/02/2004  169592/2003
AGENTE DE LIMPEZA-FINAL B6
LONDRINA

NILZETE DIAS CARNEIRO
2004  02/02/2004  172528/2003
AGENTE DE LIMPEZA-FINAL B6
LONDRINA

VILSON MAZUR
2004  01/02/2004  169637/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
REBOUCAS

JOSE JOAO OLHER
2003  22/12/2003  168393/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
APUCARANA

JOAO WALMIR MATTE
2004  29/01/2004  190086/2003
ESCRIVAO DO CRIME-INICIAL D11
CATANDUVAS

ADELINO FIRMO CORREA
2002  02/02/2004  194971/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
A DISPOSICAO DE: LONDRINA

CLEMILDE DE MARTINI LOPES DOS SANTOS
2003  02/02/2004  160817/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
LONDRINA - 2a. CRIMINAL

JOAO VESSELOVCZ
2004  03/02/2004  193078/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
PRUDENTOPOLIS

DENER JORDAO
2002  05/01/2004  188409/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
PARANACITY - J.E.C.C.

VALDIRENE ALVES CARDOSO
2004  11/02/2004  192426/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-FINAL C10
CASCAVEL - V.E.P.

ANTONIO BATISTA NANUZZI
2004  01/02/2004  167262/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
JANDAIA DO SUL

JOSE ALBINO BIESZCZAD
2002  05/01/2004  185433/2003
SECRETARIO TURMAS REC.JUIZAD.ESP.-INTER. E3
CAMPO MOURAO - J.E.C.C.

GEZIELA IENSUE
2003  02/02/2004  174064/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
A DISPOSICAO DE: IBIPORA

REGINALDO ARCEBISPO DE SA
2004  09/02/2004  194137/2003
ESCRIVAO DO CRIME-FINAL E6
LONDRINA - 4a. CRIMINAL

JOAO ORLANDO DE OLIVEIRA
2003  02/02/2004  184121/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
UNIAO DA VITORIA

LUCIANA QUADROS DA ROCHA PIERACO
2003  02/02/2004  170931/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3
SAO JOAO DO IVAI

PETTERSON APARECIDO MENEGATTI
2004  03/02/2004  167778/2003
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
DOIS VIZINHOS

ANDREIA CRISTINA BESTEL DE MOURA E COSTA
2003 02/01/2004  181427/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3
CERRO AZUL

Curitiba, 23 de DEZEMBRO de 2003

ADILENE HAVRO FERRARI
DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

2290/2003

A DIRETORA DO  DEPARTAMENTO  ADMINISTRATIVO
DO   TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA,
no uso das atribuicoes delegadas pela Ordem de Servico n. 210/
01, resolve  conceder aos servidores  do   Poder  Judiciario
trinta  (30) dias de  FERIAS  REGULAMENTARES:

NOME/CARGO/LOTACAO  ALUSIVAS
INICIO   PROTOCOLO

AQUILES BEASONI FERREIRA PIMPAO
2004  05/01/2004  185374/2003
OFICIAL JUDICIARIO D8
DEPARTAMENTO DA MAGISTRATURA

JOAO BARBOSA
2004  01/01/2004  193253/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CTBA - JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

ANTONIO GONCALVES DE CARVALHO
2004  02/02/2004  172921/2003

MECANICO C11
DEPARTAMENTO ADMINISTRACAO E SERV.GERAIS

OLANDIA ANTONIA MINOSSO
2004  02/01/2004  181532/2003
AGENTE DE CONSERVACAO B9
CTBA - 11a. CRIMINAL

MARIA JOSE COSTA MUNHOZ DA CUNHA
2003  05/01/2004  193795/2003
OFICIAL JUDICIARIO D4
ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO

ALOIR GUIMARAES BELLO
2004  06/02/2004  176554/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CTBA - 7a. CIVEL

RUY CEZAR PEDROSO
2004  02/02/2004  158229/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-FINAL C10
CTBA-CENTRAL EXECUCAO PENAS ALTERNATIVAS

LAURA MARIA MACEDO OSTERNACK
2004  05/01/2004  186725/2003
ASSISTENTE SOCIAL E6
CTBA - 3a. FAMILIA

JOSE CARLOS MEGER
2003  05/02/2004  171991/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CTBA - 20a. CIVEL

HALINA WINHARSKI
2001  02/01/2004  190896/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CTBA - 3a. CRIMINAL

MARCOS ANTONIO KORMANN
2001  05/01/2004  190071/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CTBA - 16a. CIVEL

OSMAR SCHIENEMANN
2003  02/02/2004  186814/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CTBA - 1a. FAZENDA PUBLICA

EDUARDO ARCIE FILHO
2003  02/02/2004  191092/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CTBA - 2a. DELITOS TRANSITO

NELY MACIEL PAIXAO PEREIRA
2004  05/01/2004  185480/2003
ADMINISTRADOR E9
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

IODETE KLASS MEDEIROS
2004  10/02/2004  190762/2003
AGENTE DE CONSERVACAO B9
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

MARIA ANGELICA ACCIOLY GOMES
2004  05/01/2004  185343/2003
OFICIAL JUDICIARIO D6
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

EDNA PASCHOALINA SOUZA PAULA
2004  06/01/2004  186030/2003
ADMINISTRADOR E6
VICE-PRESIDENTE

VERONICA BORSSUK CRISTO BADE
2004  02/02/2004  186598/2003
ASCENSORISTA B6
CTBA-DIRECAO DO FORUM CIVEL

SIOMARA PIAZZETTA
2004  03/02/2004  185051/2003
OFICIAL JUDICIARIO D4
DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

GILSON KLINGENFUS
2002  05/01/2004  186696/2003
OFICIAL JUDICIARIO D4
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

ELOINA AMELIA CANDAL ROCHA
2004  12/01/2004  194181/2003
OFICIAL JUDICIARIO D4
DEPARTAMENTO ADMINISTRACAO E SERV.GERAIS

ANA JARENICKI
2004  01/01/2004  190007/2003
OFICIAL JUDICIARIO C11
CTBA - 1a. V.E.P.

ALTAIR ALVES DA HORA
2004  02/02/2004  186986/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
FUNSEP

ELIZABETH CRISTINA CORDEIRO ARAUJO MOLTENI
200405/01/2004 184294/2003
TELEFONISTA B6
CTBA-1a. INF. JUVENTUDE-INFRATORES

JORGE LUIZ ZAINA DE MACEDO
2000  15/12/2003  189764/2003
TECNICO JUDICIARIO D8
DEPARTAMENTO ADMINISTRACAO E SERV.GERAIS
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LUCIDIO CORDEIRO CORREIA
2002  02/02/2004  184182/2003
OFICIAL JUDICIARIO D4
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

MARCO ANTONIO MORAES
2001  05/01/2004  188114/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
A DISPOSICAO DE: TRIBUNAL DE JUSTICA / SECRETA-
RIA T.J.

OSVALDO SILVEIRA RODRIGUES
2003  05/01/2004  185319/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
DEPARTAMENTO ADMINISTRACAO E SERV.GERAIS

RENAN SCHIMITZ SERQUEIRA
2003  15/12/2003  191852/2003
OFICIAL DE JUSTICA
CTBA - 1a. FAZENDA PUBLICA

RICARDO CAMARGO SAVI BETTEGA
2004  02/02/2004  154515/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
CTBA - 1a. CRIMINAL

ROBERTO JOSE PACHECO
2004  02/02/2004  183531/2003
OFICIAL JUDICIARIO C11
DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

ZELIR FREITAS FARKAZ
2004  05/01/2004  192995/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

ZULMIRA VIEIRA RIBEIRO
2004  05/01/2004  184918/2003
OFICIAL JUDICIARIO D4
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

ALTAMIRO CESAR ARRUDA
2004  05/01/2004  194643/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

HELTON DE ALBUQUERQUE
2004  05/01/2004  186697/2003
OFICIAL JUDICIARIO C11
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

JORGE NIVALDO DRUSZ
2004  05/01/2004  183777/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
CENTRO DE PROTOCOLO JUD. EST.E ARQ.GERAL

RITA MARIA CARNEIRO ROMAO
2003  04/02/2004  187526/2003
TECNICO JUDICIARIO C7
CTBA - PORTARIA DO FORUM CRIMINAL

ROGERIO RINCOSKI BASCHTA
2004  05/02/2004  187770/2003
ADMINISTRADOR E6
DEPTo. ENGENHARIA ARQUITETURA

ROSANE MARA STOCCHERO
2003  05/01/2004  184790/2003
ASSESSOR JURIDICO F9
DES. BONEJOS DEMCHUK

ROSANA LOCATELLI TOEDTER
2003  02/02/2004  184307/2003
OFICIAL JUDICIARIO D4
CENTRO DE PROTOCOLO JUD. EST.E ARQ.GERAL

ALBERTO GLISTAU
2004  05/01/2004  186250/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
DEPARTAMENTO ADMINISTRACAO E SERV.GERAIS

ADAHYR LIMA PIMENTEL MACHADO
2004  02/01/2004  183458/2003
ASSESSOR JURIDICO F9
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

LILIAN CARMEN GARRETT FRANCO
2004  02/01/2004  193888/2003
OFICIAL JUDICIARIO D6
CTBA - JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

MARILDA MERTENS BELLATO SADILA
2001  05/01/2004  193499/2003
OFICIAL JUDICIARIO D8
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

EDIMERE APARECIDA MATHIAS
2004  02/02/2004  184750/2003
OFICIAL JUDICIARIO D6
GABINETE DO SECRETARIO

ROSANI FERREIRA KOMAVCZEWSKI
2004  02/02/2004  193585/2003
OFICIAL JUDICIARIO D6
CTBA - 8a. CRIMINAL

JORGE LUIZ SACERDOTE
2003  02/02/2004  189773/2003
OFICIAL JUDICIARIO D6
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

MYRTHES LACERDA DE MEDEIROS

2004  05/01/2004  189716/2003
ARQUITETO E9
DEPTo. ENGENHARIA ARQUITETURA

MARIA CONCEICAO ALVES
2004  02/02/2004  182305/2003
AGENTE DE CONSERVACAO B8
CENTRAL DE INQUERITOS

ELISABETE APARECIDA OLIVEIRA DA SILVA
2004  05/01/2004  191998/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
CTBA - PRECATORIAS CRIMINAIS

IONE ROCHA JUSTEN SIMOES GRILLO
2004  19/01/2004  184426/2003
OFICIAL JUDICIARIO D4
DEPARTAMENTO ECONOMICO E FINANCEIRO

ERNANI GOMY BENGHI
2003  05/01/2004  184101/2003
ASSESSOR JURIDICO F5
GABINETE DO SECRETARIO

MARGARIDA TAEKO MISAWA ESUMI
2001  02/01/2004  181456/2003
ASSISTENTE SOCIAL E4
CTBA - 2A. INF. JUVENTUDE

Curitiba, 29 de DEZEMBRO de 2003

ADILENE HAVRO FERRARI
DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

2291/2003

A DIRETORA DO  DEPARTAMENTO  ADMINISTRATIVO
DO   TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA,  no
uso das atribuicoes delegadas pela Ordem de Servico n. 210/01,
resolve  conceder aos servidores  do   Poder  Judiciario  trinta
(30) dias de  FERIAS  REGULAMENTARES:

NOME/CARGO/LOTACAO
ALUSIVAS   INICIO   PROTOCOLO

JULIO CESAR ZIM
2004  12/01/2004  195023/2003
MOTORISTA C11
GABINETE DA PRESIDENCIA

LEILA MARIA GOMES BRAGA
2002  09/12/2003  186700/2003
OFICIAL JUDICIARIO C11
DIVISAO ADMINISTRATIVA G.P.

LEILA MARIA GOMES BRAGA
2003  08/01/2004  186699/2003
OFICIAL JUDICIARIO C11
DIVISAO ADMINISTRATIVA G.P.

KATIA CRISTINI MORAES
2004  05/01/2004  189793/2003
ASSESSOR JURIDICO F6
DES. CLOTARIO PORTUGAL NETO

ARIOVALDO ALBINI
2004  02/02/2004  192480/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
DEPARTAMENTO ADMINISTRACAO E SERV.GERAIS

THAIS MARIA GEBRAN KUSTER
2004  05/01/2004  185525/2003
ASSESSOR JURIDICO F6
DES. LEONARDO LUSTOSA

MARCOS ANTONIO COSTA
2002  05/01/2004  182698/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS C3
CTBA - 1a. TRIBUNAL DO JURI

ESTARCILIA SIMONI
2004  05/01/2004  189781/2003
TECNICO JUDICIARIO C7
CENTRO DE ASSISTENCIA MEDICA E SOCIAL

MOYSES ARLEI CAMARGO PEREIRA
2000  05/01/2004  184942/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CTBA - 13a. CIVEL

ROSALIND BRONFMAN TOCKUS
2004  02/02/2004  195089/2003
TECNICO JUDICIARIO D6
CTBA - 3a. FAMILIA

HELOISA BORGES DE MACEDO RIBAS
2004  02/02/2004  158226/2003
TECNICO JUDICIARIO C7
CTBA-CENTRAL EXECUCAO PENAS ALTERNATIVAS

MARIA REGINA DA CUNHA MAIA
2004  12/01/2004  181455/2003
TECNICO JUDICIARIO D6
CTBA - 2A. INF. JUVENTUDE

MERCIA MARIA PINTO DOS SANTOS
2001  22/12/2003  186977/2003
OFICIAL JUDICIARIO D2
CTBA-1a. INF. JUVENTUDE-INFRATORES

VIVIANE JAZAR
2004  02/02/2004  184171/2003
OFICIAL JUDICIARIO C11

ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO

JACQUELINNE MERHEB CALIXTO BARBOSA
2004  05/02/2004  194967/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
CERIMONIAL

JOSE RUI PRESTES VALIM
2004  05/01/2004  189674/2003
TECNICO JUDICIARIO C6
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

HELENA MARCONCIN
2004  16/02/2004  194429/2003
ESCRIVAO DA INF.E JUVENTUDE-FINAL E6
CTBA - 2A. INF. JUVENTUDE

LEODOLARA MARIA MIGUEL UEDA
2004  22/01/2004  190026/2003
OFICIAL JUDICIARIO C11
CENTRO DE ASSISTENCIA MEDICA E SOCIAL

CLARICE TERESINHA WALKER
2004  05/01/2004  189982/2003
TECNICO JUDICIARIO B11
DEPARTAMENTO DA MAGISTRATURA

FELIPE NERY ARRUDA
2004  02/02/2004  194453/2003
TECNICO JUDICIARIO C9
DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

PAULO CESAR AZEVEDO PENTEADO
2004  05/01/2004  189176/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
DEPARTAMENTO DE INFORMATICA

LEONOR REGINA DE LIMA ROCHA
2004  02/02/2004  185246/2003
OFICIAL JUDICIARIO C7
CTBA - 1a. V.E.P.

JOAO IZIDORO RIBEIRO FILHO
2004  05/01/2004  182567/2003
TECNICO JUDICIARIO C10
CENTRO DE PROTOCOLO JUD. EST.E ARQ.GERAL

DENISE DE FATIMA SCHIEBEL DE CAMPOS
2003  05/01/2004  194569/2003
OFICIAL JUDICIARIO C4
DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

AURELIO UBIRAJARA SIMONI
2004  05/01/2004  183778/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS C4
CENTRO DE PROTOCOLO JUD. EST.E ARQ.GERAL

RICARDO SARLO KEPPEN
2004  05/01/2004  188816/2003
TECNICO JUDICIARIO D6
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

RUDIMAR CRISTOFOLLI
2004  05/02/2004  194216/2003
MOTORISTA C7
DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

DAVID RIBEIRO BONETTE
2003  04/02/2004  174416/2003
OFICIAL DE JUSTICA
CTBA - 9a. CIVEL

CRISTINA CACHUBA
2001  15/12/2004  191160/2003
OFICIAL JUDICIARIO C11
DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

LIZABEL BARCIK
2004  02/02/2004  195050/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS B11
CERIMONIAL

SIMONE AMARAL GRADOWSKI MONTANARI
2001  02/02/2004  184781/2003
TECNICO JUDICIARIO D4
DES. NASSER DE MELO

CILEIDE STALL
2004  22/01/2004  194036/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
ASSESSORIA JURIDICO-ADMINISTRATIVA - SEC

CLAUDIA MANN
2004  19/01/2004  186695/2003
TECNICO JUDICIARIO C4
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

POTIGUARA GUIMARAES DE CASTRO
2004  05/01/2004  192207/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CTBA - 12a. CIVEL

NEI RODRIGUES
2004  02/02/2004  194739/2003
OFICIAL DE JUSTICA
CTBA - 3a. CRIMINAL

ROSEMARY OLIVA
2003  09/02/2004  177903/2003
TECNICO JUDICIARIO D3
CTBA-1a. INF. JUVENTUDE-INFRATORES

ELIANA TEIXEIRA MACHADO
2003  05/01/2004  184293/2003
TECNICO JUDICIARIO D4
CTBA-1a. INF. JUVENTUDE-INFRATORES

CLAUDIO ANTONIO NEGOSSEQUE
2002  19/01/2004  181963/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CTBA - 4a. FAMILIA

CLAUDIO ROBERTO DA SILVA
2004  09/02/2004  157423/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
CENTRO DE PROTOCOLO JUD. EST.E ARQ.GERAL

DENISE DALLEDONE
2004  02/02/2004  166642/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

MARCELO GEBRAN DALLEGRAVE
2003  22/01/2004  189714/2003
TECNICO JUDICIARIO C10
DEPTo. ENGENHARIA ARQUITETURA

CLOVIS MARIO DE LARA
2004  05/01/2004  191550/2003
ADMINISTRADOR E6
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

JOAO LUIZ SOARES
2003  09/02/2004  176429/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CTBA - 3a. CIVEL

FABIANO LUIZ FERREIRA
2004  02/02/2004  181670/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
CTBA - 2a. V.E.P.

CLECILIA DA PENHA ARCOVERDE MONTRUCCHIO
2004  02/02/2004  193584/2003
OFICIAL JUDICIARIO C11
CTBA - 8a. CRIMINAL

CLAUDIO AUGUSTO DE MACEDO PORTUGAL KOTAKA
2004   05/01/2004  182892/2003
OFICIAL JUDICIARIO C11
DES. GIL TROTTA TELLES

CELSO SILVEIRA XAVIER FILHO
2004    02/02/2004  163630/2003
TECNICO JUDICIARIO B10
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

SONIA MARIA DE OLIVEIRA BERTOLDI
2002  02/02/2004  170358/2003
BIBLIOTECARIO E4
CENTRO DE DOCUMENTACAO

SIDNEA DE CAMPOS
2004  02/02/2004  194946/2003
ASSISTENTE SOCIAL E4
CTBA - 1a. INF. JUVENTUDE

ELDO DE SIQUEIRA
2004  05/01/2004  184059/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS C3
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

EDUARDO GOMES DA SILVA
2003  05/01/2004  188809/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS B11
DIVISAO DE ATENDIMENTO DE COPA

AGLACIR TEREZINHA DECONTO
2004  02/02/2004  158227/2003
TECNICO JUDICIARIO C11
CTBA-CENTRAL EXECUCAO PENAS ALTERNATIVAS

JUARES NECKEL DOS SANTOS
2004  04/01/2004  184983/2003
OFICIAL JUDICIARIO C11
CENTRAL DE INQUERITOS

WAGNER OLIVEIRA DOS SANTOS
2004  02/02/2004  180707/2003
OFICIAL JUDICIARIO C11
CENTRO DE DOCUMENTACAO

VIVIAN SCHMITT MALLMANN MONTERO
2004  20/01/2004  183483/2003
TECNICO JUDICIARIO D6
ASSESSORIA JURIDICO-ADMINISTRATIVA - SEC

LUIZ FERNANDO KORMANN
2001  05/01/2004  187552/2003
OFICIAL DE JUSTICA
CTBA - 10a. CIVEL

EVELIZE MAZANEK
2004  25/02/2004  189344/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS B11
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

STELLA MARIS MACIEL DO AMARAL
2004  02/02/2004  162446/2003
TECNICO JUDICIARIO C4
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

ANILSA PERISSUTE PEPPLOW
2003  02/02/2004  195263/2003
AGENTE DE CONSERVACAO B6
DS DIVISAO DE MANUTENCAO
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ISOLI TRAPP
2003  09/02/2004  171754/2003
TECNICO JUDICIARIO D6
CTBA - 2a. V.E.P.

JUSSARA WELLNER
2003  09/02/2004  151331/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS B4
CTBA - 1a. V.E.P.

Curitiba, 29 de DEZEMBRO de 2003

ADILENE HAVRO FERRARI
DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

2292/2003

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO  TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA,
no uso das atribuicoes delegadas pela Ordem de Servico n. 210/
01, resolve conceder aos servidores do Poder Judiciario trinta
(30) dias de FERIAS  REGULAMENTARES:

NOME/CARGO/LOTACAO
ALUSIVAS   INICIO   PROTOCOLO

SILVANA SOUZA DO AMARAL
2004  02/01/2004  186943/2003
TECNICO JUDICIARIO C7
GABINETE DO CORREGEDOR

ELIANE LEOCADIA PORRAT IVANOSKI
2002  12/01/2004  190084/2003
ESCRIVAO REG.PUB.E ACID.TRABALHO-FINAL C4
CTBA  VR REG PUB ACID TRABALHO

SORAIA CURY
2004  02/01/2004  192127/2003
TECNICO JUDICIARIO D6
DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

EURIDICE MARIA ESTEVES DE CASTRO
2003  05/01/2004  187551/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CTBA - JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

ANDRE LUIZ DO NASCIMENTO
2002  02/02/2004  188393/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
JUIZ.ESP.UNIDADE AVANC.SITIO CERCADO

ROGERIO AUGUSTO BOGDAN
2004  04/02/2004  160535/2003
COMISSARIO VIG.INF.E JUVENTUDE-FINAL D4
CTBA - 1a. INF. JUVENTUDE

GILBERTO MOURA
2004  02/02/2004  169364/2003
COPEIRO B9
DIVISAO DE ATENDIMENTO DE COPA

JURACY CALMO DA SILVA
2004  05/01/2004  183236/2003
AGENTE DE CONSERVACAO B6
DS SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

FILOMENA KOHUT STADLER
2004  05/02/2004  186091/2003
AGENTE DE CONSERVACAO B6
DIVISAO DE ATENDIMENTO DE COPA

JUSSARA MATHEUS DOS SANTOS
2004  02/01/2004  180595/2003
AGENTE DE CONSERVACAO B6
DIVISAO DE ATENDIMENTO DE COPA

MARCIA VALERIA MASTECK DE SOUZA
2004  13/01/2004  185391/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS C4
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

KARIN ANDRZEJEWSKI DOS SANTOS
2003  19/01/2004  182607/2003
TECNICO JUDICIARIO D4
CTBA-1a. INF. JUVENTUDE-INFRATORES

DIANE SABOYA PITTA
2003  02/02/2004  160359/2003
TECNICO JUDICIARIO D4
CTBA - 1a. INF. JUVENTUDE

LEIDI CLAUDIA IMOSKI SOARES
2004  05/02/2004  186090/2003
COPEIRO B6
DIVISAO DE ATENDIMENTO DE COPA

DENISE BORGES
2004  02/02/2004  179892/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS C7
CTBA - 2a. V.E.P.

NELSON IMFELD
2003  25/02/2004  163405/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS C7
CTBA - 1a. INF. JUVENTUDE

CELSO AUGUSTO DE OLIVEIRA MACIEL
2004  02/02/2004  175994/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A11
DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

DENISART AURELIO DO NASCIMENTO MICHAL-
TCHUK200305/01/2004 191079/2003
TECNICO JUDICIARIO D4
CTBA - 4a. FAMILIA

ANA LUCIA NOGUEIRA ZAMATARO
2003  02/01/2004  192728/2003
TECNICO JUDICIARIO D4
DES. TELMO CHEREM

SERGIO MUNHOZ MATTOS GUEDES
2004  05/01/2004  186252/2003
ASSESSOR DE DIRETOR 1C
DEPARTAMENTO ADMINISTRACAO E SERV.GERAIS

MAZILDA ALMEIDA ROCHA MENDES
2001  05/01/2004  183463/2003
OFICIAL JUDICIARIO C11
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

GERSON HIRITANI BRAGA
2003  02/02/2004  141840/2003
OFICIAL JUDICIARIO C11
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

SALETE APARECIDA ALVES DE ATHAYDES
2004  04/02/2004  186643/2003
OFICIAL JUDICIARIO C11
DEPARTAMENTO DA MAGISTRATURA

IZABEL CRISTINA DE MORAIS
2004  05/01/2004  190006/2003
OFICIAL JUDICIARIO C7
CTBA - 1a. V.E.P.

BELKYS BACILLA KUWALESKI DE SOUZA
2004  12/01/2004  194162/2003
OFICIAL JUDICIARIO B7
CENTRO DE ASSISTENCIA MEDICA E SOCIAL

MAURICIO FERREIRA
2004  02/02/2004  189774/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A4
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO

DIRCEU VIANA
2004  12/01/2004  194807/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A3
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

RENATO CABRAL
2004  05/01/2004  185228/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-FINAL C10
CTBA - JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

JOAO KRUG NETO
2003  02/02/2004  195447/2003
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A4
DIVISAO DE ATENDIMENTO DE COPA

MARCOS EDUARDO SCHEPAINSKI
2003  05/01/2004  190268/2003
MECANICO C11
DEPARTAMENTO ADMINISTRACAO E SERV.GERAIS

DIVINA MARIA DA SILVA SOARES
2004  02/02/2004  190010/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-FINAL C10
CTBA - 2a. V.E.P.

MAURICIO JOEMI KUJAWSKI
2003  02/01/2004  190990/2003
MOTORISTA C7
DEPTo. ENGENHARIA ARQUITETURA

MARCELO CAMPOS DELAVIGNE BUENO
2004  16/02/2004  190094/2003
ADMINISTRADOR E9
GABINETE DA PRESIDENCIA

FERNANDA FABRIS FERREIRA DA COSTA
2004  02/02/2004  190095/2003
OFICIAL JUDICIARIO B7
GABINETE DA PRESIDENCIA

EDSON FERRAZ DA SILVA
2004  02/02/2004  193871/2003
OFICIAL JUDICIARIO B7
CENTRO DE PROTOCOLO JUD. EST.E ARQ.GERAL

SERGIO BELTRAMI DE MACEDO
2003  09/02/2004  154347/2003
OFICIAL DE JUSTICA JUIZAD.ESP.-FINAL D4
CTBA - JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

MARIANA EUGENIA CARVALHO MATTOS GUEDES
2003  15/01/2004  182609/2003
OFICIAL JUDICIARIO B7
DEPARTAMENTO ECONOMICO E FINANCEIRO

JOAO FERREIRA GOMES PRIMO
2002  02/02/2004  164471/2003
MOTORISTA C6
CTBA - 2A. INF. JUVENTUDE

EMERSON ROBERTO GUIMARAES COIMBRA
2002  02/02/2004  181132/2003
MOTORISTA C7
CENTRO DE TRANSPORTE

ROGERIO RAMOS AGUIRRA
2004  05/01/2004  181447/2003
OPERADOR DE COMPUTADOR D4
DEPARTAMENTO DE INFORMATICA

MARIA DAS GRACAS LEMOS DE CAMPOS
2004  02/01/2004  194493/2003
OFICIAL JUDICIARIO B7
CENTRO DE DOCUMENTACAO

JOSELI ABELHA FUCCIO
2003  02/02/2004  182513/2003
SECRETARIO TURMAS REC.JUIZAD.ESP.-FINAL E6
A DISPOSICAO DE: TURMA RECURSAL UNICA-COM
SEDE NA CAPITAL

MARCOS VENICIO MOREIRA DE CASTILHO
1998  11/02/2004  190662/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CTBA - 17a. CIVEL

REYNALDO BASSO FILHO
2004  22/01/2004  189148/2003
PROGRAMADOR DE COMPUTADOR E4
DEPARTAMENTO DE INFORMATICA

SILVANA APARECIDA MELO DE CAMPOS SALIK
2004  12/01/2004  187251/2003
AUXILIAR DE CART.JUIZAD.ESP.-FINAL C10
4o.JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL

ELIARA CATARINA MELO DE CAMPOS
2004  02/02/2004  194894/2003
AUXILIAR DE CART.JUIZAD.ESP.-FINAL C10
3o.JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL

RICARDO MARTINS
2004  01/02/2004  193891/2003
AUXILIAR DE CART.JUIZAD.ESP.-FINAL C10
8o.JUIZADO ESPECIAL CIVEL

LUCIANA FURLAN BARAO MARQUES
2003  05/01/2004  185235/2003
AUXILIAR DE CART.JUIZAD.ESP.-FINAL C10
2o.JUIZADO ESPECIAL CIVEL

NEUSA TIYOKO WAKANO
2003  09/02/2004  188706/2003
OFICIAL DE JUSTICA JUIZAD.ESP.-FINAL D4
CTBA - JUIZADO ESPECIAL CIVEL E CRIMINAL

CLAUDINEI NASCIMENTO
2004  02/02/2004  195092/2003
AGENTE DE CONSERVACAO B5
DEPARTAMENTO ADMINISTRACAO E SERV.GERAIS

MILTON ANTONIO CAMPOS
2003  05/01/2004  181365/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CTBA-1a. INF. JUVENTUDE-INFRATORES

CLEUDIR ANTONIO MARCHIORO
2004  05/01/2004  186798/2003
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4
CTBA - 15a. CIVEL

MAURICIO ALVES CORREIA
2004  02/02/2004  163784/2003
AUXILIAR DE CARTORIO-FINAL C10
CENTRAL DE INQUERITOS

MARINES PIARDI
2004  26/02/2004  164478/2003
COMISSARIO VIG.INF.E JUVENTUDE-FINAL D4
CTBA - 2A. INF. JUVENTUDE

RODRIGO GASPAR TEIXEIRA
2004  02/02/2004  180943/2003
COMISSARIO VIG.INF.E JUVENTUDE-FINAL D4
CTBA - 2A. INF. JUVENTUDE

ELDA CRISTINA VON KNOBLAUCH LOPES
2003  16/12/2003  189448/2003
TECNICO JUDICIARIO A8
DEPARTAMENTO JUDICIARIO

THALITA MARIA AZAMBUJA BRANDALISE
2004  09/02/2004  193208/2003
TECNICO JUDICIARIO A8
DEPARTAMENTO ECONOMICO E FINANCEIRO

ANDRE LEONARDO MEERHOLZ
2003  09/02/2004  189925/2003
TECNICO JUDICIARIO A8
DEPARTAMENTO ECONOMICO E FINANCEIRO

HERMES RIBEIRO DA FONSECA FILHO
2003  26/11/2003  181353/2003
TECNICO JUDICIARIO A8
DES. ANTONIO DOMINGOS RAMINA

RODRIGO JACO VIER
2004  07/01/2004  189948/2003
OPERADOR DE COMPUTADOR C1
DEPARTAMENTO DE INFORMATICA

EDSON PEREIRA SALES
2003  02/02/2004  167595/2003
OPERADOR DE COMPUTADOR C1
DEPARTAMENTO DE INFORMATICA

SIBELE HEIL DOS SANTOS
2003  05/02/2004  183432/2003
PROGRAMADOR DE COMPUTADOR D9
DEPARTAMENTO DE INFORMATICA

PEDRO CEZAR PILONETO
2003  02/02/2004  180183/2003
MOTORISTA A8
CENTRO DE TRANSPORTE

Curitiba, 29 de DEZEMBRO de 2003
ADILENE HAVRO FERRARI

DIRETORA DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

Tribunal de Alçada

Atos da Presidência

P O R T A R I A   Nº 829/2003
O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do Estado
do Paraná, usando das atribuições que lhe são con-
feridas por lei, tendo em vista o contido no protoco-
lado sob nº 187.800/2003, resolve
M A N D A R   C O N T A R

em favor de Anette Marie Roesner, matrícula nº 5.224, Asses-
sor Jurídico nível F-5 do Quadro de Servidores da Secretaria
deste Tribunal, para fins de aposentadoria, com fundamento
no art. 201, § 9º da Constituição Federal, o tempo de 01 (um)
ano e 88 (oitenta e oito) dias de contribuição ao Regime Geral
da Previdência Social, correspondente aos períodos de 02/01/
1976 a 31/03/1976 e 01/04/1976 a 31/03/1977.
Curitiba, 10 de dezembro de 2003.

Josué D. Duarte Medeiros
Presidente

P O R T A R I A   Nº 884/2003
O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do Estado
do Paraná, usando das atribuições que lhe são con-
feridas por lei, resolve
D E S I G N A R

Marina Santos Massapust, matrícula nº 313, Técnico Judici-
ário nível C-10 do Quadro de Servidores da Secretaria deste
Tribunal, para exercer as funções de Chefe do Serviço de Ex-
pediente do Primeiro Grupo de Câmaras Criminais da Seção de
Digitação e Formatação de Relatórios e Acórdãos Criminais da
Divisão de Administração e Pessoal do Departamento Admi-
nistrativo.
Curitiba, 12 de dezembro de 2003.

Josué D. Duarte Medeiros
Presidente

P O R T A R I A   Nº 889/2003
O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do Estado
do Paraná, usando das atribuições que lhe são con-
feridas por lei, tendo em vista o contido no protoco-
lado sob nº 195.273/2003, resolve
D E S I G N A R

Paulino Iwane Kotaka Júnior, matrícula nº 5.402, Oficial Ju-
diciário nível C-3 do Quadro de Servidores da Secretaria deste
Tribunal para, sem prejuízo de suas demais atribuições, exer-
cer o cargo de Diretor do Departamento Judiciário símbolo DAS-
3 deste Tribunal, em substituição a Lêda de Souza Barcellos,
a partir de 15 de dezembro de 2003, durante o afastamento da
titular e com as vantagens previstas em Lei.
Curitiba, 18 de dezembro de 2003.

Josué D. Duarte Medeiros
Presidente

P O R T A R I A   Nº 891/2003
O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do Estado
do Paraná, usando das atribuições que lhe são con-
feridas por lei, tendo em vista o contido no protoco-
lado sob nº 196.713/2003, resolve
T R A N S F E R I R

os 03 (três) meses de licença especial concedida pela Portaria
nº 769/2003, ao Dr. Ernani Mendes Silva, Juiz deste Tribunal,
alusivas ao qüinqüênio de 5 de fevereiro de 1996 a 4 de feve-
reiro de 2001, assegurando-lhe a fruição em época oportuna.
Curitiba, 22 de dezembro de 2003.

Josué D. Duarte Medeiros
Presidente

P O R T A R I A   Nº 894/2003
O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do Estado
do Paraná, usando das atribuições que lhe são con-
feridas por lei, tendo em vista o contido no protoco-
lado sob o nº 194.577/2003, resolve
E X O N E R A R

a pedido e a partir de 18 de dezembro de 2003, André Octávio
Brotto Cruz do cargo em comissão de Assessor Judiciário sím-
bolo DAS-4 do Tribunal de Alçada, do gabinete do Juiz Sérgio
Arenhart, promovido ao cargo de Desembargador do Tribunal
de Justiça, com fundamento no art. 124, inciso I da Lei Estadu-
al nº 6.174/70.
Curitiba, 29 de dezembro de 2003.

Josué D. Duarte Medeiros
Presidente

P O R T A R I A     Nº 895/2003
O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do Estado
do Paraná, usando das atribuições que lhe são con-
feridas por lei, tendo em vista o contido no protoco-
lado sob nº 192.101/2003, resolve
I N T E R R O M P E R

por necessidade do serviço e a partir de 1º de janeiro de 2004,
as férias alusivas ao segundo período do exercício de 2002 do
Dr. Tufi Maron Filho, Juiz deste Tribunal, assegurando-lhe o

Departamento do
Patrimônio

 DESPACHOS DO PRESIDENTE
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

RELAÇÃO Nº 336/2003

PROTOCOLO Nº: 100495/2003
INTERESSADO: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO.
DESPACHO: (CONCORRÊNCIA Nº 02/2003). I – NEGO
PROVIMENTO aos recursos interpostos pelas empresas PAU-
LO OCTÁVIO INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. e
CONSTRUTORA OAS LTDA., pelos fundamentos da decisão
de fls. 5.519 usque 5.538, por mim rubricadas, da Comissão de
Julgamento de Licitações nas modalidades de Tomada de Pre-
ços e Concorrência, os quais acolho; II – HOMOLOGO, des-
tarte, o julgamento de fls. 5.344 usque 5.352, que igualmente
rubrico, da mencionada Comissão; III – Autorizo a adjudica-

ção do presente procedimento (construção do prédio anexo ao
edifício Palácio da Justiça do Estado do Paraná), observadas as
disposições legais, à empresa CESBE S/A ENGENHARIA E
EMPREENDIMENTOS, pelo valor total e global de R$
42.784.270,07 (quarenta e dois milhões, setecentos e oitenta e
quatro mil, duzentos e setenta reais e sete centavos); IV – Ao
Centro de Apoio Administrativo ao Funrejus, para emissão de
nota de empenho; V – Ao Departamento de Engenharia e Ar-
quitetura, para formalizar a contratação; VI – Oportunamente,
extraia-se cópia das peças pertinentes destes autos para enca-
minhamento à douta Procuradoria-Geral da Justiça, em decor-
rência do teor dos documentos de fls. 1.412 a 1.424 e 2.405 a
2.456, ou, mais precisamente, fls. 1.397, 2.406 e 2.444, con-
forme noticiado pela Comissão de Recebimento, Abertura de
Propostas e Habilitação Preliminar (fls. 2.465 a 2.477); VII –
Publique-se. Em 29 de dezembro de 2003.
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direito de usufruir 15 (quinze) dias restantes em época oportuna.
Curitiba, 29 de dezembro de 2003.

Josué D. Duarte Medeiros
Presidente

P O R T A R I A   Nº 896/2003
O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do Estado
do Paraná, usando das atribuições que lhe são con-
feridas por lei, tendo em vista o contido no protoco-
lado sob nº 200.099/2003, resolve
I N T E R R O M P E R

a partir de 31 de dezembro de 2003, a licença especial concedi-
da pela Portaria nº 786/2003 ao Dr. João Kopytowski, Juiz
deste Tribunal, referente ao qüinqüênio completado em
31.12.1997, assegurando-lhe o direito de usufruir 49 (quarenta
e nove) dias restantes oportunamente.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003.

Josué D. Duarte Medeiros
Presidente

P O R T A R I A   Nº 897/2003
O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do Estado do
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas
por lei, tendo em vista o contido no artigo 35 do Regi-
mento Interno, ad referendum da Corte Especial, e o
protocolado sob n° 199.180/2003, resolve
R E M O V E R

a pedido, o Dr. Hayton Lee Swain Filho, Juiz deste Tribunal,
da Primeira Câmara Cível em Composição Integral para a Ter-
ceira Câmara Cível em Composição Integral, na vaga decor-
rente da remoção do Dr. Rogério Luís Nielsen Kanayama para
a Primeira Câmara Criminal.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003.

Josué D. Duarte Medeiros
Presidente

Divisão Criminal
Segundo Gr. Câmaras Criminais
Emitido em: 02/01/2004

Relação No. 2004.00003 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo

Antonio Acir Breda 001 0250805-4
002 0250807-8
003 0250808-5
004 0250810-5
005 0250811-2
006 0250813-6
007 0250814-3
008 0250815-0
009 0250816-7
010 0250817-4
011 0250818-1
012 0250819-8
013 0250820-1

Fernando Vernalha Guimaraes 001 0250805-4
002 0250807-8
003 0250808-5
004 0250810-5
005 0250811-2
006 0250813-6
007 0250814-3
009 0250816-7
010 0250817-4
011 0250818-1
012 0250819-8

José Guilherme Breda 001 0250805-4
002 0250807-8
003 0250808-5
004 0250810-5
005 0250811-2
006 0250813-6
007 0250814-3
009 0250816-7
010 0250817-4
011 0250818-1
012 0250819-8

Juliano Breda 001 0250805-4
002 0250807-8
003 0250808-5
004 0250810-5
005 0250811-2
006 0250813-6
007 0250814-3
009 0250816-7
010 0250817-4
011 0250818-1
012 0250819-8

Luiz Fernando C. Pereira 001 0250805-4
003 0250808-5
004 0250810-5
005 0250811-2
006 0250813-6
007 0250814-3
008 0250815-0
009 0250816-7
010 0250817-4
011 0250818-1
012 0250819-8
013 0250820-1

Rodrigo Muniz Santos 001 0250805-4
002 0250807-8
003 0250808-5

Divisão de
Processo Crime

004 0250810-5
005 0250811-2
006 0250813-6
007 0250814-3
009 0250816-7
010 0250817-4
011 0250818-1
012 0250819-8

Despachos Relator

001. 0250805-4  Mandado de Segurança (grCr)
Protocolo: 2003/194033.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: Central de Inquéritos.  Ação Originária:
200300134053 Busca e Apreensão.  Impetrante: Silva & Ms
Promoção de Sorteios Ltda.Impetrante: Marcelo da Silva.  Adv.:
Antonio Acir Breda.  Adv.: Rodrigo Muniz Santos.  Adv.: Juli-
ano Breda.  Adv.: José Guilherme Breda.  Adv.: Luiz Fernando
Casagrande Pereira.  Adv.: Fernando Vernalha Guimaraes.
Impetrado: Juiz de Direito da Central de Inquéritos da Capital.
Litis: Ministério Público.  Órgão Julgador: Segundo Gr. Câma-
ras Criminais.  Relator: Juiz Lauro Augusto Fabricio de Melo.
Despacho:
VISTOS,...
1.Consoante deliberado na decisão de fls. 155 usque 157, per-
manece pendente à apreciação, somente a questão afeta à com-
petência da Central de Inquéritos da comarca de Curitiba, uma
vez que as demais foram relegadas ao mérito, verbis:
.............................................................
O ato inquinado de ilegal, reconheceu na sua fundamentação,
que as atividades exercidas pelos estabelecimentos comerciais
destinados a funcionamento de bingo vídeo-loteria, que se des-
tinam à exploração de jogos de azar, configurariam contraven-
ção prevista no art. 50 do Decreto-Lei 3.688/41 (contravenção
penal), exsurgindo, conseqüentemente, a inconstitucionalida-
de da lei municipal nº 10.770, que regulamentou a concessão
de alvará de licença para funcionamento.
As loterias têm existência legal, destinadas, porém, tão-só e
exclusivamente, a sua finalidade, qual seja, os jogos lotéricos,
não podendo elas cuidarem da regularização dos jogos eletrô-
nicos conhecidos por caça-níqueis, daí não sendo possível, exa-
minar na via estreita da liminar do remédio heróico.
A questão, sob outro prisma, da inconstitucionalidade ou não
da referida lei municipal, em sede de mandado de segurança,
não é desconhecida dos operadores do direito, que não é meio
próprio para a declaração em tese da inconstitucionalidade de
lei, contudo, não se exclui do alcance do writ, quando, nesse
campo, se contém abusos contra direitos individuais líquidos e
certos, podendo ser examinada de forma incidental. Nesse caso,
o ataque pela via mandamental é apenas contra seu efeito con-
creto e, nunca de caráter genérico contra a própria norma abs-
trata.
No entanto, esse fato é mérito, inclusive defronte a fundamen-
tação do ato impugnado, razão pela qual entendo prudente, tam-
bém, respeitante a alegada incompetência do Juízo da Central
de Inquéritos, preliminarmente, requisitar as necessárias infor-
mações, para em seguida examinar a pretensão liminar, neste
aspecto (fls. 156/157).
2.A autoridade apontada como coatora, em suas informações,
ressalta, que o Ministério Público, ingressou com pedido de
busca e apreensão, ‘na forma de fechamento e lacração dos
estabelecimentos comerciais destinados a funcionamento de
bingos vídeo-loteria localizados nesta cidade, estabelecimen-
tos que se destinam a exploração de jogos de azar...’ (fls. 162),
destacando, ainda, que é da competência daquele juízo, apreci-
ar todas as medidas judiciais anteriores a ação penal.
3.Tal questão, que remanesceu do pronunciamento que exarei,
retro mencionado, qual seja da competência ou não daquele
Juízo, concerne ao feito incidente, em razão da matéria, creio
que, nesta fase, é inoportuno o exame, mormente que a indigi-
tada autoridade coatora, participou que além de ‘ser considera-
da de natureza contravencional’ (fls. 164), há possibilidade de
ser tipificado delito definido no art. 2º, inciso IX, da Lei nº
1.521/51 (crime contra a economia popular).
Desse modo, como o procedimento que tramita no Juízo da
Central de Inquéritos, demanda maiores investigações, inclusi-
ve para oportuna classificação das infrações a serem apuradas
em inquérito policial, não se pode, a priori, resolver da sua
incompetência, máxime que lhe incumbe, ‘decidir a respeito
de todas as medidas judiciais em inquéritos policiais e demais
feitos que não comportem distribuição ou remessa às varas cri-
minais, atuando assim, como juiz auxiliar de todas as varas
criminais da capital’.
4.Sob outro prisma, impende consignar, que de acordo com o
verbete da Súmula 38, do colendo Superior Tribunal de Justi-
ça, ‘compete à Justiça Estadual comum, na vigência da Consti-
tuição de 1988, o processo por contravenção penal, ainda que
praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses da União
ou de suas entidades’.
5.Em resenha, todas as questões suscitadas na inicial do writ,
não podem ser examinadas na via estreita da liminar, sobretudo
que as regras jurídicas argüidas, não são sobre fatos incontro-
versos.
6.Por tais razões, indefiro a liminar.
7.Considerando que o mandado de segurança é ação civil, ain-
da quando impetrado contra ato de juiz criminal, na conformi-
dade com o art. 19, da Lei nº 1.533/51, promovam os impetran-
tes, a citação do litisconsorte passivo necessário (Ministério
Público), no prazo de dez (10) dias.
8.Publique-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO,
Relator.

Despachos Relator

002. 0250807-8  Mandado de Segurança (grCr)

Protocolo: 2003/194019.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: Central de Inquéritos.  Ação Originária:
200300134053 Busca e Apreensão.  Impetrante: Mirage Entre-
tenimento S/a.  Impetrante: Sérgio Luiz Malluceli.  Adv.: Anto-
nio Acir Breda.  Adv.: Rodrigo Muniz Santos.  Adv.: Juliano

Breda.  Adv.: José Guilherme Breda.  Adv.: Fernando Vernalha
Guimaraes.  Impetrado: Juiz de Direito da Central de Inquéri-
tos da Comarca de Curitiba.  Litis: Ministério Público.  Órgão
Julgador: Segundo Gr. Câmaras Criminais.  Relator: Juiz Lauro
Augusto Fabricio de Melo.  Despacho:
VISTOS,...
1.Consoante deliberado na decisão de fls. 158 usque 160, per-
manece pendente à apreciação, somente a questão afeta à com-
petência da Central de Inquéritos da comarca de Curitiba, uma
vez que as demais foram relegadas ao mérito, verbis:
.............................................................
O ato inquinado de ilegal, reconheceu na sua fundamentação,
que as atividades exercidas pelos estabelecimentos comerciais
destinados a funcionamento de bingo vídeo-loteria, que se des-
tinam à exploração de jogos de azar, configurariam contraven-
ção prevista no art. 50 do Decreto-Lei 3.688/41 (contravenção
penal), exsurgindo, conseqüentemente, a inconstitucionalida-
de da lei municipal nº 10.770, que regulamentou a concessão
de alvará de licença para funcionamento.
As loterias têm existência legal, destinadas, porém, tão-só e
exclusivamente, a sua finalidade, qual seja, os jogos lotéricos,
não podendo elas cuidarem da regularização dos jogos eletrô-
nicos conhecidos por caça-níqueis, daí não sendo possível, exa-
minar na via estreita da liminar do remédio heróico.
A questão, sob outro prisma, da inconstitucionalidade ou não
da referida lei municipal, em sede de mandado de segurança,
não é desconhecida dos operadores do direito, que não é meio
próprio para a declaração em tese da inconstitucionalidade de
lei, contudo, não se exclui do alcance do writ, quando, nesse
campo, se contém abusos contra direitos individuais líquidos e
certos, podendo ser examinada de forma incidental. Nesse caso,
o ataque pela via mandamental é apenas contra seu efeito con-
creto e, nunca de caráter genérico contra a própria norma abs-
trata.
No entanto, esse fato é mérito, inclusive defronte a fundamen-
tação do ato impugnado, razão pela qual entendo prudente, tam-
bém, respeitante a alegada incompetência do Juízo da Central
de Inquéritos, preliminarmente, requisitar as necessárias infor-
mações, para em seguida examinar a pretensão liminar, neste
aspecto (fls. 159/160).
2.A autoridade apontada como coatora, em suas informações,
ressalta, que o Ministério Público, ingressou com pedido de
busca e apreensão, ‘na forma de fechamento e lacração dos
estabelecimentos comerciais destinados a funcionamento de
bingos vídeo-loteria localizados nesta cidade, estabelecimen-
tos que se destinam a exploração de jogos de azar...’ (fls. 165),
destacando, ainda, que é da competência daquele juízo, apreci-
ar todas as medidas judiciais anteriores a ação penal.
3.Tal questão, que remanesceu do pronunciamento que exarei,
retro mencionado, qual seja da competência ou não daquele
Juízo, concerne ao feito incidente, em razão da matéria, creio
que, nesta fase, é inoportuno o exame, mormente que a indigi-
tada autoridade coatora, participou que além de ‘ser considera-
da de natureza contravencional’ (fls. 167), há possibilidade de
ser tipificado delito definido no art. 2º, inciso IX, da Lei nº
1.521/51 (crime contra a economia popular).
Desse modo, como o procedimento que tramita no Juízo da
Central de Inquéritos, demanda maiores investigações, inclusi-
ve para oportuna classificação das infrações a serem apuradas
em inquérito policial, não se pode, a priori, resolver da sua
incompetência, máxime que lhe incumbe, ‘decidir a respeito
de todas as medidas judiciais em inquéritos policiais e demais
feitos que não comportem distribuição ou remessa às varas cri-
minais, atuando assim, como juiz auxiliar de todas as varas
criminais da capital’.
4.Sob outro prisma, impende consignar, que de acordo com o
verbete da Súmula 38, do colendo Superior Tribunal de Justi-
ça, ‘compete à Justiça Estadual comum, na vigência da Consti-
tuição de 1988, o processo por contravenção penal, ainda que
praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses da União
ou de suas entidades’.
5.Em resenha, todas as questões suscitadas na inicial do writ,
não podem ser examinadas na via estreita da liminar, sobretudo
que as regras jurídicas argüidas, não são sobre fatos incontro-
versos.
6.Por tais razões, indefiro a liminar.
7.Considerando que o mandado de segurança é ação civil, ain-
da quando impetrado contra ato de juiz criminal, na conformi-
dade com o art. 19, da Lei nº 1.533/51, promovam os impetran-
tes, a citação do litisconsorte passivo necessário (Ministério
Público), no prazo de dez (10) dias.
8.Publique-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO,
Relator.

Despachos Relator

003. 0250808-5  Mandado de Segurança (grCr)

Protocolo: 2003/194032.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: Central de Inquéritos.  Ação Originária:
200300134053 Busca e Apreensão.  Impetrante: Tricolor Em-
preendimentos e Organização de Eventos Ltda.  Impetrante:
Habib Hall-hanna.  Adv.: Antonio Acir Breda.  Adv.: José Gui-
lherme Breda.  Adv.: Juliano Breda.  Adv.: Rodrigo Muniz San-
tos.  Adv.: Luiz Fernando Casagrande Pereira.  Adv.: Fernando
Vernalha Guimaraes.  Impetrado: Juiz de Direito da Central de
Inquéritos da Comarca de Curitiba.  Litis: Ministério Público.
Órgão Julgador: Segundo Gr. Câmaras Criminais.  Relator: Juiz
Lauro Augusto Fabricio de Melo.  Despacho:
VISTOS,...
1.Consoante deliberado na decisão de fls. 160 usque 162, per-
manece pendente à apreciação, somente a questão afeta à com-
petência da Central de Inquéritos da comarca de Curitiba, uma
vez que as demais foram relegadas ao mérito, verbis:
.............................................................
O ato inquinado de ilegal, reconheceu na sua fundamentação,
que as atividades exercidas pelos estabelecimentos comerciais
destinados a funcionamento de bingo vídeo-loteria, que se des-
tinam à exploração de jogos de azar, configurariam contraven-
ção prevista no art. 50 do Decreto-Lei 3.688/41 (contravenção
penal), exsurgindo, conseqüentemente, a inconstitucionalida-

de da lei municipal nº 10.770, que regulamentou a concessão
de alvará de licença para funcionamento.
As loterias têm existência legal, destinadas, porém, tão-só e
exclusivamente, a sua finalidade, qual seja, os jogos lotéricos,
não podendo elas cuidarem da regularização dos jogos eletrô-
nicos conhecidos por caça-níqueis, daí não sendo possível, exa-
minar na via estreita da liminar do remédio heróico.
A questão, sob outro prisma, da inconstitucionalidade ou não
da referida lei municipal, em sede de mandado de segurança,
não é desconhecida dos operadores do direito, que não é meio
próprio para a declaração em tese da inconstitucionalidade de
lei, contudo, não se exclui do alcance do writ, quando, nesse
campo, se contém abusos contra direitos individuais líquidos e
certos, podendo ser examinada de forma incidental. Nesse caso,
o ataque pela via mandamental é apenas contra seu efeito con-
creto e, nunca de caráter genérico contra a própria norma abs-
trata.
No entanto, esse fato é mérito, inclusive defronte a fundamen-
tação do ato impugnado, razão pela qual entendo prudente, tam-
bém, respeitante a alegada incompetência do Juízo da Central
de Inquéritos, preliminarmente, requisitar as necessárias infor-
mações, para em seguida examinar a pretensão liminar, neste
aspecto (fls. 161/162).
2.A autoridade apontada como coatora, em suas informações,
ressalta, que o Ministério Público, ingressou com pedido de
busca e apreensão, ‘na forma de fechamento e lacração dos
estabelecimentos comerciais destinados a funcionamento de
bingos vídeo-loteria localizados nesta cidade, estabelecimen-
tos que se destinam a exploração de jogos de azar...’ (fls. 167),
destacando, ainda, que é da competência daquele juízo, apreci-
ar todas as medidas judiciais anteriores a ação penal.
3.Tal questão, que remanesceu do pronunciamento que exarei,
retro mencionado, qual seja da competência ou não daquele
Juízo, concerne ao feito incidente, em razão da matéria, creio
que, nesta fase, é inoportuno o exame, mormente que a indigi-
tada autoridade coatora, participou que além de ‘ser considera-
da de natureza contravencional’ (fls. 169), há possibilidade de
ser tipificado delito definido no art. 2º, inciso IX, da Lei nº
1.521/51 (crime contra a economia popular).
Desse modo, como o procedimento que tramita no Juízo da
Central de Inquéritos, demanda maiores investigações, inclusi-
ve para oportuna classificação das infrações a serem apuradas
em inquérito policial, não se pode, a priori, resolver da sua
incompetência, máxime que lhe incumbe, ‘decidir a respeito
de todas as medidas judiciais em inquéritos policiais e demais
feitos que não comportem distribuição ou remessa às varas cri-
minais, atuando assim, como juiz auxiliar de todas as varas
criminais da capital’.
4.Sob outro prisma, impende consignar, que de acordo com o
verbete da Súmula 38, do colendo Superior Tribunal de Justi-
ça, ‘compete à Justiça Estadual comum, na vigência da Consti-
tuição de 1988, o processo por contravenção penal, ainda que
praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses da União
ou de suas entidades’.
5.Em resenha, todas as questões suscitadas na inicial do writ,
não podem ser examinadas na via estreita da liminar, sobretudo
que as regras jurídicas argüidas, não são sobre fatos incontro-
versos.
6.Por tais razões, indefiro a liminar.
7.Considerando que o mandado de segurança é ação civil, ain-
da quando impetrado contra ato de juiz criminal, na conformi-
dade com o art. 19, da Lei nº 1.533/51, promovam os impetran-
tes, a citação do litisconsorte passivo necessário (Ministério
Público), no prazo de dez (10) dias.
8.Publique-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO,
Relator.

Despachos Relator

004. 0250810-5  Mandado de Segurança (grCr)

Protocolo: 2003/194030.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: Central de Inquéritos.  Ação Originária:
200300134053 Busca e Apreensão.  Impetrante: Cgb - Comer-
cial e Administradora de Bingos Ltda.  Impetrante: Ana Maria
Gonçalves da Silva.  Adv.: Antonio Acir Breda.  Adv.: Rodrigo
Muniz Santos.  Adv.: Juliano Breda.  Adv.: José Guilherme
Breda.  Adv.: Luiz Fernando Casagrande Pereira.  Adv.: Fer-
nando Vernalha Guimaraes.  Impetrado: Juiz de Direito da Cen-
tral de Inquéritos da Comarca de Curitiba.  Litis: Ministério
Público.  Órgão Julgador: Segundo Gr. Câmaras Criminais.
Relator: Juiz Lauro Augusto Fabricio de Melo.  Despacho:
VISTOS,...
1.Consoante deliberado na decisão de fls. 171 usque 173, per-
manece pendente à apreciação, somente a questão afeta à com-
petência da Central de Inquéritos da comarca de Curitiba, uma
vez que as demais foram relegadas ao mérito, verbis:
.............................................................
O ato inquinado de ilegal, reconheceu na sua fundamentação,
que as atividades exercidas pelos estabelecimentos comerciais
destinados a funcionamento de bingo vídeo-loteria, que se des-
tinam à exploração de jogos de azar, configurariam contraven-
ção prevista no art. 50 do Decreto-Lei 3.688/41 (contravenção
penal), exsurgindo, conseqüentemente, a inconstitucionalida-
de da lei municipal nº 10.770, que regulamentou a concessão
de alvará de licença para funcionamento.
As loterias têm existência legal, destinadas, porém, tão-só e
exclusivamente, a sua finalidade, qual seja, os jogos lotéricos,
não podendo elas cuidarem da regularização dos jogos eletrô-
nicos conhecidos por caça-níqueis, daí não sendo possível, exa-
minar na via estreita da liminar do remédio heróico.
A questão, sob outro prisma, da inconstitucionalidade ou não
da referida lei municipal, em sede de mandado de segurança, não
é desconhecida dos operadores do direito, que não é meio próprio
para a declaração em tese da inconstitucionalidade de lei, contu-
do, não se exclui do alcance do writ, quando, nesse campo, se
contém abusos contra direitos individuais líquidos e certos, po-
dendo ser examinada de forma incidental. Nesse caso, o ataque
pela via mandamental é apenas contra seu efeito concreto e, nunca
de caráter genérico contra a própria norma abstrata.
No entanto, esse fato é mérito, inclusive defronte a fundamen-
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tação do ato impugnado, razão pela qual entendo prudente, tam-
bém, respeitante a alegada incompetência do Juízo da Central
de Inquéritos, preliminarmente, requisitar as necessárias infor-
mações, para em seguida examinar a pretensão liminar, neste
aspecto (fls. 172/173).
2.A autoridade apontada como coatora, em suas informações,
ressalta, que o Ministério Público, ingressou com pedido de
busca e apreensão, ‘na forma de fechamento e lacração dos
estabelecimentos comerciais destinados a funcionamento de
bingos vídeo-loteria localizados nesta cidade, estabelecimen-
tos que se destinam a exploração de jogos de azar...’ (fls. 178),
destacando, ainda, que é da competência daquele juízo, apreci-
ar todas as medidas judiciais anteriores a ação penal.
3.Tal questão, que remanesceu do pronunciamento que exarei,
retro mencionado, qual seja da competência ou não daquele
Juízo, concerne ao feito incidente, em razão da matéria, creio
que, nesta fase, é inoportuno o exame, mormente que a indigi-
tada autoridade coatora, participou que além de ‘ser considera-
da de natureza contravencional’ (fls. 180), há possibilidade de
ser tipificado delito definido no art. 2º, inciso IX, da Lei nº
1.521/51 (crime contra a economia popular).
Desse modo, como o procedimento que tramita no Juízo da
Central de Inquéritos, demanda maiores investigações, inclusi-
ve para oportuna classificação das infrações a serem apuradas
em inquérito policial, não se pode, a priori, resolver da sua
incompetência, máxime que lhe incumbe, ‘decidir a respeito
de todas as medidas judiciais em inquéritos policiais e demais
feitos que não comportem distribuição ou remessa às varas cri-
minais, atuando assim, como juiz auxiliar de todas as varas
criminais da capital’.
4.Sob outro prisma, impende consignar, que de acordo com o
verbete da Súmula 38, do colendo Superior Tribunal de Justi-
ça, ‘compete à Justiça Estadual comum, na vigência da Consti-
tuição de 1988, o processo por contravenção penal, ainda que
praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses da União
ou de suas entidades’.
5.Em resenha, todas as questões suscitadas na inicial do writ,
não podem ser examinadas na via estreita da liminar, sobretudo
que as regras jurídicas argüidas, não são sobre fatos incontro-
versos.
6.Por tais razões, indefiro a liminar.
7.Considerando que o mandado de segurança é ação civil, ain-
da quando impetrado contra ato de juiz criminal, na conformi-
dade com o art. 19, da Lei nº 1.533/51, promovam os impetran-
tes, a citação do litisconsorte passivo necessário (Ministério
Público), no prazo de dez (10) dias.
8.Publique-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO,
Relator.

Despachos Relator

005. 0250811-2  Mandado de Segurança (grCr)

Protocolo: 2003/194023.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: Central de Inquéritos.  Ação Originária:
200300134053 Busca e Apreensão.  Impetrante: Ventura Bin-
go Entretenimento Ltda.  Impetrante: Gianfranco Cesare Zam-
bon.  Adv.: Antonio Acir Breda.  Adv.: Rodrigo Muniz Santos.
Adv.: Juliano Breda.  Adv.: José Guilherme Breda.  Adv.: Luiz
Fernando Casagrande Pereira.  Adv.: Fernando Vernalha Gui-
maraes.  Impetrado: Juiz de Direito da Central de Inquéritos da
Comarca de Curitiba.  Litis: Ministério Público.  Órgão Julga-
dor: Segundo Gr. Câmaras Criminais.  Relator: Juiz Lauro Au-
gusto Fabricio de Melo.  Despacho:
VISTOS,...
1.Consoante deliberado na decisão de fls. 162 usque 164, per-
manece pendente à apreciação, somente a questão afeta à com-
petência da Central de Inquéritos da comarca de Curitiba, uma
vez que as demais foram relegadas ao mérito, verbis:
.............................................................
O ato inquinado de ilegal, reconheceu na sua fundamentação,
que as atividades exercidas pelos estabelecimentos comerciais
destinados a funcionamento de bingo vídeo-loteria, que se des-
tinam à exploração de jogos de azar, configurariam contraven-
ção prevista no art. 50 do Decreto-Lei 3.688/41 (contravenção
penal), exsurgindo, conseqüentemente, a inconstitucionalida-
de da lei municipal nº 10.770, que regulamentou a concessão
de alvará de licença para funcionamento.
As loterias têm existência legal, destinadas, porém, tão-só e
exclusivamente, a sua finalidade, qual seja, os jogos lotéricos,
não podendo elas cuidarem da regularização dos jogos eletrô-
nicos conhecidos por caça-níqueis, daí não sendo possível, exa-
minar na via estreita da liminar do remédio heróico.
A questão, sob outro prisma, da inconstitucionalidade ou não
da referida lei municipal, em sede de mandado de segurança,
não é desconhecida dos operadores do direito, que não é meio
próprio para a declaração em tese da inconstitucionalidade de
lei, contudo, não se exclui do alcance do writ, quando, nesse
campo, se contém abusos contra direitos individuais líquidos e
certos, podendo ser examinada de forma incidental. Nesse caso,
o ataque pela via mandamental é apenas contra seu efeito con-
creto e, nunca de caráter genérico contra a própria norma abs-
trata.
No entanto, esse fato é mérito, inclusive defronte a fundamen-
tação do ato impugnado, razão pela qual entendo prudente, tam-
bém, respeitante a alegada incompetência do Juízo da Central
de Inquéritos, preliminarmente, requisitar as necessárias infor-
mações, para em seguida examinar a pretensão liminar, neste
aspecto (fls. 163/164).
2.A autoridade apontada como coatora, em suas informações,
ressalta, que o Ministério Público, ingressou com pedido de
busca e apreensão, ‘na forma de fechamento e lacração dos
estabelecimentos comerciais destinados a funcionamento de
bingos vídeo-loteria localizados nesta cidade, estabelecimen-
tos que se destinam a exploração de jogos de azar...’ (fls. 169),
destacando, ainda, que é da competência daquele juízo, apreci-
ar todas as medidas judiciais anteriores a ação penal.
3.Tal questão, que remanesceu do pronunciamento que exarei,
retro mencionado, qual seja da competência ou não daquele
Juízo, concerne ao feito incidente, em razão da matéria, creio
que, nesta fase, é inoportuno o exame, mormente que a indigi-

tada autoridade coatora, participou que além de ‘ser considera-
da de natureza contravencional’ (fls. 171), há possibilidade de
ser tipificado delito definido no art. 2º, inciso IX, da Lei nº
1.521/51 (crime contra a economia popular).
Desse modo, como o procedimento que tramita no Juízo da
Central de Inquéritos, demanda maiores investigações, inclusi-
ve para oportuna classificação das infrações a serem apuradas
em inquérito policial, não se pode, a priori, resolver da sua
incompetência, máxime que lhe incumbe, ‘decidir a respeito
de todas as medidas judiciais em inquéritos policiais e demais
feitos que não comportem distribuição ou remessa às varas cri-
minais, atuando assim, como juiz auxiliar de todas as varas
criminais da capital’.
4.Sob outro prisma, impende consignar, que de acordo com o
verbete da Súmula 38, do colendo Superior Tribunal de Justi-
ça, ‘compete à Justiça Estadual comum, na vigência da Consti-
tuição de 1988, o processo por contravenção penal, ainda que
praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses da União
ou de suas entidades’.
5.Em resenha, todas as questões suscitadas na inicial do writ,
não podem ser examinadas na via estreita da liminar, sobretudo
que as regras jurídicas argüidas, não são sobre fatos incontro-
versos.
6.Por tais razões, indefiro a liminar.
7.Considerando que o mandado de segurança é ação civil, ain-
da quando impetrado contra ato de juiz criminal, na conformi-
dade com o art. 19, da Lei nº 1.533/51, promovam os impetran-
tes, a citação do litisconsorte passivo necessário (Ministério
Público), no prazo de dez (10) dias.
8.Publique-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO,
Relator.

Despachos Relator

006. 0250813-6  Mandado de Segurança (grCr)

Protocolo: 2003/194048.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: Central de Inquéritos.  Ação Originária:
200300134053 Busca e Apreensão.  Impetrante: Milleniun En-
tretenimento S/a.  Adv.: Antonio Acir Breda.  Adv.: Rodrigo
Muniz Santos.  Adv.: Juliano Breda.  Adv.: José Guilherme
Breda.  Adv.: Luiz Fernando Casagrande Pereira.  Adv.: Fer-
nando Vernalha Guimaraes.  Impetrado: Juiz de Direito da Cen-
tral de Inquéritos da Comarca de Curitiba.  Litis: Ministério
Público.  Órgão Julgador: Segundo Gr. Câmaras Criminais.
Relator: Juiz Lauro Augusto Fabricio de Melo.  Despacho:
VISTOS,...
1.Consoante deliberado na decisão de fls. 152 usque 154, per-
manece pendente à apreciação, somente a questão afeta à com-
petência da Central de Inquéritos da comarca de Curitiba, uma
vez que as demais foram relegadas ao mérito, verbis:
.............................................................
O ato inquinado de ilegal, reconheceu na sua fundamentação,
que as atividades exercidas pelos estabelecimentos comerciais
destinados a funcionamento de bingo vídeo-loteria, que se des-
tinam à exploração de jogos de azar, configurariam contraven-
ção prevista no art. 50 do Decreto-Lei 3.688/41 (contravenção
penal), exsurgindo, conseqüentemente, a inconstitucionalida-
de da lei municipal nº 10.770, que regulamentou a concessão
de alvará de licença para funcionamento.
As loterias têm existência legal, destinadas, porém, tão-só e
exclusivamente, a sua finalidade, qual seja, os jogos lotéricos,
não podendo elas cuidarem da regularização dos jogos eletrô-
nicos conhecidos por caça-níqueis, daí não sendo possível, exa-
minar na via estreita da liminar do remédio heróico.
A questão, sob outro prisma, da inconstitucionalidade ou não
da referida lei municipal, em sede de mandado de segurança,
não é desconhecida dos operadores do direito, que não é meio
próprio para a declaração em tese da inconstitucionalidade de
lei, contudo, não se exclui do alcance do writ, quando, nesse
campo, se contém abusos contra direitos individuais líquidos e
certos, podendo ser examinada de forma incidental. Nesse caso,
o ataque pela via mandamental é apenas contra seu efeito con-
creto e, nunca de caráter genérico contra a própria norma abs-
trata.
No entanto, esse fato é mérito, inclusive defronte a fundamen-
tação do ato impugnado, razão pela qual entendo prudente, tam-
bém, respeitante a alegada incompetência do Juízo da Central
de Inquéritos, preliminarmente, requisitar as necessárias infor-
mações, para em seguida examinar a pretensão liminar, neste
aspecto (fls. 153/154).
2.A autoridade apontada como coatora, em suas informações,
ressalta, que o Ministério Público, ingressou com pedido de
busca e apreensão, ‘na forma de fechamento e lacração dos
estabelecimentos comerciais destinados a funcionamento de
bingos vídeo-loteria localizados nesta cidade, estabelecimen-
tos que se destinam a exploração de jogos de azar...’ (fls. 159),
destacando, ainda, que é da competência daquele juízo, apreci-
ar todas as medidas judiciais anteriores a ação penal.
3.Tal questão, que remanesceu do pronunciamento que exarei,
retro mencionado, qual seja da competência ou não daquele
Juízo, concerne ao feito incidente, em razão da matéria, creio
que, nesta fase, é inoportuno o exame, mormente que a indigi-
tada autoridade coatora, participou que além de ‘ser considera-
da de natureza contravencional’ (fls. 161), há possibilidade de
ser tipificado delito definido no art. 2º, inciso IX, da Lei nº
1.521/51 (crime contra a economia popular).
Desse modo, como o procedimento que tramita no Juízo da
Central de Inquéritos, demanda maiores investigações, inclusi-
ve para oportuna classificação das infrações a serem apuradas
em inquérito policial, não se pode, a priori, resolver da sua
incompetência, máxime que lhe incumbe, ‘decidir a respeito
de todas as medidas judiciais em inquéritos policiais e demais
feitos que não comportem distribuição ou remessa às varas cri-
minais, atuando assim, como juiz auxiliar de todas as varas
criminais da capital’.
4.Sob outro prisma, impende consignar, que de acordo com o
verbete da Súmula 38, do colendo Superior Tribunal de Justi-
ça, ‘compete à Justiça Estadual comum, na vigência da Consti-
tuição de 1988, o processo por contravenção penal, ainda que
praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses da União

ou de suas entidades’.
5.Em resenha, todas as questões suscitadas na inicial do writ,
não podem ser examinadas na via estreita da liminar, sobretudo
que as regras jurídicas argüidas, não são sobre fatos incontro-
versos.
6.Por tais razões, indefiro a liminar.
7.Considerando que o mandado de segurança é ação civil, ain-
da quando impetrado contra ato de juiz criminal, na conformi-
dade com o art. 19, da Lei nº 1.533/51, promovam os impetran-
tes, a citação do litisconsorte passivo necessário (Ministério
Público), no prazo de dez (10) dias.
8.Publique-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO,
Relator.

Despachos Relator

007. 0250814-3  Mandado de Segurança (grCr)

Protocolo: 2003/194045.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: Central de Inquéritos.  Ação Originária:
200300134053 Busca e Apreensão.  Impetrante: Midas Empre-
endimentos e Organização de Eventos Ltda.  Impetrante: José
Carlos Cremonezi.  Adv.: Antonio Acir Breda.  Adv.: Rodrigo
Muniz Santos.  Adv.: Juliano Breda.  Adv.: José Guilherme
Breda.  Adv.: Luiz Fernando Casagrande Pereira.  Adv.: Fer-
nando Vernalha Guimaraes.  Impetrado: Juiz de Direito da Cen-
tral de Inquéritos da Comarca de Curitiba.  Litis: Ministério
Público.  Órgão Julgador: Segundo Gr. Câmaras Criminais.
Relator: Juiz Lauro Augusto Fabricio de Melo.  Despacho:
VISTOS,...
1.Consoante deliberado na decisão de fls. 159 usque 161, per-
manece pendente à apreciação, somente a questão afeta à com-
petência da Central de Inquéritos da comarca de Curitiba, uma
vez que as demais foram relegadas ao mérito, verbis:
.............................................................
O ato inquinado de ilegal, reconheceu na sua fundamentação,
que as atividades exercidas pelos estabelecimentos comerciais
destinados a funcionamento de bingo vídeo-loteria, que se des-
tinam à exploração de jogos de azar, configurariam contraven-
ção prevista no art. 50 do Decreto-Lei 3.688/41 (contravenção
penal), exsurgindo, conseqüentemente, a inconstitucionalida-
de da lei municipal nº 10.770, que regulamentou a concessão
de alvará de licença para funcionamento.
As loterias têm existência legal, destinadas, porém, tão-só e
exclusivamente, a sua finalidade, qual seja, os jogos lotéricos,
não podendo elas cuidarem da regularização dos jogos eletrô-
nicos conhecidos por caça-níqueis, daí não sendo possível, exa-
minar na via estreita da liminar do remédio heróico.
A questão, sob outro prisma, da inconstitucionalidade ou não
da referida lei municipal, em sede de mandado de seguran-
ça, não é desconhecida dos operadores do direito, que não é
meio próprio para a declaração em tese da inconstitucionalida-
de de lei, contudo, não se exclui do alcance do writ, quando,
nesse campo, se contém abusos contra direitos individuais lí-
quidos e certos, podendo ser examinada de forma incidental.
Nesse caso, o ataque pela via mandamental é apenas contra seu
efeito concreto e, nunca de caráter genérico contra a própria
norma abstrata.
No entanto, esse fato é mérito, inclusive defronte a fundamen-
tação do ato impugnado, razão pela qual entendo prudente, tam-
bém, respeitante a alegada incompetência do Juízo da Central
de Inquéritos, preliminarmente, requisitar as necessárias infor-
mações, para em seguida examinar a pretensão liminar, neste
aspecto (fls. 160/161).
2.A autoridade apontada como coatora, em suas informações,
ressalta, que o Ministério Público, ingressou com pedido de
busca e apreensão, ‘na forma de fechamento e lacração dos
estabelecimentos comerciais destinados a funcionamento de
bingos vídeo-loteria localizados nesta cidade, estabelecimen-
tos que se destinam a exploração de jogos de azar...’ (fls. 166),
destacando, ainda, que é da competência daquele juízo, apreci-
ar todas as medidas judiciais anteriores a ação penal.
3.Tal questão, que remanesceu do pronunciamento que exarei,
retro mencionado, qual seja da competência ou não daquele
Juízo, concerne ao feito incidente, em razão da matéria, creio
que, nesta fase, é inoportuno o exame, mormente que a indigi-
tada autoridade coatora, participou que além de ‘ser considera-
da de natureza contravencional’ (fls. 168), há possibilidade de
ser tipificado delito definido no art. 2º, inciso IX, da Lei nº
1.521/51 (crime contra a economia popular).
Desse modo, como o procedimento que tramita no Juízo da
Central de Inquéritos, demanda maiores investigações, inclusi-
ve para oportuna classificação das infrações a serem apuradas
em inquérito policial, não se pode, a priori, resolver da sua
incompetência, máxime que lhe incumbe, ‘decidir a respeito
de todas as medidas judiciais em inquéritos policiais e demais
feitos que não comportem distribuição ou remessa às varas cri-
minais, atuando assim, como juiz auxiliar de todas as varas
criminais da capital’.
4.Sob outro prisma, impende consignar, que de acordo com o
verbete da Súmula 38, do colendo Superior Tribunal de Justi-
ça, ‘compete à Justiça Estadual comum, na vigência da Consti-
tuição de 1988, o processo por contravenção penal, ainda que
praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses da União
ou de suas entidades’.
5.Em resenha, todas as questões suscitadas na inicial do writ,
não podem ser examinadas na via estreita da liminar, sobretudo
que as regras jurídicas argüidas, não são sobre fatos incontro-
versos.
6.Por tais razões, indefiro a liminar.
7.Considerando que o mandado de segurança é ação civil, ain-
da quando impetrado contra ato de juiz criminal, na conformi-
dade com o art. 19, da Lei nº 1.533/51, promovam os impetran-
tes, a citação do litisconsorte passivo necessário (Ministério
Público), no prazo de dez (10) dias.
8.Publique-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO,
Relator.

Despachos Relator

008. 0250815-0  Mandado de Segurança (grCr)

Protocolo: 2003/194051.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: Central de Inquéritos.  Ação Originária:
200300134053 Busca e Apreensão.  Impetrante: Js - Ga-
meshouse Bingo Ltda.Impetrante: Janete da Silva.  Adv.: An-
tonio Acir Breda.  Adv.: Luiz Fernando Casagrande Pereira.
Impetrado: Juiz de Direito da Central de Inquéritos da Capi-
tal.  Litis: Ministério Público.  Órgão Julgador: Segundo Gr.
Câmaras Criminais.  Relator: Juiz Lauro Augusto Fabricio de
Melo.  Despacho:
VISTOS,...
1.Consoante deliberado na decisão de fls. 158 usque 160, per-
manece pendente à apreciação, somente a questão afeta à com-
petência da Central de Inquéritos da comarca de Curitiba, uma
vez que as demais foram relegadas ao mérito, verbis:
.............................................................
O ato inquinado de ilegal, reconheceu na sua fundamentação,
que as atividades exercidas pelos estabelecimentos comerciais
destinados a funcionamento de bingo vídeo-loteria, que se des-
tinam à exploração de jogos de azar, configurariam contraven-
ção prevista no art. 50 do Decreto-Lei 3.688/41 (contravenção
penal), exsurgindo, conseqüentemente, a inconstitucionalida-
de da lei municipal nº 10.770, que regulamentou a concessão
de alvará de licença para funcionamento.
As loterias têm existência legal, destinadas, porém, tão-só e
exclusivamente, a sua finalidade, qual seja, os jogos lotéricos,
não podendo elas cuidarem da regularização dos jogos eletrô-
nicos conhecidos por caça-níqueis, daí não sendo possível, exa-
minar na via estreita da liminar do remédio heróico.
A questão, sob outro prisma, da inconstitucionalidade ou não
da referida lei municipal, em sede de mandado de segurança, não
é desconhecida dos operadores do direito, que não é meio próprio
para a declaração em tese da inconstitucionalidade de lei, contu-
do, não se exclui do alcance do writ, quando, nesse campo, se
contém abusos contra direitos individuais líquidos e certos, po-
dendo ser examinada de forma incidental. Nesse caso, o ataque
pela via mandamental é apenas contra seu efeito concreto e, nunca
de caráter genérico contra a própria norma abstrata.
No entanto, esse fato é mérito, inclusive defronte a fundamen-
tação do ato impugnado, razão pela qual entendo prudente, tam-
bém, respeitante a alegada incompetência do Juízo da Central
de Inquéritos, preliminarmente, requisitar as necessárias infor-
mações, para em seguida examinar a pretensão liminar, neste
aspecto (fls. 159/160).
2.A autoridade apontada como coatora, em suas informações,
ressalta, que o Ministério Público, ingressou com pedido de
busca e apreensão, ‘na forma de fechamento e lacração dos
estabelecimentos comerciais destinados a funcionamento de
bingos vídeo-loteria localizados nesta cidade, estabelecimen-
tos que se destinam a exploração de jogos de azar...’ (fls. 165),
destacando, ainda, que é da competência daquele juízo, apreci-
ar todas as medidas judiciais anteriores a ação penal.
3.Tal questão, que remanesceu do pronunciamento que exarei,
retro mencionado, qual seja da competência ou não daquele
Juízo, concerne ao feito incidente, em razão da matéria, creio
que, nesta fase, é inoportuno o exame, mormente que a indigi-
tada autoridade coatora, participou que além de ‘ser considera-
da de natureza contravencional’ (fls. 167), há possibilidade de
ser tipificado delito definido no art. 2º, inciso IX, da Lei nº
1.521/51 (crime contra a economia popular).
Desse modo, como o procedimento que tramita no Juízo da
Central de Inquéritos, demanda maiores investigações, inclusi-
ve para oportuna classificação das infrações a serem apuradas
em inquérito policial, não se pode, a priori, resolver da sua
incompetência, máxime que lhe incumbe, ‘decidir a respeito
de todas as medidas judiciais em inquéritos policiais e demais
feitos que não comportem distribuição ou remessa às varas cri-
minais, atuando assim, como juiz auxiliar de todas as varas
criminais da capital’.
4.Sob outro prisma, impende consignar, que de acordo com o
verbete da Súmula 38, do colendo Superior Tribunal de Justi-
ça, ‘compete à Justiça Estadual comum, na vigência da Consti-
tuição de 1988, o processo por contravenção penal, ainda que
praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses da União
ou de suas entidades’.
5.Em resenha, todas as questões suscitadas na inicial do writ,
não podem ser examinadas na via estreita da liminar, sobretudo
que as regras jurídicas argüidas, não são sobre fatos incontro-
versos.
6.Por tais razões, indefiro a liminar.
7.Considerando que o mandado de segurança é ação civil, ain-
da quando impetrado contra ato de juiz criminal, na conformi-
dade com o art. 19, da Lei nº 1.533/51, promovam os impetran-
tes, a citação do litisconsorte passivo necessário (Ministério
Público), no prazo de dez (10) dias.
8.Publique-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO,
Relator.

Despachos Relator

009. 0250816-7  Mandado de Segurança (grCr)

Protocolo: 2003/194018.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: Central de Inquéritos.  Ação Originária:
200300134053 Busca e Apreensão.  Impetrante: Serralbo &
Souza Ltda.  Impetrante: Manoel Serralbo Neto.  Adv.: Anto-
nio Acir Breda.  Adv.: Rodrigo Muniz Santos.  Adv.: Juliano
Breda.  Adv.: José Guilherme Breda.  Adv.: Luiz Fernando
Casagrande Pereira.  Adv.: Fernando Vernalha Guimaraes.
Impetrado: Juiz de Direito da Central de Inquéritos da Comar-
ca de Curitiba.  Litis: Ministério Público.  Órgão Julgador: Se-
gundo Gr. Câmaras Criminais.  Relator: Juiz Lauro Augusto
Fabricio de Melo.  Despacho:
VISTOS,...
1.Consoante deliberado na decisão de fls. 148 usque 150, per-
manece pendente à apreciação, somente a questão afeta à com-
petência da Central de Inquéritos da comarca de Curitiba, uma
vez que as demais foram relegadas ao mérito, verbis:
.............................................................
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O ato inquinado de ilegal, reconheceu na sua fundamentação,
que as atividades exercidas pelos estabelecimentos comerciais
destinados a funcionamento de bingo vídeo-loteria, que se des-
tinam à exploração de jogos de azar, configurariam contraven-
ção prevista no art. 50 do Decreto-Lei 3.688/41 (contravenção
penal), exsurgindo, conseqüentemente, a inconstitucionalida-
de da lei municipal nº 10.770, que regulamentou a concessão
de alvará de licença para funcionamento.
As loterias têm existência legal, destinadas, porém, tão-só e
exclusivamente, a sua finalidade, qual seja, os jogos lotéricos,
não podendo elas cuidarem da regularização dos jogos eletrô-
nicos conhecidos por caça-níqueis, daí não sendo possível,
examinar na via estreita da liminar do remédio heróico.
A questão, sob outro prisma, da inconstitucionalidade ou não da
referida lei municipal, em sede de mandado de segurança, não é
desconhecida dos operadores do direito, que não é meio próprio
para a declaração em tese da inconstitucionalidade de lei, contu-
do, não se exclui do alcance do writ, quando, nesse campo, se
contém abusos contra direitos individuais líquidos e certos, po-
dendo ser examinada de forma incidental. Nesse caso, o ataque
pela via mandamental é apenas contra seu efeito concreto e, nunca
de caráter genérico contra a própria norma abstrata.
No entanto, esse fato é mérito, inclusive defronte a fundamen-
tação do ato impugnado, razão pela qual entendo prudente, tam-
bém, respeitante a alegada incompetência do Juízo da Central
de Inquéritos, preliminarmente, requisitar as necessárias infor-
mações, para em seguida examinar a pretensão liminar, neste
aspecto (fls. 149/150).
2.A autoridade apontada como coatora, em suas informações,
ressalta, que o Ministério Público, ingressou com pedido de
busca e apreensão, ‘na forma de fechamento e lacração dos
estabelecimentos comerciais destinados a funcionamento de
bingos vídeo-loteria localizados nesta cidade, estabelecimen-
tos que se destinam a exploração de jogos de azar...’ (fls. 155),
destacando, ainda, que é da competência daquele juízo, apreci-
ar todas as medidas judiciais anteriores a ação penal.
3.Tal questão, que remanesceu do pronunciamento que exarei,
retro mencionado, qual seja da competência ou não daquele
Juízo, concerne ao feito incidente, em razão da matéria, creio
que, nesta fase, é inoportuno o exame, mormente que a indigi-
tada autoridade coatora, participou que além de ‘ser considera-
da de natureza contravencional’ (fls. 157), há possibilidade de
ser tipificado delito definido no art. 2º, inciso IX, da Lei nº
1.521/51 (crime contra a economia popular).
Desse modo, como o procedimento que tramita no Juízo da
Central de Inquéritos, demanda maiores investigações, inclusi-
ve para oportuna classificação das infrações a serem apuradas
em inquérito policial, não se pode, a priori, resolver da sua
incompetência, máxime que lhe incumbe, ‘decidir a respeito
de todas as medidas judiciais em inquéritos policiais e demais
feitos que não comportem distribuição ou remessa às varas cri-
minais, atuando assim, como juiz auxiliar de todas as varas
criminais da capital’.
4.Sob outro prisma, impende consignar, que de acordo com o
verbete da Súmula 38, do colendo Superior Tribunal de Justi-
ça, ‘compete à Justiça Estadual comum, na vigência da Consti-
tuição de 1988, o processo por contravenção penal, ainda que
praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses da União
ou de suas entidades’.
5.Em resenha, todas as questões suscitadas na inicial do writ,
não podem ser examinadas na via estreita da liminar, sobretudo
que as regras jurídicas argüidas, não são sobre fatos incontro-
versos.
6.Por tais razões, indefiro a liminar.
7.Considerando que o mandado de segurança é ação civil, ain-
da quando impetrado contra ato de juiz criminal, na conformi-
dade com o art. 19, da Lei nº 1.533/51, promovam os impetran-
tes, a citação do litisconsorte passivo necessário (Ministério
Público), no prazo de dez (10) dias.
8.Publique-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO,
Relator.

Despachos Relator

010. 0250817-4  Mandado de Segurança (grCr)

Protocolo: 2003/194017.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: Central de Inquéritos.  Ação Originária:
200300134053 Busca e Apreensão.  Impetrante: Acm - Promo-
ções Esportivas Ltda.  Impetrante: Everton Manoel Kugler.
Adv.: Antonio Acir Breda.  Adv.: Rodrigo Muniz Santos.  Adv.:
Juliano Breda.  Adv.: José Guilherme Breda.  Adv.: Luiz Fer-
nando Casagrande Pereira.  Adv.: Fernando Vernalha Guima-
raes.  Impetrado: Juiz de Direito da Central de Inquéritos da
Comarca de Curitiba.  Litis: Ministério Público.  Órgão Julga-
dor: Segundo Gr. Câmaras Criminais.  Relator: Juiz Lauro Au-
gusto Fabricio de Melo.  Despacho:
VISTOS,...
1.Consoante deliberado na decisão de fls. 156 usque 158, per-
manece pendente à apreciação, somente a questão afeta à com-
petência da Central de Inquéritos da comarca de Curitiba, uma
vez que as demais foram relegadas ao mérito, verbis:
.............................................................
O ato inquinado de ilegal, reconheceu na sua fundamentação,
que as atividades exercidas pelos estabelecimentos comerciais
destinados a funcionamento de bingo vídeo-loteria, que se des-
tinam à exploração de jogos de azar, configurariam contraven-
ção prevista no art. 50 do Decreto-Lei 3.688/41 (contravenção
penal), exsurgindo, conseqüentemente, a inconstitucionalida-
de da lei municipal nº 10.770, que regulamentou a concessão
de alvará de licença para funcionamento.
As loterias têm existência legal, destinadas, porém, tão-só e
exclusivamente, a sua finalidade, qual seja, os jogos lotéricos,
não podendo elas cuidarem da regularização dos jogos eletrô-
nicos conhecidos por caça-níqueis, daí não sendo possível, exa-
minar na via estreita da liminar do remédio heróico.
A questão, sob outro prisma, da inconstitucionalidade ou não
da referida lei municipal, em sede de mandado de segurança,
não é desconhecida dos operadores do direito, que não é meio
próprio para a declaração em tese da inconstitucionalidade de lei,
contudo, não se exclui do alcance do writ, quando, nesse campo,

se contém abusos contra direitos individuais líquidos e certos,
podendo ser examinada de forma incidental. Nesse caso, o ataque
pela via mandamental é apenas contra seu efeito concreto e, nunca
de caráter genérico contra a própria norma abstrata.
No entanto, esse fato é mérito, inclusive defronte a fundamen-
tação do ato impugnado, razão pela qual entendo prudente, tam-
bém, respeitante a alegada incompetência do Juízo da Central
de Inquéritos, preliminarmente, requisitar as necessárias infor-
mações, para em seguida examinar a pretensão liminar, neste
aspecto (fls. 157/158).
2.A autoridade apontada como coatora, em suas informações,
ressalta, que o Ministério Público, ingressou com pedido de
busca e apreensão, ‘na forma de fechamento e lacração dos
estabelecimentos comerciais destinados a funcionamento de
bingos vídeo-loteria localizados nesta cidade, estabelecimen-
tos que se destinam a exploração de jogos de azar...’ (fls. 164),
destacando, ainda, que é da competência daquele juízo, apreci-
ar todas as medidas judiciais anteriores a ação penal.
3.Tal questão, que remanesceu do pronunciamento que exarei,
retro mencionado, qual seja da competência ou não daquele
Juízo, concerne ao feito incidente, em razão da matéria, creio
que, nesta fase, é inoportuno o exame, mormente que a indigi-
tada autoridade coatora, participou que além de ‘ser considera-
da de natureza contravencional’ (fls. 166), há possibilidade de
ser tipificado delito definido no art. 2º, inciso IX, da Lei nº
1.521/51 (crime contra a economia popular).
Desse modo, como o procedimento que tramita no Juízo da
Central de Inquéritos, demanda maiores investigações, inclusi-
ve para oportuna classificação das infrações a serem apuradas
em inquérito policial, não se pode, a priori, resolver da sua
incompetência, máxime que lhe incumbe, ‘decidir a respeito
de todas as medidas judiciais em inquéritos policiais e demais
feitos que não comportem distribuição ou remessa às varas cri-
minais, atuando assim, como juiz auxiliar de todas as varas
criminais da capital’.
4.Sob outro prisma, impende consignar, que de acordo com o
verbete da Súmula 38, do colendo Superior Tribunal de Justi-
ça, ‘compete à Justiça Estadual comum, na vigência da Consti-
tuição de 1988, o processo por contravenção penal, ainda que
praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses da União
ou de suas entidades’.
5.Em resenha, todas as questões suscitadas na inicial do writ,
não podem ser examinadas na via estreita da liminar, sobretudo
que as regras jurídicas argüidas, não são sobre fatos incontro-
versos.
6.Por tais razões, indefiro a liminar.
7.Considerando que o mandado de segurança é ação civil, ain-
da quando impetrado contra ato de juiz criminal, na conformi-
dade com o art. 19, da Lei nº 1.533/51, promovam os impetran-
tes, a citação do litisconsorte passivo necessário (Ministério
Público), no prazo de dez (10) dias.
8.Publique-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO,
Relator.

Despachos Relator

011. 0250818-1  Mandado de Segurança (grCr)

Protocolo: 2003/194034.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: Central de Inquéritos.  Ação Originária:
200300134053 Busca e Apreensão.  Impetrante: Elizanete Wi-
lhelm de Castro & Cia Ltda.  Impetrante: Elizanete Wilhelm
de Castro.  Adv.: Antonio Acir Breda.  Adv.: Rodrigo Muniz
Santos.  Adv.: Juliano Breda.  Adv.: José Guilherme Breda.
Adv.: Luiz Fernando Casagrande Pereira.  Adv.: Fernando
Vernalha Guimaraes.  Impetrado: Juiz de Direito da Central
de Inquéritos da Comarca de Curitiba.  Litis: Ministério Pú-
blico.  Órgão Julgador: Segundo Gr. Câmaras Criminais.  Re-
lator: Juiz Lauro Augusto Fabricio de Melo.  Despacho:
VISTOS,...
1.Consoante deliberado na decisão de fls. 156 usque 158, per-
manece pendente à apreciação, somente a questão afeta à com-
petência da Central de Inquéritos da comarca de Curitiba, uma
vez que as demais foram relegadas ao mérito, verbis:
.............................................................
O ato inquinado de ilegal, reconheceu na sua fundamentação,
que as atividades exercidas pelos estabelecimentos comerci-
ais destinados a funcionamento de bingo vídeo-loteria, que se
destinam à exploração de jogos de azar, configurariam con-
travenção prevista no art. 50 do Decreto-Lei 3.688/41 (con-
travenção penal), exsurgindo, conseqüentemente, a inconsti-
tucionalidade da lei municipal nº 10.770, que regulamentou a
concessão de alvará de licença para funcionamento.
As loterias têm existência legal, destinadas, porém, tão-só e
exclusivamente, a sua finalidade, qual seja, os jogos lotéri-
cos, não podendo elas cuidarem da regularização dos jogos
eletrônicos conhecidos por caça-níqueis, daí não sendo pos-
sível, examinar na via estreita da liminar do remédio heróico.
A questão, sob outro prisma, da inconstitucionalidade ou não
da referida lei municipal, em sede de mandado de segurança,
não é desconhecida dos operadores do direito, que não é meio
próprio para a declaração em tese da inconstitucionalidade de
lei, contudo, não se exclui do alcance do writ, quando, nesse
campo, se contém abusos contra direitos individuais líquidos e
certos, podendo ser examinada de forma incidental. Nesse caso,
o ataque pela via mandamental é apenas contra seu efeito con-
creto e, nunca de caráter genérico contra a própria norma abstra-
ta.
No entanto, esse fato é mérito, inclusive defronte a funda-
mentação do ato impugnado, razão pela qual entendo pruden-
te, também, respeitante a alegada incompetência do Juízo da
Central de Inquéritos, preliminarmente, requisitar as necessá-
rias informações, para em seguida examinar a pretensão limi-
nar, neste aspecto (fls. 157/158).
2.A autoridade apontada como coatora, em suas informações,
ressalta, que o Ministério Público, ingressou com pedido de
busca e apreensão, ‘na forma de fechamento e lacração dos
estabelecimentos comerciais destinados a funcionamento de
bingos vídeo-loteria localizados nesta cidade, estabelecimen-
tos que se destinam a exploração de jogos de azar...’ (fls. 163),
destacando, ainda, que é da competência daquele juízo, apre-

ciar todas as medidas judiciais anteriores a ação penal.
3.Tal questão, que remanesceu do pronunciamento que exa-
rei, retro mencionado, qual seja da competência ou não da-
quele Juízo, concerne ao feito incidente, em razão da matéria,
creio que, nesta fase, é inoportuno o exame, mormente que a
indigitada autoridade coatora, participou que além de ‘ser con-
siderada de natureza contravencional’ (fls. 165), há possibili-
dade de ser tipificado delito definido no art. 2º, inciso IX, da
Lei nº 1.521/51 (crime contra a economia popular).
Desse modo, como o procedimento que tramita no Juízo da
Central de Inquéritos, demanda maiores investigações, inclu-
sive para oportuna classificação das infrações a serem apura-
das em inquérito policial, não se pode, a priori, resolver da
sua incompetência, máxime que lhe incumbe, ‘decidir a res-
peito de todas as medidas judiciais em inquéritos policiais e
demais feitos que não comportem distribuição ou remessa às
varas criminais, atuando assim, como juiz auxiliar de todas as
varas criminais da capital’.
4.Sob outro prisma, impende consignar, que de acordo com o
verbete da Súmula 38, do colendo Superior Tribunal de Justi-
ça, ‘compete à Justiça Estadual comum, na vigência da Cons-
tituição de 1988, o processo por contravenção penal, ainda
que praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses
da União ou de suas entidades’.
5.Em resenha, todas as questões suscitadas na inicial do writ,
não podem ser examinadas na via estreita da liminar, sobretu-
do que as regras jurídicas argüidas, não são sobre fatos incon-
troversos.
6.Por tais razões, indefiro a liminar.
7.Considerando que o mandado de segurança é ação civil, ainda
quando impetrado contra ato de juiz criminal, na conformida-
de com o art. 19, da Lei nº 1.533/51, promovam os impetran-
tes, a citação do litisconsorte passivo necessário (Ministério
Público), no prazo de dez (10) dias.
8.Publique-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO,
Relator.

Despachos Relator

012. 0250819-8  Mandado de Segurança (grCr)

Protocolo: 2003/194020.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curi-
tiba.  Vara: Central de Inquéritos.  Ação Originária:
200300134053 Busca e Apreensão.  Impetrante: Palácio Cen-
ter Bingo Ltda.  Impetrante: Wagner Yamashita.  Adv.: Anto-
nio Acir Breda.  Adv.: Rodrigo Muniz Santos.  Adv.: Juliano
Breda.  Adv.: José Guilherme Breda.  Adv.: Luiz Fernando
Casagrande Pereira.  Adv.: Fernando Vernalha Guimaraes.  Im-
petrado: Juiz de Direito da Central de Inquéritos da Comarca
de Curitiba.  Litis: Ministério Público.  Órgão Julgador: Se-
gundo Gr. Câmaras Criminais.  Relator: Juiz Lauro Augusto
Fabricio de Melo.  Despacho:
VISTOS,...
1.Consoante deliberado na decisão de fls. 157 usque 159, per-
manece pendente à apreciação, somente a questão afeta à com-
petência da Central de Inquéritos da comarca de Curitiba, uma
vez que as demais foram relegadas ao mérito, verbis:
.............................................................
O ato inquinado de ilegal, reconheceu na sua fundamentação,
que as atividades exercidas pelos estabelecimentos comerci-
ais destinados a funcionamento de bingo vídeo-loteria, que se
destinam à exploração de jogos de azar, configurariam con-
travenção prevista no art. 50 do Decreto-Lei 3.688/41 (con-
travenção penal), exsurgindo, conseqüentemente, a inconsti-
tucionalidade da lei municipal nº 10.770, que regulamentou a
concessão de alvará de licença para funcionamento.
As loterias têm existência legal, destinadas, porém, tão-só e
exclusivamente, a sua finalidade, qual seja, os jogos lotéri-
cos, não podendo elas cuidarem da regularização dos jogos
eletrônicos conhecidos por caça-níqueis, daí não sendo pos-
sível, examinar na via estreita da liminar do remédio heróico.
A questão, sob outro prisma, da inconstitucionalidade ou não
da referida lei municipal, em sede de mandado de segurança,
não é desconhecida dos operadores do direito, que não é meio
próprio para a declaração em tese da inconstitucionalidade de
lei, contudo, não se exclui do alcance do writ, quando, nesse
campo, se contém abusos contra direitos individuais líquidos e
certos, podendo ser examinada de forma incidental. Nesse caso,
o ataque pela via mandamental é apenas contra seu efeito con-
creto e, nunca de caráter genérico contra a própria norma abs-
trata.
No entanto, esse fato é mérito, inclusive defronte a funda-
mentação do ato impugnado, razão pela qual entendo pruden-
te, também, respeitante a alegada incompetência do Juízo da
Central de Inquéritos, preliminarmente, requisitar as necessá-
rias informações, para em seguida examinar a pretensão limi-
nar, neste aspecto (fls. 158/159).
2.A autoridade apontada como coatora, em suas informações,
ressalta, que o Ministério Público, ingressou com pedido de
busca e apreensão, ‘na forma de fechamento e lacração dos
estabelecimentos comerciais destinados a funcionamento de
bingos vídeo-loteria localizados nesta cidade, estabelecimen-
tos que se destinam a exploração de jogos de azar...’ (fls. 166),
destacando, ainda, que é da competência daquele juízo, apre-
ciar todas as medidas judiciais anteriores a ação penal.
3.Tal questão, que remanesceu do pronunciamento que exa-
rei, retro mencionado, qual seja da competência ou não da-
quele Juízo, concerne ao feito incidente, em razão da matéria,
creio que, nesta fase, é inoportuno o exame, mormente que a
indigitada autoridade coatora, participou que além de ‘ser con-
siderada de natureza contravencional’ (fls. 168), há possibili-
dade de ser tipificado delito definido no art. 2º, inciso IX, da
Lei nº 1.521/51 (crime contra a economia popular).
Desse modo, como o procedimento que tramita no Juízo da
Central de Inquéritos, demanda maiores investigações, inclu-
sive para oportuna classificação das infrações a serem apura-
das em inquérito policial, não se pode, a priori, resolver da
sua incompetência, máxime que lhe incumbe, ‘decidir a res-
peito de todas as medidas judiciais em inquéritos policiais e
demais feitos que não comportem distribuição ou remessa às
varas criminais, atuando assim, como juiz auxiliar de todas as

varas criminais da capital’.
4.Sob outro prisma, impende consignar, que de acordo com o
verbete da Súmula 38, do colendo Superior Tribunal de Justi-
ça, ‘compete à Justiça Estadual comum, na vigência da Cons-
tituição de 1988, o processo por contravenção penal, ainda
que praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses
da União ou de suas entidades’.
5.Em resenha, todas as questões suscitadas na inicial do writ, não
podem ser examinadas na via estreita da liminar, sobretudo que as
regras jurídicas argüidas, não são sobre fatos incontroversos.
6.Por tais razões, indefiro a liminar.
7.Considerando que o mandado de segurança é ação civil, ainda
quando impetrado contra ato de juiz criminal, na conformida-
de com o art. 19, da Lei nº 1.533/51, promovam os impetran-
tes, a citação do litisconsorte passivo necessário (Ministério
Público), no prazo de dez (10) dias.
8.Publique-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO,
Relator.

Despachos Relator

013. 0250820-1  Mandado de Segurança (grCr)

Protocolo: 2003/194046.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: Central de Inquéritos.  Ação Originária:
200300134053 Busca e Apreensão.  Impetrante: Restaurante
Village Batel S/a.  Impetrante: Nilza Lúcia Menon Bora.  Adv.:
Antonio Acir Breda.  Adv.: Luiz Fernando Casagrande Pereira.
Impetrado: Juiz de Direito da Central de Inquéritos da Capital.
Litis: Ministério Público.  Órgão Julgador: Segundo Gr. Câma-
ras Criminais.  Relator: Juiz Lauro Augusto Fabricio de Melo.
Despacho:
VISTOS,...
1.Consoante deliberado na decisão de fls. 165 usque 167, per-
manece pendente à apreciação, somente a questão afeta à com-
petência da Central de Inquéritos da comarca de Curitiba, uma
vez que as demais foram relegadas ao mérito, verbis:
.............................................................
O ato inquinado de ilegal, reconheceu na sua fundamentação,
que as atividades exercidas pelos estabelecimentos comerci-
ais destinados a funcionamento de bingo vídeo-loteria, que se
destinam à exploração de jogos de azar, configurariam con-
travenção prevista no art. 50 do Decreto-Lei 3.688/41 (con-
travenção penal), exsurgindo, conseqüentemente, a inconsti-
tucionalidade da lei municipal nº 10.770, que regulamentou a
concessão de alvará de licença para funcionamento.
As loterias têm existência legal, destinadas, porém, tão-só e
exclusivamente, a sua finalidade, qual seja, os jogos lotéri-
cos, não podendo elas cuidarem da regularização dos jogos
eletrônicos conhecidos por caça-níqueis, daí não sendo pos-
sível, examinar na via estreita da liminar do remédio heróico.
A questão, sob outro prisma, da inconstitucionalidade ou não
da referida lei municipal, em sede de mandado de segurança,
não é desconhecida dos operadores do direito, que não é meio
próprio para a declaração em tese da inconstitucionalidade de lei,
contudo, não se exclui do alcance do writ, quando, nesse campo,
se contém abusos contra direitos individuais líquidos e certos,
podendo ser examinada de forma incidental. Nesse caso, o ataque
pela via mandamental é apenas contra seu efeito concreto e, nunca
de caráter genérico contra a própria norma abstrata.
No entanto, esse fato é mérito, inclusive defronte a funda-
mentação do ato impugnado, razão pela qual entendo pruden-
te, também, respeitante a alegada incompetência do Juízo da
Central de Inquéritos, preliminarmente, requisitar as necessá-
rias informações, para em seguida examinar a pretensão limi-
nar, neste aspecto (fls. 166/167).
2.A autoridade apontada como coatora, em suas informações,
ressalta, que o Ministério Público, ingressou com pedido de
busca e apreensão, ‘na forma de fechamento e lacração dos
estabelecimentos comerciais destinados a funcionamento de
bingos vídeo-loteria localizados nesta cidade, estabelecimen-
tos que se destinam a exploração de jogos de azar...’ (fls. 173),
destacando, ainda, que é da competência daquele juízo, apre-
ciar todas as medidas judiciais anteriores a ação penal.
3.Tal questão, que remanesceu do pronunciamento que exa-
rei, retro mencionado, qual seja da competência ou não da-
quele Juízo, concerne ao feito incidente, em razão da matéria,
creio que, nesta fase, é inoportuno o exame, mormente que a
indigitada autoridade coatora, participou que além de ‘ser con-
siderada de natureza contravencional’ (fls. 175), há possibili-
dade de ser tipificado delito definido no art. 2º, inciso IX, da
Lei nº 1.521/51 (crime contra a economia popular).
Desse modo, como o procedimento que tramita no Juízo da
Central de Inquéritos, demanda maiores investigações, inclusi-
ve para oportuna classificação das infrações a serem apuradas
em inquérito policial, não se pode, a priori, resolver da sua
incompetência, máxime que lhe incumbe, ‘decidir a respeito
de todas as medidas judiciais em inquéritos policiais e demais
feitos que não comportem distribuição ou remessa às varas cri-
minais, atuando assim, como juiz auxiliar de todas as varas
criminais da capital’.
4.Sob outro prisma, impende consignar, que de acordo com o
verbete da Súmula 38, do colendo Superior Tribunal de Justi-
ça, ‘compete à Justiça Estadual comum, na vigência da Cons-
tituição de 1988, o processo por contravenção penal, ainda
que praticado em detrimento de bens, serviços ou interesses
da União ou de suas entidades’.
5.Em resenha, todas as questões suscitadas na inicial do writ,
não podem ser examinadas na via estreita da liminar, sobretudo
que as regras jurídicas argüidas, não são sobre fatos incontrover-
sos.
6.Por tais razões, indefiro a liminar.
7.Considerando que o mandado de segurança é ação civil, ainda
quando impetrado contra ato de juiz criminal, na conformida-
de com o art. 19, da Lei nº 1.533/51, promovam os impetran-
tes, a citação do litisconsorte passivo necessário (Ministério
Público), no prazo de dez (10) dias.
8.Publique-se.
Curitiba, 30 de dezembro de 2003
LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO,
Relator.
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Divisão Criminal
Primeira Câmara Criminal
Emitido em: 02/01/2004
Relação No. 2003.04865 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo

Marzio Ferraro Junior  002 0251027-4

Despachos Relator

001. 0248568-5  Habeas Corpus
Protocolo: 2003/179879.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curitiba.
Vara: 1a Vara de Execuções Penais.  Ação Originária: 0 Não Iden-
tificada.  Autos Complementares: 200000000071 Ação Penal.
Autos Complementares: 200100000045 Ação Penal.  Impetrante:
José Jacob Réu Preso.  Impetrado: Juiz de Direito da Primeira
Vara Criminal da Comarca de Curitiba.  Órgão Julgador: Primeira
Câmara Criminal.  Relator: Juiz Cunha Ribas.  Despacho:
1 - Em face dos muito bem  prestados informações pela Douto
e culto Dr. Juiz de Direito Impetrado, como é de seu elogiável
feitio (fl.12/12), tem-se que, em tese, a alegada prescrição ain-
da não ocorreu.
2 - Nesse caso, hei por bem indeferir a liminar.
3 - Abra-se vista à Douta Procuradoria Geral de Justiça.

Em 23.12.2003.

Despachos Relator

002. 0251027-4  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/195409.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 7a Vara Criminal.  Ação Originária: 200300130244
Pedido de Relaxamento de Prisão.  Autos Complementares:
20853 Comunicação de Prisão em Flagrante.  Autos Comple-
mentares: 200300133090 Inquerito Policial.  Impetrante: Bel.
Márzio Ferraro Júnior.  Paciente: Daniel Neves Batista Meira
Réu Preso.  Adv.: Marzio Ferraro Junior.  Impetrado: Juiz de
Direito da 7ª Vara Criminal da Comarca de Curitiba.  Órgão
Julgador: Primeira Câmara Criminal.  Relator: Juiz Waldemir
Luiz da Rocha.  Despacho:
VISTOS, ETC.
1. Trata a espécie de habeas corpus impetrado pelo advogado Már-
zio Ferraro Júnior, em favor de Daniel Neves Batista Meira, alegan-
do estar o paciente sofrendo constrangimento ilegal consubstancia-
do pela denegação do pedido de relaxamento de flagrante.
Como razões de concessão da liminar, alega, em síntese, que
o paciente foi preso em flagrante, acusado da prática, em tese,
do delito tipificado no artigo 12 da Lei 6.368/76; que o pacien-
te confessou ser usuário de drogas, afirmando que a substância
entorpecente consigo apreendida destinava-se a uso próprio;
que seus familiares já providenciaram seu internamento em uma
clínica de saúde; que o pedido de relaxamento de flagrante foi
indeferido.
Pugnou pela concessão da ordem de habeas corpus, in limine, a
fim de permitir ao paciente responder ao processo criminal em
liberdade. E, ao final julgamento, pela concessão definitiva da
ordem a ser liminarmente deferida.
2. O presente writ objetiva a concessão da ordem de habeas
corpus, in limine, em favor do paciente, permitindo que o mes-
mo venha a responder o processo criminal em liberdade, sob o
fundamento de ausência dos requisitos autorizadores da custó-
dia preventiva.
Contudo, dos elementos probatórios juntados aos autos, verifica-
se que restou comprovada a materialidade delitiva, bem como que
há indícios suficientes da autoria recaindo na pessoa do paciente,
consoante se observa do auto de prisão em flagrante delito (fls. 10/
11), auto de constatação de substância entorpecente (fl. 13).
Ademais, sobreleva frisar que o habeas corpus não é a via ade-
quada para apreciação aprofundada dos elementos probatórios,
os quais serão devidamente analisados quando do término da
instrução probatória e conseqüente prolação da r. sentença, sen-
do certo que se fosse feita em sede do writ, representaria inde-
vida invasão do mérito, levando a um pré-julgamento do feito.
Neste sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justi-
ça:
 “Inadmissível, em sede de hábeas corpus, o exame aprofun-
dado de provas.” (RSTJ 95/405).
 “O hábeas corpus não é meio idôneo para o exame aprofunda-
do da prova.” (JSTJ 33/332).
Ademais, ressalte-se que o flagrante encontra-se devidamente ca-
racterizado, preenchendo os requisitos elencados no artigo 302,
inciso I, do Código de Processo  Penal, tendo em linha de consi-
deração de que delito de tráfico de entorpecentes, por ser tipo
penal misto alternativo e congruente, ou seja, qualquer das con-
dutas elencadas em seu caput tem o condão de caracterizar a
conduta tipificada no artigo 12 da Lei 6.368/76 e o respectivo
estado de flagrância.
Saliente-se que o delito imputado ao paciente é equiparado
a hediondo, sendo insuscetível a concessão de liberdade pro-
visória ou arbitramento de fiança, nos termos do artigo 2o,
inciso II, da Lei 8072/90. No mesmo sentido, é de se ressal-
tar que o delito de tráfico de entorpecentes, assim como to-
dos os crimes classificados ou equiparados a hediondos, im-
porta em cumprimento da reprimenda a que porventura res-
tar condenado em regime integralmente fechado, não assis-
tindo razão à equivocada alegação do i. impetrante de que o
paciente, mesmo sendo condenado, livrar-se-ia solto.
Diante do exposto, conclui-se pela inexistência de qualquer
constrangimento ilegal a ser reparado por este remédio consti-
tucional, razão pela qual indefiro o pedido de liminar inicial-
mente deduzido.
3. Intimem-se.
4. Oficie-se à apontada autoridade coatora para prestar informa-
ções que julgar pertinentes, com urgência e via fax, requisitan-
do-se a remessa de fotocópia das principais peças processuais.
5. Após, abra-se vista à d. Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 22 de dezembro de 2003.
WALDEMIR LUIZ DA ROCHA
Juiz de Alçada - Relator

Divisão Criminal
Primeira Câmara Criminal
Emitido em: 02/01/2004

Relação No. 2004.00001 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado  Ordem Processo

Magno Eugênio M. B. D. Silva 003 0251300-8
004 0251308-4

Ronaldo Camilo 002 0251174-8
Teomar Piaceski 001 0249751-4
Despachos Relator

001. 0249751-4  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/187212.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: Central de Inquéritos.  Ação Originária:
200300000376 Inquerito Policial.  Autos Complementares:
200300118309 Inquerito Policial.  Impetrante: Bel. Teomar
Piaceski.  Paciente: Lauro de Godoy Bueno Réu Preso.  Adv.:
Teomar Piaceski.  Impetrado: Juiz de Direito da Central de In-
quéritos da Comarca de Curitiba.  Órgão Julgador: Primeira
Câmara Criminal.  Relator: Juiz Marques Cury.  Despacho:
O presente Habeas Corpus impetrado em favor de Lauro de
Godoy Bueno, aponta a ilegalidade do decreto de prisão pre-
ventiva, sem a prova da existência do crime e dos demais ele-
mentos do delito de estelionato.
Aprecio o pedido de liminar, constatando ao exame perfunctó-
rio que se faz das peças  dos autos, que não está cabalmente
evidenciado o invectivado defeito.
Com efeito, o decreto de prisão preventiva, lastreado no artigo
312 do código de Processo Penal, aponta indícios suficientes da
autoria e da materialidade, com base nas declarações da vítima
do cognominado “golpe do bilhete”, estando suficientemente
fundamentado consoante as razões alinhavadas à fls.31/34.
Além do que, iterativa jurisprudência não concede o “writ” como
via adequada para a valoração de provas.
Portanto, nesta fase processual, em que ainda não oferecido
denúncia contra o paciente, não vislumbro a indigitada ilegali-
dade, pelo que deixo de conceder a liminar.
À douta Procuradoria Geral de Justiça.
Intime-se
22.12.2003.

Despachos Relator

002. 0251174-8  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/196723.  Matéria: Criminal.  Comarca: Alto
Piquiri.  Vara: Vara Criminal.  Ação Originária: 200300000041
Ação Penal.  Autos Complementares: 200300000108 Inquerito
Policial.  Impetrante: Bel. Ronaldo Camilo.  Impetrante: Bel.
Elichielli Gabrielli Perilis.  Paciente: Zaqueu Vieira de Sales
Réu Preso.  Adv.: Ronaldo Camilo.  Impetrado: Juiz de Direito
da Vara Criminal da Comarca de Alto Piquiri.  Órgão Julgador:
Primeira Câmara Criminal.  Relator: Juiz Marques Cury.  Des-
pacho:
Deixo de conceder a liminar suplicada em favor do paciente
Zaqueu Vieira de Sales, porquanto foi denunciado pelo crime
de roubo (fls. TA - 162/164), e o decreto de prisão preventiva
(fls. TA - 126) está devidamente fundamentado nos requisitos
do artigo 312 do Código de Processo Penal, destacando que o
comportamento do paciente fere a ordem pública, causa preju-
ízos à instrução e impossibilita a aplicação da lei penal, não
transparecendo ao exame perfunctório, evidente falta de justa
causa, evidenciado que está os indícios suficientes da autoria e
da materialidade do crime de roubo impróprio duplamente qua-
lificado.
À douta Procuradoria Geral de Justiça.
Intime-se.

Despachos Relator

003. 0251300-8  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/198040.  Matéria: Criminal.  Comarca: Ica-
ra íma.   Vara :  Vara  Cr imina l .   Ação  Or ig inár ia :
200300000034 Ação Penal.   Autos Complementares:
200300000127 Pedido de Revogação de Prisão Preventiva.
Autos Complementares: 200300000072 Inquerito Policial.
Autos Complementares: 200300000142 Pedido de Liber-
dade Provisória.  Autos Complementares: 2513084 Habeas
Corpus.  Impetrante: Bel. Magno Eugênio Marcelo Beno-
mino da Silva.  Paciente: Odair de Souza Réu Preso.  Adv.:
Magno Eugênio Marcelo Benomino da Silva.  Impetrado:
Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de Icaraíma.
Órgão Julgador: Primeira Câmara Criminal.  Relator: Juiz
Rogério Kanayama.  Despacho:
1. Com exceção de meia dúzia de novos parágrafos e a juntada
de novas cópias de peças da ação penal, a presente ordem é
reiteração do Habeas Corpus n. 247.461-7 no qual indeferiu-se
a liminar pleiteada.
Assim, ante a ausência de fato novo, indefiro igualmente a li-
minar requerida nestes autos.
2. Solicitem-se informações à digna autoridade impetrada.
3. Após, à douta Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 29 de dezembro de 2003.
Rogério Kanayama
Relator

Despachos Relator

004. 0251308-4  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/198243.  Matéria: Criminal.  Comarca: Icara-
íma.  Vara: Vara Criminal.  Ação Originária: 200300000034
Ação Penal.  Autos Complementares: 2313008 Habeas Cor-
pus.  Impetrante: Bel. Magno Eugênio Marcelo Benomino da
Silva.  Paciente: Sérgio Félix da Costa Réu Preso.  Adv.: Mag-
no Eugênio Marcelo Benomino da Silva.  Impetrado: Juiz de

Direito da Vara Criminal da Comarca de Icaraíma.  Órgão Jul-
gador: Primeira Câmara Criminal.  Relator: Juiz Rogério Ka-
nayama.  Despacho:
1. Com exceção de meia dúzia de novos parágrafos e a juntada
de novas cópias de peças da ação penal, a presente ordem é
reiteração do Habeas Corpus n. 247.460-0 no qual indeferiu-se
a liminar pleiteada.
Assim, ante a ausência de fato novo, indefiro igualmente a li-
minar requerida nestes autos.
2. Solicitem-se informações à digna autoridade impetrada.
3. Após, à douta Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 29 de dezembro de 2003.
Rogério Kanayama
Relator

Divisão Criminal
Quarta Câmara Criminal
Emitido em: 02/01/2004

Relação No. 2003.04863 de Publicação (Analítica)

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

Advogado Ordem Processo

Adilson Caetano Buzzi 007 0251098-3
Armando Ricardo De Souza 005 0250956-6
Claudson Marcus Liz Leal 003 0249979-2
Cristiane De Cássia P. Giordani 004 0249992-5
César Zerbini De Araújo 009 0251236-3
Deisi Cardoso 005 0250956-6
Jakson Roberto Paschoal 002 0249176-1
Joair Ribas De Mello 008 0251154-6
Joel Siqueira Bueno 006 0251037-0
Mardem Marcelo Leite Cordeiro 010 0251372-4

011 0251373-1
Sandra Alves Cavalcante 001 0249109-0
Silvio Oliveira Da Silva 002 0249176-1

Despachos Relator

001. 0249109-0  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/182634.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 6a Vara Criminal.  Ação Originária: 0 Ação Penal.
Impetrante: Bel. Sandra Alves Cavalcante.  Impetrante: Bel.
Ery Rosa dos Reis.  Paciente: Roberto Aggio Cruz Réu Preso.
Adv.: Sandra Alves Cavalcante.  Impetrado: Juiz de Direito da
Sexta Vara Criminal da Comarca de Curitiba.  Órgão Julgador:
Quarta Câmara Criminal.  Relator: Juiz Tufi Maron Filho.
Relator Convocado: Juiz Convocado Antonio Loyola Vieira.
Despacho:
Vistos e examinados.
Trata o presente de pedido de Habeas Corpus, com pleito limi-
nar, impetrado pelos Bacharéis Sandra Alves Cavalcante e Ery
Rosa dos Reis, em favor de Roberto Aggio Cruz, onde alegam
que o paciente está sendo vítima de constrangimento ilegal em
virtude de sentença condenatória e conseqüente mandado de
prisão expedido em desfavor do paciente pela 6ª Vara Criminal
desta Comarca, almejando assim o reconhecimento da ilegali-
dade da prisão e a liberdade do paciente para recorrer da sen-
tença.
Porém, diante das informações prestadas pela autoridade dita
coatora, no momento não vislumbro a possibilidade da conces-
são de liminar.
Colha-se a manifestação da Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 22 de dezembro de 2003.
(ANO DO SESQUICENTENÁRIO DA EMANCIPAÇÃO PO-
LÍTICA DO PARANÁ).
Antonio Loyola Vieira
Relator  Convocado

Despachos Relator

002. 0249176-1  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/182973.  Matéria: Criminal.  Comarca: Fran-
cisco Beltrão.  Vara: Vara Criminal.  Ação Originária:
200300000109 Ação Penal.  Autos Complementares:
200300000252 Inquerito Policial.  Impetrante: Bel. Silvio Oli-
veira da Silva.  Impetrante: Bel. Jakson Roberto Paschoal.  Pa-
ciente: Flávio Antônio Bertholdo Réu Preso.  Paciente: Elias
da Silva Réu Preso.  Adv.: Silvio Oliveira da Silva.  Adv.: Jak-
son Roberto Paschoal.  Impetrado: Juiz de Direito da Vara Cri-
minal da Comarca de Francisco Beltrão.  Órgão Julgador: Quarta
Câmara Criminal.  Relator: Juiz Tufi Maron Filho.  Relator
Convocado: Juiz Convocado Antonio Loyola Vieira.  Despa-
cho:
Vistos e examinados.
I- Cuida o presente de pedido de Habeas Corpus, com pleito
liminar, e documentos acostados, impetrado pelos Bacharéis
Silvio Oliveira da Silva e Jakson Roberto Paschoal, em favor
de Flávio Antonio Bertholdo e Elias da Silva, acusados de pra-
ticar o crime previsto no artigo 12, combinado com o artigo 14,
ambos da Lei nº6.368/76 (associação para o tráfico de substân-
cia entorpecente), observada a regra do artigo 69 do Código
Penal (concurso material), sustentando que os pacientes estão
a sofrer constrangimento ilegal, ante o excesso de prazo para a
formação da culpa, bem como, a ausência dos requisitos ense-
jadores da prisão preventiva dos mesmos.
Diante das informações trazidas ao processo, não vislumbro a
possibilidade de conceder a liminar prentendida.
II- Colha-se manifestação da Ilustre Procuradoria Geral de Jus-
tiça.
III- Diligências necessárias.
Curitiba, 17 de dezembro de 2003.
Antonio Loyola Vieira
Relator Convocado

Despachos Relator

003. 0249979-2  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/188700.  Matéria: Criminal.  Comarca: Fran-
cisco Beltrão.  Vara: Vara Criminal.  Ação Originária:
200300000617 Pedido de Prisão Temporária/preventiva.  Au-
tos Complementares: 2499925 Habeas Corpus.  Impetrante: Bel.
Claudson Marcus Liz Leal.  Paciente: Paulo César Rosa Réu
Preso.  Adv.: Claudson Marcus Liz Leal.  Impetrado: Juiz de
Direito da Vara Criminal da Comarca de Francisco Beltrão.
Órgão Julgador: Quarta Câmara Criminal.  Relator: Juiz Lidio
J. R. de Macedo.  Despacho:
I. Trata-se, do cometimento, em tese, de crime de tráfico de
entorpecentes e associação para o tráfico, onde foram encon-
trados em uma chácara, 17 tijolos com aproximadamente 19,1
kg de maconha; 08 volumes com aproximadamente 921,94 gra-
mas de cocaína; 02 pacotes com aproximadamente 1,7 kg de
enxofre ventilado e 01 vasilhame em metal, na cor verde, for-
mato cilíndrico, com partes enferrujadas, afastando o fumus
boni iuris necessário para a concessão liminar da ordem.
II. As razões invocadas pelo paciente, por não comprovadas
satisfatoriamente, não são suficientes para cessar, em sede de
cognição sumária, o constrangimento ilegal. Outrossim, trata-
se de crime hediondo, insuscetível de liberdade provisória.
Assim, pelas provas pré-constituídas contidas nos autos e pelas
informações prestadas pela douta autoridade coatora, não se
vislumbra nem o fumus boni iuris, nem o periculum in mora
necessários para a concessão liminar da ordem.
II. Posto isso, INDEFIRO A LIMINAR.
III. Abra-se vista a Douta Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 29 de dezembro de 2003.
LIDIO JOSÉ ROTOLI DE MACEDO
   Relator
Habeas Corpus nº 249.992-5                  2

Despachos Relator

004. 0249992-5  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/188697.  Matéria: Criminal.  Comarca: Fran-
cisco Beltrão.  Vara: Vara Criminal.  Ação Originária:
200300000295 Ação Penal.  Autos Complementares:
200300000650 Inquerito Policial.  Autos Complementares:
2482084 Habeas Corpus.  Impetrante: Bel. Cristiane de Cássia
Pasa Giordani.  Paciente: Jefferson Varela Réu Preso.  Adv.:
Cristiane de Cássia Pasa Giordani.  Impetrado: Juiz de Direito
da Vara Criminal da Comarca de Francisco Beltrão.  Órgão
Julgador: Quarta Câmara Criminal.  Relator: Juiz Lidio J. R. de
Macedo.  Despacho:
I. Trata-se, do cometimento, em tese, de crime de tráfico de
entorpecentes e associação para o tráfico, onde foram encon-
trados em uma chácara, 17 tijolos com aproximadamente 19,1
kg de maconha; 08 volumes com aproximadamente 921,94 gra-
mas de cocaína; 02 pacotes com aproximadamente 1,7 kg de
enxofre ventilado e 01 vasilhame em metal, na cor verde, for-
mato cilíndrico, com partes enferrujadas, afastando o fumus
boni iuris necessário para a concessão liminar da ordem.
II. As razões invocadas pelo paciente, por não comprovadas
satisfatoriamente, não são suficientes para cessar, em sede de
cognição sumária, o constrangimento ilegal. Outrossim, trata-
se de crime hediondo, insuscetível de liberdade provisória.
Assim, pelas provas pré-constituídas contidas nos autos e pelas
informações prestadas pela douta autoridade coatora, não se
vislumbra nem o fumus boni iuris, nem o periculum in mora
necessários para a concessão liminar da ordem.
II. Posto isso, INDEFIRO A LIMINAR.
III. Abra-se vista a Douta Procuradoria Geral de Justiça.
Curitiba, 29 de dezembro de 2003.
LIDIO JOSÉ ROTOLI DE MACEDO
   Relator
Habeas Corpus nº 249.992-5                  2

Despachos Relator

005. 0250956-6  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/194058.  Matéria: Criminal.  Comarca: Casca-
vel.  Vara: 2a Vara Criminal.  Ação Originária: 200300025410
Ação Penal.  Autos Complementares: 200300024510 Inquerito
Policial.  Impetrante: Bel. Armando Ricardo de Souza.  Impe-
trante: Bel. Deisi Cardoso.  Paciente: Lucinei Marcio Vitor Réu
Preso.  Adv.: Armando Ricardo de Souza.  Adv.: Deisi Cardo-
so.  Impetrado: Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca
de Cascavel.  Órgão Julgador: Quarta Câmara Criminal.  Rela-
tor: Juiz Marcus Vinicius de Lacerda Costa.  Despacho:
I - Ausentes os requisitos a ensejar concessão de liminar, razão
porque a indefiro.
II - Solicite-se as informações do MM Juiz de Direito da 2ª
Vara Criminal da Comarca de Cascavel.
III - Após, remeta-se a D. Procuradoria Geral de Justiça, para
os devidos fins.
Curitiba, 18 de dezembro de 2.003.
MARCUS VINÍCIUS DE LACERDA COSTA
Relator

Despachos Relator

006. 0251037-0  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/195751.  Matéria: Criminal.  Comarca: São
José dos Pinhais.  Vara: 1a Vara Criminal.  Ação Originária:
200300011736 Ação Penal.  Autos Complementares:
200300019311 Pedido de Liberdade Provisória.  Autos Com-
plementares: 200300000359 Comunicação de Prisão em Fla-
grante.  Impetrante: Bel. Joel Siqueira Bueno.  Paciente: Paulo
Jusek Réu Preso.  Adv.: Joel Siqueira Bueno.  Impetrado: Juiz
de Direito da 1° Vara Criminal da Comarca de São José dos
Pinhais.  Órgão Julgador: Quarta Câmara Criminal.  Relator:
Juiz Marcus Vinicius de Lacerda Costa.  Despacho:
I - Ausentes os requisitos a ensejar a concessão da liminar, ra-
zão porque  a indefiro.
II - Solicite-se informações do MM Juiz de Direito da 1ª Vara
Criminal da Comarca de São José dos Pinhais.
III - Após, remeta-se à D. Procuradoria Geral de Justiça para os
devidos fins.
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Curitiba, 22 de dezembro de 2.003
MARCUS VINÍCIUS DE LACERDA COSTA
Relator

Despachos Relator

007. 0251098-3  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/196315.  Matéria: Criminal.  Comarca: Pitan-
ga.  Vara: Vara Criminal.  Ação Originária: 200300000047 Ação
Penal.  Autos Complementares: 200200000146 Inquerito Poli-
cial.  Impetrante: Bel. Adilson Caetano Buzzi.  Paciente: Dazir
de França Réu Preso.  Adv.: Adilson Caetano Buzzi.  Impetra-
do: Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de Pitanga.
Órgão Julgador: Quarta Câmara Criminal.  Relator: Juiz Lauro
Augusto Fabricio de Melo.  Despacho:
1. Para a concessão de liminar em habeas corpus, a prova do
constrangimento ilegal deve ser robusta, indene de dúvidas, no
caso inocorrente, máxime que há nos autos indícios suficientes
de autoria, uma vez que o réu é confesso (fls. 35 - TA), razão
pela qual, indefiro a liminar.
2. Requisitem-se informações à autoridade apontada como co-
atora, com a urgência que o caso requer.

Despachos Relator

008. 0251154-6  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/196434.  Matéria: Criminal.  Comarca: Pal-
mas.  Vara: Vara Criminal.  Ação Originária: 200300000070
Pedido de Relaxamento de Prisão.  Impetrante: Bel. Joair Ri-
bas de Mello.  Paciente: Osvaldo Alves de Farias Réu Preso.
Adv.: Joair Ribas de Mello.  Impetrado: Juiz de Direito da Vara
Criminal da Comarca de Palmas.  Órgão Julgador: Quarta Câ-
mara Criminal.  Relator: Juiz Lidio J. R. de Macedo.  Despa-
cho:
I. Trata-se de habeas corpus impetrado pelo Bel. JOAIR RI-
VAS DE MELLO em favor do paciente OSVALDO ALVES DE
FARIAS, preso em flagrante e acusado de ter, em tese,  come-
tido o delito de atentado violento ao pudor contra vítima menor
de 14 anos reiteradas vezes.
Argumenta em preliminar, não haver representação da vítima
para instauração de procedimento policial; no mérito das espé-
cies de flagrante que trata o artigo 302 do CPP, e, por fim, não
haver provas da materialidade ante a nulidade do laudo de ato
libidinoso.
II. As razões invocadas pelo paciente, por não comprovadas
satisfatoriamente, não são suficientes para cessar, em sede de
liminar, o constrangimento ilegal.
Ademais, o presente feito não veio suficientemente instruído a
embasar as supostas irregularidades apontadas no auto de pri-
são em flagrante, como também no laudo de ato libidinoso.
Posto isto, INDEFIRO A LIMINAR.
III. Solicite as informações à douta autoridade coatora, ficando
o Chefe da Quarta Câmara Criminal deste Tribunal autorizado
a assinar o ofício requisitório.
IV. Colhidas as informações, abra-se vista a Douta Procurado-
ria de Justiça.
Curitiba, 23 de dezembro de 2003.
LIDIO JOSÉ ROTOLI DE MACEDO
Relator

Despachos Relator

009. 0251236-3  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/197634.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 10a Vara Criminal.  Ação Originária: 200300124031
Ação Penal.  Autos Complementares: 200300133456 Pedido
de Liberdade Provisória.  Impetrante: Bel. Cezar Zerbini de
Araújo.  Paciente: Florisvaldo da Silva Réu Preso.  Adv.: César
Zerbini de Araújo.  Impetrado: Juiz de Direito da 10ª Vara Cri-
minal da Comarca de Curitiba.  Órgão Julgador: Quarta Câma-
ra Criminal.  Relator: Juiz Marcus Vinicius de Lacerda Costa.
Despacho:
I - Ausentes os requisitos a ensejar a concessão da liminar, ra-
zão porque  a indefiro.
II - Solicite-se informações do MM Juiz de Direito da 10ª Vara
Criminal da Comarca de Curitiba.
III - Após, remeta-se à D. Procuradoria Geral de Justiça para os
devidos fins.
Curitiba, 23 de dezembro de 2.003
MARCUS VINÍCIUS DE LACERDA COSTA
Relator

Despachos Relator

010. 0251372-4  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/198756.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 5a Vara Criminal.  Ação Originária: 200300064284
Ação Penal.  Impetrante: Bel. Mardem Marcelo Leite Cordei-
ro.  Paciente: Fábio Espírito Santo Réu Preso.  Adv.: Mardem
Marcelo Leite Cordeiro.  Impetrado: Juiz de Direito da Quinta
Vara Criminal da Comarca de Curitiba.  Órgão Julgador: Quar-
ta Câmara Criminal.  Relator: Juiz Marcus Vinicius de Lacerda
Costa.  Despacho:
I - Ausentes os requisitos a ensejar a concessão da liminar, ra-
zão porque  a indefiro.
II - Solicite-se informações do MM Juiz de Direito da  5ª Vara
Criminal da Comarca de Curitiba.
III - Após, remeta-se à D. Procuradoria Geral de Justiça para os
devidos fins.
Curitiba, 30 de dezembro de 2.003.
MARCUS VINÍCIUS DE LACERDA COSTA
Relator

Despachos Relator

011. 0251373-1  Habeas Corpus

Protocolo: 2003/198761.  Matéria: Criminal.  Comarca: Curiti-
ba.  Vara: 5a Vara Criminal.  Ação Originária: 200300064284

Ação Penal.  Autos Complementares: 2513724 Habeas Cor-
pus.  Impetrante: Bel. Mardem Marcelo Leite Cordeiro.  Paci-
ente: Flávio Dutra dos Santos Réu Preso.  Adv.: Mardem Mar-
celo Leite Cordeiro.  Impetrado: Juiz de Direito da Quinta Vara
Criminal da Comarca de Curitiba.  Órgão Julgador: Quarta
Câmara Criminal.  Relator: Juiz Marcus Vinicius de Lacerda
Costa.  Despacho:
I - Ausentes os requisitos a ensejar a concessão da liminar, ra-
zão porque  a indefiro.
II - Solicite-se informações do MM Juiz de Direito da 5ª Vara
Criminal da Comarca de Curitiba.
III - Após, remeta-se à D. Procuradoria Geral de Justiça para os
devidos fins.
Curitiba, 30 de dezembro de 2.003
MARCUS VINÍCIUS DE LACERDA COSTA
Relator

COMARCA DE CORBÉLIA - PR
VARA CRIMINAL – JUIZADOS CÍVEL E CRIMINAL
JUIZ DE DIREITO – LORIL LEOCÁDIO BUENO JUNIOR

RELAÇÃO Nº 01/2004

NOME DO ADVOGADO Nº ORDEM Nº AUTOS
Sergio Bond Reis 01 44/2002
Wilson Ricardo Morosini dos Santos 02 78/2003

01 – Processo Crime 44/2002 – Jair Lima de Oliveira e Outro –
“Oferecer, querendo, as razões recursais no prazo legal.” – Adv.
Dr. Sergio Bond Reis.

02 – Processo Criminal 78/2003 – Renato Garcia Martins e
Outros – “O defensor de Renato Garcia Martins, deverá ser
intimado para dizer, no prazo de 05 dias, se dispensa o segundo
interrogatório de seu cliente, na audiência de instrução e julga-
mento. Conste da intimação que o silêncio será interpretado
como dispensa.” – Adv. Dr. Wilson Ricardo Morosini dos San-
tos.

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL
COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU

Relação nº 16/2003
Dr. Ronaldo Sansone Guerra

ADEMIR FLOR 13
AMAURY PEREIRA ROSA 02
CESAR EDWARD ABATTE SOSA 14
ELVIS GIMENES 07
JOSSIMAR IORIS 06
JOSE ALVES DOS SANTOS JUNIOR 01,05
MARIA DAS DORES VILHALVA DOS SANTOS 04
MARCELO GEORGE FERRARI 03
MARCOS ANTONIO PANCIER 13
RENATA PASQUALINI 8,9,10,

12

01 – Pedido de Prisão Preventiva 2003.3659-3 –- réu FERNAN-
DO FELBER DA SILVA - Intimar o Defensor  do Despacho de
fls.17 -Advogado: Dr. Jose Alves dos Santos Junior.

02 – Processo Crime 2001.64-1 – réu FRANCISCO DE ASSIS
FELIX DA SILVA – Intimar o Defensor - Para se manifestar na
fase do artigo 499 do CPP no prazo legal – Advogado: Dr.
Amaury Pereira Rosa.

03 – Processo Crime 2001.1651-3 – réu LUIZ CARLOS DE
SOUZA E CLEONICE DE SOUZA – Intimar o Defensor – -
Para se manifestar na fase do artigo 499 do CPP no prazo legal
– Advogado: Dr. Marcelo George Ferrari.

04 – Processo Crime 2003.1517-0 – réu – EMERSON JESUS
MORENO DA SILVA – Intimar o Defensor da Sentença de fls.
182/193 – Advogado: Dr. Maria das Dores Vilhalva dos Santos.

05 – Pedido de Relaxamento de Flagrante 2003.3684-4 – réu –
FERNANDO FLEBER DA SILVA – Intimar o Defensor do
Despacho de fls. 37 verso – Advogado: Dr. Jose Alves dos San-
tos Junior.

Os advogados relacionados abaixo ficam intimados os autos
em vinte e quatro horas, uma vez que encontram-se sob carga
com excesso de prazo .

06- Processo Crime 1991.3-2 – réu – MOACIR MASKE – Adv.
Jossimar Ioris

07- Processo Crime 2000.178-6 – réu – ANDREY P. FROELI-
CH E OUTROS –Adv. Elvis Gimenes

08- Processo Crime 1999.366-4 – réu – ADEMAR CHAVES –
Adv. Renata Pasqualini

Comarcas do
Interior

Crime

Corbélia

Foz do Iguaçu

09- Processo Crime 2002.3803-9 – réu – TIAGO L. CARVA-
LHO DOS SANTOS – Adv. Renata Pasqualini

10- Processo Crime 2002.2852-1 – réu – ORIDES PEREIRA
DOS SANTOS – Adv. Renata Pasqualini

11- Processo Crime 2001.2229-7 –réu - CRISTIAN J. SEGO-
VIA - Adv.Ademir Flor

12- Processo Crime 1996.20-1 – réu - VALFRIDO CARVA-
LHO PRADO – Adv. Renata Pasqualini

13 – Processo Crime 2003.2914-7 – réu – JULIANO NETO E
OUTROS – Adv. Marcos Antonio Pancier

14- Processo Crime 2001.209-1 – réu - FABIANO MULHER –
Adv. César Edward Abatte Sosa.

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU
2ª VARA CRIMINAL
Juiz de Direito: Gláucio Marcos Simões
Escrivã: Rosângela A. G. Monzon
RELAÇÃO 084/2003

ADVOGADO Nº DE ORDEM ESPÉCIE/Nº DOS
AUTOS
Aline Mariane Almeida 02 C.P. 2003.4379-4
Antonio Manoel de Albuquerque 03 P.C. 097/98
Fabiana Nantes Giacomini 04 P.C. 2003.2991-0
Jossimar Ioris 05 P.C. 2002.3212-0
Luiz Eduardo de Souza 01 CP 2003.4430-8

1. -C.P. 2003.4430-8 – P.C. 094/2003 – São Miguel do Iguaçu/
PR - R. José Carlos Lino da Silva – designado o dia 14/01/
2004, às 16h00m para inquirição de testemunhas arroladas pela
defesa – Adv. Luiz Eduardo de Souza.

2. -Lib. Prov. 2003.4379-4 – Reqte. Daniel dos Santos – “…Isto
posto, indefiro o pedido de liberdade provisória – Adv. Aline
Mariane Almeida.

3. -P.C. 097/98 – R. Arnaldo Sthyrmer – manifestar-se sobre a
prova testemunhal nos termos e prazo do artigo 405 do CPP –
Adv. Antonio Manoel de Albuquerque.

4. -P.C. 2003.2991-0 – R. Isabela Borba da Silva – absolvida
com fulcro no artigo 386, inc. VI do C.P.P. – Adv. Fabiana
Nantes Giacomini.

5. -P.C. 2002.3212-0 – R. Geisse Catiani Hineraske – “…Inti-
me-se o defensor constituído da ré para, que no prazo de 3
(três) dias, decline o atual endereço desta, a fim de proceder
seu interrogatório. Foz do Iguaçu, 21 de novembro de 2003.
(ass.) Gláucio Marcos Simões. Juiz de Direito”. – Adv. Jossi-
mar Ioris

COMARCA DE FRANCISCO BELTRÃO – PARANÁ
Vara Criminal  e  anexos
ADRIANA DE LOURDES SIMETTE ANDRADE, Juíza de
Direito
Relação nº 029/2003

1. Processo Crime nº 294/00, Ademir Luiz Camini. Designado
o dia 20 de Janeiro de 2003, às 13:00 horas, para audiência de
Instrução e Julgamento. Adv.: Dr. Silvio Oliveira da Silva.

COMARCA DE MANDAGUAÇU
CARTÓRIO CRIMINAL
JUÍZA DE DIREITO – DRA. MARISA DE FREITAS

RELAÇÃO nº 20/03

INDICE DE ADVOGADOS:

01. Dr. Henrique Laureano de Souza
02. Dra. Catarina Aparecida Cabriotti
03. Dr. Fabrício Dias Vital
04. Dra. Catarina Aparecida Cabriotti
05. Dr. Fernando Cesar Rocco
06. Dr. José Carlos Farias
07. Dr. Claudemir Sérgio Santoro

01. TERMO CIRCUNSTANCIADO nº 206/2003– infrator:
Sérgio Aparecido da Silva – apresente a defesa as alegações
finais no prazo legal. Adv. Dr. HENRIQUE LAUREANO DE
SOUZA.

02. AÇÃO PENAL nº 25/2003 – réu Walmor Neyl Reccanello
Facina – julgada improcedente a presente denúncia para o fim
de absolver o réu Walmor, conforme preceitua o art. 386, III do
Código de Processo Penal. Adv. Dra. CATARINA APARECI-
DA CABRIOTTI.

03. AÇÃO PENAL nº 19/2003 – réu Marcelo Gomes de Souza
– manifeste-se a defesa na fase do art. 499 do CPP. Adv. Dr.
FABRICIO DIAS VITAL.

04. AÇÃO PENAL nº 39/2003 – réu Walmor Neyl Reccanelo
Facina – apresente a defesa as alegações finais. Adv. Dra CA-
TARINA APARECIDA CABRIOTTI.

05. AÇÃO PENAL nº 14/2003 – réus Arley Evaristo Cardoso
da Silva e outros – ao apelante para que cumpra o contido no
parágrafo 1º do art. 610 do Código de Processo Penal.

06. AÇÃO PENAL nº 24/2003 – réus Arley Evaristo Cardoso
da Silva e outros – ao apelante para que cumpra o contido no
parágrafo 1º do art. 610 do Código de Processo Penal.

07. AÇÃO PENAL nº 50/2003 – réus: Sidney Cristiano dos
Santos e Arley Evaristo Cardoso da Silva – julgada procedente
a presente denúncia para o fim de condenar Arley Evaristo
Cardoso da Silva nas sanções previstas no art. 157, § 2º, I e II
c.c. o art. 14, II, ambos do CP a pena de 04 (quatro) anos de
reclusão e multa de 30 (trinta) dias multa em regime aberto
mediante algumas condições. Adv. Dr. FERNANDO CESAR
ROCCO.

08. CARTA PRECATÓRIA nº 119/2003 – réu: José Carlos Fa-
rias – designado o próximo dia 19 de fevereiro de 2004, às
14:00 horas para inquirição da testemunha de defesa Sr. Rogé-
rio Guedes Pereira. Adv. Dr. JOSÉ CARLOS FARIAS.

09. AÇÃO PENAL nº 23/2002 – réus Benedito Soares da Silva
e outro – apresente a defesa as alegações finais no prazo legal.
Adv. Dr. CLAUDEMIR SÉRGIO SANTORO.

1a VARA CRIMINAL DE MARINGÁ-PARANÁ
JUIZ: DR. JOAQUIM PEREIRA ALVES

RELAÇAO Nº 034/2003 – DATA: 18.12.2003

ADVOGADOS
ALEXANDRE L.C. DE CARVALHO 08
ARISTEU VIEIRA 06
CARLISTO VENDRAME SOBRINHO 07
CARLOS EDUARDO BUCHWEITZ 09
DIONISIO PEDRO DE ALCANTARA 04
EDI ERI FROEMING 13
ELIZEU DE CARVALHO 01
FATIMA BIGNARDI SANDOVAL 05
HUGO TETTO JUNIOR 08
JOSE CICERO DE OLIVEIRA 14
MARCOS VIEIRA DE CAMARGO 11
MARIO HENRIQUE ALBERTON 03
NELSON MERLINI 10
NELSON MERLINI 12
ROSSEVELT MAURICIO PEREIRA 02

1- Processo Crime 110/2002 – acusado FERNANDO DA SIL-
VA SANTANA. Diga a defesa na fase do artigo 499 do CPP.
Adv. Dr. ELIZEU DE CARVALHO.

2- Processo Crime 048/2001 – acusado JAIRO MORAIS GIA-
NOTO. Diga a defesa sobre a testemunha Otavio Salvadori (fa-
lecida) e Jun Sukekawa não intimada. Adv. Dr. ROSSEVELT
MAURICIO PEREIRA.

3- Processo Crime 141/2003 – acusados REVELINO OLIVEI-
RA RODRIGUES e SILVIO ANTONIO CASARIN. Diga a
defesa para apresentar as contra razoes de recurso. Adv. Dr.
MARIO HENRIQUE ALBERTON.

4- Processo Crime 012/2002 – acusado CARLOS TADEU
QUINTEIRO BARBOSA. Sentença datada de 10.12.2003 o réu
foi condenado à pena de 02 anos, 09 meses e 10 dias de reclu-
são e 13 dias multa, sob Regime Aberto, sendo a pena privativa
substituída por duas restritivas de direito. Adv. Dr. DIONISIO
PEDRO DE ALCANTARA.

5- Processo Crime 045/2001 – acusados GILBERTO ALVES
DE FRANÇA e MARCIO JOSE NUNES DA HORA. Diga a
defesa. Adv. Dra. FATIMA BIGNARDI SANDOVAL.

6- Processo Crime 115/2001 – acusados VALDIR LUIZ e ADE-
MILSON LUIZ. Diga a defesa para apresentar as contra razões
do recurso. Adv. Dr. ARISTEU VIEIRA.

7- Autos de medida cautelar inominada 591/2003 – requerente
JOSE CARLOS FALCÃO E SILVA. Diga o Requerente. Adv.
Dr. CALISTO VENDRAME SOBRINHO.

8- Processo Crime 229/2000 – acusado GILBERTO DE OLI-
VEIRA. Diga a defesa na fase do artigo 500 do CPP. Adv. Dr.
HUGO TETTO JUNIOR e DR. ALEXANDRE L.C. DE CAR-
VALHO.

9- Processo Crime 187/2003 – acusado VALTENCIR APARE-
CIDO GONÇALVES. Diga a defesa na fase do artigo 500 do
CPP. Adv. Dr. CARLOS EDUARDO BUCHWEITZ.

10-  Processo Crime 120/2002 – acusado IVAIR SPACINI DOS
SANTOS. Sentença datada de 02.12.2003 o reu foi condenado
a pena de 08 meses de reclusão e 03 dias multa, sob regime
aberto, sendo a privativa substituída por uma restritiva de di-
reito. Adv. Dr. NELSON MERLINI.

11- Processo Crime 175/2001 – acusados VINICIUS RODRI-
GUES DA SILVA e VINICIUS RINGWALD. Diga a defesa
sobre as testemunhas de defesa não encontradas. Adv. Dr.
MARCOS VIEIRA DE CAMARGO.

12-  Processo Crime 200/2002 – acusado DEIVIDI WILHER
DA SILVA ALVES. Diga a defesa na fase do artigo 500 do
CPP. Adv. Dr. NELSON MERLINI.

13-  Processo Crime 044/2003 – acusado ENIVALDO DOS
SANTOS. Inquirição de testemunha de acusação dia 23.09.2004,
às 13:30 horas. Adv. Dr. EDI ERI FROEMING.

14-  Processo Crime 155/2003 – acusados SILVANA MENE-
ZES DE ASSIS e DEUSMIRO TEIXEIRA DE AGUILAR. In-
quirição de testemunha de acusação dia 28.09.2004, ás 13:30
horas. Adv. Dr. JOSE CICERO DE OLIVEIRA.

Francisco Beltrão

Mandaguaçu

Maringá
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JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA CRIMINAL
DA COMARCA DE MARINGÁ – PR
JUIZ: DR. DEVANIR MANCHINI
RELAÇÃO: nº 046/03

ADVOGADOS
Antonio Carlos B. Narente – 008
Dino Costacurta – 006
Dionisio Pedro de Alcântara – 010
Florisvaldo Chacon – 005
Gildo Alves de Paula – 004
Ione Guastalla dos Santos – 007
Israel Liuti – 001
Ivan Sérgio Tasca – 009
José Cícero de Oliveira – 002
José Cícero de Oliveira – 012
José Teodoro Alves – 011
Maria Alice Castilho dos Reis – 001
Rosana Rigonato – 003

001.Ação Penal nº 152/02 – Hiran Mora Castilho, Nelson Apa-
recido Bagatin, Johnni Oswaldo Zamponi e Alfredo Garcia.
Cientes da sentença prolatada em 17/12/03, sendo os réus con-
denados como incurso nas sanções do art. 316, caput, cc. art.
29, caput, do CP, às seguintes penas: Hiran: 02 anos e 06 meses
de reclusão e 15 dias-multa; Alfredo, Johnny e Nelson: 02 anos
de reclusão e 10 dias-multa. Para todos foi substituída a pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos, consistente na
prestação de serviços à comunidade pelo prazo da condenação,
mais outros 10 dias-multa.
Advogados: Israel Liuti e Maria Alice Castilho dos Reis.

002.Ação Penal nº 070/03 – Marcos Aparecido Mendonça.
Alegações finais.
Advogado: José Cícero de Oliveira.

003.Ação Penal nº 189/03 – Paulo César Mattos.
Audiência inquirição testemunha acusação, dia 18/03/04, às
14:00 hs.
Advogada: Rosana Rigonato.

004.Ação Penal nº 180/03 – Valdir José Simão Nerillo.
Audiência inquirição testemunha acusação dia 18/03/2004, às
15:00 horas.
Advogado: Gildo Alves de Paula.

005.Ação Penal nº 071/03 – Maria Levina dias.
Apresentar defesa prévia no prazo legal.
Advogado: Florisvaldo Chacon.

006.Ação Penal nº 041/01 – Maria Aparecida da Silva.
Do despacho proferido em 29/12/03: “Diga o defensor da ré
em 03 dias”.
Advogado: Dino Costacurta.

007.Queixa-Crime nº 144/02 – Carlos Roberto Ferreira Barbo-
sa – Querelado; Larissa Kelly de Freitas – Querelante.
Da sentença proferida em 23/12/03 que absolveu o querelado
com fundamento no art. 386, inc. VI do CPP.
Advogada: Ione Guastalla dos Santos.

008.Ação Penal nº 129/03 – Ezequiel Miranda Siqueira.
Da sentença proferida em 23/12/03 que absolveu o réu, com
base no art. 386, inc. VI do CPP.
Advogado: Antônio Carlos B. Narente.

009.Queixa-Crime nº 095/02 – Querelado: Ely de Souza – Que-
relante: Associação dos Servidores Públicos do Paraná e Brasil
Paraná de Cristo.
Razões de recurso, no prazo legal.
Advogado: Ivan Sérgio Tasca.

010. Queixa-Crime nº 095/02 – Querelado: Ely de Souza –
Querelante: Associação dos Servidores Públicos do Paraná e
Brasil Paraná de Cristo.
Da sentença proferida em 28/11/03 que condenou o querelado
nas sanções dos artigos 138, 139 e 140, cc. artigos 141, inc. III
e 70, caput, todos do CP, a pena de 09 (nove) meses e 10 (dez)
dias de detenção e 28 (vinte e oito) dias-multa, sendo substitu-
ído a pena restritiva de liberdade, pela pena restritiva de direi-
tos, consistente no pagamento de prestação pecuniária no valor
de 02 (dois) salários mínimos a serem pagos ao MAREV, bem
como nas custas processuais e em honorários advocatícios em
favor do patrono do querelante Brasil, arbitrado em 02 (dois)
salários mínimos.
Advogado: Dionísio Pedro de Alcântara.

011.Ação Penal nº 128/03 – Uziel Pinto Ferreira.
Da sentença proferida em 29/12/03 que condenou o réu nas
sanções do art. 157 § 2º, incs. I, II e III cc. art. 29, caput, ambos
do CP a pena de 06 (seis) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-
multa, regime fechado, bem como no pagamento das custas
processuais.
Advogado: José Teodoro Alves (Apucarana-Pr).

012.Ação Penal nº 152/02 – Hiran Mora Castilho, Alfredo Gar-
cia, Nelson Aparecido Bagatin e Johnni Osvaldo Zamponi.
Razões de recurso, no prazo legal.
Advogado: José Cícero de Oliveira.

CARTÓRIO DA ÚNICA VARA CRIMINAL DA COMAR-
CA DE PARANACITY - PR
JUIZ DE DIREITO: DR. CARLOS EDUARDO MATTIO-
LI KOCKANNY
RELAÇÃO N° 80/2003

Dr. ANTÔNIO CARLOS MENEGASSI

1. Autos nº 62/2000, de Processo-Crime da Única Vara Crimi-

nal de Paranacity/PR. Réu: JORGE FUKUSHIMA. O réu foi
absolvido nos referidos autos, com fulcro no artigo 386, III, do
CPP, por sentença datada de 21.12.2003. Dr. ANTÔNIO CAR-
LOS MENEGASSI.

CARTÓRIO DA ÚNICA VARA CRIMINAL DA COMAR-
CA DE PARANACITY - PR
JUIZ DE DIREITO: DR. CARLOS EDUARDO MATTIO-
LI KOCKANNY
RELAÇÃO N° 81/2003

Dres. EDSON ELIAS DE ANDRADE e ROBERTO JONAS

1. Autos nº 61/2002, de Processo-Crime da Única Vara Crimi-
nal de Paranacity/PR. Réu: CÍCERO PEREIRA DE SOUZA.
O réu foi absolvido nos referidos autos, com fulcro no artigo
386, III, do CPP, por sentença datada de 19.12.2003. Dres.
EDSON ELIAS DE ANDRADE e ROBERTO JONAS

COMARCA DE PINHAIS - ESTADO DO PARANÁ
JUÍZO DE DIREITO DA ÚNICA VARA CRIMINAL
JUIZ: DRA. MÁRCIA REGINA HERNANDEZ DE LIMA

RELAÇÃO Nº 36/2003

ADVOGADOS

· Dr. Altair de Oliveira;
· Dr. Darci Candido de Paula;
· Dr. Marco Aurélio Carneiro;
· Dr. Nivaldo Moran;
· Dr. Sandra Hinata;

AUTOS

01 – Processo-Crime n.º 108/2003 – ADEMIR ALVES DO
NASCIMENTO – “À Defesa para que se manifeste na fase do
art. 406, do CPP.” – Adv. Dr. Nivaldo Moran;

02 – Processo-Crime n.º 278/2001 – ROBSON DOS SANTOS
e outros – “À Defesa para que se manifeste na fase do art. 499,
do CPP.” – Adv. Drs. Darci Candido de Paula e Sandra Hinata;

03 – Processo-Crime n.º 134/2003 – PEDRO PAULO MINER-
VI – “À Defesa para que apresente defesa prévia.” – Adv. Dr.
Altair de Oliveira;

04 – Processo-Crime n.º 72/2003 – JOAREZ RODRIGUES e
IDACIR PIACESKI – “Por sentença datada de 23/12/2003, o
réu Joarez foi condenado à pena de 08 anos de reclusão e 30
dias-multa, e o réu Idacir foi condenado à pena de 09 anos de
reclusão e 30 dias-multa, ambos em regime fechado, por infra-
ção ao art. 157 § 2º, I e II, e art. 157 § 2º, I e II, cc. art. 14, II,
cc. art. 29 e 69, todos do CP.” – Adv. Dr. Marco Aurélio Car-
neiro;

CARTÓRIO CRIMINAL DE SANTA HELENA-PR
RELAÇÃO Nº 001/2004
JUIZ DE DIREITO: DR. SILVIO HIDEKI YAMAGUCHI

RELAÇÃO DE ADVOGADOS INTIMADOS
DR. NELSON FERREIRA D’ANGELO –01
DR. CARLOS LADIMIR ESTEVES –01
DR. EDUARDO JUVALDIR LIS –01
DR. EDEVAL BUENO-02 – 05
DR. JOEL ROBERTO HAUENSTEIN-03
DR. OSMAR CODOLO FRANCO-03
DRA. SILVIA MATTEI-04
DRA. ANA MARIA ANTUNES PEREIRA –05
DR. FLORISVALDO AROLDO AUSELMI –06

1-PROCESSO CRIME Nº 136/01. RÉUS: MARCOS RI-
BEIRO, WANDERLEI DE BORBA e VILMAR JOSÉ
CARDOS. Intime-se os defensores dos réus da audiên-
cia designada para intimação das testemunhas arroladas
pela defesa para o dia 17 de maio de 2004 as 15:00 ho-
ras. DR. NELSON FERREIRA D’ANGELO, DR. CAR-
LOS LADIMIR ESTEVES e DR. EDUARDO JUVALDIR
LIS.

2-PROCESSO CRIME Nº 22/01. RÉU: ADEMIR ANTONIO
PALUDO. Intime-se o defensor do réu que os autos estão em
cartório para a apresentação de alegações finais. DR. EDEVAL
BUENO.

3-PROCESSO CRIME Nº 49/01. RÉU: ADÃO ANGELINA.
Intime-se o defensor do réu que os autos estão em cartório para
a apresentação de alegações finais. DR. OSMAR CODLO
FRANCO E DR. JOEL ROBERTO HAUENSTEIN.

4-PROCESSO CRIME Nº 62/01. RÉU: ELIAS DA CRUZ. In-
time-se a defensora do réu para que manifeste-se sobre a teste-
munha de defesa José Ademir de Paula. DRA SILVIA MAT-
TEI.

5-PROCESSO CRIME Nº 21/03. RÉUS: FÁBIO LUIS PIO-
NER E BIENVENIDO GONZALEZ SANCHEZ. Intime-se
os defensores dos réus da r. sentença de fls. 285/293. DRA.
ANA MARIA ANTUNES PEREIRA E DR. EDEVAL BUE-
NO.

6-PROCESSO CRIME Nº 31/03. RÉU: VERGILIO FERREI-
RA DOS SANTOS. Intime-se o defensor do réu que o processo
encontra-se em cartório para fins do art. 499 e 500 do CPP DR.
FLORISVALDO AROLDO AUSELMI.

COMARCA DE TOLEDO - PARANÁ
VARA CRIMINAL
JUIZ: BIANOR BOTTEGA

Índice nominal dos Advogados intimados nesta relação:
Relação nº 32/2003.

1. Dr. Dario Gennari
2. Dr. Dayro Gennari

1. Processo Crime n.º 2003.263-0 – Réu: Sidnei Pereira – Inti-
má-lo da expedição de Carta Precatória às Comarcas de Cam-
po Grande/MS e Assis Chateaubriand/PR, deprecando a inqui-
rição das testemunhas arroladas na denúncia residentes naque-
las Comarcas – Adv.: Dario Gennari;

2. Processo Crime n.º 44/98 – Réu: Anésio Aparecido dos San-
tos – Intimá-los a se manifestarem, no prazo de lei, na fase do
artigo 499 do Código de Processo Penal – Adv.: Dayro Gennari
e Dario Gennari.

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL -  CASCAVEL
RELAÇÃO PARA INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS

ADVOGADOS AUTOS
Dr. AMAURI DOS SANTOS SAMPAIO  1832/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados.
DR.BRENO FAGUNDES RAMOS 1901/2003, 1895/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados
DRA. CINARA STOCK DOS SANTOS 1900/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados
DRA. CYNARA APARECIDA DE ALMEIDA ANZOLIN
1894/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados
DRA. CLAUDIA DENARDIN DONA 1885/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados
DR. DIRCEU EDSON WOMMER 1897/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados
DR. JOSÉ MAURICIO LUNA DOS ANJOS  1891/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados
DR. JURANDIR RICARDO PARZIANELLO JUNIOR 1888/
2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados
DR.LAURI DA SILVA 1896/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados
DR. LÁZARO BRÜNING 1834/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados
DR. LEONARDO DOLFINI AUGUSTO  1893/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados
DRA. LEONI ALDETE PRESTES NALDINO 1831/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados
DRA. LYSLAINE CRUZ DE MOURA REIJRINK  1890/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados
DR. MIGUELITO CARGNIN 1887/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados
DRA. NEUSA MARA LEMOS  1898/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados
DRA. NILDA MARIA DE OLIVEIRA MELITO 1902/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados
DRA. ROSANE MARQUES DE SOUZA 1903/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima
mencionados.
DR. SANDRO AUGUSTO FADANELLI 1886/2003
Sr. Advogado: Favor comparecer na Secretaria do Juizado Es-
pecial Cível a fim de retirar a Carta de Citação dos autos acima

mencionados.

Dado e passado nesta cidade e comarca de Cascavel, aos de-
zoito dias de dezembro de 2003, eu  Sueli Fagundes Tinoco, o
datilografei e subscrevi.

COMARCA DE MANDAGUAÇU
JUIZADO ESPECICL CÍVEL
JUÍZA DE DIREITO – DRA. MARISA DE FREITAS
RELAÇÃO nº 19/2003

INDICE DE ADVOGADOS:

01 - Dr. Marcelino F. Alonso Trucilo.
02 – Dra Tatiana Manna Bellasalma
03 – Dr. Rafael Soares Martinazzo
04 – Dr. Luiz Alfredo da Cunha Bernardo
05 – Dra. Alessandra Lavorente
06 – Dr. Aparecido Romão Matias Fernandes
07 – Dr. Wilson B. Fernandes
08 – Dr. Jesus Soares Martins
09 – Dr. Orlando Alexandrino
10 – Sérgio Saes
11 – Dr. Jamil Josepetti Júnior
12 – Dr. Jairo Antonio Gonçalves Filho
13 – Dr. Maxmillian Gomes Colhado

01. AÇÃO DE COBRANÇA nº 260/2003 – Jair Tomerelli Bal-
dassi X Banco Bradesco S/A – manifestado o reclamante o
mesmo informou que concorda com o bem dado em penhora.
Adv. Dr. MARCELINO F. ALONSO TRUCILO.

02. AÇÃO DE COBRANÇA nº 625/2003 – João Batista de
Oliveira e outros X Banco Bradesco S/A – Designado o próxi-
mo dia 13 de fevereiro de 2004, às 08:30 horas para audiência
de conciliação. Advs. Drs. TATIANA MANNA BELLASAL-
MA e RAFAEL SOARES MARTINAZZO.

03. RECLAMAÇÃO nº 441/2003 – Almir Salvadori X José
Luiz Camilo – Intime-se o reclamado para comparecer em car-
tório a fim de assinar o termo de nomeação de bens a penhora.
Ideferido o pedido de substituição do depositário bem como de
remoção do bem, podendo, em querendo, permanecer como
depositário o próprio reclamante. Advs. Drs. LUIZ ALFREDO
DA CUNHA BERNARDO, ALESSANDRA LAVORENTE e
APARECIDO ROMÃO MATIAS FERNANDES.

04. RECLAMAÇÃO nº4401/2003 – Dealmir Salvadori X
José Luiz Camilo – Intime-se o reclamado para comparecer
em cartório a fim de assinar o termo de nomeação de bens a
penhora. Indeferido o pedido de substituição do depositário
bem como de remoção do bem, podendo, em querendo, per-
manecer como depositário o próprio reclamante. Advs. Drs.
LUIZ ALFREDO DA CUNHA BERNARDO, ALESSAN-
DRA LAVORENTE e APARECIDO ROMÃO MATIAS FER-
NANDES.

05. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL nº 624/2003 – João
Pinelli X Banco do Brasil S/A – nos termos dos artigos 52 e 53
da Lei nº 9.099/95, cite-se o devedor para cumprir a obrigação
no prazo de 24 horas, sob pena de penhora. Efetivada a penho-
ra, voltem para a designação de audiência de conciliação. Adv.
Drs TATIANA MANNA BELLASALMA e RAFAEL SORAES
MARTINAZZO.

06. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL nº 626/2003 – Hi-
gino Moraes da |Silva e Antonio Teressão X Banco do Brasil
S/A – nos termos dos artigos 52 e 53 da Lei nº 9.099/95, cite-
se o devedor para cumprir a obrigação no prazo de 24 horas,
sob pena de penhora. Efetivada a penhora, voltem para a de-
signação de audiência de conciliação. Adv. Drs TATIANA
MANNA BELLASALMA e RAFAEL SORAES MARTINA-
ZZO.

07. RECLAMAÇÃO nº 513/2003 – Aparecido Carmo Rinaldo
X Valdeci Antonio de Lima – apresente o reclamado as alega-
ções finais no prazo legal. Adv. Dr. WILSON B. FERNAN-
DES.

08. RECLAMAÇÃO nº 411/2003 – Francisco Alves da Cruz X
Valdeci Antonio de Lima – apresente o reclamado as alegações
finais no prazo legal. Adv. Dr. WILSON B. FERNANDES.

09. RECLAMAÇÃO nº 212/2003 – Márcia Abiail Malvezi X
Dejalma Aparecido Marchi – Comprovado que a relação que
originou a presente reclamação não se deu entre a reclamante e
os reclamados mas sim entre a reclamante e pessoa certa, qual
seja, Marcos Evaristo Recco, este é que deve ser demandado,
se necessário, para cumprir a obrigação assumida. Isto Posto e
por tudo mais que dos autos consta Julgo improcedente a pre-
sente reclamação. Adv. Dr. JESUS SOARES MARTINS e HEN-
RIQUE LAUREANO DE SOUZA.

10. RECLAMAÇÃO nº 213/2003 – Márcia Abiail Malvezi
X Aparecida Nilva F. Bazaque – Comprovado que a rela-
ção que originou a presente reclamação não se deu entre a
reclamante e os reclamados mas sim entre a reclamante e
pessoa certa, qual seja, Marcos Evaristo Recco, este é que
deve ser demandado, se necessário, para cumprir a obriga-
ção assumida. Isto Posto e por tudo mais que dos autos
consta Julgo improcedente a presente reclamação. Adv. Dr.
JESUS SOARES MARTINS e HENRIQUE LAUREANO
DE SOUZA.

11. RECLAMAÇÃO nº 214/2003 – Márcia Abiail Malvezi X
Leide Mara Reinaldo Magalhães – Comprovado que a relação
que originou a presente reclamação não se deu entre a recla-
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mante e os reclamados mas sim entre a reclamante e pessoa
certa, qual seja, Marcos Evaristo Recco, este é que deve
ser demandado, se necessário, para cumprir a obrigação as-
sumida. Isto Posto e por tudo mais que dos autos consta
Julgo improcedente a presente reclamação. Adv. Dr. JE-
SUS SOARES MARTINS e HENRIQUE LAUREANO DE
SOUZA.

12. RECLAMAÇÃO nº 215/2003 – Márcia Abiail Malvezi X
Luizete da Silva Freitas – Comprovado que a relação que origi-
nou a presente reclamação não se deu entre a reclamante e os
reclamados mas sim entre a reclamante e pessoa certa, qual
seja, Marcos Evaristo Recco, este é que deve ser demandado,
se necessário, para cumprir a obrigação assumida. Isto Posto e
por tudo mais que dos autos consta Julgo improcedente a pre-
sente reclamação. Adv. Dr. JESUS SOARES MARTINS e HEN-
RIQUE LAUREANO DE SOUZA.

13. AÇÃO DE COBRANÇA nº 517/2003 – Cleuza Gonçal-
ves Carneiro Anicete X Itaú Seguros S/A – julgada proce-
dente a presente demanda para o fim de condenar o reclama-
do Itaú Seguros S/A ao pagamento da diferença de indeniza-
ção do seguro DPVAT no valor de 6,23 salários mínimos e
acrescido ainda de juros de mora de 0,5 % ao mês e correção
monetária pelo INPC, que devem incidir desde a data do pa-
gamento a menor até a data do efetivo pagamento da dife-
rença restante. Sem custas. Adv. Dr. ORLANDO ALEXAN-
DRINO.

14. AÇÃO DE COBRANÇA nº 560/2003 – Antonio Volpa-
to X Banco Bamerindus S/A e HSBC Bank Brasil S/A –
julgada parcialmente procedente a presente ação para o fim
de condenar o reclamado HSBC Bank Brasil S/A – Banco
Múltiplo ao pagamento das diferenças das correções mo-
netárias creditadas a menor na caderneta de poupança do
reclamante, nos períodos de junho de 1987 (quando deve-
ria ter sido aplicado o índice IPC de 26,06%) e janeiro de
1989 (quando a correção deveria ter sido aplicada com base
no IPC de 42,72%) a ser calculado em liquidação de sen-
tença atualizados monetariamente desde os vencimentos de
juros de mora a partir da citação. Julgado ainda extinto o
presente feito sem julgamento do mérito com relação ao
Banco Bamerindus do Brasil S/A em face de sua ilegitimi-
dade passiva para a causa, nos termos do art. 267, VI do
Código de Processo Civil. Sem custas. Adv. Drs. SÉRGIO
SAES, JAMIL JOSEPETTI JÚNIOR e JAIRO ANTONIO
GONÇALVES FILHO.

15. AÇÃO DE COBRANÇA nº 539/2003 – Benedito Hipólito
X Banco do Brasil S/A – Julgada parcialmente procedente a
presente ação para o fim de condenar o reclamado Banco do
Brasil S/A ao apagamento da diferença da correção creditada a
menor na caderneta de poupança do reclamante no período ja-
neiro 1989 (quando deveria ter sido aplicada com base no IPC
de 42,72%) a ser calculado em liquidação de sentença, atuali-
zado monetariamente desde o vencimento da caderneta de pou-
pança no mês acima mencionado e acrescido de juros de mora
a partir da citação. Sem custas. Adv. Dr. MAXIMILLIAN GO-
MES COLHADO.

PRIMEIRO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL
COMARCA DE MARINGÁ – PR
RELAÇÃO Nº 02/2004
JUIZ DE DIREITO:  DR. WALDEMAR DA COSTA
LIMA NETO
SECRETÁRIA: CILENE FANHANI

ÍNDICE DE PUBLICAÇÃO

IDILIO BERNARDO DA SILVA/
MAURO VIGNOTTI 01 2644/03
SIDNEY PEREIRA NUNES 02 3818/03
ELIANE REGINA DOS SANTOS 03 3285/02
PATRÍCIA DE OLIVEIRA AREAS/
ANDERSON SILVA DOLCE. 04 2342/02

01 – AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO CON-
TRATUAL. 2644/03 – RICARDO DA SILVEIRA E SILVA
X PROVEDOR BRT SERVIÇOS DE INTERNET S.A – Para
comparecimento perante este Juizado, em audiência de Ins-
trução e Julgamento designada para o dia 25/03/2004, às
09:00 horas. Adv. IDILIO BERNARDO DA SILVA/MAU-
RO VIGNOTTI.

02 – AÇÃO DE COBRANÇA – 3818/03 – EDIVALDO MA-
CIEL DOS SANTOS X IVAN CARLOS TERCI. Para com-
parecimento perante este Juizado, em Audiência de Conci-
liação, designada para o dia 18/02/04, às 09:00 horas, bem
como para retirada do AR para citação da parte ré. Adv.
SIDNEY PEREIRA NUNES.

03 – AÇÃO DE COBRANÇA – 3285/03 – EDILSON
FRANCISCO NEVES X NADIR FERREIRA DE OLIVEI-
RA. Para comparecimento perante este Juizado, em Audi-
ência de Instrução e Julgamento, designada para o dia 26/
03/04, às 15:00 horas. Adv. ELIANE REGINA DOS SAN-
TOS.

04 – AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS – 2342/02 –
GLEICE RIBEIRO ORASMO X JOSÉ DOLCE. Para com-
parecimento perante este Juizado, em Audiência de Instru-
ção e Julgamento, designada para o dia 30/03/04, às 09:30
horas, bem como para o Advogado do réu juntar procura-
ção no prazo de 15 dias. Adv. PATRÍCIA DE OLIVEIRA
AREAS/ANDERSON SILVA DOLCE.

Ministério Público

P O R T A R I A Nº 270

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA AS-
SUNTOS ADMINISTRATIVOS DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Resolução nº 2.022, de 5 de novembro
de 2002, tendo em vista o contido no protocolado nº 14732/
2003-MP/PR, resolve

A T R I B U I R

ao servidor ALCIR TABORDA, a gratificação pela prestação
de serviços extraordinários prevista no artigo 172, inciso II, da
Lei nº 6174/70, no percentual de 50% (cinqüenta por cento), a
partir de 24 de setembro de 2003.

Curitiba, 15 de outubro de 2003.

Arion Rolim Pereira
Subprocurador-Geral de Justiça
para Assuntos Administrativos

Fabiane Vargas Bueno de Macedo
Diretora DRH/PGJ

P O R T A R I A Nº 296

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA AS-
SUNTOS ADMINISTRATIVOS DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Resolução n.º 2019, de 05 de novembro
de 2002, tendo em vista o contido no protocolo nº 12967/2003-
MP/PR, resolve

D E S I G N A R

as servidoras abaixo relacionadas para comporem a Comissão
de Aceite Definitivo do Convite nº 13/2003-MP/PGJ:

JAQUELINE CONTE, como Presidente;
INES LUFT,
PATRÍCIA RIBAS DOS SANTOS, como membros.

Curitiba, 12 de novembro de 2003.

Arion Rolim Pereira
Subprocurador-Geral de Justiça
para Assuntos Administrativos

Fabiane Vargas Bueno de Macedo
Diretora DRH/PGJ

Vistos e examinados estes autos de ação
eleitoral de exclusão de inscrição eleito-
ral sob n. 66/2003, em que são requeren-
tes os diretórios municipais do PMDB e
do PP do município de Uniflor.

I. Os diretórios municipais do PMDB e PP do município
de Uniflor, município integrante desta 71ª Zona Eleitoral do
Paraná, ingressaram com ação eleitoral postulando o cancela-
mento das inscrições dos eleitores relacionados às fs. 298 e
299 e 318, sob a alegação de declararam endereço falso à Jus-
tiça Eleitoral, eis que não residem no município de Uniflor.

Os eleitores foram intimados por edital.
Foram realizadas diligências a pedido do Ministério Pú-

blico.
É o relatório. Passo a decidir.

II. Uma vez analisados os documentos vindos aos autos e
o resultado das diligências conclui-se que devem ser mantidas
ou canceladas as inscrições dos seguintes eleitores:

1. Osmar Oprini: Embora o endereço informado na revi-
são eleitoral seja localizado dentro do município de Cruzeiro
do Sul, o eleitor reside perto da cidade de Uniflor, onde é aten-
dido pelo sistema de saúde pública e onde também exerce atos
da sua vida civil e da sua vida social. A cidade de Uniflor dista
cerca 5 Km do lugar onde o eleitor mora, enquanto que a sede
do município de Cruzeiro do Sul fica a no mínimo a 15 Km
desse mesmo lugar;

2. Odino Gralhotti Oprini: O mesmo que o caso n. 1 su-
pra;

3. Edson Giro da Silva: O mesmo que o caso n. 1 supra;
4. Genivaldo Pinheiro da Silva: O mesmo que o caso n. 1

supra;
5. Marina Ferreira da Silva: O mesmo que o caso n. 1

supra;
6. Clarice de Castro Novais: O mesmo que o caso n. 1

supra;
7. Odair Oprini: O mesmo que o caso n. 1 supra;
8. Vanderlei Bonfá: O mesmo que o caso n. 1 supra;
9. Ismael Bernardo de Jesus: O mesmo que o caso n. 1

supra;
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10. Irani de Oliveira: O mesmo que o caso n. 1 supra;
11. Pedro Geraldo Luciano Pereira: O mesmo que o caso

n. 1 supra.
12. Maria Aparecida Oprini: O mesmo que o caso n. 1

supra.
13. Vanice de Oliveira: O mesmo que o caso n. 1 supra;
14. Geralda Bernardes da Cruz: O mesmo que o caso n. 1

supra;
15. Lúcia Helena Aparecida Brambila: O mesmo que o

caso n. 1 supra;
16. Cleusa Lemes Pereira: Não apresentou nenhum docu-

mento que comprove a sua residência no município de Uniflor;
17. Dourival Pereira: o mesmo que o item 16 supra;
18. Francisco Aparecido Penha: O mesmo que o caso n. 1

supra;
19. Ailton Inácio Cândido: O mesmo que o caso n. 1 su-

pra;
20. Kátia Guilherme dos Santos: O mesmo que o caso n. 1

supra;
21. Claudemir Rodrigues de Oliveira: O mesmo que o caso

n. 1 supra;
22. Aparecida de Oliveira Correia Rodrigues: O mesmo

que o caso n. 1 supra;
23. Tereza Aparecida Serejolli da Silva: O mesmo que o

caso n. 1 supra;
24. Miguel José de Deus: O mesmo que o item 16 supra;
25. Alexandre Bracagnolo: Embora o endereço informa-

do na revisão seja localizado dentro do município de Nova Es-
perança, o eleitor reside perto da cidade de Uniflor, onde é
atendido pelo sistema de saúde pública e onde também exerce
atos da sua vida civil e da sua vida social;

26. Rosilene Zambom da Silva Bracagnolo: O mesmo que
no caso 25 supra;

27. Vitor Kenji Ito: Diligência realizada pelo juízo reve-
lou que o eleitor em questão não reside no município de Uni-
flor;

28. Luiza Aparecida de Mello Ito: O mesmo que o caso n.
27 supra;

29. José Barreto de Santana: O mesmo que o caso 16 su-
pra;

30. Rogério Aparecido Novais: O mesmo que o caso n. 1
supra;

31. José Barbosa de Oliveira: O mesmo que o caso 16
supra;

32. Geralda Vieira de Oliveira: O mesmo que o caso 16
supra;

33. Hávila Bige Neves: O mesmo que o caso n. 1 supra;
34. Maeli Bige Neves: O mesmo que o caso n. 1 supra;
35. Débora Bige Neves: O mesmo que o caso n. 1 supra;
36. Priscila Bige Neves: O mesmo que o caso n. 1 supra;
37. Joaquim de Alencar Nunes: O mesmo que o caso 16

supra;
38. Roseli de Fátima Nunes: O mesmo que o caso 16 su-

pra;
39. Roberto Alencar Nunes: O mesmo que o caso 16 su-

pra;
40. Wilson Alencar Nunes: O mesmo que o caso 16 su-

pra;
41. Ivoneide Alencar Nunes: O mesmo que o caso 16 su-

pra;
42. Mônica Gisely da Silva: Diligência realizada pelo ju-

ízo revelou que a eleitora efetivamente reside no município de
Uniflor;

43. Cláudia Almeida Lopes: O mesmo que o caso 27 su-
pra;

44. Fernanda Yara Ferrari: O mesmo que o caso 1 supra;
45. Vera Lúcia Ferreira da Silva: Diligência realizada pelo

juízo revelou que a eleitora efetivamente reside no município
de Uniflor;

46. Maria Aparecida Rizzo Estércio: Somente pelo fato
de visitar parentes nos finais de semana não dá à eleitora o
status de detentora de domicílio eleitoral em Uniflor;

47. Maurício Olimpio: o mesmo que o caso n. 46 supra;

III. Em face do exposto, e o mais que dos autos consta,
julgo procedente em parte o pedido de exclusão para o fim de:

a) manter as inscrições dos eleitores descritos nos itens
ns. 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 18, 19, 20, 21,
22, 23, 25, 26, 30, 33, 34, 35, 36, 42 e 45, supra;

b) cancelar as inscrições dos eleitores descritos nos itens
16, 17, 24, 27, 28, 29, 31, 32, 37, 38, 39, 40, 41, 43, 44, 46 e
47, supra.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Nova Esperança, 16 de dezembro de 2003

Airton Vargas da Silva, Juiz Eleitoral

Justiça do Trabalho

Varas do Trabalho da
Capital

4ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 141/2003
PRAZO DE 20 DIAS

Processo: 004 RT 09779 / 2003
Autor...: NILMA VIANA MACEDO
Réu.....: RESTAURANTE E LANCHONETE PIG BURGER
LTDA e outro

O Doutor Rubens Edgard Tiemann, Juiz do Trabalho da 4ª Vara
do Trabalho de Curitiba PR, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele
tomarem conhecimento que se está intimando o réu RESTAU-

RANTE E LANCHONETE PIG BURGER LTDA., atualmente
em lugar incerto e não sabido, da decisão prolatada nos autos
do processo supracitado que ACOLHEU EM PARTE O PEDI-
DO, cujo inteiro teor encontra-se à disposição na Secretaria da
Vara, na Av. Vicente Machado, 400 - 8º piso - Curitiba PR.
O presente edital será publicado no Diário Oficial da Justiça
do Paraná e afixado em lugar próprio na sede desta Vara.

Curitiba, 18 de dezembro de 2003.

Divino Julian Rubens Edgard Tiemann
Diretor de Secretaria Juiz do Trabalho

4ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 140/2003
PRAZO DE 20 DIAS.

Processo: 004 PS 06118 / 2001
Autor...: PEDRO ALVES SANTANA
Réu.....: PADOVA CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA
RMP CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA
HABITEL ENGENHARIA E CONSTRUÇÂO LTDA.

O Doutor Rubens Edgard Tiemann, Juiz do Trabalho da 4ª Vara
do Trabalho de Curitiba PR, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele
tomarem conhecimento que se está intimando os réus PADO-
VA CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA. e RMP CONSTRU-
ÇÕES CIVIS LTDA, atualmente em lugar incerto e não sabido,
para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestarem sobre os cál-
culos do reclamante, apresentando impugnação fundamentada,
com os itens e valores objeto da discordância, querendo, sob
pena de preclusão. Cita-se, ainda, a 1ª ré para cumprir a obriga-
ção de fazer de anotar a CTPS do reclamante, sob pena de fazê-
lo a Secretaria da Vara.
O presente edital será publicado no Diário Oficial da Justiça
do Paraná e afixado em lugar próprio na sede desta Vara.

Curitiba, 18 de dezembro de 2003.

Divino Julian Rubens Edgard Tiemann
Diretor de Secretaria Juiz do Trabalho

EDITAL DE CITAÇÃO
PRAZO VINTE DIAS - Nº 142/2003

FICAM CIENTES todos quantos o presente edital virem ou
dele tiverem conhecimento, que se está citando as executadas
a seguir nominadas e seus representantes legais, ora em local
incerto e não sabido, para que paguem, em 48 (quarenta e oito)
horas ou, querendo garantam a execução do valor atualizado
do débito indicado nos autos adiante enumerados, bem assim
que tomem as demais providências legais que entenderem ca-
bíveis, sob pena de penhora dos bens.

Processo: 004 RT 00009 / 2000
Autor...: RICARDO GONCALVES ISIDORO
Réu.....: BRASCORE TINTAS E PINTURAS LTDA
ADELINO KABUKI
Exequente .............................. R$4.067,23
Custas ..................................... R$47,83
INSS empregador .................. R$578,87
Total em 31.12.2003............... R$4.694,23

Processo: 004 RT 09704 / 2001
Autor...: ELENA MARIA DOMINGOS
Réu.....: LIROL SERVICOS TECNICOS S/C LTDA
F.G.T.S .................................. R$401,73
Custas ..................................... R$7,73
Editais................... .................. R$160,54
Total em 31.12.2003................ R$569,54

Processo: 004 RT 01190 / 2000
Autor...: PEDRO CESAR ZUBEK
Réu.....: EMBRAPAT VIGILANCIA S/C LTDA e outro
Exequente .............................. R$8.492,70
Custas ..................................... R$169,85
Honorários contábeis............. R$401,29
Editais................... .................. R$77,29
INSS empregador .................. R$753,05
Total em 31.12.2003............... R$9.894,18

Processo: 004 RT 01745 / 1999
Autor...: EDSON LUIZ SCHIMIDT DA SILVA
Ré........: CONSUELO F SIMÕES COUTO e out.
Exequente .............................. R$7.412,16
Custas ..................................... R$148,24
Honorários contábeis............. R$224,27
INSS empregador .................. R$785,72
Total em 30.11.2003................ R$8.570,39

Processo: 004 RT 27768 / 1997
Autor...: VERA LUCIA GUIMARAES
Réu.....: CANNING REFEICOES LTDA
DIOFANO FELIX DA SILVA
ROSANA BENINE BASSO
Exequente .............................. R$15.508,99
Custas ..................................... R$310,18
Honorários contábeis............. R$338,73
Editais ..................................... R$90,62
INSS empregador .................. R$1.534,49
Total em 31.12.2003............... R$17.783,01
Obrigação de fazer: comprovar o regular recolhimento do FGTS,
sob pena de execução direta pelo equivalente em dinheiro.

Processo: 004 RT 03111 / 1992
Autor...: JOELSON GOIS MACIEL
Réu.....: EUZELIA BRAMBILLA ALEGRE ALARCON
EUCLAIR BRAMBILLA CARDOSO
Exequente .............................. R$10.125,69
Custas ..................................... R$86,66
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Honorários contábeis............. R$432,03
Total em 31.12.2003............... R$10.644,38

Processo: 004 RT 18574 / 2001
Autor...: JOSE NUNES SANTA MARIA
Réu.....: AURORA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA
Exequente .............................. R$197.088,59
Custas ..................................... R$3.941,77
INSS empregador................... R$54.187,10
Editais ..................................... R$458,39
Total ........................................ R$255.675,85
Obrigação de fazer: Retificar a CTPS do autor para que conste
a efetiva remuneração auferida, sob pena de fazê-lo a Secreta-
ria da vara, comprovar o regular recolhimento do FGTS con-
forme os parâmetros traçados na sentença, bem liberar tais de-
pósitos, com a multa de 40%, sob pena de execução direta pelo
equivalente em dinheiro.

Processo: 004 RT 21084 / 1995
Autor...: MIGUELA GONZALES DE OLIVEIRA
Réu.....: ANGRA LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA e ou-
tro
Exequente .............................. R$2.956,35
Honorários assistenciais ........ R$443,44
Custas ..................................... R$75,56
INSS empregador................... R$70,74
Editais ..................................... R$312,62
INSS ........................................ R$70,74
Total em 31.12.2003................ R$3.858,71
Obrigação de Fazer: liberar os depósitos do FGTS mediante
TRCT, código 01, sob pena de expedição de alvará. Dar baixa
na CTPS da reclamante, sob de fazê-lo a Secretaria da Vara.

Processo: 004 RT 09273 / 1998
Autor...: LINDACIR BUENO DOS SANTOS
Réu.....: WOODHILL COMERCIAL S/A e out.
Exequente .............................. R$11.698,34
Custas ..................................... R$94,02
INSS empregador................... R$1.211,55
Editais ..................................... R$256,70
Total em 31.12.2003................ R$13.260,61

O presente edital será publicado no Diário Oficial do Paraná e
afixado em lugar próprio na Secretaria da 4ª Vara do Trabalho
de Curitiba.

Curitiba, 18 de dezembro de 2003.

Divino Julian Rubens Edgard Tiemann
Diretor de Secretaria Juiz do Trabalho

R$ 882,00 - 58454/2003

4ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 138/2003
PRAZO DE 20 DIAS.

Processo: 004 RT 12090 / 2002
Autor...: VALDECIR BUENO DA COSTA
Réu.....: DISTRIBUIDORA CARNES DERIVADOS LIMOU-
SIN LTDA E OUTRO

O Doutor Rubens Edgard Tiemann, Juiz do Trabalho da 4ª Vara
do Trabalho de Curitiba PR, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele
tomarem conhecimento que se está intimando a ré DISTRIBUI-
DORA DE CARNES DERIVADOS LIMOUSIN LTDA, atual-
mente em lugar incerto e não sabido, para comparecer à audi-
ência de instrução, a realizar-se no dia 11.02.2004, às 14h, na
sala de audiências da 4ª Vara do Trabalho de Curitiba, sita à
Av. Vicente Machado, 400, 8º piso, Curitiba-PR.
O presente edital será publicado no Diário Oficial da Justiça
do Paraná e afixado em lugar próprio na sede desta Vara.

Curitiba, 17 de dezembro de 2003.

Divino Julian Rubens Edgard Tiemann
Diretor de Secretaria Juiz do Trabalho

R$ 144,00

4ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 139/2003
PRAZO DE 20 DIAS.

Processo: 004 RT 14922 / 2003
Autor...: DIVALDO BORGES DE PONTES
Réu.....: VEICOM COMUNICACAO VISUAL LTDA
BLUTTZ PUBLICIDADE S/C LTDA.

O Doutor Rubens Edgard Tiemann, Juiz do Trabalho da 4ª Vara
do Trabalho de Curitiba PR, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele
tomarem conhecimento que se está notificando a ré BLUTTZ
PUBLICIDADE S/C LTDA. na pessoa dos seus sócios PAULO
ADRIANO MUNIZ ZENI e NILTON JOSÉ SILVA, atualmen-
te em lugar incerto e não sabido, da propositura da ação supra
e para comparecerem à audiência a realizar-se no dia
10.03.2004, às 12h58min, na sala de audiências da 4ª Vara do
Trabalho de Curitiba, sita na Av. Vicente Machado, 400, 8º
piso, Curitiba-PR, quando poderá apresentar sua resposta, sen-
do-lhe facultado designar preposto, na forma prevista no § 1º,
do art. 843, da CLT.
O inteiro teor da inicial se encontra à disposição, na Secretaria
da Vara.
O não comparecimento importará revelia e confissão quanto à
matéria de fato.

O presente edital será publicado no Diário Oficial da Justiça
do Paraná e afixado em lugar próprio na sede desta Vara.

Curitiba, 17 de dezembro de 2003.

Divino Julian Rubens Edgard Tiemann
Diretor de Secretaria Juiz do Trabalho

R$ 180,00

7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR
Av. Vicente Machado, 400, 6º piso, N/C, CEP 80420-010 -

E-MAIL: vdt07@trt9.gov.br

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - AUDIÊNCIA UNA

Autos :007 RT 09167/2003
Reclamante :MARCELO BARROS PORTELLA
Reclamado :ACADEMIA AGUA VERDE LTDA E OUTRAS

A DRA. ANA MARIA DAS GRAÇAS VELOSO, Juíza Titular
da 7ª Vara do Trabalho de Curitiba/PR, no uso de suas atribui-
ções legais, FAZ SABER, a todos quantos o presente edital
virem ou dele tomarem conhecimento, que se está notificando
ACADEMIA AGUA VERDE LTDA, DAGOBERT MAR-
ZINKOWSKI E MARILENA COSTA MARZINKOWSKI,
atualmente em lugar incerto e não sabido, para comparecer à
audiência UNA a ser realizada no dia 30/03/2004, às 15h31min,
na Sala de Audiências da 7ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR,
sita na Av. Vicente Machado, 400, 5º andar, nesta Capital, quan-
do poderá apresentar sua resposta (art. 848 da CLT), sendo-lhe
facultado designar preposto na forma prevista no Art. 843 da
CLT. O não comparecimento à audiência referida importará
revelia e confissão quanto a matéria de fato. É indispensável
que a defesa seja subscrita por advogado, bem como a assistên-
cia desse por ocasião da audiência. O inteiro teor da inicial se
encontra à disposição, para ciência, na Secretaria desta Vara. O
presente edital será publicado no Diário da Justiça do Paraná e
afixado em lugar próprio na sede desta Vara. Remetido via e-
mail à Imprensa Oficial em 17/12/2003, para publicação, nos
termos do art. 1.216 do CPC.

R$ 144,00

8ª. VARA DO TRABALHO DE CURITIBA-PR
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO AO RECLAMADO

COM PRAZO DE 20(VINTE) DIAS
RT 6.515/2.003.

Autor: EMERSON JOSE PEREIRA DOS SANTOS.
Reclamadas: LUMAR ENGENHARIA E OBRAS LTDA E
OUTROS
Audiência dia 25.3.2004 às 15h55.
O Juiz do Trabalho da 8ª Vara do Trabalho de Curitiba, no uso
de suas atribuições legais,F A Z S A B E R através do presente
Edital, que fica notificado o reclamado LUMAR ENGENHA-
RIA E OBRAS LTDA, ora em lugar incerto e não sabido, de
que deverá comparecer à audiência INICIAL, supra designada,
na sala de audiências da 8ª. VARA DO TRABALHO DE CU-
RITIBA-PR, sita à AVENIDA VICENTE MACHADO, 400 -
4º. ANDAR - em Curitiba / PR. Deverá apresentar defesa e
oferecer provas que julgar necessárias, constante de documen-
tos, sob pena do art. 359 do CPC. A cópia da peça inicial en-
contra-se à disposição dos interessados na Secretaria. O não
comparecimento dos reclamados na audiência importará em
julgamento da questão à revelia e na aplicação da pena de con-
fissão quanto a matéria de fato. Obs.: se possível trazer defesa
escrita e documentos. E, para que chegue ao conhecimento dos
interessados, é passado o presente Edital, que será publicado
no Diário Oficial da Justiça do Estado do Paraná e afixado na
sede desta Vara.Dado e passado nesta Vara, aos dois de dezem-
bro de dois mil e três. Eu, Regina L.A.S.Rodrigues, subscrevi.
Amaury Haruo Mori Juiz do Trabalho Original assinado.
Dalva Bacchi Lemos Diretora de Secretaria Original assinado.

8ª Vara do Trabalho de Curitiba - Pr
Avenida Vicente Machado, 400 - 6º Piso - Curitiba – PR.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA CONTRA-RAZÕES
AO RECURSO ORDINÁRIO, com prazo de vinte dias.

CP 1.468/2.003 , em que são partes:
RECLAMANTE: EDUARDO ANICETO DA SILVA.
RECLAMADO : ASSESSORA EMPRESARIAL APTUS LTDA
e outros.
O Doutor AMAURY HARUO MORI, Juiz do Trabalho em
exercício na 8ª Vara do Trabalho de Curitiba, no uso de suas
atribuições legais, F A Z S A B E R através do presente Edital,
que fica notificada a reclamada ASSESSORIA EMPRESARI-
AL APTUS LTDA, para contra-arrazoar, querendo, o Recurso
Ordinário interposto pelo reclamante. Ciência de que a 2ª e 3ª
reclamadas interpuseram Recurso Ordinário. Tudo nos autos
1871-2002-104-03-00-8 da 3ª Vara do Trabalho de Uberlândia.
As cópias dos Recursos se encontram à disposição de V. Se-
nhoria nos autos supra, nesta Vara. E para que chegue ao co-
nhecimento dos interessados, é passado o presente Edital, que
será publicado no Diário Oficial da Justiça do Estado do Para-
ná e afixado na sede desta Vara.Dado e passado nesta Secreta-
ria, ao primeiro dia de dezembro de dois mil e três.Eu, Regina
L.A.S. Rodrigues, Técnico Judiciário, subscrevi.
AMAURY HARUO MORI Juiz do Trabalho

8ª Vara do Trabalho de Curitiba - Pr
Avenida Vicente Machado, 400 - 6º Piso Curitiba – PR.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA CIÊNCIA DE
DECISÃO E CONTRA-RAZÕES AO RECURSO

ORDINÁRIO, com prazo de vinte dias.
Autos da RT 8025/00

Reclamante: ELIANE C. DOS PASSOS
Reclamados: BANCO ABN AMRO S/A, USANET TECNO-
LOGIA E SERVIÇOS LTDA., FINANCEIRA ALFA S/A CRÉ-
DITO FINANC. INVEST. e ST & S CONSULTORIA E IN-
FORMÁTICA LTDA.
O Doutor AMAURY HARUO MORI, Juiz do Trabalho em
exercício na 8ª Vara do Trabalho de Curitiba, no uso de suas

atribuições legais, F A Z S A B E R através do presente Edital,
que ficam notificadas as reclamadas USANET TECNOLOGIA
E SERVIÇOS LTDA. e ST & S CONSULTORIA E INFOR-
MÁTICA LTDA.da sentença proferida em 25.11.02, a saber:
“Ante o exposto, decide a OITAVA Vara do Trabalho de Curiti-
ba- PR, rejeitar as preliminares de Inépcia da Inicial e Carência
de Ação argüidas pelo 1o Reclamado; declarar a inépcia da ini-
cial quanto aos 3o e 4o Reclamados, que devem ser excluídos
do polo passivo após o trânsito em julgado desta decisão, nos
termos da fundamentação. Rejeita-se a preliminar de cercea-
mento de produção de prova argüida pela Reclamante e no
mérito, julga-se TOTALMENTE IMPROCEDENTE o pedido
por esta deduzido em face de BANCO ABN AMRO S/A . Jul-
ga-se PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido deduzido por
ELIANE C. DOS PASSOS em face de USANET TECNOLO-
GIA E SERVIÇOS LTDA, reconhecido o vínculo de emprego
com este a partir de 11/11/1997, condenando-o a realizar em
favor da autora as seguintes obrigações, nos limites impostos
na fundamentação, inclusive quanto à forma de liquidação e
retenções legais: retificação da data de admissão na CTPS da
autora no prazo de 10 dias contados da intimação desta deci-
são, sob pena de ser feito pela Secretaria da Vara após o trânsi-
to em julgado desta decisão; pagamento das férias + 1/3 e 13o

salário do período sem registro e recolhimento do FGTS deste
período junto à conta-vinculada; pagamento de horas extras,
inclusive quanto aos domingos laborados, com adicional legal
e reflexos; pagamento do período de intervalo não usufruído,
com adicional de 50%; recolhimento do FGTS (8%) sobre as
verbas acima deferidas, observadas as exceções citadas na fun-
damentação. Expeçam-se os ofícios determinados na fundamen-
tação. Improcedem os demais pedidos.Custas pelo 2o Reclama-
do de R$32,00, calculadas sobre o valor provisoriamente arbi-
trado à condenação, de R$1.600,00. Cientes o 1o e 3o Reclama-
dos, intimem-se, por edital, o 2o e 4o Reclamados. Ficam tam-
bém intimados, para contra-arrazoar, querendo, o Recurso Or-
dinário interposto pelo reclamante. E para que chegue ao co-
nhecimento dos interessados, é passado o presente Edital, que
será publicado no Diário Oficial da Justiça do Estado do Para-
ná e afixado na sede desta Vara.Dado e passado nesta Secreta-
ria, aos dois de dezembro de dois mil e três.Eu, Regina L.A.S.
Rodrigues, Técnico Judiciário, subscrevi.
AMAURY HARUO MORI Juiz do Trabalho Original assinado
DALVA BACCHI LEMOS Diretora de Secretaria Original as-
sinado

8ª. VARA DO TRABALHO DE CURITIBA-PR
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO AO RECLAMADO COM

PRAZO DE 20(VINTE) DIAS
RT 5.627/2.003.

Autor: LUCIANO DA SILVA CHAGAS.
Reclamadas: ZENITH EMPREENDIMENTOS e outros.
Audiência dia 9.2.2004 às 13h45.
O Juiz do Trabalho da 8ª Vara do Trabalho de Curitiba, no uso
de suas atribuições legais,FAZ SABER através do presente
Edital, que fica notificado o reclamado TFM ENGENHARIA
S/C LTDA, ora em lugar incerto e não sabido, de que deverá
comparecer à audiência INICIAL, supra designada, na sala de
audiências da 8ª. VARA DO TRABALHO DE CURITIBA-PR,
sita à AVENIDA VICENTE MACHADO, 400 - 4º. ANDAR -
em Curitiba / PR. Deverá apresentar defesa e oferecer provas
que julgar necessárias, constante de documentos, sob pena do
art. 359 do CPC. A cópia da peça inicial encontra-se à disposi-
ção dos interessados na Secretaria. O não comparecimento do
reclamado na audiência importará em julgamento da questão à
revelia e na aplicação da pena de confissão quanto a matéria de
fato. Obs.: se possível trazer defesa escrita e documentos. E,
para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passado
o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da Jus-
tiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara.Dado e
passado nesta Vara, aostrês de dezembro de dois mil e três. Eu,
Regina L.A.S.Rodrigues, subscrevi.
Amaury Haruo Mori Juiz do Trabalho Original assinado.
Dalva Bacchi Lemos Diretora de Secretaria Original assinado.

R$ 666,00 - 57476/2003

11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 3º andar

EDITAL DE CITAÇÃO À EXECUTADA RIO NATAL CO-
MÉRCIO DE HORTIFRUTIGRANGEIROS LTDA, estraído
dos autos de PS 1854/2003.
VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho da 11ª Vara
da Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,
FAZ SABER à executada supramencionada que, pelo presente,
fica citada para que proceda ao pagamento do valor total da
execução nos autos de PS- 1854/2003, em que é exeqüente o
INSS, que em 15-12-2003 importa em R$ 132,80 (Cento e trin-
ta e dois reais e oitenta centavos), no prazo de 48 horas, sob
pena de penhora em tantos bens quantos bastem para a satisfa-
ção do débito.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da
Justiça do Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na
Sede desta Vara.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 3º andar

80420-010 Curitiba PR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO À RECLAMADA SCHNEIDER,
SCHNEIDER & CIA LTDA, extraída dos autos do processo:
PS-1848/2003, em que é reclamante SILVIA BERNERT MAU-
RÍCIO.

VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho da 11ª Vara
do Trabalho de Curitiba,
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem, ou dele

tomarem conhecimento, que fica NOTIFICADA a reclamada
supracitada, em local incerto, a comparecer perante a 11ª Vara
do Trabalho de Curitiba, sita na Av. Vicente Machado, 400 2º
andar, NC, para audiência UNA (relativa a reclamação em pro-
cedimento sumaríssimo constante de cópia existente em Secre-
taria), que será realizada no dia 19 (dezenove) de janeiro de
2004, às 15h30min, quando poderá apresentar sua resposta (art.
848 da C.L.T.), sendo-lhes facultado fazer-se substituir pelo
gerente ou por qualquer outro preposto na forma prevista no
art. 843 da C.L.T., que tenha conhecimento dos fatos e cujas
declarações o obrigarão. Nessa audiência deverão oferecer to-
das as provas que julgarem necessárias, constantes de docu-
mentos ou testemunhas, estas no máximo de 2 (duas), que de-
verão ser trazidas independentemente de intimação, devendo a
parte comprovar, por escrito, que foram convidadas, sob pena
de ser indeferida a intimação das que deixarem de comparecer.
O não comparecimento importará em julgamento da questão à
revelia e na aplicação de confissão quanto a matéria de fato.

E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da
Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Junta, no
local de costume.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 2º andar

EDITAL DE CITAÇÃO À EXECUTADA VIA 9002 COMÉR-
CIO E ENCOMENDAS LTDA, na pessoa do sócio ANTONIO
XIMENES NETO, extraído dos autos de RT 5197/2002.

VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho da 11ª Vara
da Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,
FAZ SABER aos executados supramencionados que, pelo pre-
sente, ficam citados para que procedam ao pagamento do valor
total da execução nos autos de RT- 5197/2002, em que é exe-
qüente o INSS, que em 15-12-2003 importa em R$ 1.541,68
(Hum mil, quinhentos e quarenta e um reais e sessenta e oito
centavos), no prazo de 48 horas, sob pena de penhora em tan-
tos bens quantos bastem para a satisfação do débito.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da
Justiça do Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na
Sede desta Vara.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 2º andar

EDITAL DE CITAÇÃO À EXECUTADA SERVICE COURI-
ER ENTREGAS RAPIDAS LTDA, na pessoa dos sócios JOÃO
AUGUSTO REVERENDO DE MIRANDA e MARCIO JOSÉ
CRUZ, extraído dos autos de RT 19500/2000.

VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho da 11ª Vara
da Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,
FAZ SABER aos executados supramencionados que, pelo pre-
sente, ficam citados para que procedam ao pagamento do valor
total da execução nos autos de RT- 19500/2000, em que é exe-
qüente Darli Soares dos Santos, que em 15-12-2003 importa
em R$ 32.038,14 (Trinta e dois mil, trinta e oito reais e quator-
ze centavos), no prazo de 48 horas, sob pena de penhora em
tantos bens quantos bastem para a satisfação do débito.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da
Justiça do Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na
Sede desta Vara.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

R$ 540,00 - 57734/2003

11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 3º andar

80420-010 Curitiba PR

EDITAL DE CITAÇÃO AO SÓCIOS DA RECLAMADA EZ
CONSTRUÇÕES: ENOQUE SOUZA DA SILVA e ZENIR DOS
SANTOS GOULART, extraído dos autos de RT 31353/1996.

VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz Titular da 11ª Vara da
Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,

FAZ SABER aos sócios da executada supramencionados que,
em virtude da inclusão dos mesmos no polo passivo do proces-
so, pelo presente, ficam citados para que procedam ao paga-
mento do valor total da execução nos autos de RT- 31353/1996,
em que é exeqüente JONAS FRANCISCO MACHADO, que
em 15-12-2003 importa em R$ 8.855,42 (Oito mil, oitocentos e
cinquenta e cinco reais e quarenta e dois centavos), no prazo
de 48 horas, sob pena de penhora em tantos bens quantos bas-
tem para a satisfação do débito.

E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da
Justiça do Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na
Sede desta Vara.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho
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11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 2º andar

EDITAL DE CITAÇÃO À EXECUTADA PROJESP IND E
COMÉRCIO DE MÁQUINAS DE SERIGRAFIA LTDA. ex-
traído dos autos de RT 29891/1997.

VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho da 11ª Vara
da Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,
FAZ SABER à executada supramencionada que, pelo presente,
ficam citada para que proceda ao pagamento do valor total da
execução nos autos de RT- 29891/1997, em que é exeqüente
Ricardo Jose Moreira, que em 15-12-2003 importa em R$
13.481,48, (Treze mil, quatrocentos e oitenta e um reais e qua-
renta e oito centavos), no prazo de 48 horas, sob pena de pe-
nhora em tantos bens quantos bastem para a satisfação do débi-
to.

E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da
Justiça do Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na
Sede desta Vara.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

R$ 270,00 - 57746/2003

11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 2º andar

EDITAL DE CITAÇÃO À EXECUTADA EMBRASIL – EM-
PRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS (SU-
CESSORA DE OLIMPO CONSERVAÇÕ E LIMPZA S/C
LTDA, extraído dos autos de RT 16135/2000.

VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz titular da 11ª Vara da
Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,
FAZ SABER à executada supramencionada que, pelo presente,
fica citada para que proceda ao pagamento do valor total da
execução nos autos de RT- 16135/2000, em que é exeqüente
Madalena Raczkowiak, que em 15-12-2003 importa em R$
41,59 (quarenta e um reais e cinquenta e nove centavos), no
prazo de 48 horas, sob pena de penhora em tantos bens quantos
bastem para a satisfação do débito.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da
Justiça do Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na
Sede desta Vara.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 3º andar

80420-010 Curitiba PR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO À RÉ IRMÃOS BENITES GON-
ÇALVES LTDA, extraído dos autos do processo: RT-17437/
2003, em que é autor SÉRGIO DE OLIVEIRA.
VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz titular da 11ª Vara do
Trabalho de Curitiba,
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem, ou dele
tomarem conhecimento, que fica NOTIFICADA a ré supracita-
da, em local incerto, a comparecer perante a 11ª Vara do Traba-
lho de Curitiba, sita na Av. Vicente Machado, 400 2º andar,
Nesta Capital, para audiência inicial (relativa a reclamação
constante de cópia existente em Secretaria), que será realizada
no dia 17 (dezessete) de fevereiro de 2004, às 13h30min, quan-
do poderá apresentar sua resposta (art. 848 da C.L.T.), sendo-
lhe facultado fazer-se substituir pelo gerente ou por qualquer
outro preposto na forma prevista no art. 843 da C.L.T., que
tenha conhecimento dos fatos e cujas declarações o obrigarão.
No prosseguimento, ambas as partes deverão trazer suas teste-
munhas para serem ouvidas, estas no máximo de 3 (três).
O não comparecimento importará em julgamento da questão à
revelia e na aplicação de confissão quanto a matéria de fato.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da
Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Junta, no
local de costume.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 2º andar

EDITAL DE CITAÇÃO À EXECUTADA BRASCORE TIN-
TAS E PINTURAS LTDA, na pessoa dos sócios ADELINO
KABURI e MARINA YOSHIKO KABURI, extraído dos autos
de RT 20022/2000.

VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz titular da 11ª Vara da
Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,
FAZ SABER aos executados supramencionados que, em virtu-
de da inclusão dos mesmos no polo passivo da execução, pelo
presente, ficam citados para que procedam ao pagamento do
valor total da execução nos autos de RT- 20022/2000, em que é
exeqüente Joel Siqueira Neu, que em 15-12-2003 importa em
R$ 4.010,60 (Quatro mil e dez reais e sessenta centavosl), no
prazo de 48 horas, sob pena de penhora em tantos bens quantos
bastem para a satisfação do débito.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da

Justiça do Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na
Sede desta Vara.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 2º andar

EDITAL DE CITAÇÃO À EXECUTADA ORESTES LUIZ
MOZZATTO (ME), extraído dos autos de RT 21082/2001.

VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz titular da 11ª Vara da
Justiça do Trabalho de Curitiba/PR,
FAZ SABER à executada supramencionada que, pelo presente,
fica citada para que proceda ao pagamento do valor total da
execução nos autos de RT- 21082/2001, em que é exeqüente o
INSS, que em 15-12-2003 importa em R$ 292,07 (Duzentos e
noventa e dois reais e sete centavos), no prazo de 48 horas, sob
pena de penhora em tantos bens quantos bastem para a satisfa-
ção do débito.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da
Justiça do Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na
Sede desta Vara.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

R$ 522,00 - 57743/2003

11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 3º andar

80420-010 Curitiba PR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO À RÉ LUCI PINHEIRO & CIA.
LTDA, extraído dos autos do processo: RT-21456/2002, em que
é reclamante JUSSARA APARECIDA LEMES DA ROSA DA
CRUZ.

VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz Titular da 11ª Vara do
Trabalho de Curitiba,

FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem, ou dele
tomarem conhecimento, que fica NOTIFICADO o reclamado
supracitado, em local incerto, a comparecer perante a 11ª Vara
do Trabalho de Curitiba, sita na Av. Vicente Machado, 400 3º
andar, NC, para audiência inicial (relativa a reclamação cons-
tante de cópia existente em Secretaria), que será realizada no
dia 11 (onze) de março de 2004, às 13h35min, quando poderá
apresentar sua resposta (art. 848 da C.L.T.), sendo-lhe faculta-
do fazer-se substituir pelo gerente ou por qualquer outro pre-
posto na forma prevista no art. 843 da C.L.T., que tenha conhe-
cimento dos fatos e cujas declarações o obrigarão. No prosse-
guimento, ambas as partes deverão trazer suas testemunhas para
serem ouvidas, estas no máximo de 3 (três).

O não comparecimento importará em julgamento da questão à
revelia e na aplicação de confissão quanto a matéria de fato.

E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da
Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Junta, no
local de costume.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 2º andar

80420010- Curitiba PR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO AO RÉU PAULO DINIZ FER-
REIRA DA LUZ, extraído dos autos de RT 22674/2002.
VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho, Titular da
11ª Vara do Trabalho de Curitiba,
FAZ SABER ao réu supramencionado, que pelo presente fica
notificado da prolação de Sentença de Mérito às fls. 61/67 dos
autos, acolhendo em parte os pedidos formulados pelo autor,
cuja cópia com inteiro teor encontra-se disponivel em secreta-
ria, sendo-lhes facultado apresentar recurso no prazo de 08 (oito)
dias, na forma do artigo 895 “a” da CLT .
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado no Diário da Jus-
tiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no local
de costume.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 2º andar

80420010- Curitiba PR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO AO RÉU PAULO DINIZ FER-
REIRA DA LUZ (ME), extraído dos autos de RT 22686/2002.

VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho, Titular da
11ª Vara do Trabalho de Curitiba,
FAZ SABER ao réu supramencionado, que pelo presente fica
notificado da prolação de Sentença de Mérito às fls. 64/70 dos
autos, acolhendo em parte os pedidos formulados pelo autor,
cuja cópia com inteiro teor encontra-se disponivel em secreta-
ria, sendo-lhes facultado apresentar recurso no prazo de 08 (oito)
dias, na forma do artigo 895 “a” da CLT .
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é

passado o presente Edital, que será publicado no Diário da Jus-
tiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no local
de costume.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 2º andar

80420010- Curitiba PR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO AO RÉU PAULO DINIZ FER-
REIRA DA LUZ (ME), extraído dos autos de RT 22709/2002.

VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho, Titular da
11ª Vara do Trabalho de Curitiba,
FAZ SABER ao réu supramencionado, que pelo presente fica
notificado da prolação de Sentença de Mérito às fls. 66/72 dos
autos, acolhendo em parte os pedidos formulados pelo autor,
cuja cópia com inteiro teor encontra-se disponivel em secreta-
ria, sendo-lhes facultado apresentar recurso no prazo de 08 (oito)
dias, na forma do artigo 895 “a” da CLT .
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado no Diário da Jus-
tiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no local
de costume.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

R$ 522,00 - 57744/2003

11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 2º andar

EDITAL DE CITAÇÃO À EXECUTADA RESTAURANTE
SABRINA LTDA, e das sócias ESTER SCHLEMPER DA SIL-
VA e CLECI SALETE DA SILVA, extraído dos autos de RT
13929/1999.

VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho da 11ª Vara
da Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,
FAZ SABER às executadas supramencionadas que, pelo pre-
sente, ficam citadas para que procedam ao pagamento do valor
total da execução nos autos de RT- 13929/1999, em que é exe-
qüente Edith Pacheco Faria, que em 15-12-2003 importa em
R$ 8.251,00 (Oito mil, duzentos e cinquenta e um reais), no
prazo de 48 horas, sob pena de penhora em tantos bens quantos
bastem para a satisfação do débito.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da
Justiça do Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na
Sede desta Vara.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 2º andar

EDITAL DE CITAÇÃO ÀOS SÓCIOS DA EXECUTADA ASP
COMERCIO DE MOVEIS E DECORAÇÕES LTDA: ANTO-
NIO SERGO PIMENTA e ISRAEL BORGES FERREIRA, ex-
traído dos autos de RT 15861/1998.

VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho da 11ª Vara
da Justiça do Trabalho de Curitiba/PR.,
FAZ SABER aos executados supramencionados que, em virtu-
de da inclusão dos mesmos no polo passivo do processo, pelo
presente, ficam citados para que procedam ao pagamento do
valor total da execução nos autos de RT- 15861/1998, em que é
exeqüente Heitor Ari Maffon, que em 30-11-2003 importa em
R$ 59.026,25 (Cinquenta e nove mil, vinte e seis reais e vinte e
cinco centavos), no prazo de 48 horas, sob pena de penhora em
tantos bens quantos bastem para a satisfação do débito.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado pelo Diário da
Justiça do Estado do Paraná e afixado no lugar de costume, na
Sede desta Vara.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 2º andar

80420010- Curitiba PR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO AO EXECUTADO CLAUDE-
MIR NAZÁRIO, extraído dos autos de RT 15479/2000, em que
são partes Veronica Valkiu e Olimpo Conservação e Limpeza
S/C Ltda e Outros.

VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho, Titular da
11ª Vara do Trabalho de Curitiba,

FAZ SABER ao executado supra, que pelo presente fica notifi-
cada da prolação de Decisão Relolutiva de Embargos à Execu-
çaõ às fls. 275/278 dos autos, dando-os por conhecidos e, no
mérito, rejeitados, sendo que a cópia com inteiro teor encon-
tra-se disponivel em secretaria.

E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado no Diário da Jus-

tiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no local
de costume.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

11ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA PR
Av. Vicente Machado, 400 - 2º andar

80420010- Curitiba PR

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO ÀS RÉS CENTRO MÉDICO
SANTA ANA S/C LTDA, CLINICA SANTA MARGARIDA
CLISAMA S/C LTDA e PARTIMED PARTICIPAÇÕES SOCI-
ETÁRIAS, extraído dos autos de RT 6598/2003.
VALDECIR EDSON FOSSATTI, Juiz do Trabalho, Titular da
11ª Vara do Trabalho de Curitiba,
FAZ SABER às rés supramencionadas, que pelo presente fi-
cam notificadas da prolação de Sentença de Mérito às fls. 174/
187 dos autos, acolhendo em parte os pedidos formulados pela
autora, cuja cópia com inteiro teor encontra-se disponivel em
secretaria, sendo-lhes facultado apresentar recurso no prazo de
08 (oito) dias, na forma do artigo 895 “a” da CLT .
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, é
passado o presente Edital, que será publicado no Diário da Jus-
tiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no local
de costume.

Curitiba, 15 de dezembro de 2003.

VALDECIR EDSON FOSSATTI
Juiz do Trabalho

R$ 450,00 - 57736/2003

12ª VDT DE CURITIBA
AV VICENTE MACHADO 400 2 3o. PISO

80420010 CURITIBA
EDITAL DE INTIMAÇÃO No 00231-2003

Ficam os advogados abaixo relacionados intimados para,
no prazo indicado, providenciar e-ou tomar ciência do que
segue descrito nos seguintes processos:

PROCESSO TRT-PR-0012-CS 00859-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
REQUERENT(S): MARIA HELENA FERREIRA
Requerido(s): INFOCOOP SERVICOS COOP PROF PREST
SERV LTDA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado(s): CARLOS ZUCOLOTTO JUNIOR PR15717
VISTA A REQUERENTE DAS IMPUGNACOES AOS CAL-
CULOS APRESENTEDOS
PELAS RES, POR 20 DIAS.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 01824-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALCEU MILTON MIGUEL CLAMAS
Réu(s): FUNPAR FUNDACAO UFPR DES CULT CIENC
TECNOLOGIA
Advogado(s): LUIZ ANTONIO ABAGGE PR12613
PAULO HENRIQUE VIDA VIEIRA PR18141
FOI DESIGNADA AUD DE ENC DE INSTRUCAO P- 11-03-
04, AS 14H30M

PROCESSO TRT-PR-0012-PS 02008-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): GILBERTO ANTONIO VAZ
Reclamada(S): MAZUR & TRINDADE LTDA
Advogado(s): DIOGENES ANTONIO CRACO PR16217
FL.35-AUDIENCIA PARA 09.02.2004 AS 15H38

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 02762-2002
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JULIANA DOS SANTOS MARTINS
Réu(s): KALU ACHE ARTIGOS PARA BALLET LTDA
SERGIO DM ROUPAS LTDA
Advogado(s): MARCELO ALESSI PR16272
CHRISTHYANNE REGINA BORTOLOTTO PR22813
AUD DE ENCE DE INSTRUCAO, DESIGNADA P- 09-02-
2004, AS 16H00.

PROCESSO TRT-PR-0012-PS 02769-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): LUCIANO ROIEK
Reclamada(S): WIESE & SILVA LTDA
NETHERLAND BROS COM E EXP DE PROD MANUF
LTDA
RENAULT DO BRASIL S-A
Advogado(s): TOMAZ DA CONCEICAO PR14568
INDEFIRO A CITACAO POR EDITAL, POR INCABIVEL NO
PROCEDIMENTO
SUMARISSIMO E POR NAO COMPROVADAS DILIGEN-
CIAS NEGATIVAS, NA
LOCALIZACAO DOS SOCIOS.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 03244-2001
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): EDSON BORBA
Réu(s): ASSOCIACAO PROTECAO A MATERNIDADE E A
INFANCIA
MUNICIPIO DE PINHAIS
Advogado(s): ANA MARIA JARA BOTTON FARIA PR14489
VISTA A SEGUNDA RE, POR 20 DIAS, DOS CALCULOS
APRESENTADOS
PELA AUTORA.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 03246-2001
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): INA EMA LIMA SIMOES
Réu(s): ASSOCIACAO PROTECAO A MATERNIDADE E A
INFANCIA
MUNICIPIO DE PINHAIS
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Advogado(s): ANA MARIA JARA BOTTON FARIA PR14489
VISTA A SEGUNDA RE, POR 20 DIAS, DOS CALCULOS
APRESENTADOS
PELA AUTORA.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 03567-2001
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JESELAINE FATIMA RODRIGUES
Réu(s): ASSOCIACAO PROTECAO A MATERNIDADE E A
INFANCIA
MUNICIPIO DE PINHAIS
Advogado(s): AIRTON PASSOS DE SOUZA PR11301
VISTA A SEGUNDA RE, POR 20 DIAS, DOS CALCULOS
APRESENTADOS
PELA AUTORA.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 04142-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VIRGULINO JOSE MACAN JUNIOR
Réu(s): CONDOMINIO EDIFICIO ROYAL GARDEN
Advogado(s): FILIPE ALVES DA MOTA PR22945
ADRIANO DE OLIVEIRA PR26232
DA HOMOLOGACAO DO ACORDO AS FLS. 131... DEFE-
RIMENTO DO DESEN
TRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS OS QUAIS DEVE-
RAO SER ENTREGUS ME-
DIANTE CERTIDÃOS NOS AUTOS. CUSTAS DE R$ 180,00,
PRO-RATA,
DISPENSADA A PARTE DO AUTOR, DEVENDO A RE
RECOLHER R$ 090,00
EM 05 DIAS SOB PENA DE EXECUCAO. DEVERA SER
OBSERVADO PELA
RE O EVENTUAL RECOLHILMENTO DAS CONTRIBUI-
COES PREVIDENCIA-
RIAS, SOB PENA DE EXECUCAO. A RE ARCARA TAM-
BEM COM A PARCELA
DEVIDA PELO AUTOR.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 04324-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MERCEDES GOEMANN DO PRADO
Réu(s): ASSOCIACAO EDUCAC UNIAO TECNOLOGICA
TRABALHO UTP
SOCIEDADE EDUCACIONAL DE CIÊNCIAS E TECNOLO-
GIAS
Advogado(s): DANIELE LUCY LOPES DE SEHLI PR22987
MANIFESTE-SE A PARTE AUTORA DA CERTIDÃO DE
FLS. 129, VERSO.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 04982-1999
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ALBINO MIKA
Réu(s): AUTO POSTO MG LTDA
Advogado(s): RUBENS SILVA PR20239
INDEFIRO POR ORA, A LIBERACAO DOS VALORES, EIS
QUE AINDA NAO
EXPEDIDA A CARTA DE ARREMATACAO E ENTREGUE
AO ARREMATANTE.
INDEFIRO A PENHORA DE BENS DOS SOCIOS, EIS QUE
AS PESSOAS NA
TURAIS, NAO FAZEM PARTE DO POLO PASSIVO DA
EXECUCAO.

PROCESSO TRT-PR-0012-PS 05514-2002
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): ROSELI GONCALVES DOS SANTOS
Reclamada(S): SELMA LOREGA BRAGA DE MORAES
Advogado(s): SIONARA PEREIRA PR17118
ZORAIA OLIVEIRA TRINDADE PASTRE PR24512
FL. 58-AUDIENCIA PARA 14.04.2004 AS 14H45

PROCESSO TRT-PR-0012-PS 05624-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): SANDRA GAIDA NASSER
Reclamada(S): CEPRAE CENTRO PROT RECUP CRIANCAS
EXCEPCIONAIS
ANA PAULA AMORIM
ALEXANDRE SIQUEIRA VAZ
Advogado(s): CAMILA GOMES SAVIO PR34614
MANIFESTE-SE A AUTORA, EM 05 DIAS, ACERCA DA
CERTIDÃO DA ECT
SOB COMINACAO DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
JULGAMENTO DO MERITO.

PROCESSO TRT-PR-0012-PS 06458-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): SILMARA DOLIVEIRA
Reclamada(S): LOAFERS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
CALCADOS LTDA
Advogado(s): SIMONE CERETTA PR22501
FL.16-AUDIENCIA PARA 12.02.2004 AS 15H01

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 06691-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SIMONE WERNECK ANDRADE LASSEN
Réu(s): FUNBEP FUNDO DE PENSAO MULTIPATROCINA-
DO
BANCO BANESTADO S-A
BANCO ITAU S-A
Advogado(s): LUCIANE WERNECK ANDRADE PR21283
INDALECIO GOMES NETO PR23465
APAUTA,PARA ENCERRAMETNO DA FASE PROBATO-
RIA, RAZÕES FINAIS E
ULTIMA TENTATIVA DE CONCILIACAO.
DATA DA AUDIENCIA-09.02.2004 AS 13H25

PROCESSO TRT-PR-0012-PS 06767-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): MARIZA REAL PRADO
Reclamada(S): ESCOLA INTERATIVA EDUCACAO INF
ENSIN FUNDAMENT
Advogado(s): ROSALINA MUSTASSO GARCIA PR27551
FL.18-AUDIENCIA PARA 09.02.2004 AS 15H16

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 08852-2002
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANDRE LUIZ MACEDO RODRIGUES RIBEIRO
Réu(s): TOP & TRAX COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTI-
VOS LTDA
Advogado(s): MARLUS ANTONIO GUSI MAGNINI PR7148
CONSIDERO A RE INTIMADA DO PRESENTE ATO PRO-
CESSUAL, ATRAVES
DE SEU PROCURADOR CONFORME FL. 233 E FL. 245-V,
SENDO CERTO
QUE COMPETE A PARTE MANTER SEU ENDEREÇO ATU-
ALIZADO NOS AUTOS
OS EFEITOS DE SUA AUSENCIA SERAO APRECIADOS
EM SENTENCA.
(...) PARA JULGAMENTO DESIGNA-SE A DATA 24-09-
2004, 17H30MIN

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 08925-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): WILSON BAPTISTELA
Réu(s): ALL AMERICA LATINA LOGISTICA DO BRASIL
S-A
Advogado(s): JOEL BERTO PR25055
JULIANA MARTINS PEREIRA PR26382
DIANTE DA CONCORDANCIA DA RE, HOMOLOGA-SE
A DESISTENCIA QUAN
TO AOS PEDIDOS ENUMERADOS A FL.S 356, EXTIN-
GUINDO-SE O FEITO
SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, NO PARTICULAR; DE-
SIGNE-SE AUDIENCI
A PARA O INSTRUCAO (AUDIENCIA DESIGNADA P- O
DIA 10-02-04,
AS 15H01MIN);
MESMO CONSIDERANDO A DESISTENCIA DE ALGUNS,
REMANESCE A CONE
XAO ENTRE PEDIDOS DESTA ACAO E DA RT 12804-2002,
INCLUSIVE
HAVENDO RELACAO DE PREJUDICIALIDADE ENTRE
ALGUNS DELES. POR
TAL RAZAO, APOS ENCERRADA A INSTRUCAO DEVE-
RA HAVER A REUNIAO
DESTES AUTOS A RT 12804-02, P- JULGAMENTO UNI-
CO...

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 08931-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ELIAS EUCLIDES DA SILVA
Réu(s): CONSORCIO GEL ACMA FORMATO
Advogado(s): FABIOLA LOPES BUENO PR21758
JULGAMENTO DESIGNADO PARA O DIA 24-09-2004,
17H10MIN.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 09566-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VANDERLEI DE OLIVEIRA
Réu(s): COOP TRAB MOVIMENTACAO MERC EM GERAL
DO PARANA
EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S-A
Advogado(s): ARNOLDO DA SILVA FILHO PR25720
JULGAMENTO DESIGNADO PARA O DIA 18-06-2004, AS
17H30MIN.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 10005-2002
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSIANE RODRIGUES DE LIMA
Réu(s): LEAO JUNIOR S-A
Advogado(s): MAURICIO DAL’NEGRO CARVALHO
PR15346
TOBIAS DE MACEDO PR21667
DA HOMOLOGACAO DO ACORDO AS FLS. 319... DEFE-
RIMENTO DO DESEN
TRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS OS QUAIS DEVE-
RAO SER ENTREGUS ME-
DIANTE CERTIDÃOS NOS AUTOS. CUSTAS DE R$ 60,00,
PELO AUTOR,
DISPENSADA.
DEVERA SER OBSERVADO PELA RE EVENTUAL RECO-
LHIMENTO DAS CON-
TRIBUICOES PREVIDENCIARIAS, SOB PENA DE EXECU-
CAO. A RE ARCA-
RA TAMBEM COM A PARCELA DEVIDA PELO AUTOR.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 10118-2002
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LILIAN NUNES SANCHES
Réu(s): SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S-A
Advogado(s): SERGIO DE ARAGON FERREIRA PR12804
LEO MARCOS PAIOLA PR15629
I-HOMOLOGO O ACORDO E A DISCRIMINACAO DE PAR-
CELAS, POS COMPA
TIVEL COM O OBJETO DA LIDE, EXTINGUINDO O PRO-
CESSO COM JULGA
MENTO DO MÉRITO, NO TERMO DO ART. 269,III,CPC.
II-CUSTAS “PRO-RATA”,NO IMPORTE DE R$ 36,00, CAL-
CULADO COM
BASE NO VALOR DOACORDO, DISPENSADAS ANTE SEU
INFIMO VALOR E
EM HOMENAGEM AO ACORDO.
III-INTIMEM-SE AS PARTES.IV-CUMPRIDO O
ACORDO,INTIME-SE A RE
A COMPROVAR O RECOÇHIMENTO DA CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA EM
10 DIAS, COM VISTA AO INSS E, SE SILENTE, AO AR-
QUIVO, OFICIA
NDO-SE ANTES A DRF.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 11143-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): RUI DE PROENCA JUNIOR (ESPÓLIO)
Réu(s): TRES MARIAS CLUBE DE CAMPO
Advogado(s): JOSE ROBERTO DUTRA HAGEBOCK
PR12664
DEFIRO NOVENTA DIAS.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 11440-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SANDRA DE FATIMA SANTOS
Réu(s): HSBC SEGUROS (BRASIL) S-A
HSBC BANK BRASIL S-A BANCO MULTIPLO
Advogado(s): MARCIO JONES SUTTILE PR25665
MANOEL ANTONIO TEIXEIRA FILHO PR29015
MANUEL ANTONIO TEIXEIRA NETO PR29032
DA HOMOLOGACAO DO ACORDO AS FLS. 468... DEFE-
RIMENTO DO DESEN
TRANHAMENTO DOS DOCUMENTOS OS QUAIS DEVE-
RAO SER ENTREGUS ME-
DIANTE CERTIDÃOS NOS AUTOS. CUSTAS DE R$ 554,40,
PRO-RATA,
DISPENSADA A PARTE DO AUTOR, DEVENDO A RE
RECOLHER R$ 287,71
EM 05 DIAS SOB PENA DE EXECUCAO. DEVERA SER
OBSERVADO PELA R
RE O EVENTUAL RECOLHILMENTO DAS CONTRIBUI-
COES PREVIDENCIA-
RIAS, SOB PENA DE EXECUCAO. A RE ARCARA TAM-
BEM COM A PARCELA
DEVIDA PELO AUTOR.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 11509-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NIVALDO BAEZ
Réu(s): D BARCELOS INSTALACOES ELETRICAS E HI-
DRAULICAS
Advogado(s): ALEXANDRA FISTAROL PR27906
FL. 060: DEFIRO 30 DIAS.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 13313-2000
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARCO ANTONIO GERMANO
Réu(s): BANESTADO S-A INFORMATICA
BANCO DO ESTADO DO PARANA S-A
BANESTADO S-A COR CAMBIO TIT VAL MOBILIARIOS
CAPITALIZA EMPRESA DE CAPITALIZACAO S-A
Advogado(s): EDSON ANTONIO FLEITH PR16001
ANTONIO CELESTINO TONELOTO PR8761A
JULGAMENTO DESIGNADO PARA O DIA 19-03-2004, AS
17H50MIN.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 15112-2001
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): GENIRA FOLTRAN RAMOS
Réu(s): ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S-A
Advogado(s): ARARIPE SERPA GOMES PEREIRA PR12162
OSMAR ALFREDO KOHLER PR2545
FL.235-AUDIENCIA DE INSTRUCAO PARA 04.02.2004 AS
15H30.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 17022-2000
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARIA DAS NEVES MORAES DE OLIVEIRA
Réu(s): CHURRASCARIA AV DAS TORRES LTDA
Advogado(s): SERGIO LUIZ MOREIRA DOS SANTOS
DAL’LIN PR12424
ELISE YURI TAKEMURA SASAKI E SILVA PR28622
AUD DE RATIFICACAO DO ACORDO DESIGNADA P- 09-
02-04, AS 15H45

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 17228-2003
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SHIRLEY CRISTINA BRAZ DE OLIVEIRA
Réu(s): LOS ANGELES SERVICOS S-C LTDA
HSBC BANK BRASIL S-A BANCO MULTIPLO
Advogado(s): MARIA MERCEDES UBA PR16404
FL37-VERSO-AUDIENCIA DESIGNADA PARA 28.04.2004
AS 13H25

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 19204-2001
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): HERNANI VIEIRA
Réu(s): EDITORA GAZETA DO POVO LTDA
Advogado(s): ODERCI JOSE BEGA PR14813
GELSON BARBIERI PR17510
DE-SE CIÊNCIA AS PARTES DA DATA, HORARIO E LO-
CAL DESIGNADOS PARA PERICIA.
PERICIA PARA 01.03.2004 AS 14H00, NA SEDE DA RE-
CLAMDA, LOCA-
LIZADA A PRACA CARLOS GOMES 4 CENTRO.
EXCLUA-SE A AUDIENCIA ANTERIORMENTE DESIGNA-
DA PARA ENCERRA-
MENTO DA INTRUCAO E MARQUE-SE PARA O DIA
08.06.2004 AS 13H25.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 19999-1991
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): BERENICE BUENO DE SA RODRIGUES DA SIL-
VA
Réu(s): BANCO CENTRAL DO BRASIL
Advogado(s): LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO
PR12296
FL. 542: SOBRE A PRESENTE, MANIFESTE-SE A RE, EM
30 DIAS.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 20952-2001
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANDERSON SILVESTRE DE SOUZA
Réu(s): STROZZI & OLIVEIRA LTDA
Advogado(s): PATRICIA DE CASTRO CAMARGO PR21010
HENRIETTE CORDEIRO GUERIOS PR8705
FL.216-AUDIENCIA DE INSTRUCAO PARA 15.09.2004 AS
14H45

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 21426-2001
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ODAIR EFRAIM KUNZLER
Réu(s): BANCO DO BRASIL S-A
PREVI CAIXA DE PREV DOS FUNC DO BANCO DO BRA-
SIL

Advogado(s): NIVALDO MIGLIOZZI PR12902
ARLINDO MENEZES MOLINA PR22424
FOI DESIGNADA AUDIENCIA PARA OITIVA DA TESTE-
MUNHA JOSE AQUI-
RA YAMADA PARA A DATA DE 06.02.2004 AS 15H20 NA
3 VDT DE CUIABA.

PROCESSO TRT-PR-0012-CS 29835-1998
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
REQUERENT(S): CARLOS LOPES DE SOUZA BUENO
Requerido(s): BANCO HSBC BAMERINDUS S-A
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S-A
NOVA ESPERANCA SERVICOS S-C LTDA
FUNDACAO BAMERINDUS DE ASSISTENCIA SOCIAL
BAMERINDUS PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS
S-A
Advogado(s): KATIA BARROS FERRAZ PR12287B
TOBIAS DE MACEDO PR21667
FERNANDO AUGUSTO VOSS PR5362
FL. 534: VISTA AS RES, PRAZO SUCESSIVO DE 30 DIAS
CADA UMA.

PROCESSO TRT-PR-0012-RT 30507-1999
LOCAL ATUAL: 12ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANTONIO CARLOS BARCELONI
Réu(s): BRASIL TELECOM S-A
Advogado(s): SANDRO LUNARD NICOLADELI PR22372
INDALECIO GOMES NETO PR23465
JULGAMENTO DESIGNADO PARA O DIA 19-03-2004, AS
17H55MIN.

13ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR
R. Vicente Machado, 400 - 2º andar -Centro - Curitiba - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO RÉU:
FAG TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

COM PRAZO DE 30 DIAS

Autos: RT 15090/2001
Reclamante: DIMAS DE PAULA RIBEIRO
Reclamada: FAG TELECOMUNICAÇÕES LTDA. e outra

O Doutor NEY FERNANDO OLIVÉ MALHADAS, Juiz da
13a. Vara do Trabalho Curitiba-PR, no uso de suas atribuições
legais,
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que está INTIMANDO a ré acima
nominada, ora em lugar incerto e não sabido, que nos autos
em epígrafe foi prolatada sentença, em 22/11/2002, cujo dis-
positivo transcrevo: “...Ante o exposto, decide-se ACOLHER
EM PARTE, o pedido inicial, ao efeito de absolver a empresa
BRASIL TELECOM S.A e condenar a empresa FAG TELE-
COMUNICAÇÕES LTDA. em favor de DIMAR DE PAULA
RIBEIRO, nas obrigações constantes da fundamentação, que
passam a fazer parte integrante deste. Liquidação por cálculos.
Juros e correção monetária na forma da lei, observada quanto a
esta, como época de incidência, a de quando a parcela passou a
ser legalmente exigível. Custas pela primeira reclamada, no
importe de R$ 80,00 (oitenta reais), calculadas sobre o valor da
condenação provisória, que ora se arbitra em R$ 4.000,00 (qua-
tro mil reais). Oficie-se o INSS e a Receita Federal. Cumpra-se
no prazo legal. Intimem-se as partes. Nada mais.” tendo o pra-
zo legal para recorrer, querendo, bem como apresentar con-
tra-razões ao Recurso Ordinário interposto pelo autor.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passa-
do o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no
local de costume. Secretaria da 13a. Vara do Trabalho de Curi-
tiba, Estado do Paraná, aos 16 de dezembro de 2002. Eu,
________________ (DAYSE DO ROCIO SOARES DA SIL-
VA), Diretora de Secretaria Substituta, subscrevi

NEY FERNANDO OLIVÉ MALHADAS
Juiz do Trabalho

R$ 216,00

13ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR
R. Vicente Machado, 400 - 2º andar -Centro - Curitiba - PR

EDITAL DE INTIMAÇÃO AO RÉU:
F. SCHIMITH & CIA LTDA.
COM PRAZO DE 30 DIAS

Autos: RT 16.582/2002
Reclamante: ANA SIRLEI PINTO
Reclamada: F. SCHIMITH & CIA LTDA. e outras

O Doutor NEY FERNANDO OLIVÉ MALHADAS, Juiz da 13a.
Vara do Trabalho Curitiba-PR, no uso de suas atribuições le-
gais, FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem, que está INTIMANDO a ré acima
nominada, ora em lugar incerto e não sabido, que nos autos em
epígrafe foi prolatada sentença, em 29/08/2003, cujo dispositi-
vo transcrevo: “...Ante o exposto, decide-se acolher, em parte,
o pedido inicial, ao efeito de condenar F. SCHIMITH & CIA
LTDA., FLORIAN SCHIMITH (subsidiário) e WARNA WUT-
ZKE SCHIMITH(subsidiária) em favor de ANA SIRLEI PIN-
TO, nas obrigações constantes da fundamentação, que passam
a fazer parte integrante deste. Liquidação por cálculos. Juros e
correção monetária na forma da lei, observada quanto a esta,
como época de incidência, a de quando a parcela passou a ser
exigível. Custas pela primeira reclamada, no importe de R$
600,00 (seiscentos reais), calculadas sobre o valor da condena-
ção provisória, que ora se arbitra em R$ 30.000,00 (trinta mil
reais). Oficie-se o INSS e a Receita Federal. Cumpra-se no prazo
legal. Ciente a autora. Intimem-se os réus. Nada mais.” tendo o
prazo legal para recorrer, querendo.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passa-
do o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no
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local de costume. Secretaria da 13a. Vara do Trabalho de Curi-
tiba, Estado do Paraná, aos 16 de dezembro de 2003. Eu,
________________ (DAYSE DO ROCIO SOARES DA SIL-
VA), Diretora de Secretaria Substituta, subscrevi

NEY FERNANDO OLIVÉ MALHADAS
Juiz do Trabalho

R$ 198,00

13ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA - PR
Rua Vicente Machado, 400 - 2º andar – 80.420-010 -

Curitiba - PR

Edital de Notificação aos Reclamados:

IMPORTADORA RODA VIVA DE VEÍCULOS e JOÃO DE
OLIVEIRA FRANCO NETO

Processo : CP 1862/2000
Reclamante : JOAQUIM BENTO
Reclamada : IMPORTADORA RODA VIVA DE VEÍCULOS
– sócio JOÃO
DE OLIVEIRA FRANCO NETO

O Doutor NEY FERNANDO OLIVÉ MALHADAS, Juiz da
13ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR, no uso de suas atribui-
ções legais,

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que está notificando a ré acima nomi-
nada e seu sócio, ora em lugar incerto e não sabido, de que nos
autos em epígrafe foi procedida a penhora do seguinte bem: “
PARTE IDEAL DO TERRENO, CORRESPONDENTE A
7.142858% QUE COUBE AO SÓCIO JOÃO DE OLIVEIRA
FRANCO NETO E SUA ESPOSA, EM DECORRÊNCIA DO
ESPÓLIO DE JOÃO JOSÉ DE OLIVEIRA, TERRENO COM
ÁREA DE 10 ALQUEIRES, SITUADO NO LUGAR DENO-
MINADO VOLTEIO, MUNICÍPIO DE PIRAQUARA, DIVI-
SAS E CONFRONTAÇÕES CONSTANTES NA MATRÍCU-
LA 39833 DO REGISTRO DE IMÓVEIS DE PIRAQUARA”,
AVALIADO EM R$ 19.107,13 (dezenove mil, cento e sete re-
ais e treze centavos), em 28/11/2003.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passa-
do o presente edital, que será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no
local próprio. Secretaria da 13ª Vara do Trabalho de Curitiba,
Estado do Paraná, aos 5 de Janeiro de 2004. Eu,
__________________(DAYSE DO ROCIO S. DA SILVA),
Diretora de Secretaria Substituta, subscrevi.

NEY FERNANDO OLIVÉ MALHADAS
Juiz do Trabalho

R$ 216,00

13ª Vara do Trabalho de Curitiba
Rua Vicente Machado, 400 - 2º andar - Curitiba - PR

Edital de Notificação ao Reclamado:

CAPITAL LIMPEZA E CONSERVAÇÃO S/C LTDA

Processo : PS 6069/2003
Reclamante: MERI TEREZINHA GOMES
Reclamada : CAPITAL LIMPEZA E CONSERVAÇÃO S/C
LTDA e outras

DATA DA AUDIÊNCIA UNA: 18 de fevereiro de 2004, às
15:25 horas

LOCAL: Sala de Audiências da 13a. Vara do Trabalho de Curi-
tiba-PR

O Doutor NEY FERNANDO OLIVÉ MALHADAS, Juiz da
13ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR, no uso de suas atribui-
ções legais,

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que está notificando a ré acima nomi-
nada, ora em lugar incerto e não sabido, de que deverá COM-
PARECER na audiência supra designada, quando poderá apre-
sentar defesa (art. 847, da CLT) aos termos da petição inicial,
cuja cópia se encontra à disposição dos interessados na Secre-
taria da Vara, sendo-lhe facultado fazer-se representar por pre-
posto, na forma prevista no art. 843 da CLT. Todas as provas
deverão ser produzidas na referida audiência, sendo que as tes-
temunhas, estas no máximo de duas, deverão ser trazidas inde-
pendentemente de intimação, devendo a parte comprovar, por
escrito, que foram convidadas, sob pena de ser indeferida a
intimação das que deixarem de comparecer. O não compareci-
mento da ré à audiência importará em julgamento da questão
à revelia e na aplicação da pena de confissão quanto à maté-
ria de fato.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passa-
do o presente edital, que será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no
local próprio. Secretaria da 13a. Vara do Trabalho de Curitiba,
Estado do Paraná, aos 5 de Janeiro de 2004. Eu,
__________________(DAYSE DO ROCIO SOARES DA SIL-
VA), Diretora de Secretaria Substituta, subscrevi.

NEY FERNANDO OLIVÉ MALHADAS
Juiz do Trabalho

R$ 234,00

13ª Vara do Trabalho de Curitiba
Rua Vicente Machado, 400 - 2º andar - Curitiba - PR

Edital de Notificação ao Reclamado:

DISTRIBUIDORA SÃO PAULO, BRUNO PRATES LIMA e
MARCELO PRATES LIMA

Processo : RT 7312/2002

Reclamante: RENATA LAS CASAS DE OLIVEIRA COSTA
Reclamada : DISTRIBUIDORA SÃO PAULO, BRUNO PRA-
TES LIMA e MARCELO PRATES LIMA e outra

DATA DA AUDIÊNCIA INICIAL : 10 de fevereiro de 2004, às
11:00 horas

LOCAL: Sala de Audiências da 13a. Vara do Trabalho de Curi-
tiba-PR

O Doutor NEY FERNANDO OLIVÉ MALHADAS, Juiz da
13ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR, no uso de suas atribui-
ções legais,

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que está notificando a ré acima nomi-
nada, ora em lugar incerto e não sabido, da propositura da ação
e de que deverá COMPARECER à audiência a se realizar na
sala de audiências da 13ª Vara do Trabalho de Curitiba, sita na
Av. Vicente Machado, 400- 2º andar, quando poderá apresentar
sua resposta (art. 847, da CLT), sendo-lhe facultado fazer-se
representar por preposto, na forma prevista no art. 843 da CLT.
O não comparecimento da ré à audiência importará em julga-
mento da questão à revelia e na aplicação da pena de confis-
são quanto à matéria de fato (CLT, Art. 844, in fine).

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passa-
do o presente edital, que será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no
local próprio. Secretaria da 13a. Vara do Trabalho de Curitiba,
Estado do Paraná, aos 5 de Janeiro de 2004. Eu,
__________________(DAYSE DO ROCIO SOARES DA SIL-
VA), Diretora de Secretaria Substituta, subscrevi.

NEY FERNANDO OLIVÉ MALHADAS
Juiz do Trabalho

R$ 216,00

16ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR
Rua Vicente Machado, nº 400 - 1º andar – Curitiba-PR

Edital de Citação à Executada:
MARIA DO ROCIO RIPEL SALGADO

- com prazo de 20 dias -

Autos de R.T. nº 11947/2001
Exeqüente(s): KETI S. PATSIS (PERITA)
Executada(s): MARIA DO ROCIO RIPEL SALGADO

A Doutora JANETE DO AMARANTE, Juíza Titular da 16ª
Vara do Trabalho de Curitiba-PR, no uso de suas atribuições
legais:

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que está citando a executada acima des-
crita, ora em lugar incerto e não sabido, para que pague, em 48
(quarenta e oito) horas ou, querendo, garanta a execução do
valor de R$ 854,31 (oitocentos e cinqüenta e quatro reais e
trinta e um centavos) atualizado até 31/12/2003, bem assim que
tome as demais providências que entender cabíveis, sob pena
de penhora de bens.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passa-
do o presente edital que será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no
local de costume.
Secretaria da 16ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR, aos 11/12/
2003. Eu, _________ (Cleise Cabral), Diretora de Secretaria
Substituta, subscrevi.

JANETE DO AMARANTE
Juíza Titular

16ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR
Rua Vicente Machado, nº 400 - 1º andar – Curitiba-PR

Edital de Citação aos Executados:
MAURO JOSÉ FELTRAN e ARLINDO VENTURIN

- com prazo de 20 dias -

Autos de R.T. nº 09690/2000
Exeqüente(s): EZEQUIAS RODRIGUES FERREIRA
Executada(s): MAURO JOSÉ FELTRAN e outros

A Doutora JANETE DO AMARANTE, Juíza Titular da 16ª
Vara do Trabalho de Curitiba-PR, no uso de suas atribuições
legais:

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que está citando os executados acima
descritos, ora em lugar incerto e não sabido, para que paguem,
em 48 (quarenta e oito) horas ou, querendo, garantam a execu-
ção do valor de R$ 26.107,27 (vinte e seis mil, cento e sete
reais e vinte e sete centavos) atualizado até 31/12/2003, bem
assim que tomem as demais providências que entederem cabí-
veis, sob pena de penhora de bens.
Deverão, ainda, no prazo de cinco dias, proceder a retificação
na CTPS do exeqüente, conforme determinado em sentença,
sob pena de o ato ser efetivado pela Secretaria desta Vara.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passa-
do o presente edital que será publicado no Diário Oficial da
Justiça do Estado do Paraná e afixado na sede desta Vara, no
local de costume.
Secretaria da 16ª Vara do Trabalho de Curitiba-PR, aos 11/12/
2003. Eu, _________ (Cleise Cabral), Diretora de Secretaria
Substituta, subscrevi.

JANETE DO AMARANTE
Juíza Titular

R$ 342,00 - 57809/2003

18ª VDT DE CURITIBA
AV. VICENTE MACHADO, 400 SOBRELOJA

80420010 CURITIBA
EDITAL DE INTIMAÇÃO No 00001-2004 J182X1243

Ficam os advogados abaixo relacionados intimados para,
no prazo indicado, providenciar e-ou tomar ciência do que
segue descrito nos seguintes processos:

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 00965-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): EDISON LUIZ SKROBOT
Réu(s): CLISAMA OPERADORA PLANOS ASSSIT SAUDE
S-C LTDA
Advogado(s): JOSE HERIBERTO MICHELETO PR15383
Ciência de que foi mantido o despacho de fl. 234, por seus
proprios fundamentos.
Requerer o que entender de direito.

PROCESSO TRT-PR-0652-PS 01030-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): SANDRA ALCANTARA DE SENA
Reclamada(S): EMILIO ROMANI S-A(MF)SIND SEBASTI-
AO DE BRITO
SATCO TRADING S-A
CAFE JUBILEU LTDA
Advogado(s): EUGENIO LUIZ LACERDA BORGES DE
MACEDO PR10280
Manifestar-se sobre a PETIÇÃO de fl. 301, referente a valo-
res apresentados pelo INSS.

PROCESSO TRT-PR-0652-CP 01112-2003
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MIGUEL ANTONIO DE LACERDA
Réu(s): VEGA DISTRIBUIDORA LTDA
Advogado(s): LUIZ OTAVIO GOES PR25857
Verificando erro material no termo de audiencia de fls. 24,
foi corrigido de oficio, na forma do artigo 833 da CLT, C-C
art.463, inciso I, do CPC,de aplicacao analogica,para escla-
recer que deveria ter constado naquela, no paragrafo 4o, “..
adia-se a presente audiencia para a data de 21-01-2004, as
15h30min”, sanando-se, portanto, o equivoco la existente.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 01177-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANTONIO DE MORAES
Réu(s): AUREA DO ROCIO AMARAL BRAZAO E FILHO
LTDA
CONSTRUTORA NAVE LTDA
Advogado(s): MIRIAN CIPRIANI GOMES PR16759
LIANE SLOBODIAN PR21876
Homologado o acordo, determina-se a reclamada que compro-
ve
nos autos o recolhimento do Imposto de Renda, se for o caso,
em guias DARF, e tambem do INSS, atraves de guias GPS,
bem
como as custas processuais no valor de R$ 100,00, em guias
DARF, codigo 8019, em dez dias, sob pena de execucao.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 01897-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SILVANA DE FATIMA SOUZA REDMERSKI
Réu(s): APTUS SERVICOS ESPECIAIS LTDA
DICOSMA DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS LTDA
Advogado(s): DIOGO FADEL BRAZ PR20696
Informar o ENDEREÇO correto da 1a re, tendo em vista que a
mesma foi desativada, estando o imovel desocupado, confor-
me CERTIDÃO do oficial de justica de fl. 271.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 02160-1997-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): EZEQUIEL BONIM
Réu(s): CR ALMEIDA S-A ENGENHARIA E CONSTRUCO-
ES
Advogado(s): DULCINEA MARQUES PR11297
Deferida vistas dos autos.

PROCESSO TRT-PR-0652-PS 03139-2003-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): LIGIA NUNES DA SILVA RIOS
Reclamada(S): MAISON SERVICOS TECNICOS E PROFIS-
SIONAIS LTDA
MERCADO CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS
LTDA
MERCADO PLANEJAMENTO ADMIN PLANOS URBANOS
LTDA
SANEPAR COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA
Advogado(s): MAURO JOSE AUACHE PR17209
Contra-arrazoar, querendo.

PROCESSO TRT-PR-0652-PS 04473-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): JUCILENE APARECIDA FERNANDES
Reclamada(S): ADECCO TOP SERVICES RH LTDA
C & A MODAS LTDA
Advogado(s): JOSELI PEREIRA DA ROSA LOPES SP123628
Anotar a CTPS da autora, nos termos do r. julgado.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 04651-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): HERCILIO RAMOS
Réu(s): METALWE INDÚSTRIA COM PRODUTOS META-
LICOS LTDA
Advogado(s): MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA BONFIM
PR16577
Informar o ENDEREÇO correto da testemunha, Sr. Julio Cezar
Alves, tendo em vista que nao foi localizado o numero indi
cado, conforme CERTIDÃO negativa de fl. 108.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 04950-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): REINALDO PEREIRA DE BRITO
Réu(s): JPVC FERTILIZANTES LTDA

Advogado(s): ODILON MENDES JUNIOR PR21135
Juntar aos autos “tela” atualizada da Secretaria da Receita
Federal, visando a comprovar a opcao pelo SIMPLES, sob pena
de continuidade da execucao previdenciaria.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 05398-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): RUAN ALVES DOS SANTOS
Réu(s): INEPAR S-A INDÚSTRIA E CONSTRUCOES
SIEMENS METERING LTDA
Advogado(s): ADALBERTO CARAMORI PETRY PR17803
CONCEICAO ANGELICA RAMALHO CONTE PR21834
ARNOLDO DA SILVA FILHO PR25720
Ciência de que foi redesignado o julgamento para o dia 03 de
fevereiro de 2004, as 17h59min.
1o Reclamado: juntar aos autos Ata da Assembleia fazendo pro
va dos diretores que o representavam quando da realizacao
das audiencias, regularizando a rep. processual se necessa-
rio, sob as penas da lei.Verifica-se que a procuracao de fls
12 foi outorgada em 200 constando como diretores pessoas di-
versas daquela referida as fls. 19,do que se conclui que cer
tamente um ou outro documento no tinha validade.
2a Re:juntar seu contrato social e alt.,sob as penas da lei.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 06086-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DIRCEU PAES DE OLIVEIRA
Réu(s): SANMES IND METALURGICA E COMÉRCIO DE
ACO LTDA
Advogado(s): VIRGILIO CESAR DE MELO PR14114
Trazer aos autos os cartoes ponto de nov-98 a dez-00, sob
as penas do art. 359 do CPC, sem a retirada dos autos.

PROCESSO TRT-PR-0652-PS 06573-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): GEORGINA MARCELINA DA CRUZ DE
MELLO
Reclamada(S): ALEXANDRA ALVES MARAES
Advogado(s): ELISABETE SCHLICHTING PR18966
Manifestar-se sobre a CERTIDÃO de fl. 62.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 06886-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): IVANIR ALVES
Réu(s): CONSTRUTORA ATENAS LTDA
Advogado(s): LOLINNA CHAN PR15483
PAULO VALTAIR RIBAS DA CRUZ PR21483B
Homologado o acordo, determina-se a reclamada que compro-
ve
nos autos o recolhimento do Imposto de Renda, se for o caso,
em guias DARF, e tambem do INSS, atraves de guias GPS, ate
o dia 26-07-04, bem como as custas processuais no valor de
R$ 130,00, em guias DARF, codigo 8019, em dez dias, sob
pena de execucao.

PROCESSO TRT-PR-0652-PS 07119-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Reclamant(S): ARI STAIDEL
Reclamada(S): HOSPITAL NOSSA SENHORA DAS GRACAS
NOSSA SAUDE OPERAD PLAN PROV ASS SAUDE S-C
LTDA
Advogado(s): GIOVANI MARCOS NEGRISSOLI PR27470
V. Sa. devera emendar a PETIÇÃO inicial, COM CÓPIA para
o reclamado, na forma exigida pelo inciso I do art. 852-B da
CLT (lei 9957, de 12-01-2000), sob pena de arquivamento e
condenacao ao pagamento de custas sobre o valor da causa.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 08684-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ROGERIO FRUTUOZO DE OLIVEIRA
Réu(s): EL SHADAI EMPREENDIMENTOS LTDA
Advogado(s): JOSE ANTONIO GARCIA JOAQUIM
PR15218A
Requerer o que entender de direito, sob pena de arquivamento
provisorio dos autos.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 09618-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): INEZ SOLANGE FAUST
Réu(s): BRASIL TELECOM S-A
Advogado(s): INDALECIO GOMES NETO PR23465
MARCELO GIOVANI BATISTA MAIA PR27184
Ciência de que foi mantido o despacho de fl. 1027, eis que
o Juizo entende correta a representacao da re, cfe. fls.
1043 e 1044.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 09624-1996-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): LUCINEI MAIA
Réu(s): ALMIR PADILHA
Advogado(s): JOSE MAURO LANGER PR13106
Requerer o que entender de direito, sob pena de arquivamento
provisorio dos autos.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 09914-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): INEZ SOLANGE FAUST
Réu(s): BRASIL TELECOM S-A
Advogado(s): MARCO ANTONIO ANDRAUS PR26193
Dispoe de 05 dias para proceder o recolhimento das custas
processuais, no valor de R$ 192,02, em guias DARF, codigo
8019, sendo que uma via devera ser entregue, autenticada, na
Secretaria da Vara, sob pena de execucao.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 10231-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE AMILTON SANTANA
Réu(s): CONSTRUTORA ALSAN LTDA
ALDO DOS SANTOS
Advogado(s): PEDRO PAULO CARDOZO LAPA PR18838
Manifestar-se sobre a CERTIDÃO de fl. 125.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 10234-2003-(05 DIAS)
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LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): RAUL CAVALHEIRO DA SILVA
Réu(s): ROQUE PASETTI & CIA LTDA
Advogado(s): VITORIO KARAN PR18663
Dispoe de 05 dias para proceder o recolhimento das custas
processuais, no valor de R$ 61,00, em guias DARF, codigo
8019, sendo que uma via devera ser entregue, autenticada, na
Secretaria da Vara, sob pena de execucao.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 10304-2002-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): CARLA DANUSIA PAKULSKI DE OLIVEIRA
Réu(s): ASSOCIACAO PROTECAO A MATERNIDADE E A
INFANCIA
MUNICIPIO DE QUATRO BARRAS
Advogado(s): NAIRA VIEIRA NETO GASPARIM PR13709
Manifestar-se sobre a PETIÇÃO de fl. 298 e ss.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 10760-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): PAULO CEZAR DIAS GAMA
Réu(s): A GAMA & CIA LTDA
BRADESCO SEGUROS S-A
GENERALI DO BRASIL COMPANHIA NACIONAL DE SE-
GUROS
Advogado(s): PAULO MAURICIO DA ROCHA TURRA
PR14477
EVANDRO LUIS PEZOTI PR25741
Contra-arrazoar, querendo. PRAZO COMUM.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 10821-1996-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): GERALDA APARECIDA DE SOUZA
Réu(s): IZABEL CARNEIRO DA SILVA DE SOUZA (ME)
Advogado(s): RUBENS CESAR SFENDRYCH PR16210
Requerer o que entender de direito, sob pena de arquivamento
provisorio dos autos.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 11079-2002-(08 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): FLAMINIO JERONIMO PIRES
Réu(s): HSBC BANK BRASIL S-A BANCO MULTIPLO
Advogado(s): NASSER AHMAD ALLAN PR28820
Contra-arrazoar, querendo.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 12017-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANDREIA TAUSCHECK
Réu(s): NAIRANA CONFECCOES LTDA
Advogado(s): GUILHERME PEZZI NETO PR15909
ALZIR PEREIRA SABBAG PR18869
Homologado o acordo, determina-se a reclamada que compro-
ve
nos autos o recolhimento do Imposto de Renda, se for o caso,
em guias DARF, e tambem do INSS, atraves de guias GPS, ate
o dia 15-01-04, bem como as custas processuais no valor de
R$ 40,00, em guias DARF, codigo 8019, em 10 dias, sob pena
de execucao.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 12894-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): BENEDICTO ACACIO DA SILVA
Réu(s): BENEDITO CARLOS DOS SANTOS CONSTRUCO-
ES (ME)
Advogado(s): VANIA REGINA GASPARELLO BRAGA
AGASSI PR10718
Ciência de que foi redesignada a audiencia para 22-03-04,
as 16h45min.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 13020-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SOLEIDE FERREIRA COSMO
Réu(s): KAISFARI DISTRIBUIDORA JORNAIS E REVISTAS
LTDA
MILTON CESAR C RAFAEL
JOSE CARLOS R DE FARIA
Advogado(s): WALTER XAVIER JUNIOR PR19150
V.Sa. dispoe do prazo acima para vista da declaracao de ren-
da do(s) socio(s),sendo que a consulta sera disponibilizada
apenas das 14h as 18h, na Direcao Geral do Forum, no terreo,
e exclusivamente a V. Sa., devendo esta INTIMAÇÃO ser apre-
sentada para se ter acesso a respectiva declaracao.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 14659-1998-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SONIA MARIA DE PAULA RODRIGUES
Réu(s): MADRI COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
ILMA VIEIRA DA SILVA
LOURDES LUCIA DE OLIVEIRA
Advogado(s): MONICA ZINELLI DA SILVEIRA PR21543
Ciência de que a penhora em contas bancarias ja foi tentada
(fl. 142), restando infrutifera.
Requerer o que entender de direito, sob pena de arquivamento
provisorio dos autos.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 15666-1995-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): VILMA APARECIDA PEREIRA
Réu(s): CHAPIRA & ZALTZMAN LTDA
LEONARDO CHAPIRA
ALBERTO ZALTZMAN
LUIZ CHAPIRA
SHAIA CHAPIRA
Advogado(s): JOSE DANIEL TATARA RIBAS PR3484
Manifestar-se sobre o oficio de fls. 159-160.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 15986-1994-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): DEMETRIO DA COSTA KALKMANN
Réu(s): ARGOIMPORT COMÉRCIO INTERNACIONAL S-A
UNION COM. DE PNEUS LTDA (SUCESSORA DE RACE-
CAR)
FAUSTINO PEREIRA DE CARVALHO

Advogado(s): BORIS ANTONIO BAITALA PR19089
V.Sa. dispoe do prazo acima para vista da declaracao de ren-
da do(s) socio(s),sendo que a consulta sera disponibilizada
apenas das 14h as 18h, na Direcao Geral do Forum, no terreo,
e exclusivamente a V. Sa., devendo esta INTIMAÇÃO ser apre-
sentada para se ter acesso a respectiva declaracao.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 17149-1998-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ANTONIO GUIDO PEDROZO
Réu(s): ATM QUADROS POLIESPORTIVOS LTDA
AURELIO TOMAS METZGER
MARIA JOANITA METZGER
Advogado(s): VILSON OSMAR MARTINS JUNIOR PR23864
Manifestar-se sobre a CERTIDÃO de fl. 226.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 17253-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SINDASPP
Réu(s): MINERAIS DO PARANA S-A MINEROPAR
Advogado(s): ADALGIZA FONTANELLA BACHMANN
PR19198
VILSON OSMAR MARTINS JUNIOR PR23864
Homologado o acordo, determina-se a reclamada que compro-
ve
nos autos o recolhimento do Imposto de Renda, se for o caso,
em guias DARF, e tambem do INSS, atraves de guias GPS, ate
o dia 12-07-04, bem como as custas processuais no valor de
R$ 5.485,00, em guias DARF, codigo 8019, em 10 dias, sob
pena de execucao.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 17555-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JAIR FRANCISCO MANFRON JUNIOR
Réu(s): F RIGO COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRU-
CAO LTDA
Advogado(s): CAETANO BRANCO PIMPAO DE ALMEIDA
PR9750
Ciência de que a re ja restou intimada para apresentar as
guias SD (fl. 149), bem como ja decorreu seu prazo (fl.
149-v).
Ante o exposto, refazer seus calculos, incluindo o equiva
lente a obrigacao de fazer descumprida.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 17771-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SHEILA RHUTTIS FERREIRA
Réu(s): ASSECON ASSESSORIA E CONSULTORIA S-C
LTDA
Advogado(s): LUIZ DIAS PR9878
Indicar bens do executado passiveis de penhora, sob pena de
remessa ao arquivo provisorio.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 18442-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): PAULO SOARES FLORES
Réu(s): ASTRAN LIMPEZA E CONSERVACAO SC LTDA
Advogado(s): LUIZ ANTONIO CARVALHO DE JULIO
PR18361
Ciência de que sera designada hasta publica e que o debito
sera acrescido com as despesas decorrentes da expropriacao.
Dispoe de dez dias para remicao.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 18700-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): NILTON CEZAR NUNES
Réu(s): ALERTA SERVICOS DE VIGILANCIA S-C LTDA
CONDOMINIO EDIFICIO VISCONDE DE CAIRU
A IGREJA JESUS CRISTO SANTOS ULTIMOS DIAS
CONFEITARIA REQUINTE LTDA
ESTADO DO PARANA (PROCURADORIA GERAL DO ES-
TADO)
Advogado(s): ADILSON MENAS FIDELIS PR29596
Informar o ENDEREÇO atualizado da 1a re, Alerta Servicos
de
Vigilancia S-C Ltda, tendo em vista que a mesma mudou-se do
ENDEREÇO indicado, conforme a ECT, fl. 49-verso.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 18801-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARILEI DE OLIVEIRA
Réu(s): PIZZARIA ATOLINNI LTDA (ME)
Advogado(s): CHARLES MICHEL LIMA DIAS PR29084
Juntar aos autos “tela” atualizada da Secretaria da Receita
Federal, visando a comprovar a opcao pelo Simples.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 18870-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): OSVALDO LOURENCO
Réu(s): DENIS ALBERTO GOMES CARRICO
MAGAZIN LUIZA S-A
Advogado(s): ANDREA REJANE DE ARAUJO GOES
PR17928
Anotar a CTPS do autor, sob pena de faze-la a Secretaria da
Vara.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 19050-2003-(05 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOAZ ADRIANE DE OLIVEIRA
Réu(s): PRONTOS PARA SERVIR S-C LTDA
AUTO POSTO REGENTE LTDA
Advogado(s): OLIMPIO PAULO FILHO PR5815
Informar o ENDEREÇO atualizado dos reus, tendo em vista
que
ambos mudaram-se dos ENDEREÇOs indicados, conforme a
ECT,
fls. 30-verso e 31-verso.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 19142-2002-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): THIAGO COSTA
Réu(s): EBS EMPREITEIRA DE SERVICOS DE CARPINTA-
RIA LTDA

Advogado(s): JOAO SOARES DOS REIS PR3052
Informar o ENDEREÇO correto da re, tendo em vista que o
nume
ro fornecido nao foi localizado, conforme CERTIDÃO negati-
va de fl. 29.

PROCESSO TRT-PR-0652-CS 19188-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
REQUERENT(S): MARLENE MONTEIRO MACEDO
Requerido(s): SESI SERVICO SOCIAL DA INDÚSTRIA
Advogado(s): WILSON ROBERTO VIEIRA LOPES PR14166
Juntar aos autos CÓPIA da matricula do bem imovel sede do
reu, sob pena de arquivamento provisorio.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 19213-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): THELMA REGINA PEIXOTO IGLESIAS
Réu(s): TOP SERVICE
Advogado(s): CARLOS EDUARDO VETROMILLE RIBEIRO
PR29020B
Retirar em Secretaria o Requerimento de Seguro-Desemprego
e a Comunicacao de Dispensa, mediante recibo.
Bem como, no mesmo prazo de 10 dias, refazer os calculos de
liquidacao.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 19801-2003-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARIA DA CONCEICAO DE MELO
Réu(s): PAULINA DE CAMARGO IZIQUE
Advogado(s): LUIZ RICARDO BRUZAMOLIN PR12861
Informar o ENDEREÇO correto da re, sob pena de indeferi-
mento
da inicial e o consequente arquivamento dos autos, com ful-
cro no art. 267, inciso I, do CPC.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 22102-1998-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): JOSE EVERALDO DOS SANTOS ALIPIO
Réu(s): ANDRAGUS P SERV AUX T AEREO (MF) FERNAN-
DO PENTEADO
TAM LINHAS AEREAS S-A
Advogado(s): LOURIVAL BARAO MARQUES PR9109
Dispoe de 05 dias para complementar recolhimento das custas
processuais, no valor de R$ 71,10, em guias DARF, codigo
8019, sendo que uma via devera ser entregue, autenticada, na
Secretaria da Vara, sob pena de execucao.
Dispoe de 5 dias para comprovar o recolhimento das contri-
buicoes sociais, em guias GPS, codigo 2909, no valor de R$
1.540,12, com os acrescimos legais, sob pena de execucao.
No mesmo prazo de 5 dias, comprovar os recolhimentos dos
va-
lores devidos a Receita Federal, se devidos, sob a mesma pe-
na acima cominada.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 22268-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): RONALDO GUIDOLIN
Réu(s): BRISTOL MYERS SQUIBB BRASIL S-A
Advogado(s): ELIONORA HARUMI TAKESHIRO PR12838
Manifestar-se sobre os calculos de liquidacao refeitos pelo
Sr. Calculista.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 22379-2001-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): WILSON MOITINHO REAL
Réu(s): PARRILLA COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBI-
DAS LTDA
Advogado(s): JOSE LUCIO GLOMB PR6838
Informar o ENDEREÇO correto dos socios da re, conforme
certi
dao de fls. 92-93, sob pena de arquivamento provisorio.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 25381-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): FRANCIMERI GONCALVES VIDAL
Réu(s): MARIA HELENA RODRIGUES (ME)
MARIA HELENA RODRIGUES TEIXEIRA
Advogado(s): JUSSARA OSIK PR14281
V.Sa. dispoe do prazo acima para vista da declaracao de ren-
da do(s) socio(s),sendo que a consulta sera disponibilizada
apenas das 14h as 18h, na Direcao Geral do Forum, no terreo,
e exclusivamente a V. Sa., devendo esta INTIMAÇÃO ser apre-
sentada para se ter acesso a respectiva declaracao.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 26172-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): SIDNEY ALVES DOS SANTOS
Réu(s): PARTNER ASSESSORIA CONTABIL EMPRESARI-
AL S-C LTDA
Advogado(s): RUBERT ANTONIO RECCANELLO LISBOA
PR21170
Informar o ENDEREÇO correto da re, tendo em vista que no
en-
dereco indicado esta estabelecida ha mais de um ano a empre-
sa Solucoes em Informatica, conforme CERTIDÃO negativa
de fl. 207.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 27122-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): WILSON ANTONIO DE SOUZA NEVES
Réu(s): SOCIEDADE BACACHERI
Advogado(s): VALDOMIRO CZAIKOWSKI NETO PR11682
CRISTY HADDAD FIGUEIRA PR24621
Homologado o acordo, determina-se a reclamada que compro-
ve
nos autos o recolhimento do Imposto de Renda, se for o caso,
em guias DARF, e tambem do INSS, atraves de guias GPS,
bem
como as custas processuais no valor de R$ 60,00, em guias
DARF, codigo 8019, em dez dias, sob pena de execucao.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 27938-2000-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA

Autor(es): JUSSY ANTONIO ROCHA RATTES
Réu(s): ANTONIO DOMINGOS MADALOSSO & CIA LTDA
Advogado(s): ADBA CRISTINA HANNUCH PR22470
Juntar aos autos “tela” atualizada da Secretaria da Receita
Federal, visando a comprovar a opcao pelo Simples, sob pena
de continuidade da execucao previdenciaria.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 31052-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): ARNO RODRIGUEZ PEDROSO
Réu(s): HYDROJATO LAVAGEM DE VEICULOS LTDA
MARCO AURELIO DOS SANTOS
ROSSANE DOS SANTOS SKORA
Advogado(s): INES ROSOLEM PR19205
Ciência de que a socia foi incluida no polo passivo. Pelo
que, com o intuito de cita-la para pagamento, informar o
seu ENDEREÇO atualizado.

PROCESSO TRT-PR-0652-RT 32979-1999-(10 DIAS)
LOCAL ATUAL: 18ª VDT DE CURITIBA
Autor(es): MARIA KAKU
Réu(s): BANCO DO BRASIL S-A
Advogado(s): JAMIL NABOR CALEFFI PR17241
Extrai-se da solicitacao de bloqueio (fl. 589) que o Juizo
determinou que fossem encaminhadas apenas respostas positi
vas. Ante o exposto, nada a deferir.

VARA DO TRABALHO DE ASSIS CHATEAUBRIAND/PR
Avenida Cívica, 260 - 85935-000 - fone (044)528-4266

EDITAL DE CITAÇÃO DE R. S. FRAMESQUI E CIA
LTDA e VITORIA SAMBUGARO & CIA LTDA

A Doutora AUDREY MAUCH, Juíza da Vara do Trabalho de
Assis Chateaubriand – PR,
F A Z S A B E R, a todos quanto o presente Edital virem ou
dele conhecimento tiverem, que está citando as reclamadas aci-
ma nominadas, ora em lugar incerto e não sabido, de que deve-
rão comparecer à audiência de conciliação, instrução e julga-
mento designada para o dia 03 de março de 2004, às 10h00min,
na sede desta Vara, sita na Avenida Cívica, 260, em Assis Cha-
teaubriand/PR, relativa à Reclamatória Trabalhista PS 224/03,
movida por CELIA MARINOWSKI, reclamante, em face de R.
S. FRAMESQUI E CIA LTDA e VITORIA SAMBUGARO &
CIA LTDA, cuja cópia da petição inicial encontra-se à disposi-
ção na Secretaria desta Vara, onde deverão oferecer defesa às
alegações da autora, apresentando as provas que julgarem ne-
cessárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no
máximo de duas, sendo-lhe facultado fazer-se substituir por
preposto que tenha conhecimento dos fatos, cujas declarações
as obrigarão, sob pena de revelia e confissão quanto à matéria
de fato.

E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é passa-
do o presente Edital, que será publicado no Diário Oficial do
Estado, e afixado na sede deste Juízo.

Eu, (Débora Giovana Borges Oliveira), Diretora de Secretaria,
subscrevi.

Em, 16 de dezembro de 2003.

AUDREY MAUCH
Juíza do Trabalho

R$ 180,00

VARA DO TRABALHO DE CAMPO MOURÃO PR
Av. Goioerê, 779 - CAMPO MOURÃO PR - 87303-110

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA

Processo n. RT. 852/02

O Doutor JOSÉ MÁRCIO MANTOVANI Juíz do Trabalho
Substituto da Vara do Trabalho de Campo Mourão/Pr, na forma
da lei, F A Z S A B E R, a todos quantos o presente Edital
virem ou dele tiverem conhecimento, de que se está INTIMAN-
DO a empresa AUGUSTO DISUBAT – GRAIA TRANSPOR-
TES, atualmente em lugar incerto e não sabido, reclamada no
processo supra, que tem como reclamante, ESPÓLIO DE DE-
MIVAL JOSÉ DA SILVA, “ISSO POSTO, e por tudo mais que
dos autos consta, rejeita-se a preliminar argüida pela segunda
reclamada e, no mérito, julga-se PROCEDENTE EM PARTE a
ação movida por Espólio de Demival José da Silva contra Au-
gusto Disubat – Graia Transporte e CGG do Brasil Participa-
ções Ltda., a segunda como responsável subsidiária pelo adim-
plemento das obrigações decorrentes desta sentença, tudo con-
forme fundamentação e na forma lá referida, que passa a inte-
grar este dispositivo. Liquidação por cálculos. Custas pela par-
te ré, sobre o valor atribuído provisoriamente à condenação de
R$ 2.500,00, no importe de R$ 50,00. Oficie-se à DRT e ao
INSS dando ciência desta decisão e da irregularidade constata-
da, conforme item “1” dos fundamentos. CIENTES O AUTOR
E SEGUNDA RÉ. INTIME-SE A PRIMEIRA RÉ, POR EDI-
TAL. NADA MAIS.” (a) JORGE LUIZ SOARES DE PAULA -
Juiz do Trabalho. -E para que chegue ao conhecimento de to-
dos os interessados, o presente Edital será publicado na Im-
prensa Oficial do Estado do Paraná e afixado na sede desta
Junta, no local de costume. Dado e passado nesta Vara do Tra-
balho de Campo Mourão PR, aos 15 dias do mês de dezembro

Varas do Trabalho do
Interior

Assis Chateaubriand

Campo Mourão
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de 2003. Eu, Delir Jose Scarsi, digitei e eu, ................... .Silas
José dos Santos Júnior Diretor de Secretaria, Subcrevi.

JOSÉ MÁRCIO MANTOVANI
Juíz do Trabalho

Enviado através de E-Mail
R$ 198,00

VARA DO TRABALHO DE FRANCISCO BELTRÃO
Rua Tenente Camargo, 2176 - Fone 523-2399

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO À RECLAMADA
AUDIÊNCIA INICIAL

Processo : RT 00911/2003
Reclamante: EDUARDO DE ABREU
Audiência : 28/01/2004 às 14h40min.

Pelo presente edital, fica notificada a reclamada,
MERCADO PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DE
PLANOS URBANOS LTDA., atualmente em lugar incerto e
não sabido, para comparecer na audiência INICIAL a realizar-
se no dia e horário acima aprazados, na Sala de Audiências da
MMª Vara do Trabalho de Francisco Beltrão/PR, sita na Rua
Tenente Camargo, 2176, Francisco Beltrão/PR, quando poderá
apresentar sua resposta (art. 844 da CLT), sendo-lhe facultado
designar preposto na forma prevista no art. 843, da CLT.
O não comparecimento da ré ou seu preposto importará em
julgamento à revelia e confissão quanto a matéria de fato.
Cópia da petição inicial encontra-se à disposição na Secretaria
deste Juízo.
O presente edital será publicado na Imprensa Oficial do Estado
do Paraná e afixado no lugar de costume na sede desta Vara do
Trabalho.

Francisco Beltrão, 5 de janeiro de 2004.

Eu,_______________________ PEDRO ALBINO VILANDE,
Diretor de Secretaria, subscrevi.

DRª ILSE M. BERNARDI LORA,
Juíza do Trabalho.

R$ 180,00

VARA DO TRABALHO DE FRANCISCO BELTRÃO
Rua Tenente Camargo, 2176 - Fone 523-2399

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO À RECLAMADA
AUDIÊNCIA INICIAL

Processo : RT 00912/2003
Reclamante: DANIEL CAGNINI
Audiência : 29/01/2004 às 10h10min.

Pelo presente edital, fica notificada a reclamada,
MERCADO PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DE
PLANOS URBANOS LTDA., atualmente em lugar incerto e
não sabido, para comparecer na audiência INICIAL a realizar-
se no dia e horário acima aprazados, na Sala de Audiências da
MMª Vara do Trabalho de Francisco Beltrão/PR, sita na Rua
Tenente Camargo, 2176, Francisco Beltrão/PR, quando poderá
apresentar sua resposta (art. 844 da CLT), sendo-lhe facultado
designar preposto na forma prevista no art. 843, da CLT.
O não comparecimento da ré ou seu preposto importará em
julgamento à revelia e confissão quanto a matéria de fato.
Cópia da petição inicial encontra-se à disposição na Secretaria
deste Juízo.
O presente edital será publicado na Imprensa Oficial do Estado
do Paraná e afixado no lugar de costume na sede desta Vara do
Trabalho.

Francisco Beltrão, 5 de janeiro de 2004.

Eu,_______________________ PEDRO ALBINO VILANDE,
Diretor de Secretaria, subscrevi.

DRª ILSE M. BERNARDI LORA,
Juíza do Trabalho.

R$ 162,00

Vara do Trabalho de Laranjeiras do Sul - PR
Rua Marechal Cândido Rondon, 1975 - CEP 85301-060

e-mail vdt01@ljs.trt9.gov.br

EDITAL DE CITAÇÃO, COM PRAZO DE VINTE DIAS

O Doutor SEBASTIÃO TEODORO DA SILVA Juiz Titular
da Vara do Trabalho de Laranjeiras do Sul-PR, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que, nos autos de Reclamatória Traba-
lhista nº 913/95, ajuizada por SILVIO PEREIRA DOS SAN-
TOS, fica CITADA a executada TEMPORART TRABALHO
TEMPORÁRIO E PUBLICIDADE LTDA, ora em local in-
certo e não sabido, para pagar, em 48 (quarenta e oito) horas, a
importância abaixo discriminada ou garantir a execução, sob
pena de penhora, tudo conforme sentença transitada em julga-
do.

Fica ciente a executada de que tem o prazo de 05 (cinco) dias
para, querendo, apresentar embargos à execução.

Valor devido ao Exeqüente R$ 2.326,64
Custas R$ 45,60
INSS-segurado R$ 31,58

INSS-empresa R$ 116,76
Honorários advocatícios R$ 342,03
Honorários Contador R$ 101,24
TOTAL em 31.12.03 R$ 2.963,85

Dado e passado na Secretaria da Vara do Trabalho de Laranjei-
ras do Sul, aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano de
dois mil e três.

Eu,________________Pedro Paulo Quirino de Melo, Diretor
de Secretaria, subscrevi.

SEBASTIÃO TEODORO DA SILVA
Juiz Titular

Vara do Trabalho de Laranjeiras do Sul - PR
Rua Marechal Cândido Rondon, 1975 - CEP 85301-060

e-mail vdt01@ljs.trt9.gov.br

EDITAL DE CITAÇÃO, COM PRAZO DE VINTE DIAS

O Doutor SEBASTIÃO TEODORO DA SILVA Juiz Titular
da Vara do Trabalho de Laranjeiras do Sul-PR, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que, nos autos de Reclamatória Traba-
lhista nº 913/95, ajuizada por SILVIO PEREIRA DOS SAN-
TOS, fica CITADA a executada RIEDLINGER TRABALHO
TEMPORÁRIO LTDA, ora em local incerto e não sabido,
para pagar, em 48 (quarenta e oito) horas, a importância abaixo
discriminada ou garantir a execução, sob pena de penhora, tudo
conforme sentença transitada em julgado.

Fica ciente a executada de que tem o prazo de 05 (cinco) dias
para, querendo, apresentar embargos a execução.

Valor devido ao Exeqüente R$ 247,35
Custas R$ 4,84
INSS-segurado R$ 8,45
INSS-empresa R$ 30,73
Honorários advocatícios R$ 36,37
Honorários Contador R$ 101,24
TOTAL em 30.11.03 R$ 428,98

Dado e passado na Secretaria da Vara do Trabalho de Laranjei-
ras do Sul, aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano de
dois mil e três.

Eu,________________Pedro Paulo Quirino de Melo, Diretor
de Secretaria, subscrevi.

SEBASTIÃO TEODORO DA SILVA
Juiz Titular

R$ 396,00 - 58214/2003

RELAÇÃO SRH/SERLEG/SLD Nº 143/2003
Ato da Presidência do TRT da 9ª Região de 17-12-2003:
Ato nº 612/03 - exonerando, a pedido, EDGAR FELIX DA
SILVA, do Cargo de Técnico Judiciário Área Administrativa,
classe A, padrão 1, a partir de 7-1-2004.
Ato da Presidência do TRT da 9ª Região de 18-12-2003:
Ato nº 613/03 - O JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL RE-
GIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, usando de suas
atribuições legais e regimentais, e em cumprimento à liminar
concedida nos autos do Mandado de Segurança 0163/2003, R
E S O L V E nomear em virtude de habilitação em concurso
público, obedecida a ordem de classificação, o candidato JÚ-
LIO CÉSAR MARTINS VERFE para exercer o cargo de
Técnico Judiciário Área Administrativa, classe A, padrão 1, do
Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, criado pela Lei
10.523, de 23-7-2002.
Portarias da Presidência do TRT da 9ª Região de 18-12-2003:
Portaria JP nº 470/03 - removendo, ex officio, MARIA DE-
NIZE CAVALHEIRO DA SILVA, Analista Judiciário Área
Judiciária, classe C, padrão 15, da Vara do Trabalho de Colom-
bo para a Secretaria da 4ª Turma, designando-a para EXER-
CER o Cargo em Comissão de Secretário de Turma, código
TRT 9ª CJ-3, dessa Secretaria, a partir de 7-1-2004, dispensan-
do-a do Cargo em Comissão de Assistente de Diretor de Secre-
taria de Vara do Trabalho, código TRT 9ª CJ-2, em sua anterior
lotação, a partir da mesma data.
Portaria JP nº 472/03 - designando JOSÉ HÉLIO JUCKI,
Técnico Judiciário Área Administrativa, classe A, padrão 1,
para SUBSTITUIR o Diretor de Secretaria de Vara do Traba-
lho, código TRT 9ª CJ-3, da Vara do Trabalho de Irati, no perí-
odo de 7 a 16-1-2004, em virtude de impedimento do substitu-
to legal na referida função.
Portaria JP nº 477/03 - removendo, a pedido, LIOMARA
SALETE CASAGRANDE FREITAS LIMA, Técnico Judi-
ciário Área Judiciária, classe C, padrão 15, da 1ª Vara do Tra-
balho de Curitiba para a Vara de Trabalho de Colombo, a partir
de 7-1-2004, designando-a para EXERCER o Cargo em Co-
missão de Assistente de Diretor de Secretaria de Vara do Tra-
balho, código TRT 9ª CJ-2, dessa Vara do Trabalho, a partir da
mesma data, dispensando-a da Função Comissionada de Assis-
tente Administrativo para Atendimento ao Público, Código TRT
9ª FC 04, em sua anterior lotação, a partir da mesma data.
Portaria da Direção-Geral do TRT da 9ª Região de 18-12-2003:
Portaria DG nº 1681/03 - removendo, a pedido, SÉRES SA-
LETE PESSOA, Analista Judiciário Área Judiciária, classe A,
padrão 4, da 2ª para a 1ª Vara do Trabalho de Curitiba, a partir
de 7-1-2004, designando-a para EXERCER a Função Comissi-
onada de Assistente Administrativo para Atendimento ao Pú-
blico, código TRT 9ª FC 04, dessa Vara do Trabalho, a partir da
mesma data, dispensando-a de igual função, em sua anterior
lotação, a partir de 1º-1-2004.
Curitiba, 18 de dezembro de 2003.

Maria Rosicler Cretella - Diretora da SRH

Secretaria do Tribunal Pleno, Órgão Especial
e da Seção Especializada

Av. Vicente Machado, 147 – sobreloja
Cep. 80420-010 – Curitiba – PR

ATA DE DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS PARA
REVISOR

DISTRIBUIÇÃO: 167/2003

S E Ç Ã O E S P E C I A L I Z A D A
DISTRIBUIÇÃO PARA REVISOR

Aos onze dias de dezembro de dois mil e três na Secretaria
Especializada do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 9a

Região, foi realizada DISTRIBUIÇÃO informatizada para re-
visor dos seguintes processos:

Ao Exmo. Juiz TOBIAS DE MACEDO FILHO foram distribu-
ídos os seguintes processos:

TRT-PR-06095-2003-909-09-00-8
Origem TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª
REGIÃO - PARANÁ
Autor(es): MUNICIPIO DE MANDAGUARI
Réu(s): JOAO BATISTA DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCO GONCALVES ANDREOLI -
MARLENE DE CASTRO MARDEGAM

TRT-PR-06111-2003-909-09-00-2
Origem TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª
REGIÃO - PARANÁ
Autor(es): MUNICIPIO DE PONTA GROSSA
Réu(s): ABILIO SANTANA DA SILVA
Advogado(s): JOAO ANTONIO PIMENTEL - JOSE ADRIA-
NO MALAQUIAS - VIRGINIA TONIOLO ZANDER

Ao Exmo. Juiz ALTINO PEDROZO DOS SANTOS foram dis-
tribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-06159-2003-909-09-00-0
Origem TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª
REGIÃO - PARANÁ
Autor(es): MUNICIPIO DE PONTA GROSSA
Réu(s): JOSE VALTER PINHEIRO
Advogado(s): JOAO ANTONIO PIMENTEL - JOSE ADRIA-
NO MALAQUIAS

À Exma. Juíza ROSEMARIE DIEDRICHS PIMPAO foram dis-
tribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-06121-2003-909-09-00-8
Origem TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª
REGIÃO - PARANÁ
Autor(es): LUCIA APARECIDA HAMUD
Réu(s): MUNICIPIO DE CORBELIA
Advogado(s): OSMAR LAUTENSCHLEIGER JUNIOR - LA-
ERCION ANTÔNIO WRUBEL

Ao Exmo. Juiz LUIZ EDUARDO GUNTHER foram distribuí-
dos os seguintes processos:

TRT-PR-06167-2003-909-09-00-7
Origem TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª
REGIÃO - PARANÁ
Autor(es): MUNICIPIO DE MANDAGUARI
Réu(s): MOISES DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCO GONCALVES ANDREOLI -
MARLENE DE CASTRO MARDEGAM

Ao Exmo. Juiz DIRCEU PINTO JUNIOR foram distribuídos
os seguintes processos:

TRT-PR-06210-2003-909-09-00-4
Origem TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª
REGIÃO - PARANÁ
Autor(es): BERNADETE SIMON ZANETTI
Réu(s): INSTITUTO PARANAENSE DE DESENVOLVIMEN-
TO ECONOMICO E SOCIAL IPARDES
Advogado(s): CLAUDIO ANTONIO RIBEIRO

Ao Exmo. Juiz NEY JOSE DE FREITAS foram distribuídos os
seguintes processos:

TRT-PR-06175-2003-909-09-00-3
Origem TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª
REGIÃO - PARANÁ
Autor(es): RADIO E TELEVISAO OM LTDA
Réu(s): JORGE ALEXANDRE RODRIGUES
Advogado(s): DIEGO FELIPE MUNOZ DONOSO - PAULO
HENRIQUE R DE MORAES - PAULO HENRIQUE RIBEI-
RO DE MORAES

À Exma. Juíza MARLENE T. FUVERKI SUGUIMATSU fo-
ram distribuídos os seguintes processos:

TRT-PR-06294-2002-909-09-00-5
Origem TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª
REGIÃO - PARANÁ
Autor(es): ARILDO DE OLIVEIRA
Réu(s): FABIO DE ALMEIDA TIBUCHESKI
NET PARANA COMUNICACOES LTDA
Advogado(s): FRANCISCO ANTUNES FERREIRA - MARIA
DE FÁTIMA GARBUIO ROSSETTO

E para constar, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim
e pelo Exmo. Juiz-Presidente da Seção Especializada.

TOBIAS DE MACEDO FILHO
Juiz-Presidente da Seção Especializada

ANA CRISTINA NAVARRO LINS
Secretária do Tribunal Pleno, Órgão Especial

e da Seção Especializada

ATA DE DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS PARA
REVISOR

DISTRIBUICAO: 168/2003

S E Ç Ã O E S P E C I A L I Z A D A
DISTRIBUIÇÃO PARA REVISOR

Aos doze dias de dezembro de dois mil e três na Secretaria
Especializada do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 9a

Região, foi realizada DISTRIBUIÇÃO informatizada para re-
visor dos seguintes processos:

Ao Exmo. Juiz NEY JOSE DE FREITAS foram distribuídos os
seguintes processos:

TRT-PR-71002-2003-073-09-40-0
ORIGEM VT IVAIPORÃ - PR
AGRAVANTE: INEZ GALVAO
AGRAVADO: RICARDO STABILE
ADVOGADO: NEWTON BUENO LACERDA - CECILIO
LUZ JUNIOR - EMERSON LUZ

E para constar, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim
e pelo Exmo. Juiz-Presidente da Seção Especializada.

TOBIAS DE MACEDO FILHO
Juiz-Presidente da Seção Especializada

ANA CRISTINA NAVARRO LINS
Secretária do Tribunal Pleno, Órgão Especial

e da Seção Especializada

SECRETARIA DA VARA FEDERAL DE CAMPO MOU-
RÃO/PR

BOLETIM NR. 0058/2003

JUIZ FEDERAL: Dr. Marcos César Romeira Moraes

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: Dr. Selmar Saraiva da
Silva Filho

===========================================
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a seguinte sentença:

“...julgo extinto o processo de execução, com fulcro no art.
794, I, c/c o art. 795, ambos do CPC...”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2000.70.10.003345-5 - ANTONIO MURARA GARCIA E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). EDSON SCARDUA

2001.70.10.000258-0 - LUIZ ALBERTO DO NASCIMENTO
E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). NARA RUBIA ALVES DE RESENDE

2001.70.10.000976-7 - JOAO CORREA MORENO E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JAIR APARECIDO ZANIN

2001.70.10.001495-7 - PEDRO ALVES DA SILVA E OUTRO
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JAIR APARECIDO ZANIN

2001.70.10.001804-5 - ANISIO MARCELINO DE VASCON-
CELOS E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SILVIO HEMERSON GUERRA

2001.70.10.002028-3 - ANTONIO CARLOS SESTAK E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOAO CARLOS GOMES

2001.70.10.002285-1 - ALCEU DE PAULA PEREIRA JUNI-
OR E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALFREDO LEONCIO DIAS NETO

2001.70.10.002470-7 - LEILA AURORA BARBOSA LIVAO
E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALFREDO LEONCIO DIAS NETO

2001.70.10.002739-3 - CARLOS ALBERTO LAMERO PAS-
TREZ E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). AVERALDO FRANCISCO P. DE SOUZA

2002.70.10.000041-0 - ALLAN KARDEK TERUEL FUEN-
TES E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUIZ GONZAGA DE O. AGUIAR

2002.70.10.000074-4 - JOSE BATISTA VEIGA X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). NEUSO DE OLIVEIRA

2002.70.10.000099-9 - BENEDITO CARLITO DA SILVA X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PEDRO TEIXEIRA PINTO

2002.70.10.000106-2 - WILSON MIGUEL DE MATOS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PEDRO TEIXEIRA PINTO

2002.70.10.000138-4 - ANTONIO CARLOS DE PAULA BAS-
TOS E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOAO CARLOS GOMES

2002.70.10.000159-1 - ANTONIO GERALDO FERRARI E
OUTROS X UNIAO FEDERAL

Francisco Beltrão

Laranjeiras do Sul

Tribunal Regional da
9ª Região

Boletim da
Justiça Federal

Varas Federais de
Campo Mourão
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Adv. : Dr(s). AVERALDO FRANCISCO P. DE SOUZA

2002.70.10.000322-8 - JAIR PELIZER E OUTROS X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR

2002.70.10.000329-0 - JOSE BOFI E OUTROS X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR

2002.70.10.000351-4 - NELSON DEODORO RODRIGUES X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALFREDO LEONCIO DIAS NETO

2002.70.10.000352-6 - DIRCE FERREIRA DOS SANTOS SIL-
VA E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALFREDO LEONCIO DIAS NETO

2002.70.10.000391-5 - AMAURI CASARIN X UNIAO FE-
DERAL
Adv. : Dr(s). PEDRO TEIXEIRA PINTO

2002.70.10.000450-6 - ALCIDES SALOMONI E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR

2002.70.10.000489-0 - ALCIDES ALVARES RODRIGUES E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR

2002.70.10.000554-7 - ADIVINO GARCIA DUARTE E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). IRINEU CHIQUETO JUNIOR

2002.70.10.000596-1 - MOACIR JOSE ADAO X UNIAO FE-
DERAL
Adv. : Dr(s). JAIR APARECIDO ZANIN

2002.70.10.000620-5 - JOSE APARECIDO LOPES X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). PEDRO TEIXEIRA PINTO

2002.70.10.000639-4 - CONSTANTINO TITO PANTE X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PEDRO TEIXEIRA PINTO

2002.70.10.000658-8 - HELIO JUSTINO E OUTROS X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JULIANO LUIS ZANELATO

2002.70.10.000661-8 - JOAO ANTONIO FRANCISCO - ES-
POLIO E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALFREDO LEONCIO DIAS NETO

2002.70.10.000678-3 - ANGELO FELIZARI E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR

2002.70.10.000683-7 - DIRCEU CARLOS E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR

2002.70.10.000779-9 - IVO CARLOS CANALLI X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUIZ GONZAGA DE O. AGUIAR

2002.70.10.000919-0 - JOSE SIDINI DE BRIDA E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LIDIA SA DA SILVA

2002.70.10.000964-4 - ANTONIO CORREIA SANCHES E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALFREDO LEONCIO DIAS NETO

2002.70.10.000983-8 - JORGE MAZZO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MIGUEL THEDORIVICZ

2002.70.10.000998-0 - ALBINO SCATTU - ESPOLIO X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LORICE DE OLIVEIRA RIBEIRO

2002.70.10.001003-8 - VICENTE PIVETA E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO VILA REAL

2002.70.10.001009-9 - ANGELO PEREGO X UNIAO FEDE-
RAL
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO VILA REAL

2002.70.10.001010-5 - MARIO PELOY X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO VILA REAL

2002.70.10.001012-9 - FRANCISCO LOPES DE LIMA E
OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO VILA REAL

2002.70.10.001017-8 - ANTONIO RISSATTO E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR

2002.70.10.001022-1 - ANTONIO CZADOTZ E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR

2002.70.10.001023-3 - ADONIS CHAVAREM E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR

2002.70.10.001058-0 - SEBASTIAO CORREIA E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PAULINO EVANGELISTA

2002.70.10.001081-6 - BRONISLAU SZABLEWSKI X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PEDRO TEIXEIRA PINTO

2002.70.10.001110-9 - RAFAEL BUDNIK X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCOS DE CASTRO ALVES

2002.70.10.001122-5 - BERNARDINO CARDOSO MANSO
E OUTROS X UNIAO FEDERAL

Adv. : Dr(s). AVERALDO FRANCISCO P. DE SOUZA

2002.70.10.001126-2 - BENEDITO SOARES E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). AVERALDO FRANCISCO P. DE SOUZA

2002.70.10.001132-8 - JOSE DE FRANCA MACIEL E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). AVERALDO FRANCISCO P. DE SOUZA

2002.70.10.001137-7 - ARMANDO ZANATTA E OUTRO X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). AVERALDO FRANCISCO P. DE SOUZA

2002.70.10.001142-0 - GESUINO DE OLIVEIRA X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). PEDRO TEIXEIRA PINTO

2002.70.10.001161-4 - ALENCAR LOPES DE MEDEIROS E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). IRINEU CHIQUETO JUNIOR

2002.70.10.001164-0 - ABDIAS TAVARES FILHO E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). EDSON SCARDUA

2002.70.10.001167-5 - OSTINVAL DORNELLAS X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). ANGELICA DESIREE BENEZ IURK

2002.70.10.001187-0 - ANDRE BORGES DA SILVA E OU-
TRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PEDRO TEIXEIRA PINTO

2002.70.10.001232-1 - ANTONIO BATISTA DA SILVA E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALFREDO LEONCIO DIAS NETO

2002.70.10.001233-3 - COLBERT RIBEIRO DIAS E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALFREDO LEONCIO DIAS NETO

2002.70.10.001291-6 - EDUIS CARDOSO DE LIMA E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RUBENS PINHEIRO DA SILVA

2002.70.10.001298-9 - CARLOS ROBERTO SARTORATO X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). RONALDO FRANÇA DE ANDRADE

2002.70.10.001299-0 - ELSO RETICENA E OUTROS X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CEZAR AUGUSTO FERREIRA

2002.70.10.001324-6 - GENESIO GARCIA E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). IRINEU CHIQUETO JUNIOR

2002.70.10.001393-3 - SEVERINO MENDONCA E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ISMAEL JOSE DEZANOSKI

2002.70.10.001490-1 - ANTONIO SOARES E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). EDSON SCARDUA

2002.70.10.001653-3 - CELSO AUGUSTO FICAGNA E OU-
TRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). IRINEU CHIQUETO JUNIOR

2002.70.10.001728-8 - VALDOMIRO BAZAN X UNIAO FE-
DERAL
Adv. : Dr(s). MARCIANA RODRIGUES DA SILVA

2002.70.10.001737-9 - JOAO SANCHES GEAS X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). ELISANGELA CRUZ FARIA

2002.70.10.001773-2 - RANULFO HENRIQUE DA SILVA -
ESPOLIO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JOSE LOURIVAL RODRIGUES VASCONCE-
LOS

2002.70.10.001775-6 - NELSON MARQUES DA SILVA E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). JULIANO LUIS ZANELATO

2002.70.10.001796-3 - ADEMAR VANZELA E OUTROS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). IRINEU CHIQUETO JUNIOR

2002.70.10.001797-5 - FRANCISCO SEMIGUEN E OUTROS
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). IRINEU CHIQUETO JUNIOR

2002.70.10.001798-7 - ARNALDO ANDRADE ALVES E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALFREDO LEONCIO DIAS NETO

2002.70.10.001800-1 - ANTONIO GILBERTO CAFISSO E
OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALFREDO LEONCIO DIAS NETO

2002.70.10.001828-1 - CICERO DUARTE X UNIAO FEDE-
RAL
Adv. : Dr(s). PEDRO TEIXEIRA PINTO

2002.70.10.001880-3 - JOSE SALUSTIANO X UNIAO FE-
DERAL
Adv. : Dr(s). CEZAR AUGUSTO FERREIRA

2002.70.10.001928-5 - JOSE ANTONIO FERREIRA DA COS-
TA E OUTROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SILVIO HEMERSON GUERRA

2002.70.10.001952-2 - BENTO JOSE DOS SANTOS - ESPO-
LIO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LORICE DE OLIVEIRA RIBEIRO

2002.70.10.001978-9 - AGEU PENAZZO - ESPOLIO X UNI-
AO FEDERAL

Adv. : Dr(s). CEZAR AUGUSTO FERREIRA

2002.70.10.001998-4 - JOSUE TONET E OUTROS X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LIDIA SA DA SILVA

2002.70.10.002021-4 - ALTAIR RIBEIRO DOS SANTOS X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO VILA REAL

2002.70.10.002022-6 - NELSON JOSE ALVES VILA REAL
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO VILA REAL

2002.70.10.002026-3 - ARMANDO BANDEIRA DE QUEI-
ROZ E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARIA DE FATIMA LOPES

2002.70.10.002031-7 - AGRO PASTORIL PRINCESA LTDA
X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). EDUARDO MARCELO MOIA MARTINS

2002.70.10.002086-0 - MARCO ANTONIO GALVANI ME-
DICI X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PEDRO TEIXEIRA PINTO

2002.70.10.002309-4 - MARIO MITSUI X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCOS DE CASTRO ALVES

2002.70.10.002311-2 - MARIA ODETE LUMIE SEKI X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CAROL SILVA DE CASTRO ALVES

2002.70.10.002336-7 - CESAR ROBERTO TENORIO CAVAL-
CANTE E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ADOCIVAL CAVALCANTE

2002.70.10.002376-8 - ARMIN TIERLING X UNIAO FEDE-
RAL
Adv. : Dr(s). CAROL SILVA DE CASTRO ALVES

2002.70.10.002444-0 - EDSON SAQUETI E OUTRO X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). SERGIO SAES

2002.70.10.002461-0 - JOSE GONCALVES SINDEAUX X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CAROL SILVA DE CASTRO ALVES

2002.70.10.002462-1 - MIGUEL ROBERTO BENTO X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). MARCOS DE CASTRO ALVES

2002.70.10.002463-3 - PEDRO LUIZ DA SILVA E OUTRO X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CLAUDIA MARA PADILHA

2002.70.10.002506-6 - ROGERIO MENDES FABRI X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PEDRO TEIXEIRA PINTO

2002.70.10.002507-8 - MARIO EXARO CARVALHO X UNI-
AO FEDERAL
Adv. : Dr(s). PEDRO TEIXEIRA PINTO

2002.70.10.002508-0 - LAERCIO APARECIDO X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). PEDRO TEIXEIRA PINTO

2002.70.10.002591-1 - ANTONIO MARTINS DE CARVALHO
E OUTRO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ALFREDO LEONCIO DIAS NETO

2002.70.10.002596-0 - DAVI DOS SANTOS LIMA X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). PEDRO TEIXEIRA PINTO

2002.70.10.002599-6 - CIOLA E CIA LTDA X UNIAO FE-
DERAL
Adv. : Dr(s). CAROL SILVA DE CASTRO ALVES

2002.70.10.002717-8 - LUIZ FRANCISCO DE MELLO X
UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). CEZAR AUGUSTO FERREIRA
___________________________________________

“...homologo... a desistência da ação... Julgo extinto o proces-
so sem julgamento de mérito, com fulcro no art. 267, VIII, do
Código de Processo Civil...”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.10.003354-3 - ANTONIO ALVES DE ANDRADE -
ESPOLIO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ROBERTO CHIMANSKI

___________________________________________

“...julgo procedentes os presentes embargos....”

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.10.002339-2 - UNIAO FEDERAL X ORLANDO
ERCOLI E OUTRO
Adv. : Dr(s). PEDRO TEIXEIRA PINTO

2002.70.10.002343-4 - UNIAO FEDERAL X MOACIR MAR-
CILIO E OUTROS
Adv. : Dr(s). WANDERLEY ANTONIO DE FREITAS

2002.70.10.002904-7 - UNIAO FEDERAL X SERGIO LIMA
DA SILVA E OUTROS
Adv. : Dr(s). WANDERLEY ANTONIO DE FREITAS

2002.70.10.003681-7 - UNIAO FEDERAL X CARLOS SZLA-
CHETKA E OUTROS
Adv. : Dr(s). CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR

2002.70.10.003886-3 - UNIAO FEDERAL X ORLANDO
ALONSO LEME E OUTROS
Adv. : Dr(s). ALDRIANO RIBEIRO NEGRAO

2002.70.10.003978-8 - UNIAO FEDERAL X FRANCISCO
NAVES DE PAULA E OUTROS
Adv. : Dr(s). ADRIANO LIMA TOLDO

2002.70.10.004085-7 - UNIAO FEDERAL X SEBASTIAO
BERTASSO
Adv. : Dr(s). RUTH DE GODOY MACHADO NOGARA

2003.70.10.001573-9 - UNIAO FEDERAL X MIGUEL EMI-
LIA ALVES E OUTROS
Adv. : Dr(s). ANTONIO VENTURATO MONTEIRO

___________________________________________

“...julgo parcialmente procedentes os presentes embargos....”

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.10.002342-2 - UNIAO FEDERAL X MARIO TRA-
VAIN E OUTROS
Adv. : Dr(s). WANDERLEY ANTONIO DE FREITAS

2002.70.10.002383-5 - UNIAO FEDERAL X ADENOR BA-
TISTA GONCALVES E OUTROS
Adv. : Dr(s). MONICA MARIA PEREIRA BICHARA

2002.70.10.002992-8 - UNIAO FEDERAL X ALARCON FE-
LIPE E OUTROS
Adv. : Dr(s). CAROLINE KOVARA SAROLLI VILAR

2002.70.10.004090-0 - UNIAO FEDERAL X JOSE DE AN-
DRADE E OUTROS
Adv. : Dr(s). JABES ADIEL D. DE SOUZA

___________________________________________

“...julgo procedente o pedido veiculado na inicial e declaro
extinto o feito...”

EMBARGOS A EXECUCAO

2002.70.10.003837-1 - UNIAO FEDERAL X CLAUDIO RA-
DECKI E OUTROS
Adv. : Dr(s). ALDRIANO RIBEIRO NEGRAO

2002.70.10.004226-0 - UNIAO FEDERAL X FRANCISCO
BRAVO E OUTROS
Adv. : Dr(s). LUIZ CARLOS ABREU

2002.70.10.004228-3 - UNIAO FEDERAL X VANDIL FER-
REIRA DOS SANTOS
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO VILA REAL

2002.70.10.004533-8 - UNIAO FEDERAL X EUFRASIO FER-
REIRA LIMA E OUTROS
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO VILA REAL

2002.70.10.004534-0 - UNIAO FEDERAL X CARLOS
EDUARDO VILA REAL E OUTROS
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO VILA REAL

2002.70.10.004535-1 - UNIAO FEDERAL X ANTONIO
FRANCISCO TAKAHASHI E OUTROS
Adv. : Dr(s). CLAUDIO CAMARGO DE ARRUDA

2002.70.10.004536-3 - UNIAO FEDERAL X VALDENIR
MARQUES DA SILVA
Adv. : Dr(s). LUIZ CARLOS ABREU

2002.70.10.004567-3 - UNIAO FEDERAL X OSVALDO SE-
VERINO DA SILVA E OUTROS
Adv. : Dr(s). CLAUDIO CAMARGO DE ARRUDA

2002.70.10.004809-1 - UNIAO FEDERAL X MANOEL FER-
REIRA SOBRINHO
Adv. : Dr(s). RUTH DE GODOY MACHADO NOGARA

2003.70.10.000074-8 - UNIAO FEDERAL X VALDOMIRO
MALDONADO CASTILHO E OUTROS
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO VILA REAL

2003.70.10.000473-0 - UNIAO FEDERAL X SERGIO AN-
TONIO MARTINS
Adv. : Dr(s). MARIA DE FATIMA LOPES

2003.70.10.000746-9 - UNIAO FEDERAL X LUIZ EDUAR-
DO SOARES
Adv. : Dr(s). ANTONIO VENTURATO MONTEIRO

2003.70.10.000748-2 - UNIAO FEDERAL X REGINA AN-
TONIUK PEREIRA
Adv. : Dr(s). CARLOS EDUARDO VILA REAL

2003.70.10.001017-1 - UNIAO FEDERAL X JAIME PEREI-
RA DA SILVA E OUTROS
Adv. : Dr(s). ANASTACIO BORGES DOS SANTOS JUNIOR

2003.70.10.001018-3 - UNIAO FEDERAL X JOAO HENRI-
QUE DOS SANTOS E OUTROS
Adv. : Dr(s). ANASTACIO BORGES DOS SANTOS JUNIOR

2003.70.10.001049-3 - UNIAO FEDERAL X EWTON EINAR
BAZANINI E OUTROS
Adv. : Dr(s). FELICIO MELOCRA

2003.70.10.002007-3 - UNIAO FEDERAL X RUBIA MARIA
SANTINI RIEKE ANDRADE
Adv. : Dr(s). ANGELICA DESIREE BENEZ IURK

___________________________________________

“...julgo extinta a execução de sentença, com fulcro no art. 794,
I, c/c o art. 795, ambos do CPC...”

ACAO ORDINARIA

2000.70.10.000444-3 - JOAO MARIA CAMARGO E OUTRO
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). HIPOLITO NOGUEIRA PORTO JUNIOR

===========================================
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No processo abaixo foram proferidas as seguintes decisão/atos
de secretaria:

“...Revogo parcialmente a decisão..., antecipando a audiência
designada para o dia 08 de janeiro de 2004, às 14h00m...”

Ficam os defensores dos réus intimados da expedição da Carta
Precatória n.º 518/2003, ao Juízo de Direito da Comarca de
Araxá/MG, para inquirição das testemunhas Pedro Paulo Ma-
chado, José Álvares dos Santos, Marcelo Marques Ribeiro e
Cláudio Shigueru Kaneda.

ACAO PENAL

2001.70.10.000616-0 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
EDSON HIDEO TANAKA E OUTRO
Adv. : Dr(s). ANDERSON DOUGLAS GALI FALLEIROS,
TOSHIHARU HIROKI

===========================================
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a seguinte decisão:

“1- Indefiro o pedido... (de extinção do presente feito). 2- A
pretensão da parte autora... também não merece guarida, por-
quanto a intimação da ré... diz respeito ao cumprimento volun-
tário da sentença... (...)”

ACAO ORDINARIA

2000.70.10.000186-7 - EDILCEU KLOSTER X CAIXA ECO-
NOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ROBERTA BARCO LOPES, JOSE ABEL DO
AMARAL FRANCA

___________________________________________

“1- Intime-se o procurador dos réus Jesulmiro Vareschi, Élvio
Luiz Vareschi e Walter Santos Vareschi para regularizar sua
representação judicial no prazo de 10 (dez) dias. 2- ...intimem-
se todos os réus para se manifestarem acerca do relatório for-
mulado pelo Instituto Ambiental do Paraná... Prazo de 10 (dez)
dias. (...)”

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

2000.70.10.001965-3 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
UNIAO FEDERAL E OUTROS
Adv. : Dr(s). GILBERTO JUSTINO FERREIRA, DOMINGOS
CAPORRINO NETO, ADRIANO LIMA TOLDO, KRISHINA
DE OLIVEIRA VOLPE, JOAO PAULO STRAUB, PAULINO
EVANGELISTA

___________________________________________

“1- Intime-se a parte autora para, querendo, impugnar as con-
testações... Prazo de 10 (dez) dias. (...)”

ACAO ORDINARIA

2002.70.10.004848-0 - JOAQUIM LOPES X INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA
INCRA E OUTRO
Adv. : Dr(s). VICENTE MAGALHAES FILHO

===========================================
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a seguinte sentença:

“...julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, pela
perda do objeto da ação, nos termos do art. 267, VI, do Código
de Processo Civil...”

MANDADO DE SEGURANCA

2003.70.10.003396-1 - JOSE SOARES PADILHA X CHEFE
DE SERVICO DE BENEFICIOS DO INSTITUTO NACIONAL
DOSEGURO SOCIAL - AGENCIA DE CAMPO MOURAO
Adv. : Dr(s). WALDOMIRO BARBIERI

CAMPO MOURÃO, 14 de dezembro de 2003

Juliano Souza Arrebola
Diretor de Secretaria
(assinado no original)

SECRETARIA DA VARA FEDERAL DE CAMPO MOU-
RÃO/PR

BOLETIM NR. 0060/2003

JUIZ FEDERAL: Dr. Marcos César Romeira Moraes

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: Dr. Selmar Saraiva da
Silva Filho

===========================================
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a seguinte sentença:

“...julgo improcedentes os pedidos da autora e extingo o pro-
cesso com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, I do
CPC...”

ACAO ORDINARIA

2002.70.10.004822-4 - SABARALCOOL S/A ACUCAR E
ALCOOL X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). ADRIANA DE ORNELAS

===========================================
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a seguinte decisão:

“1- Indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da
tutela... (...)”

ACAO ORDINARIA

2003.70.10.004079-5 - CARLOS ANDRADE DE ALMEIDA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). HUGO SCHIANTI ALMEIDA

2003.70.10.004105-2 - LEDUINO BONADEO X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Adv. : Dr(s). MARIA INES PRZYBYSZ DE PAULA

___________________________________________

“1- ...intime-se a parte autora para juntar aos autos a carta de
concessão/memória de cálculo relativa ao benefício previden-
ciário do Sr. Ozório da Silva. Prazo de 10 (dez) dias, sob pena
de indeferimento da petição inicial. (...)”

ACAO ORDINARIA

2003.70.10.003848-0 - MARIA TERESINHA GIMENES DA
SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). JOAO ALVES DIAS FILHO

___________________________________________

“(...) 2- ...intime-se a parte autora para se manifestar, no prazo
de 10 (dez) dias. (...)”

ACAO DIVERSA

2000.70.10.000588-5 - FURNAS CENTRAIS ELETRICAS S/
A X JOAQUIM ANTONIO DE FREITAS E OUTROS
Adv. : Dr(s). JULIO CEZAR DA COSTA

___________________________________________

“(...) 4- Apresentada defesa, intime-se a parte autora para se
manifestar, no prazo de 10 (dez) dias, devendo, ainda, especifi-
car as provas que pretende produzir, declinando quais fatos ju-
rídicos quer demonstrar com cada modalidade escolhida. Em
caso de prova testemunhal, deve a requerente, nessa oportuni-
dade, depositar o respectivo rol, esclarecendo se as testemu-
nhas comparecerão independentemente de intimação, providên-
cia que agilizará sobremaneira a instrução do feito. Deverá,
também, atentar-se para o número de testemunhas para cada
fato que pretende provar, conforme o disposto no parágrafo
único, in fine, do art. 407 do CPC. (...)”

ACAO ORDINARIA

2002.70.10.003961-2 - FRANCISCO CARDOSO DOS SAN-
TOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). JAHIR MARTINS DE LIMA FILHO

___________________________________________

“1- Recebo a petição... como desistência da execução... (...)”

ACAO SUMARIA

2002.70.10.000546-8 - CONDOMINIO PROJETO MORADA
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). PAULO SERGIO GONCALVES, AGNALDO
MURILO A BEZERRA

___________________________________________

“1- intime-se a parte requerida para se manifestar, sobre as pla-
nilhas... (...)”

AÇÃO MONITÓRIA

2001.70.10.001760-0 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X JOSE APARECIDO DOS SANTOS
Adv. : Dr(s). MARCELO GUSTAVO GOLDONI

___________________________________________

“1- Recebo a petição... como desistência da execução... 2- Inti-
me-se o autor para recolher as custas processuais remanescen-
tes no prazo de 10 (dez) dias, aplicando-se, se for o caso, o
disposto no Provimento n.º 108/99. (...)”

ACAO SUMARIA

2002.70.10.004050-0 - CONDOMINIO EDIFICIO RESIDEN-
CIAL ALFA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). PAULO SERGIO GONCALVES, AGNALDO
MURILO A BEZERRA

===========================================
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a seguinte sentença:

“...julgo improcedentes os pedidos formulados na petição ini-
cial...”

ACAO ORDINARIA

2003.70.10.002355-4 - MIGUEL CHORNOBAI X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JAHIR MARTINS DE LIMA FILHO

2003.70.10.002510-1 - DENIR DALEFFE X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JAHIR MARTINS DE LIMA FILHO

2003.70.10.002511-3 - DILMAR DALEFFE X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). JAHIR MARTINS DE LIMA FILHO

===========================================
Atos de secretaria:

Fica a parte interessada intimada a se manifestar, no prazo de
05 (cinco) dias, acerca do desarquivamento do processo.

ACAO ORDINARIA

2000.70.10.004060-5 - ARAMIS MEYER COSTA E OUTRO
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). ROBERTO TEIXEIRA DUARTE

ACAO CAUTELAR

2001.70.10.001245-6 - ARAMIS MEYER COSTA E OUTRO
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF

Adv. : Dr(s). ROBERTO TEIXEIRA DUARTE

===========================================
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a seguinte decisão:

“(...) 2- ...homologo... a transação realizada... (...) 4- ...intime-
se a parte requerente para que, no prazo de 30 dias, informe ao
Juízo os dados acima mencionados (nome completo; filiação,
com o nome completo dos pais; CGC da empresa em que traba-
lhou durante os planos Verão, em janeiro/1989, e Collor I, em
abril/1990; e número do PIS), com relação aos demais autores.
(...)”

ACAO ORDINARIA

2000.70.10.001457-6 - JOSE APARECIDO DOS SANTOS E
OUTROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). LEILA BOUKHEZAM

2000.70.10.004012-5 - DIVILSON DA COSTA E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). LENITA BARTZ GUEDES

___________________________________________

“(...) 3- ...homologo... a transação realizada... (...) 5- Intime-se
a parte autora para se manifestar expressamente sobre os docu-
mentos..., observando os valores depositados e verificando... a
exatidão dos dados apresentados. Prazo de 10 (dez) dias. (...)”

ACAO ORDINARIA

2000.70.10.000685-3 - GILDO ALVES PEREIRA E OUTROS
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). WALMOR JUNI0R DA SILVA

___________________________________________

“1- ...revogo o item 02 do termo de audiência... (quanto à ne-
cessidade de elaboração de perícia). 2- Às partes para apresen-
tação de memoriais. Prazo sucessivo de 15 (quinze) dias... (...)”

ACAO ORDINARIA

2002.70.10.002661-7 - JOAO GOMES FONSECA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). ANDERSON DOUGLAS GALI FALLEIROS

___________________________________________

“(...) 2- ...homologo... a transação realizada... (...)”

ACAO ORDINARIA

2000.70.10.001050-9 - CLAUDINEI ARAUJO E OUTROS X
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
Adv. : Dr(s). MARIA LUCIA ZANZARINI

===========================================
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a seguinte sentença:

“...julgo extinto o processo, nos termos do art. 267, VI, do
CPC...”

ACAO ORDINARIA

2002.70.10.004165-5 - COMERCIO DE BEBIDAS LINO
LTDA X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUIZ ROBERTO RECH

___________________________________________

“...julgo improcedente o pedido formulado na petição inicial,
extinguindo o processo com julgamento de mérito, nos termos
do art. 269, I (2ª parte) do Código de Processo Civil...”

ACAO ORDINARIA

2000.70.10.001365-1 - RICARDO ANDREOLA X INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. E OUTRO
Adv. : Dr(s). AGNALDO HUDSON FERRADOZA DA SIL-
VA, GILBERTO JUSTINO FERREIRA

2002.70.10.000444-0 - CLAUDIA RIBEIRO X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GILMAR LUIZ SCHWAB

2002.70.10.004330-5 - ANTONIO DINIZ ALVES X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). GENI KOSKUR

===========================================
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a seguinte decisão:

“(...) 3- Intime-se a parte apelada para apresentar contra-razões
no prazo legal. (...)”

ACAO ORDINARIA

2000.70.10.004127-0 - SIBILA SCHIMIDT GOETZ E OU-
TROS X DIOMAR JOAO POTRIK E OUTROS
Adv. : Dr(s). PEDRO CARLOS PALMA

2001.70.10.002294-2 - COOPERATIVA AGROPECUARIA
MOURAOENSE LTDA X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). HELDER MARTINEZ DAL COL

___________________________________________

“(...) 5- ...intimem-se as partes para que, no prazo de 05 (cinco)
dias sucessivos, apresentem suas alegações finais, iniciando-se
pela parte autora. (...)”

ACAO ORDINARIA

2002.70.10.001330-1 - ANTONIO CARLOS CARTELLI X
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). RITA DE CASSIA CARTELLI DE OLIVEIRA

2002.70.10.001332-5 - JOSE CANDIDO RIBEIRO X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.

Adv. : Dr(s). ANDERSON DOUGLAS GALI FALLEIROS

___________________________________________

“(...) 2- Nomeio como perito judicial o contador Evori Veiga de
Assis... 3- ...às partes para se manifestarem em 05 (cinco) dias,
devendo indicar, querendo, assistentes técnicos e apresentar
quesitos... 4- ...à parte autora para depósito integral da verba
honorária, em 05 (cinco) dias, à ordem do Juízo. 5- ...concedo
à parte autora e ao réu Banco do Estado do Paraná o prazo de
20 (vinte) dias para a juntada desses documentos... (documen-
tos necessários para a realização da perícia, descritos na deci-
são). (...)”

ACAO ORDINARIA

2002.70.10.004373-1 - PAULO ANTONIO CALADO E OU-
TRO X BANCO DO ESTADO DO PARANA S/A E OUTRO
Adv. : Dr(s). CATANDUVA SERPA SA, MARCIO ROGERIO
DEPOLLI, JOSE IRAJA DE ALMEIDA

___________________________________________

“(...) 4- ...intime-se a parte embargante para se manifestar nos
termos do art. 327, do CPC, se for o caso, e/ou especificar as
provas de seu interesse, no prazo de 10 (dez) dias. (...)”

AÇÃO MONITÓRIA

2003.70.10.000869-3 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X FLORIANO CHACOROWSKI JUNIOR
Adv. : Dr(s). FERNANDO DE PAULA XAVIER

___________________________________________

“(...) 4- ...intimem-se as partes para se manifestarem no prazo
de 10 (dez) dias. (...)”

ACAO ORDINARIA

2002.70.10.001505-0 - JOEL ALVES DE SOUZA X INSTI-
TUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). DAVID CAMARGO

___________________________________________

“...defiro a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional e de-
termino a suspensão dos efeitos da carta-patente... até ulterior
deliberação deste Juízo...”

“(...) 2- ...intime-se a parte ré... para, querendo, apresentar con-
testação no prazo de 60 (sessenta) dias. (...)”

ACAO ORDINARIA

2000.70.10.004077-0 - DELTA INDUSTRIA E COMERCIO
DE MOVEIS LTDA X HELIO WANDER CARNIATO E OU-
TRO
Adv. : Dr(s). CALISTO VENDRAME SOBRINHO

___________________________________________

“(...) 2- Indefiro o pedido de prioridade de tramitação... (...)”

ACAO ORDINARIA

2003.70.10.002898-9 - SEBASTIAO FERREIRA DE SOUZA
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). AVERALDO FRANCISCO P. DE SOUZA

___________________________________________

“(...) 7- ...designo o dia 27 de janeiro de 2004, às 13h15min,
para audiência, neste Juízo, de tomada do depoimento pessoal
do autor, ocasião em que as partes poderão se manifestar acer-
ca do laudo pericial. Intimem-se, ficando o procurador da parte
autora responsável pelo comparecimento desta ao ato proces-
sual. (...)”

ACAO ORDINARIA

2002.70.10.000732-5 - JOSE MARCELO X INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). EDSON MONTOR OZORIO

===========================================
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a seguinte sentença:

“...julgo improcedentes os pedidos formulados...”

ACAO ORDINARIA

2003.70.10.000627-1 - CATARINA MIRANDA GERA X INS-
TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
Adv. : Dr(s). LUCIANE MUNHOS D’ALECIO

___________________________________________

“...rejeito a preliminar e acolho a prejudicial de mérito... no
mérito, julgo improcedentes todos os pedidos...”

ACAO ORDINARIA

2001.70.10.002448-3 - SAJAMA MALHAS LTDA X UNIAO
FEDERAL
Adv. : Dr(s). JULIO ASSIS GEHLEN

___________________________________________

“...julgo extinto o processo sem julgamento de mérito..., com
fulcro no art. 267, VI, do Código de Processo Civil...”

DEMAIS PROC JURISD VOLUNT OU CONTENCIOSA

2002.70.10.004604-5 - HELENO LAURENCIO LEAL X Adv.
: Dr(s). ANTONIO FERNANDES COSTA

___________________________________________

“...julgo extinto o processo, com julgamento do mérito, nos ter-
mos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil...”
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ACAO ORDINARIA

2001.70.10.001419-2 - LUIZ GONCALVES X INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. E OUTRO
Adv. : Dr(s). JOAO CARLOS PASTRO

___________________________________________

“...indefiro a petição inicial e julgo extinto o processo sem jul-
gamento do mérito, nos termos do art. 267, I, do Código de
Processo Civil...”

ACAO ORDINARIA

2001.70.10.002135-4 - GERALDA MARIA DE JESUS OLI-
VEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS.
Adv. : Dr(s). IZABEL APARECIDA F DE JESUS MONTOR

___________________________________________

“...julgo procedente o pedido...”

AÇÃO MONITÓRIA

2001.70.10.001957-8 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF X FAUSTO GONCALVES VIEIRA
Adv. : Dr(s). JAIR FELIPES, JURANDI FELIPES, RUI GHE-
LLERE

___________________________________________

“...julgo parcialmente procedentes os presentes embargos...”

EMBARGOS A EXECUCAO

2003.70.10.001776-1 - BANCO CENTRAL DO BRASIL X
MANOEL GOMES
Adv. : Dr(s). CARLOS AUGUSTO DOS SANTOS FAIAS,
LUIZ ALEXANDRE BARBOSA

===========================================
No(s) processo(s) abaixo foi proferida a seguinte decisão:

“(...) 2- ...intime-se a parte exeqüente para, no prazo de 10 (dez)
dias, comprovar que já o fez (recolhimento do Imposto de Trans-
missão causa mortis), ou recolhê-lo, apresentando comprovan-
te nos autos. Neste caso, deverá atentar para os requerimentos
formulados pela fazenda (correto valor a ser depositado, banco
e código de receita próprio). Destaco que o levantamento de
quaisquer valores pela parte exeqüente, pertencentes ao(s)
espólio(s), ficará condicionado à efetiva comprovação do pa-
gamento do tributo legal, devido. (...)”

EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2002.70.10.002075-5 - JOSE ZAMPIERI - ESPOLIO E OU-
TROS X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). LUIZ ANTONIO CAPELATO, SIRLENE MA-
RIA MARONEZE CAPELATO

2002.70.10.003034-7 - EDUARDO STANISZEWSKI - ESPO-
LIO X UNIAO FEDERAL
Adv. : Dr(s). IRINEU CHIQUETO JUNIOR

___________________________________________

“...à defesa para o mesmo fim (apresentar alegações finais).”

ACAO PENAL

2000.70.10.001234-8 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X
JOSE DONIZETTI GOUVEIA E OUTRO
Adv. : Dr(s). NELCIDES ALVES BUENO

___________________________________________

“(...) 3- Abra-se vista ao defensor do réu para apresentar con-
tra-razões...”

PEDIDO DE FIANCA

2003.70.10.003572-6 - MARCOS ANTONIO MARTINES X
Adv. : Dr(s). BRUNO FERNANDO MARTINS MIGLIOZZI

CAMPO MOURÃO, 16 de dezembro de 2003

Juliano Souza Arrebola
Diretor de Secretaria
(assinado no original)

3ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE
CASCAVEL

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 133/2003
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS

AUTOS DE EXECUÇÃO FISCAL Nº 2003.70.05.000702-9

EXEQÜENTE: FAZENDA NACIONAL

EXECUTADA(O): PEDRO PAULO MARTINS RODRI-
GUES

FINALIDADE: Citação da(o) executada(o) PEDRO PAULO
MARTINS RODRIGUES, inscrita(o) no CNPJ nº 72.360.696/
0001-78 e CPF nº 416.566.950-49, a(o) qual encontra-se em
lugar incerto e não sabido, para que, no prazo de 05(cinco)
dias, contados após o prazo deste edital, efetue o pagamento de
R$ 2.921,08(dois mil, novecentos e vinte e um reais e oito cen-
tavos), atualizado até fevereiro de 2003, mais acréscimos le-
gais, ou no mesmo prazo garanta a(s) execução(ões), nos ter-
mos do art. 9º da Lei nº 6.830/80, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quantos bastem para garantia da(s)
execução(ões).

NATUREZA DAS DÍVIDAS: Tributária(s), conforme
Certidão(ões) de Dívida(s) Ativa(s) nº(s) 90.6.01.002297-62,
inscrita em 24/07/2001.

SEDE DO JUÍZO: Rua Paraná, 2.767, 1º andar, CEP 85.812-
011, Centro – Fone (0xx45)225-4983 – E-mail:
prcas03sec@jfpr.gov.br – Cascavel/PR.

Cascavel, Estado do Paraná, aos 15 dias do mês de dezembro
de dois mil e três. Eu _______, Fabiano Ezure, Técnico Judici-
ário, o digitei e eu, _____________Felini de Oliveira Wander-
ley, Diretor de Secretaria, conferi.

[ original assinado ]
EDUARDO APPIO

Juiz Federal

3ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE
CASCAVEL

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 134/2003
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS

AUTOS DE EXECUÇÃO FISCAL Nº 2003.70.05.003776-9

EXEQÜENTE: FAZENDA NACIONAL

EXECUTADA: N LOBO GARCIA E CIA LTDA

FINALIDADE: Citação da executada N LOBO GARCIA E
CIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.369.755/0001-20, na pes-
soa de seu(sua) representante legal, Sr(a). Nayla Lobo Garcia –
CPF 703.198.559-53, o(a) qual encontra-se em lugar incerto e
não sabido, para que, no prazo de 05(cinco) dias, contados após
o prazo deste edital, efetue o pagamento de R$ 2.857,63(dois
mil, oitocentos e cinqüenta e sete reais e sessenta e três centa-
vos), atualizado até julho de 2003, mais acréscimos legais, ou
no mesmo prazo garanta a(s) execução(ões), nos termos do art.
9º da Lei nº 6.830/80, sob pena de serem penhorados tantos
bens quantos bastem para garantia da(s) execução(ões).

NATUREZA DA(S) DÍVIDA(S): Tributária(s), conforme
Certidão(ões) de Dívida(s) Ativa(s) nº(s) 90.6.99.009862-86,
inscrita em 05/03/1999.

SEDE DO JUÍZO: Rua Paraná, 2.767, 1º andar, CEP 85.812-
011, Centro – Fone (0xx45)225-4983 – E-mail:
prcas03sec@jfpr.gov.br – Cascavel/PR.

Cascavel, Estado do Paraná, aos ___ dias do mês de dezembro
de dois mil e três. Eu _________, Fabiano Ezure, Técnico Ju-
diciário, o digitei e eu, _____________Felini de Oliveira Wan-
derley, Diretor de Secretaria, conferi.

[ original assinado ]
EDUARDO APPIO

Juiz Federal

3ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE
CASCAVEL

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 135/2003
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS

AUTOS DE EXECUÇÃO FISCAL Nº 2003.70.05.001782-5

EXEQÜENTE: FAZENDA NACIONAL

EXECUTADA: SIDNEY LUIZ DO NASCIMENTO

FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) SIDNEY LUIZ
DO NASCIMENTO, inscrito(a) no CPF 707.064.849-91, o(a)
qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para que, no
prazo de 05(cinco) dias, contados após o prazo deste edital,
efetue o pagamento de R$ 3.188,67(três mil, cento e oitenta e
oito reais e sessenta e sete centavos), atualizado até junho de
2003, mais acréscimos legais, ou no mesmo prazo garanta a(s)
execução(ões), nos termos do art. 9º da Lei nº 6.830/80, sob
pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para
garantia da(s) execução(ões).

NATUREZA DA(S) DÍVIDA(S): Tributária(s), conforme
Certidão(ões) de Dívida(s) Ativa(s) nº(s) 90.6.01.000031-01,
inscrita em 19/01/2001.

SEDE DO JUÍZO: Rua Paraná, 2.767, 1º andar, CEP 85.812-
011, Centro – Fone (0xx45)225-4983 – E-mail:
prcas03sec@jfpr.gov.br – Cascavel/PR.

Cascavel, Estado do Paraná, aos 15 dias do mês de dezembro
de dois mil e três. Eu ______, Fabiano Ezure, Técnico Judici-
ário, o digitei e eu, _____________Felini de Oliveira Wander-
ley, Diretor de Secretaria, conferi.

[ original assinado ]
EDUARDO APPIO

Juiz Federal

3ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE
CASCAVEL

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 136/2003
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS

AUTOS DE EXECUÇÃO FISCAL Nº 2001.70.05.003471-1

EXEQÜENTE: FAZENDA NACIONAL

EXECUTADA: MASTERGRAF INDÚSTRIA GRÁFICA
LTDA; MARLY SOMMER e DANIEL PESSOA CRUZ
NETO

FINALIDADE: Citação do(a) executado(a) DANIEL PES-
SOA CRUZ NETO, inscrito(a) no CPF 506.762.969-04, o(a)
qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para que, no
prazo de 05(cinco) dias, contados após o prazo deste edital,
efetue o pagamento de R$ 4.136,65(quatro mil, cento e trinta e
seis reais e sessenta e cinco centavos), atualizado até janeiro de
2003, mais acréscimos legais, ou no mesmo prazo garanta a(s)
execução(ões), nos termos do art. 9º da Lei nº 6.830/80, sob

pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para
garantia da(s) execução(ões).

NATUREZA DA(S) DÍVIDA(S): Tributária(s), conforme
Certidão(ões) de Dívida(s) Ativa(s) nº(s) 90.6.98.000575-93,
inscrita em 25/03/1998.

SEDE DO JUÍZO: Rua Paraná, 2.767, 1º andar, CEP 85.812-
011, Centro – Fone (0xx45)225-4983 – E-mail:
prcas03sec@jfpr.gov.br – Cascavel/PR.

Cascavel, Estado do Paraná, aos 15 dias do mês de dezembro
de dois mil e três. Eu ______, Fabiano Ezure, Técnico Judici-
ário, o digitei e eu, _____________Felini de Oliveira Wander-
ley, Diretor de Secretaria, conferi.

[ original assinado ]
EDUARDO APPIO

Juiz Federal

3ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE
CASCAVEL

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 137/2003
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS

AUTOS DE EXECUÇÃO FISCAL Nº 2003.70.05.003082-9

EXEQÜENTE: FAZENDA NACIONAL

EXECUTADA: ELO INDÚSTRIA DE MOLDES LTDA

FINALIDADE: Citação da executada ELO INDÚSTRIA DE
MOLDES LTDA, inscrita no CNPJ nº 79.962.254/0001-40,
na pessoa de seu(sua) representante legal, Sr(a). Louri da Silva
Borges – CPF 003.672.958-22, o(a) qual encontra-se em lugar
incerto e não sabido, para que, no prazo de 05(cinco) dias, con-
tados após o prazo deste edital, efetue o pagamento de R$
8.895,61(oito mil, oitocentos e noventa e cinco reais e sessenta
e um centavos), atualizado até julho de 2003, mais acréscimos
legais, ou no mesmo prazo garanta a(s) execução(ões), nos ter-
mos do art. 9º da Lei nº 6.830/80, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quantos bastem para garantia da(s)
execução(ões).

NATUREZA DA(S) DÍVIDA(S): Tributária(s), conforme
Certidão(ões) de Dívida(s) Ativa(s) nº(s) 90.4.02.016268-51,
inscrita em 31/05/2002.

SEDE DO JUÍZO: Rua Paraná, 2.767, 1º andar, CEP 85.812-
011, Centro – Fone (0xx45)225-4983 – E-mail:
prcas03sec@jfpr.gov.br – Cascavel/PR.

Cascavel, Estado do Paraná, aos ___ dias do mês de dezembro
de dois mil e três. Eu ______, Fabiano Ezure, Técnico Judici-
ário, o digitei e eu, _____________Felini de Oliveira Wander-
ley, Diretor de Secretaria, conferi.

[ original assinado ]
EDUARDO APPIO

Juiz Federal

3ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE
CASCAVEL

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 138/2003
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS

AUTOS DE EXECUÇÃO FISCAL Nº 2003.70.05.003022-2

EXEQÜENTE: FAZENDA NACIONAL

EXECUTADA: CONFECÇÕES ASA BRANCA LTDA

FINALIDADE: Citação da executada CONFECÇÕES ASA
BRANCA LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.681.140/0001-35,
na pessoa de seu(sua) representante legal, Sr(a). Rita Lanzana
de Oliveira Henque – CPF 277.585.368-40, o(a) qual encon-
tra-se em lugar incerto e não sabido, para que, no prazo de
05(cinco) dias, contados após o prazo deste edital, efetue o
pagamento de R$ 10.780,61(dez mil, setecentos e oitenta reais
e sessenta e um centavos), atualizado até julho de 2003, mais
acréscimos legais, ou no mesmo prazo garanta a(s)
execução(ões), nos termos do art. 9º da Lei nº 6.830/80, sob
pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem para
garantia da(s) execução(ões).

NATUREZA DA(S) DÍVIDA(S): Tributária(s), conforme
Certidão(ões) de Dívida(s) Ativa(s) nº(s) 90.4.02.016221-98,
inscrita em 31/05/2002.

SEDE DO JUÍZO: Rua Paraná, 2.767, 1º andar, CEP 85.812-
011, Centro – Fone (0xx45)225-4983 – E-mail:
prcas03sec@jfpr.gov.br – Cascavel/PR.

Cascavel, Estado do Paraná, aos 15 dias do mês de dezembro
de dois mil e três. Eu _________, Fabiano Ezure, Técnico Ju-
diciário, o digitei e eu, ____________ Felini de Oliveira Wan-
derley, Diretor de Secretaria, conferi.

[ original assinado ]
EDUARDO APPIO

Juiz Federal

3ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE
CASCAVEL

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 139/2003
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS

AUTOS DE EXECUÇÃO FISCAL Nº 2002.70.05.009978-3

EXEQÜENTE: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA
- CRF

EXECUTADA: MENONCIN E REIS LTDA

FINALIDADE: Citação da executada MENONCIN E REIS
LTDA, inscrita no CNPJ nº 02.548.654/0001-80, na pessoa de
seu(sua) representante legal, Sr(a). Helder Silva Reis – CPF
000.884.529-80, o(a) qual encontra-se em lugar incerto e não

sabido, para que, no prazo de 05(cinco) dias, contados após o
prazo deste edital, efetue o pagamento de R$ 1.038,41(um mil,
trinta e oito reais e quarenta e um centavos), atualizado até
abril de 2003, mais acréscimos legais, ou no mesmo prazo ga-
ranta a(s) execução(ões), nos termos do art. 9º da Lei nº 6.830/
80, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos bastem
para garantia da(s) execução(ões).

NATUREZA DA(S) DÍVIDA(S): Tributária(s), conforme
Certidão(ões) de Dívida(s) Ativa(s) nº(s) 0122/2002, Livro 9,
Folha 122, inscrita em 30/08/2002.

SEDE DO JUÍZO: Rua Paraná, 2.767, 1º andar, CEP 85.812-
011, Centro – Fone (0xx45)225-4983 – E-mail:
prcas03sec@jfpr.gov.br – Cascavel/PR.

Cascavel, Estado do Paraná, aos 15 dias do mês de dezembro
de dois mil e três. Eu ______, Fabiano Ezure, Técnico Judici-
ário, o digitei e eu, _____________Felini de Oliveira Wander-
ley, Diretor de Secretaria, conferi.

[ original assinado ]
EDUARDO APPIO

Juiz Federal

3ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE
CASCAVEL

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 140/2003
PRAZO: 30(TRINTA) DIAS

AUTOS DE EXECUÇÃO FISCAL Nº 2003.70.05.003667-4

EXEQÜENTE: FAZENDA NACIONAL

EXECUTADA: NICHETTI E BEBER LTDA

FINALIDADE: Citação da executada NICHETTI E BEBER
LTDA, inscrita no CNPJ nº 02.603.669/0001-01, na pessoa de
seu(sua) representante legal, Sr(a). Paulo Sergio Baroni Beber
– CPF 405.327.479-68, o(a) qual encontra-se em lugar incerto
e não sabido, para que, no prazo de 05(cinco) dias, contados
após o prazo deste edital, efetue o pagamento de R$
10.361,82(dez mil, trezentos e sessenta e um reais e oitenta e
dois centavos), atualizado até julho de 2003, mais acréscimos
legais, ou no mesmo prazo garanta a(s) execução(ões), nos ter-
mos do art. 9º da Lei nº 6.830/80, sob pena de serem penhora-
dos tantos bens quantos bastem para garantia da(s)
execução(ões).

NATUREZA DA(S) DÍVIDA(S): Tributária(s), conforme
Certidão(ões) de Dívida(s) Ativa(s) nº(s) 90.4.02.016262-66,
inscrita em 31/05/2002.

SEDE DO JUÍZO: Rua Paraná, 2.767, 1º andar, CEP 85.812-
011, Centro – Fone (0xx45)225-4983 – E-mail:
prcas03sec@jfpr.gov.br – Cascavel/PR.

Cascavel, Estado do Paraná, aos 15 dias do mês de dezembro
de dois mil e três. Eu ______, Fabiano Ezure, Técnico Judici-
ário, o digitei e eu, _____________Felini de Oliveira Wander-
ley, Diretor de Secretaria, conferi.

[ original assinado ]
EDUARDO APPIO

Juiz Federal

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
VARA FEDERAL DE GUARAPUAVA

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO N° 185/2003

CITANDO: JORGE VALMIR SCHIMILOSKI, executado que
se encontra em local incerto e não sabido.
CPF: 741.128.489-00
EXECUÇÃO FISCAL: 2002.70.06.003537-6
PRAZO DO EDITAL: 30 (trinta) dias.
CREDOR: Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia.
OBJETO: citação do executado para, no prazo de cinco dias,
efetuar o pagamento do débito exeqüendo que em setembro/2003,
correspondia a R$ 1.142,29 (mil, cento e quarenta e dois reais e
vinte e nove centavos), ou garantir da execução mediante a no-
meação de bens à penhora, sob pena de conversão do arresto em
penhora que recaiu sobre os alugueres mensais relativos ao imó-
vel matriculado sob nº 16.245 do Registro de Imóveis do 3º Ofí-
cio, ficando desde já ciente de que, decorrido o prazo de cinco
dias sem que ocorra o pagamento do débito ou a nomeação de
bens à penhora, o arresto restará convertido automaticamente
em penhora, fluindo daí o prazo de trinta dias para opor embar-
gos à execução na forma do art. 16 da Lei nº 6.830/80.
NATUREZA DA DÍVIDA: multa administrativa (Lei nº 5194/
66, art. 6º, alínea “a”.
NÚMEROS DE INSCRIÇÃO DE DÍVIDA ATIVA: 017/2001/
460, 017/2001/462, 017/2001/463, 17/2001/464 e 017/2001/
461
DATA DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA: 28/11/2001
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente edital.
EXPEDIDO nesta cidade de Guarapuava, aos onze (11) dias
do mês de dezembro (12) do ano dois mil e três (2003). Eu,
(MLD), Técnico Judiciário, digitei e conferi. E eu, (Jose Mar-
cilio Parolin), Diretor de Secretaria em exercício, o reconferi e
subscrevo.

Flavia da Silva Xavier
Juíza Federal

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
VARA FEDERAL DE GUARAPUAVA

EDITAL DE CITAÇÃO nº 186/2003

EXECUÇÃO FISCAL Nº 2003.70.06.000641-1
CITANDO: DEOCIL MOLINA, devedor que se encontra em
lugar incerto e não sabido.

Varas Federais de
Cascavel

Varas Federais de
Guarapuava
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CPF: 078.809.019-49
PRAZO DO EDITAL: 30 (trinta) dias.
CREDORA: União Federal
OBJETO: pagar em 05 (cinco) dias a quantia de R$ 24.780,82
(vinte e quatro mil, setecentos e oitenta reais e oitenta e dois
centavos), em dezembro/2003, devendo ser acrescido as de-
mais cominações legais, neste Juízo, situado na Rua Saldanha
Marinho, 1321, Guarapuava (PR), ou no mesmo prazo, garan-
tir a execução, sob pena de penhora ou arresto em tantos bens
quantos bastem para a satisfação do débito exeqüendo.
NATUREZA DA DÍVIDA: TD/2002
NÚMEROS DE INSCRIÇÃO DE DÍVIDA ATIVA: 90 4 02
007586-30 e 90 4 02 011291-22
DATAS DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA: 28/03/2002 e
19/04/2002
PRAZO PARA EMBARGOS: 30 (trinta) dias.
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente edital.
EXPEDIDO nesta cidade de Guarapuava, aos quinze (15) dias
do mês de dezembro (12) do ano dois e três (2003). Eu, (MLD),
Técnico Judiciário, digitei e conferi. E eu, (Jose Marcilio Paro-
lin), Diretor de Secretaria em exercício, reconferi e subscrevo.

Flavia da Silva Xavier
Juíza Federal

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
VARA FEDERAL DE GUARAPUAVA

EDITAL DE CITAÇÃO nº 187/2003

EXECUÇÃO FISCAL Nº 2001.70.06.000915-4
CITANDO: GIOVANI ANTONIO FORMENTON, devedor que
se encontra em lugar incerto e não sabido.
CPF: 371.209.569-49
PRAZO DO EDITAL: 30 (trinta) dias.
CREDORA: União Federal
OBJETO: pagar em 05 (cinco) dias a quantia de R$ 120.233,62
(cento e vinte mil, duzentos e trinta e três reais e sessenta e
dois centavos), em novembro/2003, devendo ser acrescido as
demais cominações legais, neste Juízo, situado na Rua Salda-
nha Marinho, 1321, Guarapuava (PR), ou no mesmo prazo,
garantir a execução, sob pena de penhora ou arresto em tantos
bens quantos bastem para a satisfação do débito exeqüendo.
NATUREZA DA DÍVIDA: IRPJ/2000, IRPJ/2000, DO/2000 e
DO/2000.
NÚMEROS DE INSCRIÇÃO DE DÍVIDA ATIVA: 90 2 00
000647-97, 90 2 00 000648-78, 90 6 00 001361-34 e 90 6 00
001362-15
DATA DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA: 10/05/2000
PRAZO PARA EMBARGOS: 30 (trinta) dias.
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandei passar o
presente edital.
EXPEDIDO nesta cidade de Guarapuava, aos dezessete (17)
dias do mês de dezembro (12) do ano dois e três (2003). Eu,
(MLD), Técnico Judiciário, digitei e conferi. E eu, (Jose Mar-
cilio Parolin), Diretor de Secretaria em exercício, reconferi e
subscrevo.

Flavia da Silva Xavier
Juíza Federal

Secretaria da 1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de
Londrina.

Av. Do Café n° 543 - cep- 86.038-000
(fone (43) - 3325.7414 r. 258).

EDITAL DE CITAÇÃO N° 213/2003,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

CITAÇÃO DE PANIFICADORA POUSADA MINEIRA LTDA,
CNPJ 81.421.562/0001-00

PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL n° 2001.70.01.011721-6
CDA Nº 90 6 97 016745-43 Valor R$ 3.526,03 em 12/2003
NATUREZA DA DÍVIDA: Tributos Federais .

EXEQUENTE : FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO(s) : PANIFICADORA POUSADA MINEIRA
LTDA E OUTRO

O DOUTOR ARTUR CESAR DE SOUZA, Juiz Federal da 1ª
Vara de Execuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do
Estado do Paraná, na forma da lei etc...

FAZ SABER, aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, em especial, PANIFICADORA POUSADA
MINEIRA LTDA, na pessoa de seu atual representante Lúcio
Issamu Masuko que, por este Juízo e Secretaria da 1ª Vara Fe-
deral de Execuções Fiscais de Londrina, com endereço supra,
processam-se os autos de Execução Fiscal acima descritos, o(s)
qual(is) fica(m) CITADO(s) por este edital para, no prazo de
05 (cinco) dias, contados após o prazo deste, pagar(em) a quantia
reclamada e demais acréscimos legais, ou indicar(em) bens à
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos
necessários para o integral pagamento do débito..
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou expedir
o presente Edital, que será afixado e publicado na forma da
Lei. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
DADO E PASSADO nesta cidade de Londrina, aos 05 dias do
mês de dezembro de 2003. Eu, _________________, Maria
Lúcia Gimenes Silva, Diretora de Secretaria da 1ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do Paraná, que o
fiz digitar, conferi e subscrevi.

(original assinado)
ARTUR CESAR DE SOUZA

Juiz Federal
1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina.

EDITAL DE CITAÇÃO N° 214/2003,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

CITAÇÃO DE TRANSPORTADORA TACHA LTDA, (CNPJ
nº 78782935/0001-64) e ANTONIO CARLOS ALVES PEREI-
RA, CPF nº 013713719-20)

PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL n° 2000.70.01.012298-0
CDA Nº 90798003542-77 Valor R$ 2.014,69 em 03/2000
NATUREZA DA DÍVIDA: (PIS/98)

EXEQUENTE : FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO(s) : TRANSPORTADORA TACHA LTDA E
OUTRO

O DOUTOR ARTUR CESAR DE SOUZA, Juiz Federal da 1ª
Vara de Execuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do
Estado do Paraná, na forma da lei etc...

FAZ SABER, aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, em especial, TRANSPORTADORA TACHA LTDA
e ANTONIO CARLOS ALVES PEREIRA, que, por este Juízo e
Secretaria da 1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina,
com endereço supra, processam-se os autos de Execução Fiscal
acima descritos, o(s) qual(is) fica(m) CITADO(s) por este edital
para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados após o prazo deste,
pagar(em) a quantia reclamada e demais acréscimos legais, ou
indicar(em) bens à penhora, sob pena de serem penhorados tantos
bens quantos necessários para o integral pagamento do débito..
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou expedir
o presente Edital, que será afixado e publicado na forma da
Lei. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
DADO E PASSADO nesta cidade de Londrina, aos 11 dias do
mês de dezembro de 2003. Eu, _________________, Maria
Lúcia Gimenes Silva, Diretora de Secretaria da 1ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do Paraná, que o
fiz digitar, conferi e subscrevi.

(original assinado)
ARTUR CESAR DE SOUZA

Juiz Federal
1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina.

EDITAL DE CITAÇÃO N° 215/2003,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

CITAÇÃO DE DEJANDIR FORTUNATO, (CPF nº 879395419-
00)

PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL n° 2002.70.01.004734-6
CDA Nº 9010100048885 Valor R$ 5.863.56 em 09/2001
NATUREZA DA DÍVIDA: (IRPF/2001)

EXEQUENTE : FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO(s) : DEJANDIR FORTUNATO

O DOUTOR ARTUR CESAR DE SOUZA, Juiz Federal da 1ª
Vara de Execuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do
Estado do Paraná, na forma da lei etc...

FAZ SABER, aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, em especial, DEJANDIR FORTUNATO, que,
por este Juízo e Secretaria da 1ª Vara Federal de Execuções
Fiscais de Londrina, com endereço supra, processam-se os au-
tos de Execução Fiscal acima descritos, o(s) qual(is) fica(m)
CITADO(s) por este edital para, no prazo de 05 (cinco) dias,
contados após o prazo deste, pagar(em) a quantia reclamada e
demais acréscimos legais, ou indicar(em) bens à penhora, sob
pena de serem penhorados tantos bens quantos necessários para
o integral pagamento do débito..
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou expedir
o presente Edital, que será afixado e publicado na forma da
Lei. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
DADO E PASSADO nesta cidade de Londrina, aos 11 dias do
mês de dezembro de 2003. Eu, _________________, Maria
Lúcia Gimenes Silva, Diretora de Secretaria da 1ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do Paraná, que o
fiz digitar, conferi e subscrevi.

(original assinado)
ARTUR CESAR DE SOUZA

Juiz Federal
1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina.

EDITAL DE CITAÇÃO N° 216/2003,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

CITAÇÃO DE EUZEBIO CERANTO, (CPF nº 130380959-15)

PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL n° 2002.70.01.0002719-0
CDA Nº 9080000019990 Valor R$ 13.067.78 em 01/2001
NATUREZA DA DÍVIDA: (ITR/2000)

EXEQUENTE : FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO(s) : EUZEBIO CERANTO

O DOUTOR ARTUR CESAR DE SOUZA, Juiz Federal da 1ª
Vara de Execuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do
Estado do Paraná, na forma da lei etc...

FAZ SABER, aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, em especial, EUZEBIO CERANTO, que, por
este Juízo e Secretaria da 1ª Vara Federal de Execuções Fiscais
de Londrina, com endereço supra, processam-se os autos de
Execução Fiscal acima descritos, o(s) qual(is) fica(m)
CITADO(s) por este edital para, no prazo de 05 (cinco) dias,
contados após o prazo deste, pagar(em) a quantia reclamada e
demais acréscimos legais, ou indicar(em) bens à penhora, sob
pena de serem penhorados tantos bens quantos necessários para
o integral pagamento do débito..
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou expedir
o presente Edital, que será afixado e publicado na forma da
Lei. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
DADO E PASSADO nesta cidade de Londrina, aos 11 dias do
mês de dezembro de 2003. Eu, _________________, Maria
Lúcia Gimenes Silva, Diretora de Secretaria da 1ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do Paraná, que o
fiz digitar, conferi e subscrevi.

(original assinado)
ARTUR CESAR DE SOUZA

Juiz Federal
1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina.

EDITAL DE CITAÇÃO N° 217/2003,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

CITAÇÃO DE PEDRO DA SILVA CANDIDO, (CPF nº
542570699-53)

PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL n° 2002.70.01.004739-5
CDA Nº 901010001513 Valor R$ 32.350.48 em 06/2001
NATUREZA DA DÍVIDA: (IRPF/2001)

EXEQUENTE : FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO(s) : PEDRO DA SILVA CANDIDO

O DOUTOR ARTUR CESAR DE SOUZA, Juiz Federal da 1ª
Vara de Execuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do
Estado do Paraná, na forma da lei etc...

FAZ SABER, aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, em especial, PEDRO DA SILVA CANDIDO,
que, por este Juízo e Secretaria da 1ª Vara Federal de Execu-
ções Fiscais de Londrina, com endereço supra, processam-se
os autos de Execução Fiscal acima descritos, o(s) qual(is)
fica(m) CITADO(s) por este edital para, no prazo de 05 (cinco)
dias, contados após o prazo deste, pagar(em) a quantia recla-
mada e demais acréscimos legais, ou indicar(em) bens à pe-
nhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos ne-
cessários para o integral pagamento do débito..
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou expedir
o presente Edital, que será afixado e publicado na forma da
Lei. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
DADO E PASSADO nesta cidade de Londrina, aos 11 dias do
mês de dezembro de 2003. Eu, _________________, Maria
Lúcia Gimenes Silva, Diretora de Secretaria da 1ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do Paraná, que o
fiz digitar, conferi e subscrevi.

(original assinado)
ARTUR CESAR DE SOUZA

Juiz Federal
1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina.

EDITAL DE CITAÇÃO N° 218/2003,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

CITAÇÃO DE ITAMAR JOSE DE SOUZA, (CPF nº
023690509-00)

PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL n° 2002.70.01.003310-4
CDA Nº 9019900181516 Valor R$ 13.733.49 em 08/2000
NATUREZA DA DÍVIDA: (IRPF/99)

EXEQUENTE : FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO(s) : ITAMAR JOSE DE SOUZA

O DOUTOR ARTUR CESAR DE SOUZA, Juiz Federal da 1ª
Vara de Execuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do
Estado do Paraná, na forma da lei etc...

FAZ SABER, aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, em especial, ITAMAR JOSE DE SOUZA, que,
por este Juízo e Secretaria da 1ª Vara Federal de Execuções
Fiscais de Londrina, com endereço supra, processam-se os au-
tos de Execução Fiscal acima descritos, o(s) qual(is) fica(m)
CITADO(s) por este edital para, no prazo de 05 (cinco) dias,
contados após o prazo deste, pagar(em) a quantia reclamada e
demais acréscimos legais, ou indicar(em) bens à penhora, sob
pena de serem penhorados tantos bens quantos necessários para
o integral pagamento do débito..
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou expedir
o presente Edital, que será afixado e publicado na forma da
Lei. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
DADO E PASSADO nesta cidade de Londrina, aos 11 dias do
mês de dezembro de 2003. Eu, _________________, Maria
Lúcia Gimenes Silva, Diretora de Secretaria da 1ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do Paraná, que o
fiz digitar, conferi e subscrevi.

(original assinado)
ARTUR CESAR DE SOUZA

Juiz Federal
1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina.

EDITAL DE CITAÇÃO N° 2192003,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

CITAÇÃO DE JAMES DARCI BARROS JUNIOR, (CPF nº
37060368787)

PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL n° 2002.70.01.000684-8
CDA Nº 90197005738-01 Valor R$ 3.097.14 em 07/2000
NATUREZA DA DÍVIDA: (IRPF/97)

EXEQUENTE : FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO(s) : JAMES DARCI BARROS JUNIOR

O DOUTOR ARTUR CESAR DE SOUZA, Juiz Federal da 1ª
Vara de Execuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do
Estado do Paraná, na forma da lei etc...

FAZ SABER, aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, em especial, JAMES DARCI BARROS JUNI-
OR, que, por este Juízo e Secretaria da 1ª Vara Federal de Exe-
cuções Fiscais de Londrina, com endereço supra, processam-se
os autos de Execução Fiscal acima descritos, o(s) qual(is)
fica(m) CITADO(s) por este edital para, no prazo de 05 (cinco)
dias, contados após o prazo deste, pagar(em) a quantia recla-
mada e demais acréscimos legais, ou indicar(em) bens à pe-
nhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos ne-
cessários para o integral pagamento do débito..
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou expedir
o presente Edital, que será afixado e publicado na forma da
Lei. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
DADO E PASSADO nesta cidade de Londrina, aos 11 dias do
mês de dezembro de 2003. Eu, _________________, Maria
Lúcia Gimenes Silva, Diretora de Secretaria da 1ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do Paraná, que o
fiz digitar, conferi e subscrevi.

(original assinado)
ARTUR CESAR DE SOUZA

Juiz Federal
1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina.

EDITAL DE CITAÇÃO N° 220/2003,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

CITAÇÃO DE GERALDO DOS SANTOS ELIAS, (CPF nº
132440866-91)

PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL n° 2002.70.01.003302-5
CDA Nº 9019900184027 Valor R$ 10.891.98 em 08/2000
NATUREZA DA DÍVIDA: (IRPF/99)

EXEQUENTE : FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO(s) : GERALDO DOS SANTOS ELIAS

O DOUTOR ARTUR CESAR DE SOUZA, Juiz Federal da 1ª
Vara de Execuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do
Estado do Paraná, na forma da lei etc...

FAZ SABER, aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, em especial, GERALDO DOS SANTOS ELI-
AS, que, por este Juízo e Secretaria da 1ª Vara Federal de Exe-
cuções Fiscais de Londrina, com endereço supra, processam-se
os autos de Execução Fiscal acima descritos, o(s) qual(is)
fica(m) CITADO(s) por este edital para, no prazo de 05 (cinco)
dias, contados após o prazo deste, pagar(em) a quantia recla-
mada e demais acréscimos legais, ou indicar(em) bens à pe-
nhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos ne-
cessários para o integral pagamento do débito..
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou expedir
o presente Edital, que será afixado e publicado na forma da
Lei. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
DADO E PASSADO nesta cidade de Londrina, aos 11 dias do
mês de dezembro de 2003. Eu, _________________, Maria
Lúcia Gimenes Silva, Diretora de Secretaria da 1ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do Paraná, que o
fiz digitar, conferi e subscrevi.

(original assinado)
ARTUR CESAR DE SOUZA

Juiz Federal
1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina.

EDITAL DE CITAÇÃO N° 221/2003,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

CITAÇÃO DE LUIZ CLAUDIO FERRAZ SIMONI, (CPF nº
069475558-33)

PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL n° 2002.70.01.004354-7
CDA Nº 9010000035528 Valor R$ 29.269.51 em 11/2000
NATUREZA DA DÍVIDA: (IRPF/2000)

EXEQUENTE : FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO(s) : LUIZ CLAUDIO FERRAZ SIMONI

O DOUTOR ARTUR CESAR DE SOUZA, Juiz Federal da 1ª
Vara de Execuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do
Estado do Paraná, na forma da lei etc...

FAZ SABER, aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, em especial, LUIZ CLAUDIO FERRAZ SIMO-
NI, que, por este Juízo e Secretaria da 1ª Vara Federal de Exe-
cuções Fiscais de Londrina, com endereço supra, processam-se
os autos de Execução Fiscal acima descritos, o(s) qual(is)
fica(m) CITADO(s) por este edital para, no prazo de 05 (cinco)
dias, contados após o prazo deste, pagar(em) a quantia recla-
mada e demais acréscimos legais, ou indicar(em) bens à pe-
nhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos ne-
cessários para o integral pagamento do débito..
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou expedir
o presente Edital, que será afixado e publicado na forma da
Lei. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
DADO E PASSADO nesta cidade de Londrina, aos 11 dias do
mês de dezembro de 2003. Eu, _________________, Maria
Lúcia Gimenes Silva, Diretora de Secretaria da 1ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do Paraná, que o
fiz digitar, conferi e subscrevi.

(original assinado)
ARTUR CESAR DE SOUZA

Juiz Federal
1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina.

EDITAL DE CITAÇÃO N° 222/2003,
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

CITAÇÃO DE MARIA LEONILDA PORTELO FORMIGO-
NI, (CPF nº 063280759-87)

PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL n° 2002.70.01.004918-5
CDA Nº 9010100024358 Valor R$ 9.157.47 em 07/2001
NATUREZA DA DÍVIDA: (IRPF/2001)

EXEQUENTE : FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO(s) : MARIA LEONILDA PORTELO FORMI-
GONI

O DOUTOR ARTUR CESAR DE SOUZA, Juiz Federal da 1ª
Vara de Execuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do
Estado do Paraná, na forma da lei etc...

FAZ SABER, aos que virem o presente Edital ou dele conheci-
mento tiverem, em especial, MARIA LEONILDA PORTELO
FORMIGONI, que, por este Juízo e Secretaria da 1ª Vara Fede-
ral de Execuções Fiscais de Londrina, com endereço supra,
processam-se os autos de Execução Fiscal acima descritos, o(s)
qual(is) fica(m) CITADO(s) por este edital para, no prazo de
05 (cinco) dias, contados após o prazo deste, pagar(em) a quantia
reclamada e demais acréscimos legais, ou indicar(em) bens à
penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens quantos
necessários para o integral pagamento do débito..
E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou expedir
o presente Edital, que será afixado e publicado na forma da
Lei. -.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
DADO E PASSADO nesta cidade de Londrina, aos 11 dias do
mês de dezembro de 2003. Eu, _________________, Maria
Lúcia Gimenes Silva, Diretora de Secretaria da 1ª Vara de Exe-
cuções Fiscais de Londrina, Seção Judiciária do Paraná, que o
fiz digitar, conferi e subscrevi.

(original assinado)
ARTUR CESAR DE SOUZA

Juiz Federal
1ª Vara Federal de Execuções Fiscais de Londrina.

Varas Federais de
Londrina
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Editais Judiciais

Capital

CARTÓRIO DA 3ª. VARA DA FAZENDA PÚBLICA,
FALÊNCIAS E CONCORDATAS.

Av. Cândido de Abreu, 535, 3º Andar - Centro Cívico –
Curitiba/Pr.

EDITAL de Citação de: TEREZINHA MONTEIRO CAVAL-
CANTE VALVERDE e JOSÉ CEREJO MONTEIRO
n.º 518/2003 – Prazo de 30 (trinta) dias.

FAÇO SABER aos que o presente edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem, que nos autos de EXECUÇÃO FISCAL n.º
118.698, movida por FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO
PARANÁ contra SOL CAMPING COMÉRCIO, IMPORTA-
ÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA e outros, foi ordenada a expe-
dição do presente edital, para que se proceda a CITAÇÃO de
TEREZINHA MONTEIRO CAVALCANTE VALVERDE e
JOSÉ CEREJO MONTEIRO, atualmente em lugar incerto, para
que, no prazo de cinco (05) dias, compareça em Cartório, e
efetue o pagamento da importância de R$ 13.407,73 (treze mil,
quatrocentos e sete reais e setenta e três centavos), correspon-
dente ao principal e acrescidas as cominações legais, (honorá-
rios, custas e Funrejus), devendo ser atualizada, na ocasião do
pagamento, com referência ao ICMS de 1998, inscrita na certi-
dão de dívida ativa n.º 2308038-9 de 05/12/1998. Poderá ou-
trossim, o Executado, alternativamente e no mesmo prazo, no-
mear bens à penhora, sob pena de serem penhorados tantos bens
quantos bastem, para a garantia e satisfação da dívida, obede-
cidas as formalidades legais. Feita a penhora, será intimada o
Executado, para que apresente os embargos através de advoga-
do, querendo, no prazo de trinta (30) dias, conforme o r. despa-
cho a seguir transcrito:
DESPACHO DE FLS. 09: “J. Como requer. Em 27 de outubro
de 2003. (as) Josély Dittrich Ribas - Juíza de Direito”.
E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém de futuro possa alegar  ignorância, passou-se o pre-
sente Edital que será publicado e afixado na forma da lei. Dado
e passado, nesta cidade de Curitiba – Paraná, aos 5 de janeiro
de 2004. Eu, (assinatura no original) ZILDA A. A. SALES -
Empregada Juramentada, que o mandei digitar, conferi e subs-
crevi. E, (assinatura no original)

 JOSÉLY DITTRICH RIBAS
 Juíza de Direito.

E D I T A L  DE INTIMAÇÃO expedido nos autos de
Destituição do Poder Familiar Nº 2002.197-4J

“PRAZO DE 20 DIAS”

A DOUTORA LÍDIA MUNHOZ MATTOS GUEDES - JUÍZA
DA 1ª  VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA CO-
MARCA DE CURITIBA/PR ,  NA FORMA DE LEI, ETC.

FAZ SABER a todos que este EDITAL virem e dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo,
com sede na Av. Marechal Floriano Peixoto, Nº.  672, 2º andar,
Centro, n/ Capital, os autos sob o n.º 2002.197-4J, referentes à
H.E.R., filho de ELAINE KARINI DA ROSA. E, como consta
nos referidos autos, que a genitora do infante, encontra-se em
lugar incerto e não sabido, é expedido o presente para INTI-
MAÇÃO de ELAINE KARINI DA ROSA, com o prazo de 20
(vinte) dias, na forma do art. 198 do Estatuto da Criança e do
Adolescente, a fim de que querendo em “dez dias”, oferecer
recurso nos autos de Destituição de Poder Familiar nº 2002.197-
4J, quanto à decisão do Juízo da 1ª Vara da Infância e da Juven-
tude,  proferida em 17.10.2003, que julgou procedente o pedi-
do, ante a violação dos deveres que decorrem do poder famili-
ar, por parte da genitora, conforme o art.98 e 101 do Estatuto
da Criança e do Adolescente, destituindo a Requerida ELAINE
KARINI DA ROSA do exercício do poder familiar que detém
em relação a criança acima. E, para que chegue ao seu conheci-
mento e ignorância no futuro não possa alegar é expedido o
presente EDITAL  INTIMAÇÃO, que será publicado no Diário
Oficial da Justiça e afixado em local próprio deste Juízo. O
original encontra-se assinado em cartório.
CUMPRA-SE.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Curitiba, Es-
tado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de Dezembro do
ano de 2003 (22.12.03). Eu,  ,  (Anna Pavani), Estagiária de
Direito, o digitei. Eu,     ,Bel. Maria da Penha Repossi), Escri-
vã, o subscrevi.

 LÍDIA MUNHOZ MATTOS GUEDES
Juíza de Direito

RÉU: ADRIANO DE OLIVEIRA.
PRAZO : 15 (QUINZE) DIAS

O DOUTOR DÁRTAGNAN SERPA SA, MM. JUIZ DE DI-
REITO  DA
DECIMA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE CURITI-
BA,  ESTADO
DO PARANA, NA FORMA DA LEI,...

F A Z   S A B E R, a todos quantos o  presente
edital virem com o prazo de 15 dias, ou dele conhecimento
tiverem,
que  não  tendo  sido  possível  citar  pessoalmente  a:ADRIANO  DE
OLIVEIRA, brasileiro, SOLTEIRO(A),natural de CAMPINAS/
SP,nascido em
06/08/1980, 2.443.646/PR, filho de JOAO FERREIRA e de

IRIS  SALETE
DE OLIVEIRA, atualmente em lugar incerto e não  sabido,
pelo  pre-
sente CITA-0(s) e CITA-O(s) e CHAMA-O(s), a comparecer
perante este
Juízo da 10ª Vara Criminal, sito à  na  Rua  Mal.Floriano  Peixoto,
672- 10º andar-Forum Criminal, no dia 17/02/2004 às 13:30 horas,  a
fim de ser(em) interrogado(s) e acompanhar(em) a todos os
dema  is
termos do processo nº200151979, a que  responde(em)como
incurso(s)
nas sanções do (s)  artigos(s)  ART  150-VIOLACAO  DE
DOMICILIO  e
PARAG.1o (MAIS DE DUAS PESSOAS) E ART.29 DO CO-
DIGO PENAL..
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de  Curi-
tiba, 02 de janeiro de 2004.Eu, __(Rosângela Ziliotto), o
subscrevi.

DÁRTAGNAN SERPA SA
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE BARRACÃO –
PR.

CARTÓRIO DO CÍVEL E ANEXOS
RUA PARAÍBA, N.º 73 – CENTRO – FONE: (049) 644-

1099 e 0911

EDITAL DE CITAÇÃO DE VALDECIR RODRIGUES e SIR-
LEI DA LUZ, COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA
A DOUTORA BRANCA BERNARDI, MERITÍSSIMA JUÍ-
ZA DE DIREITO DA VARA CÍVEL E ANEXOS DESTA
COMARCA DE BARRACÃO – ESTADO DO PARANÁ, nos
Autos n.º 05/00 de Pedido de DESTITUIÇÃO DE PÁTRIO
PODER cumulado com ADOÇÃO, em que são requerentes L.
K. e A. C. K. e requeridos VALDECIR RODRIGUES e SIR-
LEI DA LUZ, através do presente CITA os requeridos VAL-
DECIR RODRIGUES, filho de Teresa Rodrigues,  e  SIRLEI
DA LUZ,  brasileira, natural de Barracão, nascida aos 26/10/
1981, filha de Ordalino da Luz e Olivia da Silva, ambos atual-
mente em lugar incerto e não sabido, para, querendo contestem
a presente ação de DESTITUIÇÃO DE PÁTRIO PODER, cu-
mulada com ADOÇÃO da criança A. R. e indiquem as provas
que pretendem produzir,  no prazo de 10 (dez) dias, sob pena
de não havendo resposta ao presente pedido, presumir-se-ão
aceitos pelos mesmos como verdadeiros os fatos alegados pela
parte autora nos autos (sob pena de revelia). E, para que che-
gue ao conhecimento de todos  os interessados e ninguém pos-
sa alegar ignorância no futuro, mandou a Meritíssima Juíza
expedir o presente Edital que será publicado e afixado na for-
ma da lei. Dado e Passado,  nesta  cidade  e  Comarca  de
Barracão,  Estado do Paraná,  aos vinte e três dias do mês de
dezembro do ano de dois  mil  e  três. Eu,                             ,
Geraldo Tazoniero, Escrivão do Cível e Anexos, mandei digi-
tar e subscrevi.

BRANCA BERNARDI
Juíza de Direito

Comarcas do Interior

Barracão

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU JOSÉ JANDIR
BOFF,  COM PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS.

A Doutora Branca Bernardi, Meritíssima Juíza de Direito da Vara
Criminal da Comarca de Barracão - Estado do Paraná, etc...

F A Z  S A B E R, a todos quantos o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível inti-
mar pessoalmente o réu JOSÉ JANDIR BOFF, brasileiro, sol-
teiro, agricultor, nascido em Barracão - PR., filho de Arthur
Pedro Boff e Iracema Lopes Pereira, ora em lugar incerto e não
sabido, pelo presente intima-o(s)  para que, querendo, efetue o
levantamento da fiança prestada  nos autos n.39/00 de Proces-
so Criminal que o Ministério Público move contra o mesmo.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Barracão, Estado
do Paraná, aos quinze dias  do mês de dezembro do ano de dois
mil e três. Eu,         , Cairo Roberto Woichikowski, auxiliar,
digitei e subscrevi.

Branca Bernardi
Juíza de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU NESTOR
CAMARGO BUENO, COM PRAZO DE 90(NOVENTA)

DIAS.

A Doutora Branca Bernardi, Meritíssima Juíza de Direito da Vara
Criminal da Comarca de Barracão - Estado do Paraná, etc...

F A Z  S A B E R, a todos quantos o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível inti-
mar pessoalmente o réu NESTOR CAMARGO BUENO,  bra-
sileiro, solteiro, agricultor, nascido em Palmeira das Missões -
RS, em 16.09.1978, filho de Moises Outeiro Bueno e Adelaide
Camargo Bueno, ora em lugar incerto e não sabido, pelo pre-
sente intima-o(s)  por todo o conteúdo dos tópicos finais da
sentença proferida nos autos nº.20/98 de Processo Criminal que
o Ministério Público move contra o mesmo e para querendo
recorrer,  seguintes: ... julgo parcialmente procedente a denún-
cia, para condenar o acusado como incruso nas penas do art.155,
par.2º do CP. ...converto a reclusão em detenção e reduzo a
pena privativa em dois terços, ficando a mesma em 04 meses

de detenção e 10 dias-multa. ...esta deverá ser cumprida em
regime aberto... ...substituo a  pena privativa de liberdade por
uma restritiva de direito... ...custas pelo réu. Dado e passado
nesta cidade e Comarca de Barracão, Estado do Paraná, aos
cinco dias do mês de dezembro do ano de dois mil e três.  Eu,
, Cairo Roberto Woichikowski, auxiliar, digitei e subscrevi.

Branca Bernardi
  Juíza de Direito

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU CLAUDECIR
LEMES, COM PRAZO DE 90(NOVENTA) DIAS.

A Doutora Branca Bernardi, Meritíssima Juíza de Direito da Vara
Criminal da Comarca de Barracão - Estado do Paraná, etc...

F A Z  S A B E R, a todos quantos o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível inti-
mar pessoalmente o réu CLAUDECIR LEMES,  brasileiro, sol-
teiro, sem profissão definida, nascido em Santo Antonio do
Sudoeste - PR, em 01.09.1979, filho de Neusa Lemes, ora em
lugar incerto e não sabido, pelo presente intima-o(s)  por todo
o conteúdo dos tópicos finais da sentença proferida nos autos
nº.08/00 de Processo Criminal que o Ministério Público move
contra o mesmo e para querendo recorrer,  seguintes: ...julgo
procedente a denúncia para condenar o acusado Claudecir Le-
mes, como incurso nas sanções do art.10, par.2º da Lei 9437/
97. ...torno-a definitiva em um ano de detençao e 10 dias-mul-
ta. ...a pena de detenção será cumprida em regime aberto...
...substituo privação de liberdade por uma restritiva de direi-
to... ...Sem custas. Dado e passado nesta cidade e Comarca de
Barracão, Estado do Paraná, aos cinco dias do mês de dezem-
bro do ano de dois mil e três.  Eu,         , Cairo Roberto Woichi-
kowski, auxiliar, digitei e subscrevi.

 Branca Bernardi
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DO LEANDRO RODRIGUES,
COM PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS.

A Doutora Branca Bernardi, Meritíssima Juíza de Direito da Vara
Criminal da Comarca de Barracão - Estado do Paraná, etc...

F A Z  S A B E R, a todos quantos o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar
pessoalmente o réu LEANDRO RODRIGUES, brasileiro, sol-
teiro, agricultor, nascido em Salgado Filho – PR., em
03.01.1980, filho de Vilso Rodrigues e Delci Vais Rodrigues,
ora em  lugar incerto e não sabido, pelo presente cita-o(s) e
chama-o(s) a comparecer(em) perante este Juízo, Edifício do
Forum local, rua Paraíba, 73, no dia 09 de fevereiro de 2004,
às 10:00 horas, a fim de ser(em) interrogado(s) e
acompanhar(em) a todos os demais termos do processo a que
responde(em) como incurso(s) nas sanções do(s) artigo(s) 329
do CP.,  nos autos de Processo Crime n.45/03 em que é autor o
Ministério Público. Dado e passado nesta cidade e Comarca de
Barracão, Estado do Paraná, aos vinte e três  dias  do mês de
dezembro do ano dois mil e três. Eu,         , Cairo Roberto
Woichikowski, auxiliar, digitei e subscrevi.

Branca Bernardi
 Juíza de Direito

COMARCA DE CAMPINA DA LAGOA – ESTADO DO
PARANÁ

 ÚNICA VARA CRIMINAL

O Doutor JOÃO LUIZ DE TOLEDO PASTORELLI,  MM. Juiz
da Única Vara Criminal da Comarca de Campina da Lagoa -
Paraná, na Forma da lei, etc...

FAZ  SABER, a todo quanto o presente edital virem, ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, indo devidamente
assinado que, em cumprimento ao disposto no artigo 439 e seu
parágrafo único e 440 do Código de Processo Penal, nesta data
foi determinado a expedição da LISTA definitiva de Jurados
desta Comarca para o exercício de 2004, a saber:

001 – ACRINEU DE OLIVEIRA TAVARES - Agricultor –
Campina da Lagoa
002 -  ADEMAR DEMENEK - Agricultor- Campina da Lagoa
003 -  ADEMAR DE SOUZA MARTINS – Professor – Campi-
na da Lagoa
004 -  ADEMAR KLEIN, Funcionário Público – Altamira do Paraná
005 -  ADEMIR BORGIO – Agricultor – Nova Cantu
006 - ADEMIR BRAVO- Agricultor – Campina da Lagoa
007 -  ADIR CÉSAR DE ASSIS – Autônomo – Campina da Lagoa
008 -  ADRIANO JOSÉ DOS SANTOS – Do Comércio – Cam-
pina da Lagoa
009 -  ALDA ROCHA ARAÚJO – Contadora – Campina da Lagoa
010 -  ALESSANDRA IORI – Funcionária Pública Municipal
Nova Cantu
011 -  ALMIR BAMPA – Professor – Campina da Lagoa
012 -  ÁLVARO GARCIA – Agricultor – Campina da Lagoa
013 -  ANATHANAL CARLOS NETO – Comerciante – Cam-
pina da Lagoa
014 -  ANDREI SILVA – Professor – Campina da Lagoa
015 -  ANTONIO CARLOS DE LIMA – Professor – Campina Lagoa
016 -  ANTONIO DA SILVA OLIVEIRA – Agricultor – Alta-
mira do Paraná
017 -  ARAMIS FREITAS PEREIRA - Funcionário Público –
Campina da Lagoa
018 -  ARI GOMES DA SILVA - Funcionário Público – Alta-
mira Paraná
019 -  ATALIBA PEDRO DOS SANTOS – Funcionário Público
Altamira do  Paraná
020 -  BALDUINO MEURER - Comerciante - Campina da Lagoa
021 -  BELMIRO KOCINSKI - Professor - Campina da Lagoa
022 -  CARLOS ROBERTO LUNARDELLI – Comerciante –

Campina da Lagoa

Campina da Lagoa
023 -  CELESTINO DA SILVA CAMPOS –  Comerciante -
Campina da Lagoa
024 -  CÉLIA CADAN – Bancária  - Campina da Lagoa
025 -  CÉLIO SILVA – Agricultor – Campina da Lagoa
026 -  CÍCERA DOS PASSOS – Professora – Campina da Lagoa
027 -  CLAUDETE DIAS DOS SANTOS – Professora – Cam-
pina da  Lagoa
028 -  CLAUDIONOR DA SILVA – Engenheiro Agrônomo –
Campina da  Lagoa
029 -  CLEONICE CASTRO DE ALMEIDA – Professora –
Campina da Lagoa
030 -  CLOVIS EVANGELISTA – Do Comércio – Campina da Lagoa
031 -  DARCI BRUNHAROTO – Funcionário Público Muni-
cipal – Campina da Lagoa
032 -  DARCI DOS SANTOS SILVA - Contador - Campina da Lagoa
033 -  DAVI PARO - Agricultor - Campina da Lagoa
034 -  DEUSDETE FRANCISCO DOS SANTOS – Cabeleireiro
Campina da Lagoa
035 -  DURVALINO NECA RIBEIRO – Alfaiate – Campina
da Lagoa
036 -  ÉDNO NÓBREGA – Agricultor – Campina da Lagoa
037 -  ELIAS ANTUNES PEREIRA – Funcionário Público –
Altamira do Paraná
038 -  ERNANI DAIKO – Funcionário da COAGRU – Nova Cantu
039 -  ESTEFANO OSTRUKA – Agricultor – Campina da Lagoa
040 -  EVERALDO MENDES – Comerciante – Campina da Lagoa
041-  FÁTIMA DORNELO CALAZANS –  Do Comércio  Cam-
pina da Lagoa
042 - FRANCISCO ALAOR CARDOSO – Funcionário Público
Campina da Lagoa
043 - FRANCISCO ASSIS MONTONARO – Agricultor – Cam-
pina da  Lagoa
044 - FRANCISCO CARLOS FREDERICI – Agricultor – Cam-
pina da Lagoa
045 - GENÉSIO GEMNIZAK – Agricultor – Campina da Lagoa
046 - GERALDO GONÇALVES – Bancário – Campina da Lagoa
047-  GETÚLIO SIMEÃO CARNEIRO – Funcionário Público
Altamira do Paraná
048 - GRACE KELLY LUERSEN MENDES– Enfermeira –
Campina da Lagoa
049 - HAMILTON DE OLIVEIRA – Comerciante – Altamira
do  Paraná
050-  HAMILTON GOMES DA SILVA  - Bioquímico – Cam-
pina da Lagoa
051 -  HIDEKI HISMIXI – Professor – Nova Cantu
052 -  IVO PIETROBSKI – Funcionário Expresso Nordeste –
Campina da  Lagoa
053 -  JAIR FRANCISCO LEAL, Eletricista da COPEL – Cam-
pina da Lagoa
054 - JAIR GILBERTO GEMNICZAK – Agricultor – Campina
da Lagoa
055 -  JAIR JOSÉ DE OLIVEIRA – Do Comércio – Campina
da  Lagoa
056 -  JAIR MICHALSKI – Autônomo – Campina da Lagoa
057 -  JAIRO MARTINS DE QUADROS – Técnico Agrícola –
Campina da Lagoa
058 -  JOÃO ANTONIO MICENA MACHADO – Professor –
Campina da  Lagoa
059 -  JOÃO BATISTA BASÁGLIA  - Técnico Agrícola – Cam-
pina da Lagoa
060 -  JOÃO CARLOS BORGIO – Professor – Nova Cantu
061 -  JOÃO LOURENÇO KLIPE – Comerciante – Altamira
do Paraná
062 -  JOÃO POLLI GRIGATTO – Contador – Campina da Lagoa
063 -  JOÃO XAVIER PEREIRA – Comerciante – Campina da Lagoa
064 -  JOAQUIM CARLOS DOS REIS – Médico Veterinário –
Campina da  Lagoa
065 -  JORGE LÍPORE – Agricultor – Campina da Lagoa
066 -  JOSÉ CARLOS FORNARI – Comerciante – Campina da
Lagoa
067 – JOSÉ JOÃO SCARABELOT – Agricultor – Campina da Lagoa
068 - JOSÉ LUIZ PANTALEÃO – Gerente da COAGRU –
Campina da Lagoa
069 - JOSÉ MARCOS DE ARAÚJO – Dentista – Campina da
Lagoa
070 - JOSÉ MOACIR DIAS – Funcionário Público – Altamira
do Paraná
071 - JOVINA GOMES PIERDONÁ – Comerciante – Altami-
ra do Paraná
072 - JUAREZ FERREIRA DE FARIAS – Fotógrafo – Nova Cantu
073 - JURANDIR DONIZETE DA SILVA – Comerciante –
Campina da  Lagoa
074 - JUVENAL FERREIRA DE SOUZA – Professor – Cam-
pina da Lagoa
075 - KEILA AFONSO CRESPO – Bioquímica – Campina da Lagoa
076 - LAERTES RODRIGUES COUTINHO – Funcionário
Público – C. da  Lagoa
077 - LAURA FERREIRA VENDRAMIN – Professora – Nova Cantu
078 - LENY XAVIER – Comerciante – Campina da Lagoa
079 -  LEONILDO RONAN CAMARGO – Comerciante – Cam-
pina da Lagoa
080 -  LILIANE FLORA – Funcionária Pública Municipal –
Nova Cantu
081 -  LUCILA CELESTINA SECUNDES GIARETTA – Pro-
fessora – C. da Lagoa
082 -  LUCINETE SERAFIM SCHIAVONI -  Professora –
Campina da  Lagoa
083 – LUIZ ANTONIO NUNES, do Comércio – Campina da Lagoa
084 -  LUIZA BARBOSA FLORA – Professora – Nova Cantu
085 - LUIZ CARLOS LOPACINSKI – Professor – Campina da Lagoa
086 - LUIZ CARLOS SCABURI, Bancário – Campina da Lagoa
087- LUIZ CARLOS VALIM – Funcionário Público Municipal
Campina da Lagoa
088 - LUIZ ERNANI CHIQUETO – Comerciante – Campina
da lagoa
089 - LUIZMAR PEREIRA – Comerciante – Nova Cantu
090 - LUIZ PRESTES ALVES, Bancário – Campina da Lagoa
091 - LUPÉRCIO RODRIGUES DE OLIVEIRA – Comerciante
Campina da Lagoa
092 - MARCELO BÓSIO – Agricultor – Nova Cantu
093 - MÁRCIA ROSANE CHIQUETO – Professora – Campi-
na da lagoa
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094 - MARCOS ANTUNES PEREIRA – Comerciante – Alta-
mira do Paraná
095 - MARLENE AP. POLLI DE OLIVEIRA – Professora –
Campina da Lagoa
096 - MARLENE SALDANHA DE AQUINO – Professora –
Campina da Lagoa
097 -  MARISA PIANARO LUNARDELLI – Professora – Cam-
pina da Lagoa
098 -  MAURA MALDONADO  DE VERGENES – Professora
Campina da Lagoa
099  - MAURO ANTONIO PEREIRA –  Do Comércio – Cam-
pina da  Lagoa
100 – MEIRE MICENA MACHADO ARAÚJO – professora –
Campina da Lagoa
101 -  MIGUEL GOMES SANTOS NETO – Comerciante –
Campina da  Lagoa
102 -  NAIR IRENE RATTI – Professora – Campina da Lagoa
103 -  NELSON FRANCISCO BILESKI – Comerciante  - Cam-
pina da Lagoa
104 -  NELSON VIEIRA DE ANDRADE – Agricultor – Cam-
pina da Lagoa
105 -  OLÍVIO ASSIS LEBRÃO – Taxista  - Campina da Lagoa
106 -  ORLANDO ALEXANDRE VIEIRA – Agricultor – Cam-
pina da  Lagoa
107 -  ORLANDO SCATAMBULO – Agricultor – Campina
da Lagoa
108 -  OSCAR MITSURU HAYAKAWA – Comerciante – Al-
tamira do Paraná
109 -  OTOMEDES GRACIOLI – Comerciante – Nova Cantu
110 -  PAULO TARSO RIBEIRO DE FARIAS – Comerciante –
Campina da  Lagoa
111 -  PEDRO BORSATO – Agricultor – Campina da Lagoa
112 -  PEDRO SCATAMBULO – Agricultor – Campina da
Lagoa
113 -  REINALDO BONOTTO – Agricultor – Nova Cantu
114 -  REINALDO SÁBIO – Agricultor – Campina da Lagoa
115 -  RUBENS GOMES REIS – Agricultor – Campina da Lagoa
116 -  SEBASTIÃO MARTINS FILHO – Comerciante – Cam-
pina da Lagoa
117 -  SEBASTIÃO RONALDO VILELA – Engenheiro Civil –
Campina da Lagoa
118 – SEBASTIÃO TEODORO DA SILVA – Agricultor – Al-
tamira Paraná
119 -  SÉRGIO FELIPE DA SILVEIRA  - Comerciante – Cam-
pina da Lagoa
120 -  SÔNIA CORDEIRO – Comerciante – Campina da Lagoa
121 -  TALCISO SOARES – Agricultor – Campina da Lagoa
122 - TAMOTU MAEDA – Comerciante – Campina da Lagoa
123 - VALDENI LAURINDO – Comerciante – Campina da
Lagoa
124 - VALDENIR PEREIRA – Agricultor – Altamira do Paraná
125 - VALDIR PEDRO – Dentista – Campina da Lagoa
126 - VALDIR POLLI – Comerciante – Campina da Lagoa
127 - VANDA POLLI – Funcionária Pública Municipal – Cam-
pina da Lagoa
128 - VANDERLEI ÉSSER – Funcionário Público Municipal –
Nova Cantu
129 - VANDIRA RODRIGUES DE OLIVEIRA – Funcionária
Pública – Nova Cantu
130 - VICENTE DE PAULA LIMA – Professor – Campina da
Lagoa
131 - WALTER KRIECK – autônomo – Campina da Lagoa

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Campina da Lagoa,
Estado do Paraná, aos 30(trinta) dias do mês de dezembro de
dois mil e três. __________________ (Vilma Lúcia de Lima
Barakat), escrivã do crime que este subscrevi.

 JOÃO LUIZ DE TOLEDO PASTORELLI.
  Juiz de Direito.

  ROBERTA WINTER SUGAURA.
Promotora de Justiça.

COMARCA DE CAMPINA DA LAGOA – ESTADO DO
PARANÁ

ÚNICA VARA CRIMINAL
TERMO DE ALISTAMENTO definitivo DOS JURADOS

PARA O EXERCÍCIO DE 2004.

Aos trinta dias do mês de dezembro do ano de dois mil e três,
na sala de audiência, no Edifício do Fórum desta cidade e co-
marca de Campina da Lagoa, Estado do Paraná, presentes o
Excelentíssimo Doutor JOÃO LUIZ DE TOLEDO PASTO-
RELLI, Meritíssimo Juiz de Direito e a Excelentíssima Senho-
ra Doutora ROBERTA WINTER SUGAUARA, Digníssima
Promotora de Justiça, comigo escrivã de seu cargo abaixo assi-
nada, e em cumprimento ao disposto no artigo 439, § único do
Código de Processo Penal foi organizada a LISTA ANUAL
DOS JURADOS, cujos cidadãos escolhidos residentes nesta
Comarca, a saber: MUNICÍPIO DE CAMPINA DA LAGOA,
ACRINEU DE OLIVEIRA TAVARES – Agricultor; ADE-
MAR DEMENEK – Agricultor;  ADEMAR DE SOUZA
MARTINS – Professor; ADEMIR BRAVO- Agricultor;  ADIR
CÉSAR DE ASSIS – Autônomo; ADRIANO JOSÉ DOS
SANTOS – Do Comércio;  ALDA ROCHA ARAÚJO – Con-
tadora;  ALMIR BAMPA – Professor;  ÁLVARO GARCIA –
Agricultor;  ANATHANAL CARLOS NETO – Comerciante;
ANDREI SILVA, Professor; ANTONIO CARLOS DE LIMA,
Professor;   ARAMIS FREITAS PEREIRA - Funcionário
Público;  BALDUINO MEURER – Comerciante; BELMIRO
KOCINSKI – Professor; CARLOS ROBERTO LUNARDE-
LLI – Comerciante;  CELESTINO DA SILVA CAMPOS –
Do Comércio; CÉLIA CADAN – Bancária; CÉLIO SILVA –
Agricultor;  CÍCERA DOS PASSOS, Professora; CLAUDE-
TE DIAS DOS SANTOS – Professora;  CLAUDIONOR DA
SILVA – Engenheiro Agrônomo;  CLEONICE CASTRO DE
ALMEIDA – Professora;  CLOVIS EVANGELISTA – Do
Comércio;  DARCI BRUNHAROTO – Funcionário Público
Municipal;  DARCI DOS SANTOS SILVA – Contador; DAVI
PARO – Agricultor; DEUSDETE FRANCISCO DOS SAN-
TOS – Cabeleireiro;  DURVALINO NECA RIBEIRO – Al-
faiate;  ÉDNO NÓBREGA – Agricultor; ESTEFANO OS-
TRUKA – Comerciante; EVERALDO MENDES – Comerci-

ante; FÁTIMA DORNELO CALAZANS –  Do Comércio;
FRANCISCO ALAOR CARDOSO – Funcionário Público;
FRANCISCO ASSIS MONTONARO – Agricultor;  FRAN-
CISO CARLOS FREDERICI – Agricultor; GENÉSIO GE-
MNIZAK – Agricultor; GERALDO GONÇALVES – Bancá-
rio; GRACE KELLY LUERSEN MENDES– Enfermeira;
HAMILTON GOMES DA SILVA  - Bioquímico;  IVO PIE-
TROBSKI – Funcionário Expresso Nordeste; JAIR FRAN-
CISCO LEAL, Eletricista;  JAIR GILBERTO GEMNICZAK
– Agricultor;  JAIR JOSÉ DE OLIVEIRA –  Comerciante;
JAIR MICHALSKI – Autônomo; JAIRO MARTINS QUA-
DROS – Técnico Agrícola; JOÃO ANTONIO MICENA
MACHADO – Professor;  JOÃO BATISTA BASÁGLIA  -
Técnico Agrícola;  JOÃO POLLI GRIGATTO – Contador;
JOÃO XAVIER PEREIRA – Comerciante; JOAQUIM CAR-
LOS DOS REIS – Médico Veterinário;  JORGE LÍPORE –
Agricultor;  JOSÉ CARLOS FORNARI – Comerciante; JOSÉ
JOÃO SCARABELOT – Agricultor;    JOSÉ LUIZ PANTA-
LEÃO, Gerente da COAGRU; JOSÉ MARCOS DE ARAÚ-
JO – Dentista;  JURANDIR DONIZETE DA SILVA – Co-
merciante;  JUVENAL FERREIRA SOUZA – Professor;
KEILA AFONSO CRESPO – Bioquímica;  LAERTES RO-
DRIGUES COUTINHO – Funcionário Público;  LENY XA-
VIER – Comerciante;  LEONILDO RONAN CAMARGO –
Comerciante; LUCILA CELESTINA SECUNDES GIARET-
TA – Professora;  LUCINETE SERAFIM SCHIAVONI -
Professora; LUIZ ANTONIO NUNES, Comerciário; LUIZ
CARLOS LOPACINSKI – Professor; LUIZ CARLOS SCA-
BURI, Bancário; LUIZ CARLOS VALIM – Agricultor; LUIZ
ERNANI CHIQUETO – Comerciante; LUIZ PRESTES
ALVES, Bancário; LUPÉRCIO RODRIGUES DE OLIVEI-
RA – Comerciante; MÁRCIA ROSANE CHIQUETO – Pro-
fessora; MARLENE APARECIDA POLLI DE OLIVEIRA
– Professora; MARLENE SALDANHA DE AQUINO – Pro-
fessora; MARISA PIANARO LUNARDELLI – Professora;
MAURA MALDONADO  DE VERGENES – Professora;
MAURO ANTONIO PEREIRA –  Do Comércio; MEIRE
MICENA MACHADO ARAÚJO, professora;  MIGUEL
GOMES SANTOS NETO – Comerciante; NAIR IRENE
RATTI – Professora; NELSON FRANCISCO BILESKI –
Comerciante; NELSON VIEIRA DE ANDRADE – Agricul-
tor; OLÍVIO ASSIS LEBRÃO – Taxista; ORLANDO ALE-
XANDRE VIEIRA – Agricultor;  ORLANDO SCATAMBU-
LO – Agricultor;  PAULO TARSO RIBEIRO DE FARIAS –
Comerciante; PEDRO BORSATO – Agricultor; PEDRO SCA-
TAMBULO – Agricultor;  REINALDO SÁBIO – Agricultor;
RUBENS GOMES REIS – Agricultor;  SEBASTIÃO MAR-
TINS FILHO – Comerciante;  SEBASTIÃO RONALDO
VILELA – Engenheiro Civil; SÉRGIO FELIPE DA SILVEI-
RA  - Comerciante;  SÔNIA CORDEIRO – Comerciante;
TALCISO SOARES – Agricultor;  TAMOTU MAEDA –
Comerciante; VALDENI LAURINDO – Comerciante; VAL-
DIR PEDRO – Dentista;  VALDIR POLLI – Comerciante;
VANDA POLLI – Funcionária Pública Municipal;  VICEN-
TE DE PAULA LIMA – Professor; WALTER KRIECK, au-
tônomo; ALTAMIRA DO PARANÁ: ADEMAR  KLEIN,
Funcionário Público Municipal; ANTONIO DA SILVA OLI-
VEIRA, Agricultor; ARI GOMES DA SILVA; Funcionário
Público Municipal; ATALIBA PEDRO DOS SANTOS, Fun-
cionário Público Municipal; ELIAS ANTUNES PEREIRA,
Funcionário Público Municipal; GETÚLIO SIMEÃO CAR-
NEIRO, Funcionário Público Municipal; HAMILTON DE
OLIVEIRA, Comerciante; JOÃO LOURENÇO KLIPE,
Comerciante; JOSÉ MOACIR DIAS, Funcionário Público
Municipal; JOVINA GOMES PIERDONÁ, Comerciante;
MARCOS ANTUNES PEREIRA, Comerciante; OSCAR
MITSURU HAYAKAWA, Comerciante; SEBASTIÃO TEO-
DORO DA SILVA, Agricultor; VALDENIR PEREIRA, Agri-
cultor. NOVA CANTU: ADEMIR BORGIO, Agricultor;
ALESSANDRA IORI, Funcionário Público Municipal; ER-
NANI DAIKO, Funcionário COAGRU; HIDEKI HISMIXI,
Professor; JOÃO CARLOS BORGIO, Professor; JUAREZ
FERREIRA DE FARIAS, Fotógrafo; LAURA FERREIRA
VENDRAMIN, Professora; LILIANE FLORA, Funcionária
Público Municipal; LUIZA BARBOSA FLORA, Professora;
LUIZMAR PEREIRA, Comerciante; MARCELO BÓSIO,
Agricultor; OTOMEDES GRACIOLI, Comerciante; REI-
NALDO BONOTTO, Agricultor; VANDERLEI ESSER, Fun-
cionário Público Municipal; VANDIRA RODRIGUES DE
OLIVEIRA, Funcionário Público Municipal. Após o MM. Juiz
deferiu a exclusão do Jurado SÉRGIO LIMA DA SILVA, con-
forme requerimento do mesmo e determinou que se expedisse
o competente edital o qual deverá ser publicado, nas sedes dos
Municípios acima citados, cuja lista poderá ser alterada de ofí-
cio, para o exercício de 2004. Nada mais havendo a ser consig-
nado determinou o MM. Juiz que se encerrasse o presente ter-
mo. ___________________ (Vilma Lúcia de Lima Barakat),
escrivã do crime o subscrevi.

JOAO LUIZ DE TOLEDO PASTORELLI
 Juiz de Direito.

ROBERTA WINTER SUGAUARA.
 Promotora de Justiça.

COMARCA DE CENTENÁRIO DO SUL – VARA CIVEL.
EDITAL DE CITAÇÃO DE THEODORA DOMINGUES TA-
CON – PRAZO 15 DIAS. Edital de citação de THEODORA
DOMINGUES TACON, brasileira, divorciada, atualmente em
local incerto e não sabido, que por este Juízo e Cartório Cível,
se processam os termos dos Autos de AÇÃO DECLARATÓ-
RIA DE INCOMUNICABILIDADE DE BEM IMÓVEL sob nº
379/2003, em que é requerente JOSE GAVINO TACON.  FI-
CANDO a requerida THEODORA DOMINGUES TACON,
CITADA, para, querendo, contestar a presente ação, no prazo
legal de 15 (quinze) dias, que correrá em Cartório, após o tér-
mino do presente edital. Ficando advertida dos artigos 285 e
319 do CPC. “Presumem-se verdadeiros os fatos articulados

Centenário do Sul

pelo autor se não contestados” Centenário do Sul, 29 de setem-
bro de 2.003. Eu (Olga Dolores Queiroga), funcionária jura-
mentada que digitei e subscrevi.
FLÁVIA BRAGA DE CASTRO ALVES Juíza de Direito

ORIGINAL ASSINADO.

Foz do Iguaçu

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE FOZ DO
IGUAÇU - ESTADO DO PARANÁ. VARA DE FAMÍLIA
E ANEXOS EDITAL DE CITAÇÃO DO (A) REQUERI-

DO (a) GENI MARIA DOS SANTOS

PRAZO  DE 20 DIAS.

O  Doutor  Celso Guisard Thaumaturgo,  MM. Juiz  de Direi-
to  da   Vara  de Família e Anexos da Comarca de Foz do
Iguaçu, Estado do Paraná, na forma da Lei, etc...

FAZ SABER a todos quando o presente Edital ou de conheci-
mento tiverem, especialmente o (a) requerido (a) Geni Maria
dos Santos que por este Juízo tramitam os autos de Suprimento
de Idade para Casamento sob nº 1901/2003 contra si proposta
por Gessi Aparecida dos Santos cuja petição mereceu o seguin-
te r. despacho, a seguir transcrito:

1- Não há provas que o pretenso nubente já esteja residindo na
Alemanha. Do mesmo modo, impõe-se a citação dos interessa-
dos (no caso a genitora) por edital, com prazo de 20 dias, para
que se manifestem no feito, em cinco dias. Doutra banda, aco-
lho o parecer ministerial e nomeio a patrona da requerente, sua
curadora. Lavre-se termo. Diligencias necessária. Foz do Igua-
çu, 13 de dezembro de 2003- Celso Guisard Thaumaturgo-Juiz
de Direito.
E, fica a parte requerida  advertida que se não apresentar res-
posta a presente ação presumir-se-ão como verdadeiros os fa-
tos articulados na inicial. E, para que chegue ao conhecimento
de todos, é expedido o presente edital que será afixado e publi-
cado na forma da Lei. Dado e passado nesta  Comarca  de  Foz
do Iguaçu, Estado do Paraná. Aos 29 dias do mês de dezembro
do ano de 2003. Eu,                    Danielle Kosciuk Muller escrivã
designada digitei e subscrevi.

Danielle Kosciuk Muller
 escrivã designada

Imbituva

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE IMBITUVA
EDITAL DE LEILÃO/PRAÇA, COM PRAZO DE 10

(DEZ) DIAS:
Pelo presente faz saber a todos, que será levado a arrematação
em primeiro(a) e segundo(a) leilões/praças, os bens de propri-
edade de LAMINADOS LAMITALI LTDA na seguinte forma:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 03/03/2004, às 10h00, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 18/03/2004, às 10h00, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil.
LOCAL: Edifício do Fórum, na Rua Santo Antonio, esquina
com Bertoldo Sponholz, 915, nesta cidade de Imbituva/Pr .
PROCESSO: Autos n.º 084/2000 de EXECUÇÃO FISCAL, em
que é(são) exequente(s) FAZENDA NACIONAL e executada(s)
LAMINADOS LAMITALI LTDA.
BENS: 55.000 m³ (cinqüenta e cinco metros cúbicos) de lâmi-
nas de pinnus, medindo 1,70 por 2mm de espessura, verde, que
encontra-se nas dependências da referida empresa.
DEPÓSITO: Em mãos do Sr. NELSON BOBATO.
VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ 12.100,00 (doze mil e
cem reais) em 20/01/2003 e atualizado monetariamente em 10/
12/2003 foi para 14.672,71 (quatorze mil, seiscentos e setenta
e dois reais e setenta e um centavos).
VALOR DA DÍVIDA: R$ 15.182,26 (quinze mil, cento e oi-
tenta e dois reais e vinte e seis centavos) em 10/12/2003.
ONUS: nada consta nos autos.
INTIMAÇÃO: Ficam, desde logo, intimado(s) a devedora LA-
MINADOS LAMITALI LTDA, na pessoa de seu representante
legal e o depositário Sr. NELSON BOBATO, se porventura não
for(em) encontrado(s) para intimação pessoal, bem como de
que poderá(ão) remir a execução, pagando o valor principal e
acessórios até antes da data da arrematação ou adjudicação.
Imbituva, 22/12/2003. EU,______________João Matias de
Andrade - empregado juramentado, digitei e subscrevi.

GABRIEL LEONARDO SOUZA DE QUADROS
Juiz de Direito

EDITAL DE LEILÃO/PRAÇA, COM PRAZO DE 10
(DEZ) DIAS:

Pelo presente faz saber a todos, que será levado a arrematação
em primeiro(a) e segundo(a) leilões/praças, os bens de propri-
edade de COMPENSADOS EXPOENTE LTDA na seguinte
forma:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 03/03/2004, às 09:15 ho-
ras, por lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 18/03/2004, às 09:15 ho-
ras, para a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil.
LOCAL: Edifício do Fórum, na Rua Santo Antonio, esq. com
Bertoldo Sponhozl, nº 915, nesta cidade.
PROCESSO: Autos n.º 032/2001 de EXECUTIVO FISCAL,
em que é(são) exequente(s) FAZENDA PÚBLICA DO ESTA-
DO DO PARANÁ e executada(s) LAMINADOS LAMITALI
LTDA.
BENS: 01 (Um) terreno  situado nos subúrbios desta cidade,
hoje prolongamento da Rua Alberto Diedrichs, com área de
15.730,00 m2 (quinze mil, setecentos e trinta metros quadra-
dos), 26 (vinte e seis) litros, com as medidas e confrontações
constantes da matrícula nº 6.652, do Registro de Imóveis desta
Comarca de Imbituva-Pr. DEPÓSITO: Em mãos do Sr. NEL-

SON BOBATO.
VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ 90.000,00 (noventa mil
reais) em 06/12/2002.
VALOR TOTAL DA DÍVIDA: R$ 23.723,10 (vinte e três mil,
setecentos e vinte e três reais e dez centavos) em 09/10/2003.
ONUS: imóvel acima penhorado também nos autos nº 080/2000,
de Execução Fiscal, em que é exequente Fazenda Nacional.
DÉBITOS FISCAIS: Municipal, Federal e INSS.
INTIMAÇÃO: Ficam, desde logo, intimado(s) o(s) devedor(es)
LAMINADOS LAMITALI LTDA, na pessoa de seu represen-
tante legal e depositário Sr. NELSON BOBATO, se porventura
não for(em) encontrado(s) para intimação pessoal, bem como
de que poderá(ão) remir a execução, pagando o valor principal
e acessórios até antes da data da arrematação ou adjudicação.
Imbituva, 12/12/2003. EU,______________Karin Josiani Ja-
niski Tomal, empregada juramentada, digitei e subscrevi.

GABRIEL LEONARDO SOUZA DE QUADROS
Juiz de Direito

EDITAL DE LEILÃO/PRAÇA, COM PRAZO DE 10
(DEZ) DIAS.

Pelo presente faz saber a todos, que sem levado a arrematação
em primeiro(a) e segundo(a) leilões/praças os bens de proprie-
dade de TRANSCUPIM TRANSPORTES RODOVIARIOS
LTDA na seguinte forma:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 03/03/2004, às 8:45 horas,
por lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 18/03/2004, às 8:45 horas,
para a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil.
ARREMATAÇÃO: Poderá ser objeto de parcelamento, em até
30 (trinta) vezes, com os juros equivalentes à TAXA SELIC,
conforme estipula a Portaria n.º 262, de 22 de junho de 2002,
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. (parcelas míni-
mas de R$ 50,00 cada uma).
LOCAL: Edifício do Fórum, na Rua Santo Antonio, esq. com
Bertoldo Sponholz, nº 915, nesta cidade.
PROCESSO: Autos n.º 025/2003 de EXECUÇÃO FISCAL. em
que é (são) exequente(s) FAZENDA NACIONAL e executado(s)
TRANSCUPIM TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA.
BENS: Um TRATOR CBT 1090, ano de fabricação 1978, nº
51669, número do motor 340 B.4105, cor marrom, em bom
estado de conservação e funcionamento.
DEPÓSITO: Em mãos do Sr. JOÃO LUIZ BENSBERG.
VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO. R$ 10.221,16 (dez mil,
duzentos e vinte e um reais e dezesseis centavos).
VALOR DA DÍVIDA: R$ 11.540,02 (onze mil, quinhentos e
quarenta reais e dois centavos) em 27/11/2003.
ONUS: nada consta nos autos.
INTIMAÇÃO: Ficam, desde logo, intimado(s) o devedor
TRANSCUPIM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA, na
pessoa de seu representante legal e depositário Sr. JOÃO LUIZ
BENSBERG, se porventura não for(em) encontrado(s) para
intimação pessoal, bem como de que poderá(ão) remir a execu-
ção, pagando o valor principal e acessórios até antes da data da
arrematação ou adjudicação. Imbituva, 12/12/2003.
EU________________. Karin Josiani Janiski Tomal, empre-
gada juramentada, digitei e subscrevi.

GABRIEL LEONARDO SOUZA DE QUADROS
Juiz de Direito

EDITAL DE LEILÃO/PRAÇA, COM PRAZO DE 10
(DEZ) DIAS:

Pelo presente faz saber a todos, que será levado a arrematação
em primeiro(a) e segundo(a) leilões/praças, os bens de propri-
edade de INDUSTRIA DE MADEIRAS MANIL LTDA na se-
guinte forma:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 03/03/2004, às 10h45, por
lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 18/03/2004, às 10h45, para
a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil.
LOCAL: Edifício do Fórum, na Rua Santo Antonio, esquina
com Bertoldo Sponholz, 915, nesta cidade de Imbituva/Pr .
PROCESSO: Autos n.º 101/2003 de EXECUÇÃO FISCAL, em
que é(são) exequente(s) FAZENDA NACIONAL e executada(s)
INDUSTRIA DE MADEIRAS MANIL LTDA.
BENS: 32 (trinta e duas) carteiras escolares de pinnus, com
tampo em fórmica, medindo 0,60 cm de comprimento x 0,40
cm de largura x 0,70 cm de altura, novas.
DEPÓSITO: Em mãos do Sr. MAURÍCIO LUIZ FERNANDES
PUPO.
VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO: R$ 4.000,00 (quatro mil
reais) em 09/10/2003 e atualizado monetariamente em 15/12/
2003 foi para 4.106,34 (quatro mil, cento e seis reais e trinta e
quatro centavos).
VALOR TOTAL DA DÍVIDA: R$ 4.391,19 (quatro mil, tre-
zentos e noventa e um reais e dezenove centavos) em 15/12/2003.
ONUS: nada consta nos autos.
INTIMAÇÃO: Ficam, desde logo, intimado(s) a devedora IN-
DUSTRIA DE MADEIRAS MANIL LTDA, na pessoa de seu
representante legal e o depositário Sr. MAURÍCIO LUIZ FER-
NANDES PUPO, se porventura não for(em) encontrado(s) para
intimação pessoal, bem como de que poderá(ão) remir a execu-
ção, pagando o valor principal e acessórios até antes da data da
arrematação ou adjudicação. Imbituva, 29/12/2003.
EU,______________João Matias de Andrade - empregado ju-
ramentado, digitei e subscrevi.

GABRIEL LEONARDO SOUZA DE QUADROS
Juiz de Direito

EDITAL DE LEILÃO/PRAÇA, COM PRAZO DE 10
(DEZ) DIAS:

Pelo presente faz saber a todos, que será levado a arrematação
em primeiro(a) e segundo(a) leilões/praças, os bens de propri-
edade de CERÂMICA SETENTA LTDA na seguinte forma:
PRIMEIRO LEILÃO/PRAÇA: Dia 03/03/2004, às 11:00 ho-
ras, por lanço superior ao valor da avaliação.
SEGUNDO LEILÃO/PRAÇA: Dia 18/03/2004, às 11:00 ho-
ras, para a venda a quem mais der, não sendo aceito preço vil.
LOCAL: Edifício do Fórum, na Rua Santo Antonio, esquina
com Bertoldo Sponholz, 915, nesta cidade.
PROCESSO: Autos n.º 016/1999 de EXECUTIVO FISCAL,
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em que é(são) exequente(s) FAZENDA PÚBLICA DO ESTA-
DO DO PARANÁ e executada(s) CERAMICA SETENTA LTDA.
BENS: a) – Um caminhão marca FORD/7000, ano de fabrica-
ção e modelo 1977, de cor azul, placa AIG-5966, chassi
LA7HTR01496, motor MWM, movido a diesel, com caçamba,
em bom estado de conservação e funcionamento; b) – Um ca-
minhão marca FORD/F600, ano fabricação e modelo 1974, cor
azul, placa AED-1740, chassi LA7CPJ35797, motor Mercedes,
movido a diesel, em bom estado de conservação e funciona-
mento; c) – Um caminhão marca FORD/13000, ano de fabrica-
ção e modelo 1982, cor marrom, placa AIN-3544, chassi
LA7SAJ34017, motor MWM, movido a diesel em bom estado
de conservação e funcionamento.
DEPÓSITO: Em mãos do Sr. NELSON THEODORO FENKER.
VALOR DAS AVALIAÇÕES: Bem descrito na letra: “a” - R$
12.000,00 (doze mil reais) em 01/08/2003; “b” - R$ 10.000,00
(dez mil reais) em 01/08/2003; “c” - R$ 15.000,00 (quinze mil
reais) em 01/08/2003.
VALOR TOTAL DA DÍVIDA: R$ 40.202,77 (quarenta mil,
duzentos e dois reais e setenta e sete centavos) em 01/08/2003,
mais os acréscimos legais.
ONUS: nada consta nos autos.
INTIMAÇÃO: Ficam, desde logo, intimado(s) a devedora CE-
RÂMICA SETENTA LTDA, na pessoa de seu representante
legal e o depositário Sr. NELSON THEODORO FENKER, se
porventura não for(em) encontrado(s) para intimação pessoal,
bem como de que poderá(ão) remir a execução, pagando o va-
lor principal e acessórios até antes da data da arrematação ou
adjudicação. Imbituva, 29/12/2003. EU,______João Matias de
Andrade - empregado juramentado, digitei e subscrevi.

GABRIEL LEONARDO SOUZA DE QUADROS
Juiz de Direito

E D I T A L     D E      C I T A Ç Ã O
DE ANTONIO LUCIVAL GOMES

COM PRAZO DE 30 (TRINTA)
FAZ SABER a quem o presente edital interessar possa, com o
prazo de 30 (trinta) dias, fica CITADO o executado ANTONIO
LUCIVAL GOMES (CPF/MF sob n.º 410.396.619-04), nos ter-
mos do processo n.º 037/2000) de EXECUTIVO FISCAL, em
que é exeqüente FAZENDA NACIONAL e executados DU-
BEK & GOMES ESTRATORA DE MADEIRAS S/C LTDA –
ME e ANTONIO LUCIVAL GOMES, pelo inteiro conteúdo da
presente execução, sendo a natureza da dívida o saldo devedo-
res do COFINS – Contr, P/ FINANC. DA SEGUIDADE SOCI-
AL não recolhidos no prazo regulamentar, com juros, multas, e
atualização monetária e outros encargos, referente certidões de
dívida ativa n.ºs: 90 6 98 004468-16 – data de inscrição: 07/07/
1998, 90 6 98004469-05 – data de inscrição: 07/07/1998 e 90 6
98 004470-30 – data de inscrição: 07/07/1998, de acordo com
o art. 8º, inc, IV da Lei n.º 6.830/80, por edital, para, no prazo
de 5 (cinco) dias, pagar(em) a dívida, acrescida de juros, atua-
lizações monetária e multa, ou nomear(em) bens à penhora,
com observância do disposto no artigo 9º da lei n.º 6.830/80,
sob pena de penhora em tantos bens quantos bastem para ga-
rantia da execução e demais cominações (art. 10 e 11 da Lei n.º
6.830/80). IV. Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez
por cento), em caso de pagamento.. 1. Cite-se como requer. 2.
Dil. Nec. Imbituva, 05 de dezembro de 2003. (a) GABRIEL
LEONARDO SOUZA DE QUADROS - Juiz de Direito”. Im-
bituva, 12/12/2003. EU, ___________Josiane Ap. Gomes Ki-
eski Klosovski – Empregada Juamentada, digitei e subscrevi.

GABRIEL LEONARDO SOUZA DE QUADROS
Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DA REQUERIDA DANIELE
AMON, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.

AUTOS Nº 07/2003.
ADOÇÃO C/C DESTITUIÇÃO DE PODER FAMILIAR.

O Doutor Carlos Eduardo M. Stela Alves, MM. Juiz Substituto
da Vara Criminal e Anexos da Comarca de Ivaiporã, Estado do
Paraná, na forma da lei, etc..
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo de 30 (trinta) dias, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível citar pessoalmente a requerida DANI-
ELE AMON, residente em lugar ignorado, pelo presente, fica
ela citada dos termos da presente ação, bem como intimada
para que, conteste querendo no prazo de 15 (quinze) dias, sob
pena de se presumirem aceitos como verdadeiros os fatos arti-
culados pelos requerentes. OUTROSSIM, fica ela cientificada
que, por decisão deste Juízo foi suspenso o poder familiar da
mesma sobre o infante Samuel Amon Mendes. Em virtude do
que se expediu o presente edital, que será publicado e afixado
na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de
Ivaiporã, Estado do Paraná, aos trinta dias do mês de dezembro
do ano de dois mil e três.  Eu,................................,(Joelma
Silvana de Oliveira Gonçalves Pasquarelli), Auxiliar de Cartó-
rio, que digitei e subscrevi.

Carlos Eduardo M. Stela Alves
Juiz Substituto

Ivaiporã

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU ANDRÉ GERÔNI-
MO DA CONCEIÇÃO, COM O PRAZO DE 30

(TRINTA) DIAS.

Processo Criminal nº 124/2002.

O Doutor Carlos Eduardo M. Stela Alves, MM. Juiz Substituto
da Vara Criminal e Anexos da  Comarca  de  Ivaiporã, Estado
do Paraná,  na forma da  Lei...
FAÇO SABER ao réu ANDRÉ GERÔNIMO DA CONCEI-
ÇÃO, nascido aos 15.10.1982, natural de Jardim Alegre/PR,
filho de Eleno Gerônimo da Conceição e de Maria José da
Conceição, atualmente residente(s) em lugar ignorado, que nos
autos de Processo Criminal que lhe moveu a Justiça pública

desta Comarca, como incurso nas sanções do artigo 155, § 4º,
incisos I e IV, do Código Penal Brasileiro, foi proferida em
10.09.2003, a sentença que o condenou pelo crime acima clas-
sificado, a cumprir a pena de conformidade com a parte final
da aludida sentença, a seguir transcrita: “Ante o exposto, JUL-
GO PROCEDENTE a denúncia para CONDENAR os réus
André Gerônimo da Conceição, (...), nas penas do artigo 155, §
4º, incisos I e IV, do Código Penal Brasileiro, bem assim ao
pagamento das custas processuais. IV – Individualização da
pena: De forma a evitar futura alegação de nulidade, dar-se-á
separadamente a individualização da pena. a – Circunstâncias
judiciais: Quanto ao réu André: Agiu com razoável índice de
reprovabilidade. Não registra antecedentes criminais. Quanto
às suas personalidades e condutas sociais, não há elementos
para sua análise. Com referência às circunstâncias, sublinhe-se
que os réus aproveitaram-se da ausência da vítima no estabele-
cimento e para facilitar seus intentos criminosos agiram duran-
te o repouso noturno. Foi motivado pela esperteza de obtenção
de enriquecimento pela maneira desonesta e fácil do furto que,
significa agressão à sociedade. A conseqüência do delito em
análise dói de ordem material para a vítima, que não conseguiu
reaver os seus bens furtados e, moral para a sociedade. Não
houve comportamento da vítima que pudesse facilitar o acon-
tecimento do fato delituoso. b – Pena-base: Analisadas as cir-
cunstâncias do caput do artigo 59 do CP, fixo a pena-base em:
b.1 – 02 (dois) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 30 (trinta)
dias multas no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo,
por dia, para o réu André. (...). c- Circunstâncias legais: c.1-
quanto ao réu André, verifica-se atenuante do artigo 65, inc.
III, “d”, do CP, ou seja, confissão espontânea, razão pela qual,
reduzo em 02 (dois) meses sua pena de reclusão.(...). d – Cau-
sas especiais de aumento e/ou diminuição de pena: Não há. e
– Pena definitiva: Assim sendo, fica o réu: e.1 – André Gerô-
nimo da Conceição, definitivamente condenado a 02 (dois) anos
de reclusão e 30 (trinta) dias multa no valor de 1/30 (um trigé-
simo) do salário mínimo. (...). f – Regime inicial: De acordo
com o artigo 33, § 2º, “c” e § 3º, ambos do CP, estabeleço como
inicial para o cumprimento da pena: f.1 - (...). f.2 – o REGI-
ME ABERTO  para os réus André Gerônimo da Conceição e
(...), a ser cumprido nos seguintes termos: No primeiro ano:
Deverão os condenados prestarem serviço à comunidade, em
local a ser fixado posteriormente, durante oito horas semanais.
Durante todo o período: a. proibição de freqüentarem bares,
prostíbulos e locais afins a partir das 22:00 horas; b. recolhe-
rem-se a residência onde moram, nos fins de semana; c. com-
parecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente para
informar e justificar suas atividades. V – Disposições gerais:
(...). Depois do trânsito em julgado: a. Lance-se o nome dos
réus, no rol dos culpados; b. remetam-se os autos para conta de
custas, e intimem-se os réus para pagá-las em 10 (dez) dias; c.
cumpra-se os itens  6.15.1.V e 7.4.1 do Código de Normas da
Corregedoria-Geral da Justiça, comunicando-se, também, ao
Cartório Eleitoral desta comarca. d. intimem-se os réus André
e (...) para comparecerem em cartório no prazo de 10 dias, para
tomarem ciência do local onde deverão prestar serviço, bem
como, para assinar termo de audiência admonitória, ficando
advertidos que, caso não compareçam, poderão dar motivo a
regressão do regime. Publique-se, Registre-se e Intimem-se.
Ivaiporã, quarta-feira, 10 de setembro de 2003. (a) Rogério de
Assis. Juiz de Direito. E constando dos autos que o réu AN-
DRÉ GERÔNIMO DA CONCEIÇÃO, se encontra em lugar
incerto, mandei expedir o presente edital com o prazo de 30
dias, pelo qual fica o referido réu intimado da decisão deste
Juízo e bem assim cientificado que findo esse prazo, que será
contado da data da afixação deste no Placar neste Fórum, terá o
prazo de 05 (cinco) dias para, querendo, recorrer daquela sen-
tença para superior Instância. E para que chegue ao conheci-
mento do réu, mandei expedir o presente edital que será afixa-
do na forma da Lei. Dado e passado  nesta cidade e Comarca de
Ivaiporã, Estado do Paraná, aos dois dias do mês de janeiro do
ano dois mil e quatro. Eu,.......................................(Joelma
Silvana de Oliveira Gonçalves Pasquarelli), Auxiliar, que o di-
gitei e subscrevi.

CARLOS EDUARDO M. STELA ALVES
Juiz Substituto

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO RÉU ELIAS DA SILVA,
VULGO “NEGO”, COM O PRAZO DE 30 (TRINTA)

DIAS.

Processo Criminal nº 70/2000.

O Doutor Carlos Eduardo M. Stela Alves, MM. Juiz Substituto
da Vara Criminal e Anexos da  Comarca  de  Ivaiporã, Estado
do Paraná,  na forma da  Lei...
FAÇO SABER ao réu ELIAS DDA SILVA, vulgo “Nego”,
nascido aos 22.07.1935, natural de Vitória/ES., filho de Juve-
nal Rodrigues da Silva e de Ana Rodrigues da Silva, atualmen-
te residente(s) em lugar ignorado, que nos autos de Processo
Criminal que lhe moveu a Justiça pública desta Comarca, como
incurso nas sanções do artigo 288 caput do Código Penal Bra-
sileiro, foi proferida em 04.11.2003, a sentença que o conde-
nou pelo crime acima classificado, a cumprir a pena de confor-
midade com a parte final da aludida sentença, a seguir transcri-
ta: “Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCE-
DENTE a denúncia, para: I- (...); II- ABSOLVER os réus Eli-
as da Silva e (...), das acusações capituladas no artigo 331 ca-
put do CP, com base no artigo 386, inc. VI do CPP; III- AB-
SOLVER o réu Elias da Silva, das acusações capituladas no
artigo 180, § 1º do CP, com base no artigo 386, inc. VI do CPP;
IV- CONDENAR o réu Elias da Silva, nas sanções do artigo
288 caput do CP, bem assim ao pagamento das custas proces-
suais e; V- (...); IV- Individualização da pena: a- Circuns-
tâncias judiciais: (...). Elias da Silva Agiu com elevado índice
de reprovabilidade. O réu registra antecedentes criminais. (fls.
182-183, 197-199, 346-347). Quanto à sua personalidade e
conduta social, não há nos autos elementos para sua avaliação.
Com referência às circunstâncias, observa-se que fazia parte
de uma grande rede criminosa, espalhada por diversos cantos
do País, de forma a dificultar a ação da polícia, visto que, pro-
vavelmente o veículo não era desmontado e vendido no Estado
ou foi furtado ou roubado. Foi motivado pela intenção de am-

pliar seus negócios, unindo-se a outros criminosos, visando o
lucro através da venda de pecas automotivas furtadas/rouba-
das. A conseqüência do delito em análise foi de ordem moral
para a sociedade e material para as vítimas. b – Pena-base:
Analisadas as circunstâncias do caput do artigo 59 do CP, fixo
a pena base em: b.1- (...). b.2- (...). b.3- 02 (dois) anos de re-
clusão para o réu Elias, para o delito de formação de quadrilha,
em face dos péssimos antecedentes e as graves conseqüências
que a associação criminosa composta pelo denunciado causou
as centenas de vítimas pelo País. c – Circunstâncias legais:
Quanto ao réu Elias da Silva, verifica-se a agravante do artigo
61, inciso I do CP, qual seja, a reincidência, visto que, confor-
me a certidão de fls. 199, o réu possui uma condenação anteri-
or, ainda não cumprida, razão porque, aumento em 06 (seis)
meses de reclusão, sua pena. d – Causas especiais de aumento
e/ou diminuição de pena: Não há. e – Concurso material (CP,
art. 69): (...). f – pena definitiva: Desta forma fica o réu (...) e
o réu Elias da Silva condenado a pena de 02 (dois) anos e 06
(seis) meses de reclusão. g – Regime inicial: De acordo com o
artigo 33, § 2º, “b” e “c” e § 3º, ambos do CP, estabeleço como
inicial para o cumprimento da pena dos réus (...) e Elias da
Silva o REGIME SEMI-ABERTO, a ser executada na Colô-
nia Penal Agrícola ou em outro estabelecimento que for indica-
do pelo juízo da execução, salientando que a fixação de regime
mais gravoso para o réu Elias deveu-se ao fato de ser reinci-
dente.                 V – Disposições gerais: (...). Depois do trânsito
em julgado: a. Lance-se o nome dos réus, no rol dos culpados;
b. remetam-se os autos para conta de custas e multa, e inti-
mem-se os réus para pagá-las em 10 (dez) dias; c. cumpra-se os
itens  6.15.1.V e 7.4.1 (guia de recolhimento) do Código de
Normas da Corregedoria-Geral da Justiça, comunicando-se,
também, o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral. Publique-se,
Registre-se e Intimem-se. Ivaiporã, 04 de novembro de 2003.
(a) Rogério de Assis. Juiz de Direito. E constando dos autos
que o réu ELIAS DA SILVA, se encontra em lugar incerto,
mandei expedir o presente edital com o prazo de 30 dias, pelo
qual fica o referido réu intimado da decisão deste Juízo e bem
assim cientificado que findo esse prazo, que será contado da
data da afixação deste no Placar neste Fórum, terá o prazo de
05 (cinco) dias para, querendo, recorrer daquela sentença para
superior Instância. E para que chegue ao conhecimento do réu,
mandei expedir o presente edital que será afixado na forma da
Lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Ivaiporã, Esta-
do do Paraná, aos dois dias do mês de janeiro do ano dois mil e
quatro. Eu,.......................................(Joelma Silvana de Oliveira
Gonçalves Pasquarelli), Auxiliar, que o digitei e subscrevi.

CARLOS EDUARDO M. STELA ALVES
Juiz Substituto

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E
TRIBUNAL DO JÚRI

ALISTAMENTO GERAL DE JURADOS PARA O ANO DE 2004

O SENHOR DOUTOR JOAQUIM PEREIRA ALVES, MM.
JUIZ                                                 DE DIREITO DA 1ª VARA
CRIMINAL E DO TRIBUNAL DO JÚRI, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI, etc...

 Aos  vinte e dois (22) dias do mês de dezembro (12)  do ano de
dois mil e três (2003), nesta cidade e Comarca de Maringá-
Paraná, presente o Doutor Joaquim Pereira Alves, MM. Juiz de
Direito, comigo Marcello de Oliveira, escrivão, ao final assi-
nado, aí sendo, de conformidade com o disposto no artigo   do
CPP, foram alistados  para integrarem o corpo de jurados da 1ª
Vara Criminal e do Tribunal do Júri da Comarca, durante o ano
de 2003, os jurados, abaixo indicados.

1.ANTONIO ANGELO MAZZARO, func. Banco do Brasil
2.ADILSOM ATENOR TEL, func. Da Gráfica Regente
3.ADILSON STIGUIVITIS LIMA, Empresário
4.ADEMILSON CARDOSO DE FARIA, comerciante
5.ADÃO IORI, funcionário Sanepar
6.ADENILSON CARDOSO DE FARIA, func.Panificadora Colonial
7.ADELMO DOS ANJOS, funcionário Sanepar
8.ADEMIR FRANCISCO DA SILVA, funcionário Municipal
9.ADEVANIR PINTO PORTELLA, auxiliar despachante
10.ADILSON EVANGELISTTA DE MELO, aposentado
11. ADRIANA PIERINI, funcionário Cocamar
12.AÉCIO FLAVIO FASSINA, funcionário Correios
13.AFONSO JANUÁRIO DE OLIVEIRA, vigilante
14.AGOSTINHO MORETTI NETO, funcionário Receita Federal
15.ALBERTO ROSA DE JESUS, vendedor
16.ALEXANDRE MAGNO DE ALMEIDA FRAGA, funcio-
nário Sanepar
17.ALEXANDRE QUIEROLE DE ALMEIDA, bacharel em direito
18.ALINOR RODRIGUES JUNIOR, funcionário Sanepar
19.ALEXIA MARIA HENZ RODRIGUES LEITE, aposentado
20.ALTAIR ROSA NETO, funcionário Telepar
21.ALUIZIO MOREIRA DE ALBUQUERQUE, funcionário
Receita Federal
22.ANDREIA APARECIDA AMARAL, comerciante
23.ANDRESSA CRISTINA KAMINSKI, estudante
24.AMADEU JOSE VAZ TEIXEIRA, comerciário
25.AMAURI OLYMPIO, autônomo
26.ANA CÉLIA KOVALI STEMPOSKI, funcionária Itaú (an-
tigo Banestado)
27.ANA MARIA DE ALMEIDA SANTANA, funcionário Re-
ceita Federal
28.ANTONIO PICHEK, estudante
29.ANTENOR  MINHOLI, aposentado
30.ANA SILVIA CHAGAS PERES PINHO, funcionário pre-
feitura municipal
31.ANGELA MARIA BAZOTTE FAVERO, funcionária Cocamar
32.ANGELA MARIA MARTINS DE SOUZA, funcionária
Cocamar
33.ANTONIO CARLOS CAMPOS DE REZENDE, funcioná-

Maringá

rio Telepar
34.ANTONIO EDVALDO ANDRADE DA COSTA. Técnico
contabilidade
35.ANTONIO GERALDO MASSARETTI DIAS, funcionário
da Receita Federal
36.ANTONIO HELIO CARDIA, bancário
37.ANTONIO KIWEL, funcionário Telepar
38.ANTONIO LUCIO DE PAULA, construtor
39.APARECIDO DE OLIVEIRA RIBEIRO, func. Banco do Brasil
40.ANTONIO PINO DE JESUS, funcionário INSS
41. ANTONIO PORCEL, funcionário Sanepar
42.ANTONIO SERGIO BRIS, funcionário Cocamar
43.ANTONIO SOARES FILHO, funcionário Sanepar
44.ANTONIO SOARES SAFAR, funcionário prefeitura municipal
45.ANTONIO TAKUMA TADA, funcionário Receita Federal
46.ANTONIO TEODORO DE MORAES, sindicato dos bancários
47.APARECIDA DE LOURDES SIMÕES, funcionária municipal
48.APARECIDO GENTILIN, funcionária Receita Federal
49.APARECIDO FERNANDES, vendedor
50.AQIRA AZUMA, funcionária Receita Federal
51.ARCIONE FERRARI CONSTANTINO, funcionário Sanepar
52.ARISNEU RAIMUNDO DE LIMA, funcionário INSS
53.ARLINDO MONGOLIN, funcionário CEF
54.AURORA HISSAE IRIYA, funcionário Cocamar
55.AUXILIADORA PAGOTI BALEEIRO, funcionária municipal
56.BEATRIZ MARQUES BARTHOLOMEU CORRADO,
func. Colégio Gastão Vidigal
57.BENJAMIN BATISTA VEIGA, funcionário Receita Federal
58.BRUNO LUCIO GIOCOMIN, funcionário Sanepar
59.CARLITO PEREIRA DA COSTA, funcionário municipal
60.CARLOS ANTONIO ALVES PEREIRA,  funcionária da Copel
61.CARLOS FLORENTINO DA SILVA, porteiro
62.CARLOS MAIA BETTINI, médico veterinário
63.CARLOS ROBERTO PARRA, funcionário municipal
64.CARLOS ROBERTO PUPILIN, coretor de imóveis
65.CARLOS SALAMÃO, funcionário Sanepar
66.CARMEM MARIA DE ASSUNÇÃO MEILOS, autônoma
67.CATARINA KIMIE SATO, funcionária municipal
68.CELINA PIRES FERREIRA, comerciária
69.CELSO JOSÉ MARTINS, funcionário Telepar
70.CELSO RAVAGNANI, funcionário municipal
71.CELSO REIS, funcionário municipal
72.CICERO DA SILVA TORRES, Secretaria da Fazenda Estadual
73.CICERO FEITOSA ARAGÃO, funcionário Sanepar
74.CIRINO BORBA FILHO, Comerciante
75.CLAUDEMIR ROMANCINI, funcionário municipal
76.CLAUDIO JOSÉ DOS SANTOS FERREIRA, ferroviário
77.CLAUDETE ANTICO SANCHES, funcionária Receita Federal
78.CLAUDETE CRESCENCIO  MARCUSSO, funcionária
municipal
79.CLARICE TERASSANI, balconista
80.CLEIDE APARECIDA BULLA, funcionária Cocamar
81.CLÉLIA GENOVEVA C. BRUNHOLI, funcionária Cocamar
82.CELIA MARIA DE CAMPOS LIMA VALE, funcionária
municipal
83.CLINEU WOLFF JUNIOR, sindicato dos Lojistas do comércio
84.CLOVIS APARECIDO DOMINGUES, funcionário Cocamar
85.COSME ALVES DA SILVA, agente técnico de operação
86.DJALMA FERREIRA DOS REIS, operador de triagem
87.DAITON AGOSTIN SIOLIN, funcionário Itaú
88.DANIEL TRABANCA, securitário
89.DARCY FRONDAZZI MARTINIANO, funcionário municipal
90.DAVID MARTINS GUILHEN, aposentado
91.DAVID DA SILVA PINTO,comerciante
92.DENILSON FERREIRA DE JESUS, funcionário Correios
93.DIÓGENES PINTO JUNIOR, funcionário municipal
94.DIRCEU BATISTA DE SOUZA, funcionário UEM
95.DIVA BETONI MELLO, funcionária Banco do Brasil
96.DIVONSIR DE ASSIS, funcionário Correios
97.DORALICE DIAS BARBOSA ESCOBEDO, funcionária
municipal
98.DORALICE FIM DIAS, instrutora
99.EDER VENANCIO DE SOUZA, funcionária Sanepar
100.EDILEUZA BARBOSA M.C.BENTO, funcionária Recei-
ta Federal
101.EDINALDO SOARES, funcionário Receita Federal
102.EDITH MARIA DA SILVA, funcionária INSS
103.EDSON PALIARI, funcionário SAOP
104.EDUARDO ALVES PEREIRA PIRES, comerciário
105.EDUARDO RODRIGO AUGUSTO DA COSTA, secretário
106.EDUARDO IOCCA, funcionário Receita Federal
107.EDIVALDO APARECIDO LONGO, funcionário Sanepar
108.ELENIRA MAGALHÃES, contador
109.ELI DOMINGUES, auxiliar cartório
110.ELIANE LOPES XAVIER LEITE, funcionária Cocamar
111.ELIANA MARIA FILETTI MARTINS, funcionária municipal
112. ELIANE DA SILVA CREMM, pedagoga
113.ELIETE MARIA DE CARVALHO, estudante
114.ELIZABETE DA SILVA LIZANDRO DE SOUZA, func.
Municipal
115.ELIZABETH DIAS, funcionária municipal
116.ELZA MAURICIO, funcionária UEM
117.EMANOEL JOSE VAZ TEIXEIRA, comerciário
118.EMIKO AKIYAMA GOYA, funcionário municipal
119.EMILIA RAMALHO FENATO, funcionária municipal
120.ESMAEL FERNANDES DOS ANJOS comerciante
121.ESPERANÇA BREGANO CARDOSO, funcionária municipal
122.EVANDRO LUIZ PEZOTI, funcionário UEM
123.EVANILDO FRANCISCO FIGUEIREDO, funcionário
Sanepar
124.EVERALDO BELO MORENO, sindicato dos Bancários
125.EVILASIOS PAULO NOVAIS, funcionário municipal
126.FATIMA ELENA SILVA MARTINS, funcionário municipal
127.FABIO ALEXANDRE ORTIZ BARBOSA, comerciante
128.FERNANDO TREVISAN ZANONI, bancário
129.FRANCISCO ALVES DA ROCHA, Comerciante
130.FRAILDO COELHO, funcionário Correios
131.FREDERICO WESSLER, funcionário Sanepar
132. FUSSAKO NAGABE, funcionário Itaú
133.GILSON N. LAUREANO, funcionário Receita Estadual
134.GILSON MOLINA, comerciante
135.GLEYSON CARLOS EIDAN, funcionário municipal
136.GUSTAVO REIS MARSON,  Acadêmico de Direito
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137.HAIDE APARECIDA V. DE ALMEIDA, funcionária mu-
nicipal
138.HAMILTON F. LAUTENSCHLAGER, funcionário Cocamar
139.HELENO MAGALHÃES, contador
140.HELIO PROCÓPIO, aux. enfermagem
141.HIRO JOSÉ VIEIRA, funcionário Correios
142.ILDEU GOMES DA SILVA, funcionário DER
143.INEZA ESPIRIDIÃO DA SILVA PEQUENO, funcionária
municipal
144.IRACEMA MITIE HIRATOMI, Autônomo
145.IRAIRDES FERNANDES BAPTISTONI, funcionário
municipal
146.IRMA MARIA BLUTHGEN GARCIA, funcionário Cocamar
147.ISMAEL STRANIERI, funcionário Cocamar
148.IVONETE CRESTANI DE SOUZA, funcionário público
149.IZAIAS DA SILVA, funcionário Itaú(antigo Banestado)
150.IZAIR NICOLAU, funcionário Sanepar
151.YARA NOGUEIRA RACANELLO, func.pública
152.JACIRA S OLIVEIRA, secretária
153.JACQUES DE ASSIS VIEIRA, técnico em contabilidade
154.JACKSON CESAR DA SILVA, funcionário Cocamar
155.JAIME ISSAMU YOKODE, funcionário Copel
156.JAIMOR ESPÍNDOLA, supervisor de armazém
157.JANETE MURAZZI CESCHICI, funcionário Receita Federal
158.JOÃO CARLOS FEIJÓ GOMES, Representante Comercial
159.JOÃO FERNANDES, fotógrafo
160. JOÃO DE MIRANDA, funcionário UEM
161.JOÃO GISBERTO FRANCHINI, do comércio
162.JOÃO HELIO DA SILVA, funcionário municipal
163.JOÃO HENRIQUE DE SOUZA LEITE PALAZZO, estudante
164.JONAS LOURENÇO SILVA, funcionário público
165.jonasthan aparecido g sucupira,
166.JOAQUIM VALÉRIO FILHO, funcionário Sanepar
167.JOEL APARECIDO DANTAS, sindicato dos Bancários
168.JOELMER BIANCHI GUALDA, funcionário Correios
169.JORGE APARECIDO SOSSAI, funcionário municipal
170.JORGE GORO TAKAHASHI, funcionário Receita Federal
171.JOSÉ ALVES, funcionário Telepar
172.JOSÉ ANTONIO SEVILHA DE SOUZA, funcionário Re-
ceita Federal
173.JOSÉ APARECIDO DIAS, funcionário municipal
174.JOSÉ APARECIDO MARTINS, funcionário Sanepar
175.JOSÉ CARLOS BEZERRA, func. Banco América do Sul
176.JOSÉ CARLOS CRIPPA, funcionário Cocamar
177.JOSÉ DONIZETE FRANCISCO, func. Banco América do Sul
178.JOSÉ ERNESTO BARDELLI MALAGUINI, func.Receita
Federal
179.JOSÉ GILMAR DE OLIVEIRA, comerciante
180. JOSÉ JONAS DIAS, funcionário Sanepar
181.JOSÉ JUNIOR SEVERINO, técnico em laboratório
182.JOSÉ MARIA LEAL PESSOA DE PAULA SOARES,
Sind./Ind.e Const. Civil
183.JOSÉ SILVIO VEIGA, funcionário Sanepar
184.JOSÉ TEIXEIRA COSTA, funcionário Sanepar
185.JOSÉ VANDERLEI DOS SANTOS, autônomo
186.JOSÉ VIEIRA PASQUINI, funcionário Sanepar
187.JOSEFINA QUIRINO DOS SANTOS, professora
188.JOSUÉ SEBASTIÃO DA COSTA, funcionário pref. municipal
189.JUCELE FATIMA LIMA, universitária
190.JULIANA TAMY YOSHINO, func. Banco América do Sul
191.JUVENTINO MARCON, técnico em eletrotécnica
192.LAÉRCIO FORMAIO, funcionário Sanepar
193. LESLIE PAULA GAZOLÉ, universitária
194.LEO TANEO NAKAIE, empresário
195.LEONEL JOÃO GALACINI, engenheiro civil
196.LEONARDO GODOFREDO TREICHEL, bancário
197.LUCIANA LIMA DOMINGUES, funcionário
Pref.Municipal
198.LUCIANO MENDES,
199.LISLEY MARIA MESSIAS DA SILVA, func.Sind.Lojistas
do Comércio
200.LUCRECIA ACHY DE ALMEIDA, funcionária Receita
Federal
201.LUIS ANTONIO LAZARETTI, funcionário Sanepar
202.LUIZ ANTONIO CARDOSO DE OLIVEIRA, funcioná-
rio Telepar
203.LUIZ ANTONIO KLIPAN, funcionário Sanepar
204.LUIZ ANTONIO RODRIGUES, funcionário Pref. Municipal
205.LUIZ CARLOS MACIEL, funcionário Sindicato dos Bancários
206.LUIZ CARLOS MENEGHETI, funcionário Sanepar
207.LUIZ GARCIA BATISTA TONELE, funcionário Sanepar
208.LUIZ MAURICIO LINJARDI DANTAS, funcionário Re-
ceita Federal
209.LUIZA KUNIE HIRATA, funcionário Receita Federal
210.LILIAN CLORI SANCHES EIDAM, funcionária Pref.
Municipal
211.LUZIA SONIA CEZINI, funcionária Pref. Municipal
212.MARCOS ALMEIDA MATTOS,   funcionário do Comercio
213. MARCOS PEREIRA MILANO, auditor
214.MARA LICIA CICHETTI MOKIWA, funcionário Telepar
215.MARA LUCIA SANZOVO HAWTHIRNE, funcionária
Itaú(antigoBanestado)
216.MARCELE DUARTE, funcionária Pref. Municipal
217.MARCELO AYRES DENA, funcionário Núcleo de Educação
218.MARCELO STERNIAK, técnico administrativo
219.MARCIA CRISTINA GRECO OHUSCHI, funcionária
Telepar
220.MARCIA FATIMA DA SILVA GIACOMELLI, professora
221.MARCIA REGINA DE S. RODRIGUES, funcionária UEM
222. MARCIA SANTIN, funcionária Cocamar
223.MARCO ANTONIO BARBOSA, funcionário Sanepar
224.MARCO AURELIO DA MOTA CALDAS, funcionário
Sanepar
225.MARCOS CEZAR FERREIRA, funcionário Receita Federal
226.MARCOS DE SOUZA TELLES, funcionário Telepar
227.MARCOS ROBERTO LUPI PEIXOTO, funcionário Ban-
co Itaú
228.MARCOS RODRIGO PAULUK GERBASI,  Advogado
229.MARIA APARECIDA BRESSAN, funcionária Receita
Federal
230.MARIA APARECIDA PEREIRA INES, funcionária Sanepar
231.MARIA BERNADETE SPERANDIO CREMM, funcioná-
ria Pref.Municipal

232.MARIA CRISTINA RIBEIRO, funcionária Pref.Municipal
233.MARIA CRISTINA MAXIMIANO, assistente social
234.MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES DE SÁ, funcionária
Sanepar
235.MARIA FERNANDA DÁGOLA GOUVEA, universitária
236.MARIA DE LOURDES ANTONIO DE JESUS, Sindicato
dos Bancários
237. MARIA LUCIA CAROLINO, professora
238.MARIA DO CARMO CAVALHER M. CAMILO, funcio-
nária Pref.Municipal
239.MARIA DO CÉU BANATA DA SILVA,funcionária Sanepar
240.MARIA GORETE DE MOURA OLIVEIRA, func. Banco
do Brasil
241.MARIA INES FRANÇA, funcionária Pref. Municipal
242.MARIA DE LOURDES DOS REIS, funcionária Receita
Federal
243.MARIA SANTA VERNNEQUES, funcionária Receita
Federal
244.MARIA SELMA DE SOUZA, do lar
245.MARLENE DA SILVA MACHADO, auxiliar serviços gerais
246.MARILENA COELHO MORAES CORREA, funcionária
Pref.Municipal
247.MARILENE AMARAL BUENO DE CAMARGO,
func.Núcleo de Educação
248.MARILENE PERETTI, func. Polícia Federal
249.MARILENE DE OLIVEIRA DOS SANTOS, Sindicato dos
Bancários
250.MARILENE YUKIKO SHIMAZAKI HAYAKAWA, fun-
cionária Municipal
251.MARISA LEMOS DANTAS GIMENES, professora
252.MANOEL ALVES MALHEIROS, lavrador
253.MARLEIDY ARAÚJO DE OLIVEIRA, funcionária
Pref.Municipal
254.MARLENE QUARELLI, func. Colégio Gastão Vidigal
255.MARIO ARIETA EVANGELISTA, funcionário Sanepar
256.MARIO DE SOUZA JUNIOR,  func. Banco do Brasil
257.MAURA APARECIDA REIS, INSS
258.MAURA LUIZA A MOREIRA QUADROS, funcionária
Cocamar
259.MARLI APARECIDA REIS, funcionária INSS
260.MAURICIO GILBERTO CANDIDO, sindicontábil
261.MAURICIO LAMBERTI, técnico enfermagem
262.MAURO BARREIRO, funcionário Sanepar
263.MAURO FRANCHINI, funcionário Telepar
264.MAURO GERALDO SANTINONI, funcionário Cocamar
265.MAURO SERGIO RIBEIRO DA SILVA, funcionário Itaú
266.MILEINE SAYURI ANAMI, Acadêmica de Direito
267.MILENE HIKADA FAVARO, funcionária Receita Federal
268.MILTON TERADA,  funcionário Pref. Municipal
269.MILTON VIDOTTI MARTINEZ, funcionário Receita Federal
270.NELSON BOGUNZ, funcionário Correios
271.NELSON BRACO CESAR, Sindicato dos Bancários
272.NELSON DE OLIVEIRA MIGUEL, funcionário Sanepar
273.NELSON GOPPINGER, vigilante
274.NELSON HATANO, funcionário Receita Federal
275.NILSE TERUMI SATO, funcionária Receita Federal
276.NILSON BATISTA PENTEADO, Sindicato dos Bancários
277.NILTON PIRASSOL DE CAMARGO, funcionário Cocamar
278.NILVA MOREIRA YOSHIMOTO, funcionário Receita
Federal
279.NIVALDO AGDA DA SILVA, técnico em análises clínicas
280.NINO GUILHERME CUGINOTTI, funcionário Banco Itaú
281.NORIVAL TRAUTWEIN, funcionário Receita Federal
282.NOEL APARECIDO DA CRUZ, pastor
283.OLIANI IZABEL BITTENCOURT COSTA, funcionária UEM
284.OLVIDES ANTONIO SARTOR, funcionário Receita Federal
285.ORLICE MARY LABATUT MENOSSI, funcionário Pref.
Municipal
286. ORIVALDO RIBEIRO DE CARVALHO,
287.ORIVALDO SBRANA, aposentado
288.OSMAR BENTO ZANINELLO, funcionário Pref. Municipal
289.OSMAR BIONDO, funcionário Pref. Municipal
290.OSVALDIR FACIONE, funcionário Telepar
291PATRICIA VIEIRA, carteiro
292.PAULINO DA SILVA, funcionário Copel
293.PAULO CHILANTE, funcionário Banestado
294.PAULO FREGADOLLI, funcionário Sanepar
295.PAULO ROBERTO MAGALHÃES, aposentado
296.PEDRO CLAUDINEI SOARES, supervisor dptº pessoal
297.PEDRO IWAO KAKITANI, funcionário Receita Federal
298.REGINALDO DONIZETTI GALLAN BATISTA, estagiário
299.REINOLDO MARTINIANO DA ROCHA, funcionário
Cocamar
300.RENATO MARIANO DOS SANTOS, funcionário Sanepar
301.RICARDO SAN GERMANO, func.público
302.ROBERTO CIRILO DE OLIVEIRA, vendedor
303.ROBERTO RODRIGUES, funcionário Sanepar
304.RODERLEI  MAZUREK, funcionário Pref. Municipal
305.ROGÉRIO RICARDO GIROTTO, funcionário Pref.  Municipal
306.ROSA MALENA NEGRINHO MILANO, do lar
307.ROSANGELA MACHADO, funcionário Banco Itaú
308.ROSANGELA MOCHI, funcionária Núcleo de Educação
309. ROSINEI JOSE FLORIANO, comeciante
310.RODRIGO SANTINONI, instrutor informática
311.RUI MANOEL MARTINS MONTEIRO, funcionário Correios
312.RUTH MASSAK GARCIA,
313.Rubens kososki, func.público
314.SANDOVAL JOSÉ DOS REIS, massagista
315.SANDRA MARIA VICENTIN, Acadêmica de Direito
316.SARA ELIZABETH  ARARIPE FRAZÃO, funcionário
Receita Federal
317.SEBASTIÃO FERNANDES LOPES NETO, funcionário
Pref. Municipal
318.SERGIO JOSÉ MESTI, funcionário Cocamar
319.SERGIO JUNIOR VIEIRA DE SOUZA, funcionário Sanepar
320.SERGIO LUIZ GONÇALVES, funcionário Receita Federal
321.SERGIO RICARDO VERONEZE, funcionário Sanepar
322.SIDNEI NASCIBEM VALLE, Sindicato dos Bancários
323.SILVANA CHAVENCO SANTINI, funcionária Cocamar
324.SILVANA LEONEL TERCEIRO, universitária
325.SYLVIO LIMA, comerciante
326.SIDNEY CARLOS DA SILVA, funcionário Telepar
327.SUZANA MARCIA DOS SANTOS, aux. enfermagem

328.THAIS REGINA FRANCISCON DE PAULA, estudante
329.TALENIA ANGELINA FIORI, prefeitura municipal
330.TANIA MARIA LOPES PINELLI, funcionária Núcleo de
Educação
331.TEREZINHA GONZALES TANHOVI, funcionária Núcleo
de Educação
332.TEREZINHA SCHIAVON, funcionária Núcleo de Educação
333.TERUHISA NAKAMURA, funcionária Núcleo de Educação
334.THIAGO PAIVA DOS SANTOS, estudante
335.UBIRAJARA SEYR JUNIOR, funcionária Telepar
336.VAGNER ITIRO ITO, funcionário Sanepar
337.VALDELICE DE LOURDES PALMIERI, funcionário Telepar
338.VALDEMAR JOSÉ LOPES,técnico de som
339.VALDIR MAGRO, funcionário Correios
340.VALTEIR GALDINO DA NOBREGA, funcionário Sanepar
341.VANIA ANDREIA DA S LOPES, professora
342.VERA LUCIA MARIA DE FREITAS, funcionária pública
343.VILSON BIABOLA, funcionário Receita Federal
344.VALDEMIR RONALDO CORREA, funcionário Pref.
Municipal
345.WILMA RAMOS DA SILVA VALÉRIO, funcionária Nú-
cleo de Educação
346.WALMIRA RIBEIRO DOS SANTOS, funcionária Recei-
ta Federal
347.WALTER FRANCESCHINI SOARES,  funcionário CEF
348.WENDERSON PINO PEREZ, fun. Lojas Colombo
349.WILLIANS ALEXANDRE MEDEIROS, tecnólogo
350.WILSON APARECIDO FERREIRA, comerciante
351.WILSON FRAZATTO, funcionário Banco do Brasil
352.WILSON NILZEN, técnico em comunicação
353.WILSON RODRIGUES CANO, funcionário Sanepar
354.WILTON ROBERTO FURLAN, propagandista
355.ZILDA DOS SANTOS KURITZA, funcionária Pref. Municipal
Do que para constar, lavrei a presente que lida e achada con-
forme vai assinada. Eu marcello de oliveira, escrivão o digitei
e subscrevi.

Joaquim Pereira Alves
 Juiz

EDITAL DE CITAÇÃO DO(S) RÉU(S) JOHNNY ROSA
DA SILVA
Ação Penal nº 194/03

O Dr. DEVANIR MANCHINI, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara
Criminal da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, na forma
da lei...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível citar pessoalmente Johnny rosa da Sil-
va (Fº de Leoni Gomes da Silva e Valci Rosa da Silva, natural
de Maringá PR, nasc. 03.06.82), pelo presente cita-o(s) e cha-
ma-o(s) a comparecer(em) perante este Juízo, sito à Praça De-
semb. Franco Ferreira da Costa, snº, no dia 10 de março de
2003, às 16:30 horas, a fim de ser(em) interrogado(s) e
acompanhar(em) a todos os demais termos do processo a que
responde(m) como incurso(s) nas sanções do(s) artigo(s) 155,
caput c.c. 69, caput, do CP. ADVERTÊNCIA: não compare-
cendo ou não constituindo advogado que o represente no pro-
cesso, será declarada a suspensão do curso do prazo prescrici-
onal, e poderá ser suspenso o curso do processo. DADO E
PASSADO nesta cidade e comarca de Maringá, Estado do Pa-
raná, aos 30 dias do mês de dezembro, do ano dois mil e três.
Eu (a) JOECY JOSÉ DALLASEN, Escrivão, o subscrevo. (a)

DEVANIR MANCHINI,
Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS

O DOUTOR JOAQUIM PEREIRA ALVES, MM. JUIZ DE
DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ     SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou
dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar
pessoalmente o réu  CLAUDIO ROBERTO NEVES –  RG.
1926325-PR, CPF 329.410.809.53, casado, comerciante, nas-
cido aos 01.01.1959 em São Jorge do Ivai, filho de Moacir Neves
e Zuleide Sossai Neves, atualmente em lugar ignorado, pelo
presente fica o mesmo CITADO, para comparecer perante este
juízo da 1ª VARA CRIMINAL da Comarca de MARINGÁ-Pr,
no DIA 11/FEVEREIRO/2004 ÀS 10:40 HORAS,  a fim de
ser interrogado nos autos de processo crime nº 066/2002, in-
curso no artigo 171 caput cc. art. 71 e 29 do CP. ADVERTÊN-
CIA: Não comparecendo o réu, nem constituindo defensor, fi-
cará suspenso o processo e o curso do prazo prescricional, po-
dendo ser determinada a produção antecipada das provas, e se
for o caso, decretar sua prisão preventiva.  (artigo 366 do CPP),
bem como  poderá se beneficiar da suspensão condicional do
processo.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, 5
de janeiro de 2004. Eu                                   Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

JOAQUIM PEREIRA ALVES
  Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS

O DOUTOR JOAQUIM PEREIRA ALVES, MM. JUIZ DE
DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ     SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou
dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível INTI-
MAR pessoalmente os réus   MARCELO AMERICO CA-
VALCANTE -  vulgo Mauricio, filho de Mariano Oliveira

Cavalcante e Maria de Fatima Cavalcante, nascido aos
18.10.1974 em Marabá-PA; VLADIMIR FRANCISCO DOS
SANTOS – filho de João Francisco dos Santos e Anita Morei-
ra dos Santos, nascido aos 08.08.1965 em Paranavaí-Pr, atual-
mente ambos em lugar ignorado, pelo presente ficam os mes-
mos INTIMADOS, para comparecer perante este Juízo no dia
05/FEVEREIRO/2004, ÀS 10:40 HORAS, para a realização
da audiência Admonitória, nos autos de ação penal 105/2001,
incursos no artigo 171 caput e 288 caput cc. art. 69  do CP.
  DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr,
aos 5 de janeiro de 2004. Eu                        Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

JOAQUIM PEREIRA ALVES
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS

O DOUTOR JOAQUIM PEREIRA ALVES, MM. JUIZ DE
DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ     SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou
dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível INTI-
MAR pessoalmente o réu   ELIAS FERNANDO DE SOUZA,
vulgo Capetinha, solteiro, filho de Aparecido Fernando de Souza
e Matilde Inácio Constantini, nascido aos 22.10.1982 em Alto
Paraná, atualmente em lugar ignorado, pelo presente fica o
mesmo INTIMADO, para comparecer perante este Juízo no dia
02/MARÇO/2004, ÀS 16:30 HORAS, para a realização da
audiência Admonitória, nos autos de ação penal 106/2001, in-
curso no artigo 16 da Lei 6368/76.
 DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr,
aos 5 de janeiro de 2004. Eu                        Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

JOAQUIM PEREIRA ALVES
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS

O DOUTOR JOAQUIM PEREIRA ALVES, MM. JUIZ DE
DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ     SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou
dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar
pessoalmente o réu  ROGERIO FERNANDO RIBEIRO, nas-
cido aos 01.12.1981 em Maringá, filho de Cícero Celso Ribei-
ro e Iraci Fernando Ribeiro, atualmente em lugar ignorado, pelo
presente fica o mesmo CITADO, para comparecer perante este
juízo da 1ª VARA CRIMINAL da Comarca de MARINGÁ-Pr,
no DIA 19/FEVEREIRO/2004 ÀS 16:30 HORAS,  a fim de
ser interrogado nos autos de processo crime nº 233/2000, in-
curso no artigo 155 §4º I e IV cc. art. 29  do CP e artigo 1o da
Lei 2252/54. ADVERTÊNCIA: Não comparecendo o réu, nem
constituindo defensor, ficará suspenso o processo e o curso do
prazo prescricional, podendo ser determinada a produção ante-
cipada das provas, e se for o caso, decretar sua prisão preventi-
va.  (artigo 366 do CPP), bem como  poderá se beneficiar da
suspensão condicional do processo.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, 5
de janeiro de 2004. Eu                                   Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

JOAQUIM PEREIRA ALVES
  Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS

O DOUTOR JOAQUIM PEREIRA ALVES, MM. JUIZ DE
DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ     SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou
dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar
pessoalmente o réu  DEVANIR DOS SANTOS, vulgo Peque-
no, nascido aos 12.10.1980 em Sarandi, filho de Antonio Fer-
reira da Silva e Marina dos SAntos, atualmente em lugar igno-
rado, pelo presente fica o mesmo CITADO, para comparecer
perante este juízo da 1ª VARA CRIMINAL da Comarca de
MARINGÁ-Pr, no DIA 18/FEVEREIRO/2004 ÀS 16:45
HORAS,  a fim de ser interrogado nos autos de processo crime
nº 156/2003, incurso no artigo 155 caput cc. art, 14, II e 307
cc. 69 caput  do CP. ADVERTÊNCIA: Não comparecendo o
réu, nem constituindo defensor, ficará suspenso o processo e o
curso do prazo prescricional, podendo ser determinada a pro-
dução antecipada das provas, e se for o caso, decretar sua pri-
são preventiva.  (artigo 366 do CPP), bem como  poderá se
beneficiar da suspensão condicional do processo.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, 5
de janeiro de 2004. Eu                                   Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

JOAQUIM PEREIRA ALVES
  Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
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O DOUTOR JOAQUIM PEREIRA ALVES, MM. JUIZ DE
DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ     SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou
dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar
pessoalmente os réus  WAGNER JOSE FERNANDES, filho
de Benedito Fernandes e Herculana Reis Silva Fernandes, RG.
2.445.415-PR; PEDRO ALVES DOS SANTOS – vulgo caw-
boy, filho de Miguel Alves dos Santos e Odete dos Santos, ambos
atualmente em lugar ignorado, pelo presente ficam os mesmos
CITADOS, para comparecer perante este juízo da 1ª VARA
CRIMINAL da Comarca de MARINGÁ-Pr, no DIA 25/FEVE-
REIRO/2004 ÀS 16:30 HORAS,  a fim de serem interrogados
nos autos de processo crime nº 031/2003, incursos no artigo
155 §4º III e IV cc. art. 14, II do CP e art. 1o da Lei 2252/54.
ADVERTÊNCIA: Não comparecendo os réus, nem constituin-
do defensor, ficará suspenso o processo e o curso do prazo pres-
cricional, podendo ser determinada a produção antecipada das
provas, e se for o caso, decretar sua prisão preventiva.  (artigo
366 do CPP), bem como  poderá se beneficiar da suspensão
condicional do processo.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, 5
de janeiro de 2004. Eu                                   Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

JOAQUIM PEREIRA ALVES
Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS

O DOUTOR JOAQUIM PEREIRA ALVES, MM. JUIZ DE
DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ     SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou
dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar
pessoalmente o réu  CARLOS DIOGO DOS SANTOS, filho
de João Diogo dos Santos e Agripina Maria de Jesus, nascido
aos 26.12.1960 em Ubatã-MA, RG. 11.102.589-8-SP, atualmen-
te em lugar ignorado, pelo presente fica o mesmo CITADO,
para comparecer perante este juízo da 1ª VARA CRIMINAL da
Comarca de MARINGÁ-Pr, no DIA 11/FEVEREIRO/2004 ÀS
16:30 HORAS,  a fim de ser interrogado nos autos de processo
crime nº 089/2003, incurso no artigo 171 cc. art. 29 caput e 71
caput do CP.  ADVERTÊNCIA: Não comparecendo o réu, nem
constituindo defensor, ficará suspenso o processo e o curso do
prazo prescricional, podendo ser determinada a produção ante-
cipada das provas, e se for o caso, decretar sua prisão preventi-
va.  (artigo 366 do CPP), bem como  poderá se beneficiar da
suspensão condicional do processo.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, 5
de janeiro de 2004. Eu                                   Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

JOAQUIM PEREIRA ALVES
 Juiz de Direito

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DO
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE MARINGÁ-

PARANÁ.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS

O DOUTOR JOAQUIM PEREIRA ALVES, MM. JUIZ DE
DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E TRIBUNAL DO JÚRI,
DA COMARCA DE MARINGÁ-PR, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI...

FAZ     SABER, a todos quantos o presente edital virem, ou
dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível citar
pessoalmente a ré  NEIDE DE OLIVEIRA, filha de Antonia
de Oliveira e Odilia Souza Oliveira, RG. 2.442.537-PR, nasci-
da aos 18.12.1974 em Corbelia-Pr, atualmente em lugar igno-
rado, pelo presente fica a mesma CITADA, para comparecer
perante este juízo da 1ª VARA CRIMINAL da Comarca de
MARINGÁ-Pr, no DIA 12/FEVEREIRO/2004 ÀS 16:15
HORAS,  a fim de ser interrogada nos autos de processo crime
nº 548/2003, incursa no artigo 180 3§º do CP.  ADVERTÊN-
CIA: Não comparecendo a ré, nem constituindo defensor, fica-
rá suspenso o processo e o curso do prazo prescricional, po-
dendo ser determinada a produção antecipada das provas, e se
for o caso, decretar sua prisão preventiva.  (artigo 366 do CPP),
bem como  poderá se beneficiar da suspensão condicional do
processo.
DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Maringá-Pr, 5
de janeiro de 2004. Eu                                   Renato Carlos Gomes-
Auxiliar de Cartório, o digitei e  o subscrevi.

JOAQUIM PEREIRA ALVES
  Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DO(S) RÉU(S) MARCELO DOS
REIS PEREIRA

Ação Penal nº 181/03
O Dr. DEVANIR MANCHINI, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara
Criminal da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, na forma
da lei...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível citar pessoalmente MARCELO DOS
REIS PEREIRA, natural de Maringá-PR, nascido aos
21.09.1979, filho de Adão Camilo Pereira e Maria Sebastiana
Brito, pelo presente cita-o(s) e chama-o(s) a comparecer(em)
perante este Juízo, sito à Praça Desemb. Franco Ferreira da
Costa, snº, no dia 11 de fevereiro de 2004, às 16:30 horas, a
fim de ser(em) interrogado(s) e acompanhar(em) a todos os
demais termos do processo a que responde(m) como incurso(s)
nas sanções do(s) artigo(s) 155, § 4º, II do Código Penal. AD-

VERTÊNCIA: não comparecendo ou não constituindo advoga-
do que o represente no processo, será declarada a suspensão do
curso do prazo prescricional, e poderá ser suspenso o curso do
processo. DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de Ma-
ringá, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de dezembro, do
ano dois mil e três. Eu, (a) JOECY JOSÉ DALLASEN, Escri-
vão, o subscrevo

. (a) DEVANIR MANCHINI,
Juiz de Direito.

EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA AUDIÊNCIA

ADMONITÓRIA DO RÉU RIVALDO BATISTA DA

SILVA

Ação Penal 056/01

O Doutor DEVANIR MANCHINI, MM. Juiz de Direito da 2ª

Vara Criminal da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, na

forma da lei...

FAZ SABER, a todos quantos tiverem conhecimento do pre-

sente edital, com o prazo de 20 (VINTE) DIAS, que será fixa-

do no lugar de costume deste Juízo, expedido nos autos de Ação

Penal nº 056/01, que a Justiça Pública move contra RIVALDO

BATISTA DA SILVA, natural de Califórnia-PR, filho de Geny

Batista da Silva e Olinda Leal da Silva, que através do presente

INTIMA o(a) ré(u) RIVALDO BATISTA DA SILVA, atualmente

em lugar ignorado, a comparecer perante este Juízo, no dia 18

de fevereiro de 2004, às 9:00 horas, a fim de participar da audi-

ência admonitória, e dar início ao cumprimento da pena em

regime aberto, com as seguintes condições: a) apresentar-se,

mensalmente, perante este Juízo, para informar e justificar suas

atividades; b) não se ausentar da Comarca sem autorização ju-

dicial; e c) recolher-se, diariamente, em sua residência, até às

22:00 horas, onde deverá permanecer, também nos dias de fol-

ga e feriados, ficando ciente, ainda, que o seu não compareci-

mento implicará na regressão de regime para o mais severo,

bem como será expedido mandado de prisão, tendo o prazo de

05 dias para justificar a sua ausência nos termos do art 118,§ 2º

da LEP. E, para que chegue ao conhecimento de todos, e nin-

guém possa alegar ignorância, determinou o MM. Juiz a expe-

dição deste. DADO E PASSADO nesta cidade e comarca de

Maringá, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de dezembro,

do ano dois mil e um. Eu, (a) JOECY JOSÉ DALLASEN, Es-

crivão, o subscrevo.

 (a) DEVANIR MANCHINI,

Juiz de Direito.

EDITAL DE CITAÇÃO DO(S) RÉU(S) ALINE

DANDREA DA SILVA
Ação Penal nº 218/03

O Dr. DEVANIR MANCHINI, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara

Criminal da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, na forma

da lei...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o

prazo de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que

não tendo sido possível citar pessoalmente ALINE DANDREA

DA SILVA, natural de Dionísio Cerqueira-SC, nascida aos

22.09.1981, filha de Eliseu Jovino da Silva e Ivone Maria Brito

da Silva, pelo presente cita-o(s) e chama-o(s) a comparecer(em)

perante este Juízo, sito à Praça Desemb. Franco Ferreira da

Costa, snº, no dia 25 de fevereiro de 2004, às 13:15 horas, a

fim de ser(em) interrogado(s) e acompanhar(em) a todos os

demais termos do processo a que responde(m) como incurso(s)

nas sanções do(s) artigo(s) 310 do Código de Trânsito Brasilei-

ro. ADVERTÊNCIA: não comparecendo ou não constituindo

advogado que o represente no processo, será declarada a sus-

pensão do curso do prazo prescricional, e poderá ser suspenso

o curso do processo. DADO E PASSADO nesta cidade e co-

marca de Maringá, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de

2003, do ano dois mil e três. Eu, (a)JOECY JOSÉ DALLA-

SEN, Escrivão, o subscrevo.

 (a) DEVANIR MANCHINI,

Juiz de Direito.

EDITAL DE CITAÇÃO DO(S) RÉU(S) REJIANE

ANTONIO DE PAULA

Ação Penal nº 219/03

O Dr. DEVANIR MANCHINI, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara

Criminal da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, na forma

da lei...

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o

prazo de 15 (quinze) dias, ou dele conhecimento tiverem, que

não tendo sido possível citar pessoalmente REJIANE ANTO-

NIO DE PAULA, filha de Amilton Elidio Borges e Neide Apa-

recida da Silva, natural de Curitiba-PR, nascida aos 04.10.1975,

pelo presente cita-o(s) e chama-o(s) a comparecer(em) perante

este Juízo, sito à Praça Desemb. Franco Ferreira da Costa, snº,

no dia 25 de fevereiro de 2004, às 13:00 horas, a fim de ser(em)

interrogado(s) e acompanhar(em) a todos os demais termos do

processo a que responde(m) como incurso(s) nas sanções do(s)

artigo(s) 136, § 3º do Código Penal. ADVERTÊNCIA: não com-

parecendo ou não constituindo advogado que o represente no

processo, será declarada a suspensão do curso do prazo pres-

cricional, e poderá ser suspenso o curso do processo. DADO E

PASSADO nesta cidade e comarca de Maringá, Estado do Pa-

raná, aos 22 dias do mês de dezembro, do ano dois mil e três.

Eu,(a)JOECY JOSÉ DALLASEN, Escrivão, o subscrevo.

(a) DEVANIR MANCHINI,

 Juiz de Direito

EDITAL DE ARREMATAÇÃO

A Doutora FRANCIELE NARCIZA MARTINS DE PAU-
LA SANTOS LIMA, MM. Juiz Substituta desta Comarca de
Nova Esperança, Estado do Paraná, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que serão levados à arrematação os bens
de propriedade da sucessora da executada OSVALDO RODRI-
GUES BRITTO, na seguinte forma:
VENDA EM PRIMEIRO LEILÃO: Dia 05 de fevereiro de
2004, às 14:45 horas, pelo valor da avaliação.
VENDA EM SEGUNDO LEILÃO: Dia 19 de fevereiro de 2004,
às 14:45 horas, pelo maior lance oferecido, salvo preço vil.
OBS: Recaindo a designação em feriado ou suspenso o expedi-
ente forense, realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário.
LOCAL DA ARREMATAÇÃO: Átrio do Fórum Local, sito
na Rua Marins Alves de Camargo, nº 1.587, nesta Cidade e
Comarca.
PROCESSO: Autos de EXECUÇÃO FISCAL, autuado sob nº
065/2003, em que é exequente FAZENDA PÚBLICA DO ES-
TADO DO PARANÁ e executado OSVALDO RODRIGUES
BRITTO.
DESCRIÇÃO DO BEM:- Automóvel marca/modelo VW Bra-
sília, ano de fabricação 1978, cor Branca, placa AEU-6360,
Renavan nº 51.864017-5, em funcionamento.
ÔNUS: Que, além da penhora nos presentes autos nada mais
consta.
DEPÓSITO: O bem acima descrito se encontra depositado em
mãos do executado Osvaldo Rodrigues de Britto.
AVALIAÇÃO: O bem acima descrito foi avaliado aos 05/05/
2003 em R$ 2.000,00 (dois mil reais).
VALOR DA DÍVIDA: A dívida exeqüenda em data de 24/01/
2003, importava em R$ 306,95 (trezentos e seis reais e noventa
e cinco centavos).
INTIMAÇÃO Pelo presente edital, fica desde já INTIMADA,
caso não encontrada pelo Sr. Oficial de Justiça, o executado
OSVALDO RODRIGUES BRITTO, , inscrito no CPF/MF n.
095.473.989-20, para, querendo, liberar o bem acima descri-
tos, pagando o principal e demais cominações de direito.
ENCERRAMENTO: E para que chegue ao conhecimento de
todos e ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presen-
te edital que será publicado na forma da Lei 6830/88, § 2º do
art. 22, e afixado no lugar de costume, na sede deste Juízo.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Nova Esperança,
Estado do Paraná, aos dois (02) dias do mês de janeiro do ano
dois mil e quatro. Eu, ___________________________ (Wan-
derley Manoel da Silva), Escrivão Designado, que o fiz digitar,
conferi e subscrevi.

FRANCIELE NARCIZA MARTINS DE PAULA
SANTOS LIMA

   JUÍZA SUBSTITUTA

Nova Esperança

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA
FALÊNCIA DE METALMADE INDUSTRIA E

COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA.

O Doutor FÁBIO MARCONDES LEITE, Juiz de Direito da 2ª
Vara Cível da Comarca de Ponta Grossa, Paraná, na forma da
lei, FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem que pelo mesmo, em cumprimento
ao art. 16 da Lei de Falência, PUBLICA a sentença declarató-
ria da falência da firma METALMADE INDUSTRIA E CO-
MÉRCIO DE MÓVEIS LTDA., proferida nos autos sob nº
000542/2002, de FALÊNCIA, com o seguinte teor: “1. Metal-
made Indústria e Comércio de Móveis Ltda, devidamente qua-
lificada na f. 2, requereu concordata preventiva, cujo processa-
mento veio a ser deferido. Contudo, conforme certidão de f.
662 verso, deixou ela de efetivar os depósitos indicados, pelo
que a comissária postulou pela decretação de sua quebra. Tal
pedido não veio a ser impugnado. 2. Em assim sendo, julgo
aberta hoje, às 16 horas, a falência da empresa Metalmade In-
dústria e Comércio de Móveis Ltda, declarando o seu termo
legal no 60º (sexagésimo) dia anterior à data do primeiro pro-
testo. Fixo 20 (vinte) dias para a habilitação de créditos. No-
meio Síndica a Comissária, assinando-lhe prazo de 24 horas
para compromisso. Providencie-se: as diligências exigidas pelo
art. 15 e 16/LF; a) o lacre do estabelecimento por Oficial de
Justiça, com ciência ao Ministério Público; b) a arrecadação,
com presença do Ministério Público; c) tomada de declarações
da falida por termo, nos moldes do art. 34/LF. Desentranhe-se
a defesa conforme determinado na fundamentação desta sen-
tença. P. R. I. Ponta Grossa, 18-DEZ-03.(a) FÁBIO MARCON-
DES LEITE – Juiz de Direito”.
Ponta Grossa, 18 de dezembro de 2003.
Eu,                        (Nivaldo do Ortiz), Escrivão, o subscrevo.

FÁBIO MARCONDES LEITE
 Juiz de Direito

Ponta Grossa

FALÊNCIA DE FABRICA DE ATAUDES PARANAENSE
LTDA.

A V I S O

O Escrivão da 2ª Vara Cível da Comarca de Ponta Grossa,
AVISA AOS INTERESSADOS, que os bens arrecadados da
Massa Falida são insuficientes, sendo-lhes concedido o prazo
de 10 (dez) dias para requererem o que for a bem dos seus
direitos.

Ponta Grossa, 10 de dezembro de 2.003.
NIVALDO ORTIZ

Escrivão

Editalnº149/2003   Autos nº 054/2002
JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE RIBEIRÃO

DO PINHAL   =   PARANÁ    =
EDITAL DE CITAÇÃO DA EXECUTADA EDITH

ALVES DE OLIVEIRA ME - PRAZO DE TRINTA (30)
DIAS.

Faz saber a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que perante este Juízo e Cartório do Cível
e Anexos, se processam os Autos nº 054/2002 de Execução
Fiscal, em que é Exeqüente A União e Executada Edith Alves
de Oliveira ME, com o prazo de trinta (30) dias, CITA a Exe-
cutada EDITH ALVES DE OLIVEIRA ME – pessoa jurídi-
ca, inscrita no CGC/MF sob nº 81.659.187/0001-31, residente
e domiciliado na Av. Brasil, nº 83, na cidade de Abatia, muni-
cípio desta comarca, atualmente em lugar ignorado, para no
prazo de cinco (5) dias, efetuar o pagamento do principal no
valor de R$ 7.179,01 (sete mil, cento e setenta e nove reais e
um centavos), acrescidos das demais cominações legais, ou
nesse mesmo prazo, indicar bens à penhora, sob pena de pe-
nhora em seus bens, tantos quantos bastem para garantir a exe-
cução, conforme resp. despacho exarado às fls. 45, do teor se-
guinte: Autos nº 054/2002. Cite-se a executada via edital nos
termos do artigo 8º, IV da Lei de Execução Fiscal nº 6830/80,
para, no prazo de cinco dias, pagar o débito ou nomear bens,
sob pena de penhora em seus bens, tantos quantos bastem para
a satisfação da credora. Ribeirão do Pinhal, 17 de dezembro de
2003. (a.) Ângela Tonetti Biazus – Juíza de Direito.- A exe-
qüente é isenta de recolhimento de custas.- Ribeirão do Pinhal,
23 de dezembro de 2.003.- Eu,_________(João Rogério Rosa)
Escrivão, que o digitei e subscrevi.

  ÂNGELA TONETTI BIAZUS
 JUÍZA DE DIREITO

Ribeirão do Pinhal

Edital nº 150/2003  Autos nº 058/2003
JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE RIBEIRÃO

DO PINHAL   =   PARANÁ    =
EDITAL DE CITAÇÃO DA EXECUTADA DENIR
AUGUSTO ME - PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

Faz saber a todos quantos o presente edital virem, ou dele co-
nhecimento tiverem, que perante este Juízo e Cartório do Cível
e Anexos, se processam os Autos nº 058/2003 de Execução
Fiscal, em que é Exeqüente A União e Executada Denir Au-
gusto ME, com o prazo de trinta (30) dias, CITA a Executada
DENIR AUGUSTO ME – pessoa jurídica, inscrita no CGC/
MF sob nº 82.363.201/0001181, na pessoa de seu representan-
te legal, com sede na Av. João Carvalho de Mello, nº 680, na
cidade de Abatia, município desta comarca, atualmente em lu-
gar ignorado, para no prazo de cinco (5) dias, efetuar o paga-
mento do principal no valor de R$ 7.593, 84 (sete mil, qui-
nhentos e noventa e três reais e oitenta e quatro centavos), acres-
cidos das demais cominações legais, ou nesse mesmo prazo,
indicar bens à penhora, sob pena de penhora em seus bens,
tantos quantos bastem para garantir a execução, conforme resp.
despacho exarado às fls. 17, do teor seguinte: Autos nº 058/
2003. Cite-se a executada via edital nos termos do artigo 8º, IV
da Lei de Execução Fiscal nº 6830/80, para, no prazo de cinco
dias, pagar o débito ou nomear bens, sob pena de penhora em
seus bens, tantos quantos bastem para a satisfação da credora.
Ribeirão do Pinhal, 17 de dezembro de 2003. (a.) Ângela To-
netti Biazus – Juíza de Direito.- A exeqüente é isenta de reco-
lhimento de custas.- Ribeirão do Pinhal, 23 de dezembro de
2.003.- Eu,_________(João Rogério Rosa) Escrivão, que o di-
gitei e subscrevi.

 ÂNGELA TONETTI BIAZUS
 JUÍZA DE DIREITO

Edital nº 151/2003 Autos nº 026/2003
JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE RIBEIRÃO

DO PINHAL= PARANÁ
EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO

Pelo presente se faz saber a todos, que será levado a praça, o
bem penhorado de propriedade do devedor GERSON RODRI-
GUES FERREIRA, na forma abaixo discriminada:
PRIMEIRO LEILÃO: Dia 09 de março de 2.004, às 09:30 horas,
pelo preço igual ou superior ao valor da avaliação, devidamente
atualizado monetariamente até a referida data designada;
SEGUNDO LEILÃO: Dia 23 de março de 2.004, às 09:30 horas,
para venda judicial pelo maior lanço, respeitado o preço vil.
Caso não haja expediente nas datas designadas, fica prefinido
o primeiro dia útil subseqüente.
LOCAL: Edifício do Fórum, sito à Rua Marcionílio Reis Serra,
803 - Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná.
PROCESSO: Autos nº 026/2003 de Execução Fiscal, em que é
Exeqüente A Fazenda Pública do Estado do Paraná e Executa-
do Gerson Rodrigues Ferreira.
BENS: “Um balcão frigorífico, marca Portu-Frio, de cor bran-
ca, com duas portas, sem número de série aparente, com uma
pequena avaria na parte direita frontal e em bom estado de con-
servação e funcionamento”.
DEPÓSITO: Em mãos e poder do representante legal do deve-
dor, como depositária fiel.
AVALIAÇÃO: R$ 800,00 (oitocentos reais), atualizada até
22.09.2003.
VALOR DA DÍVIDA: R$ 749,33 (setecentos e quarenta e nove
reais e trinta e três centavos), atualizada até 22.09.2003.
ÔNUS: Não consta dos autos.
INTIMAÇÃO: Fica desde logo intimado o devedor GERSON
RODRIGUES FERREIRA, caso não seja encontrado pelo Sr.
Oficial de Justiça. -  Ribeirão do Pinhal, 23 de dezemnbro de
2.003. Eu,___________(João Rogério Rosa) Escrivão, que o
digitei e subscrevi.-

  ÂNGELA TONETTI BIAZUS
JUÍZA DE DIREITO
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Salto do Lontra

EDITAL DE CITAÇÃO DE ANDERSON DOS SANTOS
PISCKE, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS

FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem, com prazo de trinta (30) dias, que em virtude
de não ter sido possível citar pessoalmente a ANDERSON DOS
SANTOS PISCKE, brasileiro, casado, profissão ignorada, atu-
almente em lugar ignorado, pelo presente CITA-O(A) para que
fique ciente de que por este Juízo e Cartório respectivo trami-
tam os autos de DIVORCIO LITIGIOSO nº 000218/2003, em
que é(são) requerente(s) M. T. Y. P.  e requerido(a)(s) A. S. P.
onde alega a parte autora, em síntese, o seguinte: “a autora é
casada civilmente com o requerido há mais de seis anos (19/07/
1997) pelo regime de comunhão parcial de bens, em ato cele-
brado perante o Cartório de Registro Civil da Cidade Industrial
de Curitiba, PR. Da união nasceu a filha T.M.Y.P. nascida em
02/04/1997. O casal não possui bens imóveis e móveis que in-
tegrem o patrimônio comum. Os motivos da separação encon-
tram-se narrados na petição inicial do processo acima referi-
dos. (5.4.3.4 do C.N.) “. ADVERTÊNCIA: O PRAZO PARA
CONTESTAR, QUERENDO, É DE QUINZE (15) DIAS, CON-
TADOS DA DATA DO TERMO FINAL DA PUBLICAÇÃO
DESTE EDITAL, SOB PENA DE CONFISSÃO E REVELIA.
– Artigo 285 do Código de Processo Civil: não sendo contesta-
da a ação, se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiros os
fatos articulados pelo autor. Comarca de Salto do Lontra, 30 de
outubro de 2.003. Eu, ____________ (bel. Valdecir M. Mafra/
Ginda C. Wessler),  Escrivão Designado/Auxiliar Juramentada
da Vara Cível e Anexos, o subscrevo.

FERNANDA KARAM DE C. SANCHES
Juiz(a) de Direito

EXPEDIENTE JUDICIÁRIO

AVISO AOS INTERESSADOS NA FALÊNCIA DA
EMPRESA BAEPENDI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA., COM O PRAZO

DE TRINTA (30) DIAS.

A Escrivã da 2ª Vara Cível da Comarca de São José dos Pi-
nhais, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, faz saber
pelo presente, que nos termos do artigo 98, parágrafo l.º, do
Decreto Lei 7.66l/45 (Lei de Falências), têm os interessados e
demais credores da falida acima, o prazo de dez (10) dias para
oferecimento de impugnações ao pedido de Habilitação de
Crédito, autos n.º 1000/03, proposta por Leni Horst Rosa.  São
José dos Pinhais, 10 de novembro de 2003. (a) Ivete Marly
Hahn - Auxiliar de Justiça Juramentada, que o digitei.

São José dos Pinhais

EXPEDIENTE JUDICIÁRIO

AVISO AOS INTERESSADOS NA FALÊNCIA DA
EMPRESA CEEI INDÚSTRIA ELETROELETRÔNICA

LTDA., COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A Escrivã da 2ª Vara Cível da Comarca de São José dos Pi-
nhais, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, faz saber
pelo presente, que nos termos do artigo 98, parágrafo l.º, do
Decreto Lei 7.66l/45 (Lei de Falências), têm os interessados e
demais credores da falida acima, o prazo de dez (10) dias para
oferecimento de impugnações ao pedido de Habilitação de
Crédito, autos n.º 1009/2002, proposta por Componix Com-
ponentes Eletrônicos Ltda.  São José dos Pinhais, 10 de outu-
bro de 2003. (a) Ivete Marly Hahn - Auxiliar de Justiça Ju-
ramentada, que o digitei.

EXPEDIENTE JUDICIÁRIO

AVISO AOS INTERESSADOS NA FALÊNCIA DA

EMPRESA CEEI INDÚSTRIA ELETROELETRÔNICA

LTDA., COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A Escrivã da 2ª Vara Cível da Comarca de São José dos Pi-

nhais, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, faz saber

pelo presente, que nos termos do artigo 98, parágrafo l.º, do

Decreto Lei 7.66l/45 (Lei de Falências), têm os interessados e

demais credores da falida acima, o prazo de dez (10) dias para

oferecimento de impugnações ao pedido de Habilitação de Cré-

dito, autos n.º 1013/2002, proposta por Lucimara Ferreira e ou-

tros.  São José dos Pinhais, 26 de setembro de 2003. (a) Ivete

Marly Hahn - Auxiliar de Justiça Juramentada, que o digitei.

EXPEDIENTE JUDICIÁRIO

AVISO AOS INTERESSADOS NA FALÊNCIA DA
EMPRESA CEEI INDÚSTRIA ELETROELETRÔNICA

LTDA., COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A Escrivã da 2ª Vara Cível da Comarca de São José dos Pi-
nhais, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, faz saber
pelo presente, que nos termos do artigo 98, parágrafo l.º, do
Decreto Lei 7.66l/45 (Lei de Falências), têm os interessados e
demais credores da falida acima, o prazo de dez (10) dias para
oferecimento de impugnações ao pedido de Habilitação de
Crédito, autos n.º 1014/2002, proposta por Rinaldo Mello.  São
José dos Pinhais, 26 de setembro de 2003. Eu,_Ivete Marly
Hahn - Auxiliar de Justiça Juramentada, que o digitei.

EXPEDIENTE JUDICIÁRIO

AVISO AOS INTERESSADOS NA FALÊNCIA DA
EMPRESA CEEI INDÚSTRIA ELETROELETRÔNICA

LTDA., COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A Escrivã da 2ª Vara Cível da Comarca de São José dos Pi-
nhais, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, faz saber
pelo presente, que nos termos do artigo 98, parágrafo l.º, do
Decreto Lei 7.66l/45 (Lei de Falências), têm os interessados e
demais credores da falida acima, o prazo de dez (10) dias para
oferecimento de impugnações ao pedido de Habilitação de
Crédito, autos n.º 1012/2002, proposta por Rinaldo Mello. São
José dos Pinhais, 22 de dezembro de 2003. (a) Ivete Marly
Hahn - Auxiliar de Justiça Juramentada, que o digitei.

EXPEDIENTE JUDICIÁRIO

AVISO AOS INTERESSADOS NA FALÊNCIA DA
EMPRESA CEEI INDÚSTRIA ELETROELETRÔNICA

LTDA., COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A Escrivã da 2ª Vara Cível da Comarca de São José dos Pi-
nhais, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, faz saber
pelo presente, que nos termos do artigo 98, parágrafo l.º, do
Decreto Lei 7.66l/45 (Lei de Falências), têm os interessados e
demais credores da falida acima, o prazo de dez (10) dias para
oferecimento de impugnações ao pedido de Habilitação de
Crédito, autos n.º 1016/2002, proposta por Lucimara Ferrei-
ra e outros. São José dos Pinhais, 22 de dezembro de 2003. (a)
Ivete Marly Hahn - Auxiliar de Justiça Juramentada, que o digitei.

EXPEDIENTE JUDICIÁRIO

AVISO AOS INTERESSADOS NA FALÊNCIA DA
EMPRESA INDÚSTRIA DE MÓVEIS ARTEL LTDA.,

COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A Escrivã da 2ª Vara Cível da Comarca de São José dos Pi-
nhais, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, faz saber
pelo presente, que nos termos do artigo 98, parágrafo l.º, do
Decreto Lei 7.66l/45 (Lei de Falências), têm os interessados e
demais credores da falida acima, o prazo de dez (10) dias para
oferecimento de impugnações ao pedido de Habilitação de
Crédito, autos n.º 1159/2003, proposta por  Dirceu Zotto. São
José dos Pinhais, 22 de dezembro de 2003. (a) Ivete Marly
Hahn - Auxiliar de Justiça Juramentada, que o digitei.

EXPEDIENTE JUDICIÁRIO

AVISO AOS INTERESSADOS NA FALÊNCIA DA
EMPRESA TIPOGRAFIA RAPHAEL LTDA., COM O

PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A Escrivã da 2ª Vara Cível da Comarca de São José dos Pi-
nhais, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, faz saber
pelo presente, que nos termos do artigo 98, parágrafo l.º, do
Decreto Lei 7.66l/45 (Lei de Falências), têm os interessados e
demais credores da falida acima, o prazo de dez (10) dias para
oferecimento de impugnações ao pedido de Habilitação de
Crédito, autos n.º 1244/2002, proposta pelo Hideo Nagai. São
José dos Pinhais, 06 de outubro de 2003. (a) Ivete Marly Hahn
- Auxiliar de Justiça Juramentada, que o digitei.

EXPEDIENTE JUDICIÁRIO

AVISO AOS INTERESSADOS NA FALÊNCIA DA
EMPRESA TIPOGRAFIA RAPHAEL LTDA., COM O

PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A Escrivã da 2ª Vara Cível da Comarca de São José dos Pi-
nhais, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, faz saber
pelo presente, que nos termos do artigo 98, parágrafo l.º, do
Decreto Lei 7.66l/45 (Lei de Falências), têm os interessados e
demais credores da falida acima, o prazo de dez (10) dias para
oferecimento de impugnações ao pedido de Habilitação de
Crédito, autos n.º 1245/2002, proposta pelo Hideo Nagai. São
José dos Pinhais, 06 de outubro de 2003. (a) Ivete Marly Hahn
- Auxiliar de Justiça Juramentada, que o digitei.

EXPEDIENTE JUDICIÁRIO

AVISO AOS INTERESSADOS NA FALÊNCIA DA
EMPRESA CEEI INDÚSTRIA ELETROELETRÔNICA

LTDA., COM O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A Escrivã da 2ª Vara Cível da Comarca de São José dos Pi-
nhais, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, faz saber
pelo presente, que nos termos do artigo 98, parágrafo l.º, do
Decreto Lei 7.66l/45 (Lei de Falências), têm os interessados e
demais credores da falida acima, o prazo de dez (10) dias para
oferecimento de impugnações ao pedido de Habilitação de
Crédito, autos n.º 1283/2002, proposta por Mauro Ventuta
Filho.  São José dos Pinhais, 26 de setembro de 2003.
Eu,___________________ Ivete Marly Hahn - Auxiliar de
Justiça Juramentada, que o digitei.

EXPEDIENTE JUDICIÁRIO

AVISO AOS INTERESSADOS NA FALÊNCIA DA
EMPRESA FIBERTROL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE ARTEFATOS EM FIBRAS DE VIDRO LTDA., COM
O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A Escrivã da 2ª Vara Cível da Comarca de São José dos Pi-
nhais, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, faz saber
pelo presente, que nos termos do artigo 98, parágrafo l.º, do
Decreto Lei 7.66l/45 (Lei de Falências), têm os interessados e
demais credores da falida acima, o prazo de dez (10) dias para
oferecimento de impugnações ao pedido de Habilitação de

Crédito, autos n.º 162/99, proposta por Ico Comercial S/A. –
Ferramentas e Equipamentos.  São José dos Pinhais, 10 de
outubro de 2003. (a) Ivete Marly Hahn - Auxiliar de Justiça
Juramentada, que o digitei.

EDITAL DE CITAÇÃO DE MARCOS DUARTE
PROENÇA, com prazo de 20 dias.

A   Doutora   ILDA ELOÍSA CORRÊA DE MORICZ - MM.
Juíza de Direito da Vara de Família, Inf. e Juventude e Reg.
Públicos da Com. de São José dos Pinhais - Pr, na forma da lei.
FAZ SABER - A todos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem que perante este Juízo tramitam os autos
de CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO sob n.º
1330/2003, em que é requerente SIMONE DOS SANTOS e
requerido MARCOS DUARTE PROENÇA, e estando o reque-
rido em local incerto e não sabido, alega a requerente em sínte-
se: Que está separada judicialmente do requerido desde 06/10/
1995. Que todas as cláusulas da separação foram cumpridas.
Instruiu o pedido com documentos requerendo a citação do re-
querido via edital. Pelo presente, CITA-SE MARCOS DUAR-
TE PROENÇA, da propositura da presente ação, para que que-
rendo, apresente contestação no prazo de 15 (quinze) dias, ins-
truindo com documentos, sob pena de revelia e de serem consi-
derados verdadeiros os fatos narrados na inicial. E para que
não se alegue ignorância, a MM. Juíza determinou a expedição
do presente edital, que será publicado na forma da lei e afixado
no lugar de costume. Dado e passado nesta cidade e Comarca
de São José dos Pinhais, aos 30/12/2003. Eu, ________(Maria
Elenir de Oliveira Mizerkowski) Escrivã o digitei e subscrevi.

 ILDA ELOÍSA CORRÊA DE MORICZ
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DE  MARISA VIEIRA, com
prazo de 20 dias.

A   Doutora   ILDA ELOISA CORRÊA DE MORICZ - MM.
Juíza de Direito da Vara de Família, Inf. e Juventude e Reg.
Públicos da Comarca de S.José dos Pinhais - Pr, na forma da
lei. - FAZ SABER - A todos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem que perante este Juízo tramitam os autos
de ADOÇÃO 078/2003, em que é requerente DELVAIR AN-
TONIO MENIN e LENI DE CARVALHO SANTOS MENIN e
requerida MARISA VIEIRA referente a seu filho G.V., e estan-
do a requerida atualmente em local incerto e não sabido, man-
dou expedir o presente edital para citação de MARISA VIEI-
RA, com prazo de 20 dias, a fim de que querendo em dez (10)
dias ofereça resposta instruindo com os documentos, requeren-
do desde logo a produção das provas que houver, tudo nos ter-
mos do art. 158 do ECA c/c art. 232 do CPC, sob pena de não
o fazendo ser destituída do pátrio poder. E para que não se
alegue desconhecimento, a MM. Juíza determinou a expedição
do presente edital, que será publicado na forma da lei e afixado
no lugar de costume. Dado e passado nesta cidade e Comarca
de São José dos Pinhais, aos 30/12/2003. Eu, ________(Maria
Elenir de Oliveira Mizerkowski) Escrivã, o digitei e subscrevi.

ILDA ELOÍSA CORRÊA DE MORICZ
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DE JOACIR RABELLO DOS
SANTOS, com prazo de 20 dias.

A   Doutora   ILDA ELOISA CORRÊA DE MORICZ  - MM.
Juíza de Direito da Vara de Família, Inf. e Juventude e Reg.
Públicos da Comarca de São José dos Pinhais - Pr, na forma da
lei. - FAZ SABER - A todos que o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem que perante este Juízo tramitam os
autos de GUARDA sob o n.º 1195/2003, em que é requerente
ADRIANA IVANE ALVES e requerido JOACIR RABELLO
DOS SANTOS, e estando o requerido atualmente em local in-
certo e não sabido, mandou expedir o presente edital para cita-
ção de  JOACIR RABELLO DOS SANTOS, com prazo de 20
dias, a fim de que querendo em dez (10) dias ofereça resposta
instruindo com os documentos, requerendo desde logo a pro-
dução das provas que houver, tudo nos termos do art. 158 do
ECA c/c art. 232 do CPC, sob pena de não o fazendo ser desti-
tuído do pátrio poder. E para que não se alegue desconheci-
mento, a MM. Juíza determinou a expedição do presente edi-
tal, que será publicado na forma da lei e afixado no lugar de
costume. Dado e passado nesta cidade e Comarca de São José
dos Pinhais, aos 30/12/2003. Eu, ________(Maria Elenir de
Oliveira Mizerkowski) Escrivã, o digitei e subscrevi.

ILDA ELOISA CORRÊA DE MORICZ
Juíza de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO DE  IVANILDA CARNEIRO

RODRIGUES, com prazo de 20 dias

A   Doutora   ILDA ELOISA CORRÊA DE MORICZ - MM.

Juíza de Direito da Vara de Família, Inf. e Juventude e Reg.

Públicos da Comarca de S.José dos Pinhais - Pr, na forma da

lei. - FAZ SABER - A todos que o presente edital virem ou dele

conhecimento tiverem que perante este Juízo tramitam os autos

de ADOÇÃO 130/2003, em que são requerentes VERA REGI-

NA TAVARES GONÇALVES e CARLOS AFONSO GONÇAL-

VES e requerida IVANILDA CARNEIRO RODRIGUES refe-

rente a seus filhos R.C.T.S. e R.R, e estando a requerida atual-

mente em local incerto e não sabido, mandou expedir o presen-

te edital para citação de IVANILDA CARNEIRO RODRIGUES,

com prazo de 20 dias, a fim de que querendo em dez (10) dias

ofereça resposta instruindo com os documentos, requerendo

desde logo a produção das provas que houver, tudo nos termos

do art. 158 do ECA c/c art. 232 do CPC, sob pena de não o

fazendo ser destituída do pátrio poder. E para que não se ale-

gue desconhecimento, a MM. Juíza determinou a expedição do

presente edital, que será publicado na forma da lei e afixado no

lugar de costume. Dado e passado nesta cidade e Comarca de

São José dos Pinhais, aos 30/12/2003. Eu, ________(Maria

Elenir de Oliveira Mizerkowski) Escrivã, o digitei e subscrevi.

ILDA ELOÍSA CORRÊA DE MORICZ

Juíza de Direito

Expediente Judiciário

EDITAL DE EXTENSÃO DA FALÊNCIA DE MARIA
ANGÉLICA MOURA SAURA LTDA., À EMPRESA

CWB SERVIÇOS LTDA., COM O PRAZO DE VINTE
(20) DIAS.

Pelo presente edital se faz saber a todos, que por este Juízo e
Cartório da 2ª. Vara Cível da Comarca de São José dos Pinhais
– PR, tramitam os autos n.º 439/99, de Falência, promovida
por Posto Afonso Pena – de Teixeira e Andrioli Ltda., sendo
que às fls. 724/725, pelo MM. Juiz desta Vara, foi proferida a
seguinte decisão: “ ...Ante o exposto,  considerando os parece-
res reiterados favoráveis do Ministério Público, DEFIRO o
pedido do síndico, reconhecendo a sucessão da empresa falida
pela empresa CWB SERVIÇOS LTDA., para estender à esta os
efeitos da falência, determinado a imediata lacração do estabe-
lecimento e arrecadação urgente pelo síndico, dos bens e crédi-
tos pertencentes à esta empresa sucessora, com a presença do
Dr. Curador. Cumpra-se o cartório as providências determina-
das nos artigos 15 e 16 da Lei de Falências, Requisitem-se to-
das as execuções existentes contra a falida sucessora, que fi-
cam suspensas, exceto as com datas de licitações já designa-
das, vindo o produto em benefício da massa  e as execuções
fiscais. Fixo o prazo de vinte (20) dias para habilitações dos
credores. Oficiem-se os estabelecimentos bancários, no senti-
do de serem encerradas as contas da falida, e solicitando infor-
mações sobre os saldos. Outrossim, declaro a  indisponibilida-
de dos bens dos sócios Márcio Saura Sebastião, Moisés Moura
Saura, da representante legal da falida Maria Angélica Moura
Saura, e  do procurador  (administrador e gerente) João Pignata
Saura. Expeçam-se os ofícios necessários. Intime-se. Diligên-
cias necessárias. São José dos Pinhais, 26 de novembro de 2003.
(as.) Ivo Faccenda  - Juiz de Direito.”  São José os Pinhais, 02
de dezembro de 2003. (a) Ivete Marly Hahn – Auxiliar Jura-
mentada, que o digitei e subscrevi.

   (a) IVO FACCENDA
 JUIZ DE DIREITO

  Expediente Judiciário

AVISO AOS INTERESSADOS NA FALÊNCIA DA
EMPRESA FIBERTROL INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE ARTEFATOS DE FIBRAS DE VIDRO LTDA., COM
O PRAZO DE TRINTA (30) DIAS.

A Escrivã da 2ª Vara Cível da Comarca de São José dos Pi-

nhais, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, faz saber
pelo presente, que nos termos do artigo 104 do Decreto Lei
7.66l/45 ( Lei de Falências ), têm os interessados e demais cre-

dores da falida, o prazo de cinco (05) dias para alegarem o que
entenderem conveniente à finalidade do inquérito pedido, nos
autos de Inquérito Judicial,  n.º 1417/2003, proposto contra

Fibertrol Indústria e Comércio de Artefatos de Fibras de
Vidro Ltda. São José dos Pinhais, 16 de dezembro de 2003. (a)
Ivete Marly Hahn - Auxiliar de Justiça Juramentada, que o digitei.

EDITAL DE CITAÇÃO DE AGNALDO FABER
PRAZO DE 45(QUARENTA E CINCO) DIAS

A DOUTORA SANDRA TAMARA GAYER, MM.JUÍZA DE
DIREITO DESTA COMARCA DE SÃO MIGUEL DO IGUA-
ÇU, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, Faz Saber
a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem, em especial HUMBERTO LEON AGUERO DO-
MINGOS, inscrito no CNPFMF 032.637.179-60, atualmente em
lugar incerto, de que por este Juízo e Cartório, tramitam os
Autos de nº119/2001 – Executivo Fiscal, promovida pela FA-
ZENDA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ contra a em-
presa RIPASO COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA. e
HUMBERTO LEON AGUERO DOMINGOS (por substituição
processual), atendendo ao que nos referidos autos foi requeri-
do e despachado, mandou expedir o presente Edital para CI-
TAR a pessoa do Sr. HUMBERTO LEON AGUERO DOMIN-
GOS para que, no prazo de 05(cinco) dias, após o decurso de
prazo do presente Edital, efetue o pagamento do principal de
R$ 1.217,90 (valor da época: 26/11/2001), acrescido de juros,
correção, honorários advocatícios e demais cominações legais,
ou então, em igual prazo, ofereça bens para garantia da Execu-
ção, sob pena de não o fazendo, serem-lhe penhorados tantos
quantos de seus bens bastem para a garantia da dívida, tudo de
conformidade com a Petição Inicial, acostada aos referidos
Autos, decorrente das Certidões de Dívida Ativa nº02516414-
8, de 06/04/2001, Livro 005033, folha 414; 02524104-5, de
09/05/2001, Livro 005049, folha 104; 02532469-2, de 07/06/
2001, Livro 005065, folha 469; 02540186-7, de 07/07/2001,
Livro 005081, folha 186; 02548468-1, de 07/08/2001, Livro
005097, folha 468; e 02558268-3, de 07/09/2001, Livro 005117,
folha 268.
E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados,
em especial do Executado supra qualificado e, que ninguém
possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será
publicado na Imprensa Oficial e afixado no local de costume
na Sede deste Juízo.
São Miguel do Iguaçu/PR, 18 de dezembro de 2003. Eu____(Jair
Lourenço de Souza), Escrivão, o digitei, subscrevi e assino,
nos termos da Portaria nº05/86.

JAIR LOURENÇO DE SOUZA
Escrivão Cível/Anexos

São Miguel do Iguaçu
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EDITAL DE INTIMAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DO(S) RÉU(S) REINALDO
CARNEIRO DA SILVA, COM PRAZO DE 15 DIAS.

O Dr. BIANOR BOTTEGA, Juiz de Direito da Vara Criminal
de Toledo, Estado do Paraná.
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo de 30 dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível intimar pessoalmente a REINALDO CARNEIRO
DA SILVA, vulgo “Dudu”, brasileiro, solteiro, servente de pe-
dreiro, nascido em 04/05/1982, natural de Toledo/PR, filho de
Francisco Carneiro da Silva e Anisia Viana de Oliveira, porta-
dor do RG n.º 5.811.885-0/PR, tendo por último endereço a
Rua Getúlio Vargas, 116 ou 1118, Jardim América, nesta cida-
de, atualmente em lugar incerto e não sabido.
Pelo presente intima-o(s), a fim de comparecer(em) no Fórum
desta Comarca, no Juízo da Vara Criminal, no dia 19 de Feve-
reiro de 2004, às 13:10 horas, para realização de audiência de
advertência das condições do regime aberto, nos autos nº 74/
2001 de Processo Crime.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Toledo, aos 23 dias
do mês de Dezembro de 2003. Eu ______ (JOSÉ MARCELO
MORAIS CARDOSO), Escrivão Criminal, o subscrevi.
Por original assinado

BIANOR BOTTEGA
Juiz de Direito

Toledo

EDITAL DE CITAÇÃO (V)

EDITAL DE CITAÇÃO DO(S) RÉU(S) VALDECIR

MARCOS BECHLIN, COM PRAZO DE 15 DIAS.

O Dr. BIANOR BOTTEGA, Juiz de Direito da Vara Criminal

de Toledo, Estado do Paraná, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o

prazo de 15 dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo

sido possível CITAR pessoalmente a VALDECIR MARCOS

BECHLIN, vulgo “Nino”, brasileiro, solteiro, auxiliar de ser-

viços gerais, natural de Toledo/PR, nascido em 10/09/1982, fi-

lho de Noeli Bechlin, portador do RG nº 9.209.540-1/PR, ten-

do como último endereço a Rua Mangueira, 621, Bairro Laran-

jeiras, Foz do Iguaçu/PR, atualmente em lugar incerto e não

sabido.

Pelo presente, CITA-O(S), para comparecer(em) ao fórum da

Comarca de Toledo/Pr, à Rua Almirante Barroso, 3.222, na sala

de audiências perante o Juízo da Vara Criminal a fim de ser

interrogado nos autos nº 2003.376-8 de Processo Crime, que

tramita perante este juízo, no dia 06 de Abril de 2004, às 13:15

horas, como incurso(s) nas sanções do(s) artigo(s) 16 da Lei nº

6368/76, c/c artigo 29, “caput”, do Código Penal.

Advertência: Não comparecendo ou não constituindo advoga-

do que o represente no processo, será declarada a suspensão do

curso do prazo prescricional e poderá ser suspenso o curso do

processo.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Toledo, aos 23 dias

do mês de Dezembro do ano 2003. Eu ______ (José Marcelo

Morais Cardoso) Escrivão Criminal, o subscrevi.

Por original assinado

BIANOR BOTTEGA

Juiz de Direito

EDITAL DE CITAÇÃO (V)

EDITAL DE CITAÇÃO DO(S) RÉU(S) WILLIAN
CESAR DO PRADO, COM PRAZO DE 15 DIAS.

O Dr. BIANOR BOTTEGA, Juiz de Direito da Vara Criminal
de Toledo, Estado do Paraná, etc.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo de 15 dias, ou dele conhecimento tiverem, que não tendo
sido possível CITAR pessoalmente a WILLIAN CESAR DO

PRADO, brasileiro, solteiro, instrutor, natural de Concórdia/
SC, nascido em 03/06/1980, filho de Paulo Roberto do Prado e
Irene Kuczkoski do Prado, portador do RG nº 3.188.789-9/PR,

tendo como último endereço a Rua Paraguai, 158, Jardim Porto
Alegre, nesta cidade, atualmente em lugar incerto e não sabido.
Pelo presente, CITA-O(S), para comparecer(em) ao fórum da

Comarca de Toledo/Pr, à Rua Almirante Barroso, 3.222, na sala
de audiências perante o Juízo da Vara Criminal a fim de ser
interrogado nos autos nº 2003.71-8 de Processo Crime, que tra-

mita perante este juízo, no dia 06 de Abril de 2004, às 13:10
horas, como incurso(s) nas sanções do(s) artigo(s) 16 da Lei nº
6368/76.

Advertência: Não comparecendo ou não constituindo advoga-
do que o represente no processo, será declarada a suspensão do
curso do prazo prescricional e poderá ser suspenso o curso do

processo.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Toledo, aos 23 dias
do mês de Dezembro do ano 2003. Eu ______ (José Marcelo

Morais Cardoso) Escrivão Criminal, o subscrevi.
Por original assinado

BIANOR BOTTEGA
Juiz de Direito
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